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DISPENSA N9
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CONTRATANTE

OBJETO

PRESTAÇÃO DE SERVIçOS COM CONSULTORIA TÉCNICA ADMINISTR,ATIVA PARA
ASSISTIR E SUBSIDIAR OS FISCAIS DE CONTRATOS E REPRESENTANTES DA
ADMINISTRAçÃO, NOS TERMOS DO ART ].],7, DA LEI FEDERAL DE NO ],4.].33 DE O]. DE

ABRIL DE 202]., JUNTO AO PODER LEGISLATIVO MUNICIPAL DE BEBERIBE/CE
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TERMO DE ABERTURA DE PROCESSO

Aos seis dias do mês de janeiro de dois mil e vinte e cinco, procedeu-se a abertura do
processo administrativo ne 00001.20250106/0004-62. com este fim e para constar, eu, DANIEL
FELIPE DOS SANTOS, lavrei o presente termo que vai por mim assinado e que tem como
primeira folha a de número 01, que corresponde a este têrmo, tendo como objeto prestação
de serviços com consultoria técnica administrativa para assistir e subsidiar os fiscais de
contratos e representantes da administraçâo, nos termos do art 1.17, da Lei Federal de ne
14.133 de 01 de abril de 2021, junto ao Poder Legislativo Municipal de Beberibe/CE.

Dos Santos
PELA ABERTURÂ DO PROCESSO

MATRICULÁ N' 122'2023
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DOCUMENTO DE FORMALTZAÇÃO DE DEMANDA- DFD

N":202501060004

Unidde Íêqrisitants
or - 73s25r98/OOOl-O9 [2O2s)

Re6po.rsárel pêla demãnda:
RAIMUNDO NONATO RODRICUES DA COSTA

Cargo:

REspoNsÁvEL pELo DocuMENTo DE FoRMAUzaçÃo oÉ DEMANDA

Efiãit Tekfun€.

Matn'cula:

o12no?3

celular

2 Justmcãtiva da contratâção

A contratação de 5erviço6 de consuhoria técôica adminiííatiya é esseôcial paÍe gaíantií o ôdêquado ápoio eo6 fiscais dê
contíatG e íêpíesentântês da admiÍ'ristração no ámbho do pctder Legislati\ro MunicirÉl de Beberibê/cE. Dê âco.do com o
ârtigo Il7 dê Lei Federal n" 14.133 d€ ol de abril de 2o2t, é fundehental quê os fiscais de conüatos e demais
rêpresentântes da administreçào disponhôm de suport€ técnico especializado pâra asseguíar a execução êficâz e
eficiente do6 contratos administrativog trem como para prevênir iííeguleridades e otimizer â gestâo jos recursospúblicos. a presença de consuhoria técnica quelificáda contribuirá pâra apÍimorar a govelnânça e a transpâíência dospíocêssos intêmos. garantindo quê es atividades do Podêr Legisletivo ocoíÍem dêntro dos princtpios dâ lêgalidede,
impe§soelidâde. moíalidadê, publicidadê e êÍiciência- Ádemaii essa medida busca êtendeí às demandas êspêaíficas do
MunicÍpio de 8êbêÍibe, Píomov€ndo um embiente mãis seguro e contíolado parã â celebração e execuçáo de contratoc,
o quê atende ao interesse público e benelÍcia a coletMdâde.

INFORMAçÔES SOBRE O QUE SE PRETENDE CONTRATAR

l. Definiçáo do objeto

Prestação de sêrviços com consultoria técnica administrati\ra para assistiÍ e subsidiar os fiscais de
contratos e representantes da administração, nos termos do art llz da Lei Federdl de n" 14.133 de ot de
abril de 2O2l,junto ao podeÍ Legislâtivo Municipal de BebeÍibe/CE

3. Quantidade materiaiíserviços a demandados

Sê{uêítcial hem au*1ifade Unldâdê

, coNsulToRta aDM|N|STRAT|VA AO F|SCÁL DE' coNTparos E REoRESENTANTES DAAoMrNrsrRÂçÃo l2o Mês

Cãtálogc[ 14057Í/2 - Entidãde ihuÍeza dô dêspe6a 33gO3SOt

Fspecifcaçáo: pÍêstação de sê iços com consuhoria técnicà administrati\ra pârã assistir e sub,sidiar os fiscãis de
contrato6 ê rêprêsentantês da adminiíraçáo, nos termos do ôrt Tlz dâ Lêi FêdeÍal dê n" l4l3 de ol de ebril de 2021,junto a CámaÍâ Muhicipat de Beberibê/CE

4. Dotação orçãmentária

PÍqiêto / Atividâde

Oxnolofl.o@t2ml - Manutêítção da Ativirad6 L€giíãtiv6

39O35Ol - Assessoria e Consultoria Técnica ou JurÍdicâ

www.cmbeberibe.ce.gor.br

INFORMAçÕES BÁSICAS DO REQUISÍTANTE
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5. lndicação do(s) integrante(s) da equipe de planejâmento
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Rua Antônio Mario Ribeiro, s/n | loteâÍnento------.
Planaho I B€beribe/c
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462. ,,661-53

750350393-53

Ndltê

ÂURIVAN JUNIOR PAULO DE FRANçA

RAIMUNDO NONATO RODRIGUES DA COSTA

Funçáo

Membro

Presidente

Mat Íclla

or.o2r02025

or.ozro2o25

Bebêribe / CE, 6 dejaneiro de 2O2S

RAIMU N DO IO RODRICUES DA COSTA
Responsável Pelo Docurnento De Formaliza€o De Demânda

ÉtÍt,22

www.cmbeberibe.ce gan.br
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MEMORANDO INTERNO

I

À(o) Senhor(a)
FRANCISCO REBOUÇAS LIMA

Ordenador(a) de Despesas

Beberibe - CE

Assunto: Solicitação de despesa

Diante da necessidade dê Prestação de serviços com consultoria técnica administrativa para
assistir e subsidiar os fiscais de contratos e representantes da administraçáo, nos termos do
art 117, da Lei Federal de nc 14.133 de 01 de abril de 2021., junto ao poder Legislativo
Municipal de Beberibe/CE, soricito que seja autorizado a rearização de pesquisa de pr.ços eprévia mãnifestação sobre a existência de recursos orçamentários para cobertura das
despesas com vistas à deflagração do procedimento de contratação púbrica, para atendimento
da presente requisição, conforme especificação a seguir:

slQ orscrrcto aTD U{o
1 coNsuLTORtA ADM|I{ISTRAT|VA -AO FTSCAL DE COi{ÍRATOS' REpREsEúraNTEs oa aDMrNrsrRAçao E tz,oo Mês

presttção de sêrviços (om consultorla técnlca ôdmlnistrativa pàrà âssisdÍ e subsidiàr os nscats de contratos ê Íepíesentante5dô adminlíràção, nos termos do art 1r7. dâ rei Íedêr.r de ,ãl4.iil d; õi dã;rÍ dê 202t, junto a cámâra munrcipar de

Raimundo Nonato Rodrigues Da Costa
RESPOI,ISÁVEL PELO DOCUMENTO DE FORMAUZÂçÃO DE DEMANDÂ

MATRIGULA NO 01212023

www.cmbeberibe.ce. gov.br

Beberibe/CE, 06 de janeiro dê 2025
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DESPACHO
PROCESSO ADMT,ilSTRAT|VO Ne OOOO1.20250106/oq)4_62

lnterêssado: Câmara Municipal de Beberibe

R.H.

considerando o interesse dessa entidade no atendimento da demanda apresentada no
Processo Administrativo em epígrafe, determino a realização de pesquisa de mercado,
elaboração de Termo de Referência/projeto Básicó e a demonstáçào dacompatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o compromissã a serassumido, assegurando o alinhamento das contratações e promovendo eficiência,
efetividade e eficácia na contratação.

Eu, FRANCISCO REBOUÇAS LtMA, Ordenador(a) de Despesas do(a) Câmara Municipalde Beberibe, recebí em 06 de janeiro de 2e25, Documento de Formarização de
Demanda, parte integrante do processo Administrativo nq 00001.20250106/00ô4_62.

com a maniÍestaçáo dos referidos responsáveis, devorvam os autos para apreciação.

Beberibe/CE, 06 de janeiro de 2025

Rebouças Lima
ORDENADOR(A) DE DESPESAS
MATRICULA M ATA DE POSSE

www,cmbeberibe.ce. gan.br
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TERMo DE JUNTADA DAs corAçôEs DE pREço

Aos sete dias do mês de janeiro de dois mil e vinte e cinco, em atenção à tramitação
processual, e por ordem da Autoridade competente, faço juntada aos autos do processo
administrativo ne 00001.202S0106/0004-62, das cotações de preço.

VEL PELA ABERTURA DO PROCESSO
MATRICULA NO T2Z2O23

www.cmbeberibe.ce.gor.br
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Rua Maria Calado, s/n I cêntro I Beberibe/CE
CEP.:52.840-000
Fone/Fax: (85) 3338.1022 / 3338.1045
CNPJ n. 73.525.198/0001-09
E-Mail: contatoôcmbebêribe.ce. gov.br

Chave de Acesso
e2ecb99G48a b- 4OOb- b] 9 Ç7 á a§a 4 45

Data da Finalização
oilorno2s

Responsável
Leidiane Da Silva Lino

Caso deseje validar os dados desta pesquisa, acesse o sêguinte êndereço:
precodereferencia.m2atecnologia-com-br/validacoês/validar-pesquisaâcodigo=e2ecb99G4€âb-
@Oúb194-76€,a*a4d4es

| - oÀlÊTo DA CoNTRATAÇÃO

II - FONTES CONSULTADAS

câmara ilmtolDal dc
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Nota Técnica

trPesquisa de preços N" 20250'|060003

Unidade responsável
73525.r98/OOOr-O9
Câmara Municipal de Beberibe

2_

o objeto da presente contratação é a Presta@o de -rvÇos com consuhoria técnica administratÍva parà
assistir ê subsidiar os fiscais de conuãtos ê rêpÍesentantes da administração, no6 termos do art TlZ da Lei
Federal de n" 14.133 de oI de abril de 2OZ, junto ao PodeÍ Lêgislativo Municipal de Bêberib€y'CE.

A contràtaçâo de serviços de consultoria técnica administrati\ra é essencial parô garantir o adequado apoio aos fiscais de
contGtos e Íepresentantes da administração no âmbito do Poder Legislãtivo Municipal de Beberibe/CE. De acordo com o
artigo lu da Lei Fêderal n" l4l33 de Ol de abril de 2021, é fundamental quê o5 íiscais de contrdtos e demais Íepresêntãntes da
administração disponham de supone técnico especializado para assêguraí a êxecução efcaz e eficiente dos contràtos
administrativos, bem como palzl preveniÍ irrêgularidadês e otimizar a gestão dos Íêcursos públicos A presença de consultoria
técnica qualificada contÍibuirá para apÍimorar a governança e a trânspa.ência dos processos internos. garantindo que as
atividades do Poder Legislativo ocoíram dentro dos princípios dâ legalidade, impêssoalidade, moràlidade, publicidade ê
eficiência. Ademais, essa medida busca atender às demandas espêcíficas do Município de Beb€ribe, píomovendo um ambiente
mais seguro e contÍolado pêra a celebGção e execução de contràtos, o que atende ao inteÍesse público e bêneÍicia a
colêtividade.

Zl- Parâmetros utilizados na definição do Valor estimado

Para a definiçáo do valor estimado da contratação, foram aplicãdos os seguintes parãmetros conforme tN
SEGEVIv'IE n" 652O21:

o
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Distribuição dos Parâmetros Utilizados s

Fontes Similares

A análise dos dados permite observar â importância de cada parâmetro na estimativa de preços, oferecendo
maior confiabilidade ao processo.

22 Prioridade nas consultas aos sastemas oficiais e contrataçóes públicas

Em conformidâde com o artigo so, §1", da lN SEGES/ME n" 6s,]o21, a pesquisa de preços priorizou
exclusivamente a consulta aos sistemas oficiais de preços do governo e contràtaçÕes püblicas similares
realizadas anteriormênte. o Painel dê Preços do governo e o banco de preços em saúdÁ fornecerâm valores de
rêfeÍênciâ confiáveis parà serviços de manutenção e substituição de peças, consolidando uma base sólida de
preços praticados no setor público.

Além disso, a análise de contràtaçóes semelhãntes realizadas poÍ outros órgãos no último ano permitiu uma
comparação contextualizâda dos valores prâticados recentemente. Dâda a adequação dos dados encontrados
nessas fontes parà o objeto desta contràtação, optou-se por não Íealizar pesquisa direta com fornecedores,
uma vez que os valores obtidos são considerâdos representativos e suficientemente ãtualizados pâra a
composição do preço estimado.

2J. Consideração do mínimo de três cotaçôes

Parâ garantir a precisão e a confiabilidade na definição do valor estimado. fonm anali-dos preços obtidos apartiÍ de cotaçóes válidas, em conformidâde com as parâmetÍos definidas no item 2.1 desta Nota Técnica. Esse
pÍocedimento busca garantií que o valor estimado sêja fundamentado em informaçõ€s consistentei
refletindo as condições reais do mercado e alinhando-se às melhores práticas de contrataçãó pública.

Sêmpre que possível, o projeto foi realizado com base em um conjunto de tÍês ou mais cotaçôes obtidas de
fontes confiáveis e representativas do mercado, Essa abordagem promove uma amostragem robusta,

www.cmbebêribe.cê. gov.br

3F

. AÍtigo S", lnciso ll: contràtações similares feitas pela Administraçáo Pública, em execução ou concluídas
no período de 1 (um) ano anterior à data da pesquisa de pÍeços, inclusive mediante sistema de registro de
preços, observado o índice de atualização de preços correspondente;.

o gráfico abaixo Íepresenta a diíribuiÉo dos parâmetros utilizados para definir o valor estimado.

98
- il

lnua 
uaria Calado, s/n I Centro I Bêberibê/cE

ICEP.:62.840-000
lrone/Fax: (85) 3338.1022 / 3338.104s
lcrue1 n. I r. rz s. rge/ooo1-09

lE-Mail: contato<acmbeberibe.ce.gov. br
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www.cmbeberibe.ce.gov.br E-Ma il: contatoôcmbê eribe.ce.oov.br e\
conferindo maior precisáo ao valor estimado e assegurêndo a representatividãdê do levantamento Oê ffi3É:
Além disso, tal pÉtica reforça a transparência e a fundamentação técnica do processo de contratação,
cumprindo os princÍpios de economicidade e de eficiência.

Conforme definido no item Zl desta Nota Íécnica, ãs cotaçóes foram selecionadas e evidenciadas de modo a
excluir preços inêxequÍveis, inconsistentes ou esperados elevados, garàntindo que o valor êstimado seja
construído com base em dados de qualidade e condlçôes com a realidade mercadológica. Essa metodologiã
também visa evitar distorçóes que possam comprometer a regularidade do processo licitatório.

Esse método reforça o compromisso com uma gestão pública responsável, promovendo a aplicâção criteriosa
dos recursos públicos e garantindo que o processo licitatório seja prorrogado com o devido ÍigoÍ técnico e
alinhamento às normas aplicáveis

III - SÉRIE DE PREÇOS COLETADOS

A tabela a seguir aprêsenta os prêços coletados, discriminando as fontes e evidenciando a diversidade dos
dados para uma visão abrangente do mercâdo.

hem I - @N§rrLÍoÊlA ÁDtalN§Íaam/A Áo FtscAL D€ @itÍRAros E E€pREsENrANrEs DA ADMtNlsrnaçÃo

prestação dê serviços com consultoria técnicâ edministrative pàra àssistir e subsidiar os fiscâis de contrâtos e rêpre5entants da administÍaçãô, nos
termos do an ll7, dã Lei FedeÍalde no t/..t33 de Ot de âbrit dê 2O2t,iunto ê Cãmara Municipatdê Beberibê/CE

auúÍÍroaoc rrrÍrDE eítç(E o'p^mloF!§ cv pELr/rat6lÊ§ [q- rl[róírs
l2.OO Mês 3 251,66 52A% 4slsot s.otaJJ

,Eço edotrala€nÀ F<xtE Bra FBrcrE FrE@

l.l Quixeramobiín TCE-CE 20/06/2021 4.aoo,oo

b€ranÊCa§lo Fo|E'GcEoo.| o-affi çto
7504269 LUKAS MA|A MENDONCá FERREIRA Exêquí\r'et

!e€@ erqãfÍEs FortE Í Dt^tE B Ecço
12 Câmara Municigalde Tlãnguá MZAComprãs O2!O4\ZO24 45OO.OO

mfiFcaçIo FOhiECEDOC orffilçro
75OAZ74 MAILSoN ALMEIDA CoMEs SoCIEDADE INDIVIDUAL DE ADvocAcIA Exequível

Dotço óaolorErarEsa foi.rE o^r FF r|c^r,^ EGço
lJ Câmara Municipalde Câ§câvel M2Acompras O2tO2kO21 5.OOO,OO

Err'EAçb rcliEEDE OIffi§TO
15OSZ F. L SANTOS CONSULTORh Exequívet

Esta tabela reflete uma ãnálise abràngente dos preços pràticados, íncluindo fontes governamentais e cotaçóes
do setoÍ privado, permitindo uma análise crítica e comparativâ dos valores.

O gráflco abaixo íepresentâ as classificações gerais dos preços coletados.

www.cmbêbêribe.ce. goY.br
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Distribuição dos tratamentos de preços coletados

Exequíveis

rv - METODOLOGTA PARA OBTENçÃO DO PREÇO ESTTMADO

42 Exclusão de valores inexequflreis, incon§stentes ou excessivamente elevados

Durante o processo de coleta e análise das cotaçôes, alguns valores foram excluídos do cálculo do preço de
referência, pois se moíràràm incompatÍveis com a realidade de mercado e não atendiam aos crítérios de
exequibilidade e representatividãde. Essa exclusão foi fundãmentada na nêcêssidade dê obter uma estimativa
precisa e confiável. que reflita os preços praticados no setoÍ e garanta a viabilidade do objêto dâ contratação.

A análise crÍtica dos valores coletados levou em conta fatores como a médiâ de mercado, a variação
percentual em relação às outras cotações e a adequação do vâlor às condiçóes reâis de execuçáo. Dessa forma,
os valores que se mostraram excessivamente altos ou baixos foram desconsideràdos, uma vez que poderiam
distorcer a estimativa final e comprometer a economicidade e eficiência da contratação pública.

Abaixo, a tabela apresenta os valores excluÍdos, a caracterizaçáo de cada exclusão e a justificativa detalhada:

câmara ilmlolpal de
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4.1.lustificati\ra para o uso de um único método

Para â obtençáo do preço estimado, foi aplicado êxclusivamente o método de média aritrrÉtica em toda a
pesquisa. Esse método foi escolhido como o mais adequado parô estimar o yalor dos itens, considerando a
homogeneidade das cotações obtidas e a consiíência das variaçôes entre os valores.

o Mália aritÍrÉticâ: Optou-se pela média aritmética para assegurar um valor rêpresêntativo e eguilibrado para
todos os itens, dado que as cotações apresêntaElm variação moderada. A mália proporciona uma visão
cêntÍalizada do mercado ê evita distorções causãdas por valores isoladamente altos ou baixos.

A aplicaçáo de um único método trouxe uniformidade à pesquisa, garantindo uma estimativa confiável e
adequada para todos os itens, cumprindo com os princípios de êficiência e economicidade.

lnua uaria Calado, s/n I CentÍo I Beberibe/CE

ICEP.:62.840-000
lFone/Fax: (85) 3338.1022 / 3338.1045
ICNPJ n. 73.525.r.gs/ooo1-09
lE-Mail: contato<acmbeberibe.ce.oov.br' t0
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Leidia
l'tt)
Silya Lino

REsPoNsÁVÊL pELA PESQUI§Â oE PRÉços

Essês exclusões foràm essenciais par:i assegurar que o preço de referência esteja alinhado com as côrid
reais de mercado, evitando que valores desproporcionais afetem negativamente a contratação. Ào
desconsiderar valores excessivos, garantimos que o custo final náo inclua sobrepreços que poderiam resultar
em desperdício de recursos públicos. Da mesma foÍma, ao excluir valores inexequÍveis, mitigamos o risco de
contratar serviÇos que não possam ser realizados conforme o objeto contràtado, preservando a qualidade e a
adequaçáo da execução.

Essa análise seletiva dos valores, com base na rêpres€ntatividade e exequibilidade, Íeforça o compromisso da
Administração com uma estimativa de preço que seja realista, justa e que contribua paÉ uma contràtação
pública eficiente e responsável.

V. MEMÓRIA DE CÁLCULO E CONCLUSÃO

t
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I. CONSULTORIA ADMINISTRATIVA AO FISCAL OE
coNrRATos É REpRESENTANTES DA ÀDMtNtsrRAç,Ão
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4.76667

v^l-alur&Gll

57200,O4

W
nela

O preço eíimado paíâ a contÍ:rtâção é de R$ 5il2OO,O4 (cinquenta e sete mil, duzentos rêais e quatÍo
centa\rc) por serviço. Esse valor, rêsultado dê uma pesquisa de mercado ampla e criteriosa, reflete uma
estimativa alinhada com as pÉticas atuais do setor e aasegurà que o procêsso licitatório sêja fundamentado
em valorês justos ê realistas.

Certifica-sê, assim, que o prêço estimado atênde aos requisitos de vantajosidade e êconomicidade exigidos
pela Adminiíràçáo, promovendo uma contràtaçáo pública êficiênte e em conformidade com o interesse
público.

VI . IDENTIFICAçÃO DOS ACENTES RESPONSÁVEIS PELA PESQUISA DE PREÇOS

6.1. A presente pesquisa de pÍeços foi conduzida por: Leidiane dâ Silva Lino, matrícula n" .

Beberibe, 07 dejanêiro de 2025

www.cmbêberibe.ce. gov. br
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CÂMABÂ i/lUNIOPAL OE BEBERIBE

PESOUISÂ DÊ PREçO Nr 20250í06m03 I lP, 45.4.242.237

Obleto: PrsstâÉo de sôrvirios com consulloria lécnica adminisúativa para assisür ê sub6lriar os fiscâis do corú.atos e .aÍr6€ntaÍÍ96 da administaÉo.
nos teÍmos do aít Í 17. da Lei Federal do n, 14.1«) de 01 do abíl de 2021, junto ao Pod€r Lêgislativo Munioipal de Bobodbe/CE

ITEII

r - cor{§li-T(nl^ADrlÀisTB TN^rc F§c !oE@Nrn T6 E R€Pn€SEMTIIITES OA

^oMrN§rÊ^Çlo

OU^,'IDIIE

12,0

I.ltD oc YALOi

47§6,67

VALOB TOIll.

52200,0a

LEIOOOLOGIÀ: Média PFEçO§ PAAICâOOS:3

VALOR TOTAL: R$ 57.200.04 (clnquenta e sete mil. duzenlos reais ê qúatro cêntâvos)

BEBERIBE i CE, 7 OE JANEIRO DE ã}25

Leidiane
Rêsponúvel Oe Preços
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sCÂt RA IUNICIPAL OE BEBEEIBE

PESQUISÂ DÊ PREçO Ne 202501060003 | lPt 45.4.242.2j7

DEÍALHAIIÉNÍO DOS ITENS

ÍÍEu 1: CONSULTORTA AOMINISTRATIVA AO FISoAL DE @NTRATOS E REPRESENTANTES DA ADMINISTRAÇÃo

Íhdo. do lbr'| r

D..CTICOI CONTRATAÇÂO PANÂ PRESTAÇÀO OE SERVIÇOS TÉCNIooS PROFISSIONAIS ESPECIALIZADOS OE APolO ADMINISÍRATIVO PARÂ
ASSESSORTÂ E CONSÚLTOR| À NA ÁREA óE GÊSTÃO E FiSCÂLIZAçÃO OE CO{\ÍTRÂTOS, JUr.rrO A CÂMAnÁ MUNICIPAL OE ÍIANGUfuCE
PÍ!9o1 D.tr P..üc.rt : üZO4l2024

l*rnLíplo: Tianguá / CE OrrtntLl.t : 1 0

EndaLarG: Cârnâra lifurÍctsal d€ l_rarEuá

Unld.d.: irôs

Dad6 do cllrtt:
}lútt|orc do c.dri.: ã)24.qi.01/CMf lhlúd. Étpooúv.l: C&naÍâ MúnidÊâl de TlarEú
,aoddtd.d.: Dirp€írsâ Elêtrôôi{r D.L rr. FJàllc.çlo:2203202a
Clrdíaaç.o: Sêrvipc comuns araL rra aba.t t:27{)32C2,1

B-kt ô.b orco: túO Írata rta homoloÉcaô:02/0+2m1
OôÉro: CO|{TRÀTAOÃO PARA PRESTÂÇÂO OE SERVIÇOS TÊCNICOS PROFISSIONAIS ESPECIALIZADOS 0E APOIO AOMIMSTBÂIVO PARÂ
rcSessoan e coisulToFr,À NÂ Ánú oE GEsrÃo ÉFlscÂLrz Ç^o DE coNrnÂros, JUMro 

^ 
cÀMÁRÂ MuNrcrp L DE IÂNGUTJoE

Oadoa do tam :

D..cítco: pREsÍAÇÀo oE sERVtços cotú coMiuLloRt^ TÊoNE ADM|N|STR Ítv^ PARA ASS|ST|R E SUSSIDIAÂ O FISCAL DE
CONTIúÍOS E REPRESEMTÂNTES OÀ ADMINISTBAÇÃO, JUNTO A CÁMARÂ MUNICIPÂI DÊ ÔASCAVELCE
Prúço 2 tuü,,i{.d'jú2J0212o21
llfunlctpb: CócâvC / CE Ouaííd..L: 1,

EnüdaaLi Câmâra Munidpd d6 cscavêl
(}rld.d.: Mi)6

Oadoa alo cütrta:
lúnaro óo cütarr: m24.o1.4.o1-o? fhl& iügolllÚrtl:Câmare Municipal dê Casêâvol

l5d.lrdrd.; Dispónsâ El€rónica Dí. d. Êú{c.çao:26mí202,4
CLaalícaçao: Soív(r6 comuns D.lr d. *.rütr:31/Ol/2024
nÉlúr d. or.cô: NÃo D.L à hdndooá: ü2021Ã)24
cbÍ.ro: pRE§TÁçÂo oE sERvços coM cor{sulToRtÂ TÉcNtcÂ ADt rNlsIn nvÂ PÂnA-AsslsTlR E suBslolAR o FlscAL DE coNrR^ros E

REPRESENTANTES OA ADI.IINISTBAÇÂO. JUNTO Â CAMARA MUNICIPAL DE CASCAVEL.CE

BAZIO EOO^I. 0o FON'ECEDOi

F.LS rrOS COT,SULTOTUT

cPFrtGr i zlo3oq Loo caoi
5r3r5.S/rmr-74 U I-SON AtLElo mrES SOCI€DIDC lM)lVtDUAl ÍrE 

^DV@ 
Cl

mry
AVENO 

^VEl-lflO 
t/l /CH DO POfÍrEr 6óil, SrO JO O, rrTru / CE - C€Pi 6C-rcm

FOãTE DA EIPAE§À

POSTE OA ElrÍ'ÍlEg^ v L(n

Bl,{-500,m

v toR

$ 5.000,00

EI{DERÉçO

COnONEL DIOGO GOMES. 1050 CENTRO, Sokd / CE _ CEP:6?.01q150

PEço3 Lot rlami t
Itinlcípto: Orixêramotim / CE 

^dlsdlc.çlo:(u.ro: ooNÍRAÍACÂO DE SERVICOS OE ASSESSORI,A E Xonloloíoçao: m de Junho d€ 2024
CONSULTORIA NA ABEA OÉ GESÍAO E FISCÂUZACAO DE
colrrRÂÍos, JUNÍo Â sEcRErÂnn MuNi)ÉrrõÀ-§r-úõe-riãõxearffi"r"r*r-
D..êrlÉo: ASSESSORIÀ E CONSULÍOR|Â ÉM GESTÂO É -FtscÂ[lzAcAo oE ooNTRATOS AOMTNTSTRATIVOS ouântd.dâ:7

o!i. d..rftJ.ç{o:2z d€ Maio d€ 2024 uíri'd': MEs

lod.lld..r.: Não s€ adià M: 241 3220501 -DL

SnP: ilão

a&t159@0@1í

xrrcho

CNPJ ilzloSILEffi
uxÃ; uál^ u€M)oa{c FERREf

EEcO Cê
R SENÂÉÊ PIOUPÉU CEXIrc MM

Bí 48o0,oo

tÊtEFoxE EIA'I

lCl

cPFrctP,t

30.049.41 7/ú0r.q)



CÂT.ARÂ UUNIGíPAL DE BEBEFIBE
PESOUISA DE PREçO Nc 202501060003 I lPt 15.4.242.237

co souDAçÃo DA PESOUTSA

Apresentamos a consolidação dos dados da pêsquisa de preços realizada pela Câmara Municipal de Beberibe

rr nal(,

r=D.-

2025010600G3

n PE3{|USA o^Í t E,alrq

06,I)1,20ã

DAr OE ãX r..rz çllo
o7/nl1?!25

YALOF. F'

Rl57â0,0a

CaÍaclerização das Íontes consultadas, Aguisiçôes e contrataçôês similares de outÍos enles públicos

DCECEçIO

TCE{€

tEacaÍu l
«t,3333ta

66,666)A

ldentlllcação do agentê responsável pela pesquisa

FESPONSÁVEL PELA PESOUISA OE PFEÇO6

Para os itens a sêguir, utilizamos a média que ainda é um dos mélodos mais comuns para deÍiniÍ preços de ÍeÍerência. Por
exemplo, se a amostra tem cinco itens, somam-se os pÍeços unitáÍios e divide-se o totâl por cinco. O TCU, no Aórdão ír.0

3068/201o-Plenário, aíirmou que "o preço de mercado é mais bêm repÍesêntado pela média ou mediana uma vez que
constituem medidas de tendência central e, dessa íorma, representam de uma forma mais robusta os preços praticados no
mercado".

oEscFlç^o

C,ONSULÍOFIA ÁOMINISÍFATIVA AO FISCAL OE CONÍNÀÍOS E AEPRESENÍANÍES DA

^oMrN§TAÂÇÀO

v Loa

aa tzoo,or

FO'ÍE

Pr.ç* Fr,.o. pídcad6.

LEI SILVA LINO
Flesponsável Pesquisa De PÍeços

Método malemático utilizado na pesquisa

Média Global

th

Requisiçôes a qüê sê aplicam

Beb€ribe / CE, 7 de Janeiro de 2025
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Rua Antônio Mario Ribeiro, s/n I Loteaínênto
Planaho I Beberibe/G
CEP.: 62.8t1G0@
CNP, n. 73-525.198/0m1{9
E-Mail: Ío0lat9.ÍPr!0!iisÍibr.$.rey,E

JUSTIFTCATIVA
PROCESSO ADMtNISTRATIVO Ne OOO01.20250106/0004-62

Dispensa do Estudo Técnico Preliminar
A necessidade imediata enfrentada pela(o) Câmara Municipal de Beberibe para
atender a demanda descrita no processo administrativo requer uma abordagem ágil e
eficiente. Conforme o art.72 da Lei ne l4.l33l202l, a inclusão de um Estudo Técnico
Preliminar (EfP) é facultativa, dependendo da especificidade da contrataçáo. Esta
flexibilidade legislativa é crucial para permitir adaptaçóes práticas que atendam às
necessidades operacionais sem comprometer a integridade ou a eficácia do processo
de contratação.

Fundamento Legal para Dispensa do ETP

A Lei ns L4.13312021 regula o processo de contratação direta pela Administração
Pública e, em seu aÍt. 72, menciona a possibilidade de incluir, entre outros
documentos, o Estudo Técnico Preliminar (ETP) "se for o caso". Esta expressão
legislativa não impôe a obrigatoriedade do ETP em todas as contratações diretas,
conferindo uma flexibilidade que permite dispensar esse documento em determinadas
situaçôes.

lnterpretação Doutrinária do Uso de "Preferencialmente"
O termo "preferencialmente" usado repetidamente na legislação indica uma
preferência legislativa por uma ação específica, mas não a torna exclusiva ou
obrigatória. Conforme interpretado pela doutrina e reforçado pela jurista Teresa
Arruda Alvim Wambier, essa escolha de palavras sugere que, embora uma ação seja
preferencial, alternativas podem ser adotadas com justificação adequada. A
flexibilização deste termo é permitida mediante decisão fundamentada, visando a

efetividade da atividade executiva.

Aplicação Prática no(a) Câmara Municipal de Beberibe

No contexto do(a) Càmara Municipal de Beberibe, o atendimento ao objeto constante
do processo administrativo supra citado, embora inicialmente possa parecer exigir um
ETP conforme art. 18 da Lei ne 14.L3312021, pode justificar a dispensa deste
documento. A natureza do objeto, focado em simplificar e padronizar processos .iá

normatizados, alinha-se com a legislaçáo que promove eficiência e praticidade. Essa

contratação, por ser de baixo risco e alta padronização, não envolve complexidades
que necessitem de um ETP detalhado.

Câmara üunictpal de

B]BTNIB] t5\

www.cmbeberibe.ce.gor.br
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Comparação com Outros Advérbios
Facultativamente: Sugere uma escolha arbitrária entre múltiplas opções.
Exclusivamente: lmpõe uma única opçáo possível, excluindo outras.

Preferencialmente: lmplica uma preferência por uma ação, mas pêrmite desvios
justificados.

g
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cNPJ n. 73.525.198/0mr-ül
E-Mail: §lolale@roletredbsí.e.sQyJE

www.cmbeberibe. ce.gov.br

Justificativa para a Dispensa
O atendimento ao objeto está categorizada sob o Art. 75, inciso ll da Lei ns
74.1,3312O2L, por êstar abaixo do limite de valor para dispensa de licitação. A natureza
padronizada e técnica do serviço justifica a dispensa do ETP. Além disso, o art. 18, s 3q
da mesma lei sugere a possibilidade de dispensar o ETP para contrataçóes de
natureza simples e de baixa complexidade. A plataforma em questão, ao otimizar os
processos que o ETP apoia, não requêr um estudo técnico detalhado pâra sua
implementação, justificando a dispensa nesse contexto específico.

A dispensa do Estudo Técnico Preliminar para a contratação do objeto demandado
pelo(a) Câmara Municipal de Beberibe é fundamentada tanto pela legislação vigente
quanto pela interpretação doutrinária do termo "preferencialmente',. A decisão de
dispensar o ETP, baseada na natureza do serviço e nas dlretrizes legais para
contrataçôes de baixa complexidade e padronização, é justificada de forma coerente
com os princípios de eficiência e praticidade da Lei pe l4.L33l212t.

Análise de Viabilidade e Conformidade
o objeto requerido está alinhado com as práticas modernas de gestão de processos
de licitação, não apresentando variáveis complexas que necessitem de um ETp
extenso para justificar sua aquisição. A decisão pela dispensa do ETp baseia-se na
racionalização dos processos administrativos e na busca pela eficiência, conforme
preconizado pelos princípios da administração pública.

BEBERTBE/CE, 07 DEJANETRO DE 2025.

FRA o REBOUÇAS L|MA
ORDENADOR DE DESPESAS

D-

www.cmbeberibe.ce.gor.br
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Conclusão
Portanto, considerando os parâmetros legais e a natureza do serviço a ser contratado,
o(a) câmara Municipal de Beberibe justifica plenamente a dispensa do Estudo Técnico
Preliminar para esta contratação específica. Tal medida não apenas está em
conformidade com a legislação vigente, mas também promove a agilidade e a
eficiência administrativa, alinhando-se às melhores práticas de governança e gestão
pública.
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PROTETO BÁSICO
PROCESSO ADMII{ISTRATIVO Ne OOOO1. 20250106/Oqr4-62

sEQ oCs€IlçIo ATD uxo

1 cor{suLToRta ÂDMr{|STMTNA ÂO FtSCiL DE COiITRATOS E ,-' REPRESENTAXTES OA ÂDMlt{|SrRAÇÃO 12,00 Més
pregtação dê gerviços com consultoria t&nlca âdmlnistrativà pôrê agslstlr e subsidtâa 06 ffsaais de contratos e Íêpre5eotantesda admrnrsúôçáo, nos t€rmos do art 117, da rer fêderar dê ni ta-tr: de ôi G áorl oe zóii,lrnto ã iàÃi-n-ffii:1;i à;bêb€rlbe/ce

1. DO OBJETO
1.1-. Prestação de serviços com consultoria técnica administrativa para assistir e

subsidiar os fiscais de contratos e representantes da administração, nos termos do artlu, da Lei Federal de np 14.133 de oL de abril de 2021, juntó ao poder Legislativo
Municipal de Beberibe/CE

1.2. A contratação será divida em ltem(s), conforme tabela constante abaixo:

B]BDNIBI I +

L

2. DA PESQUISA DE PREçO
2.1. o setor de compras rearizou ampra pesquisa de mercado revando-se em

consideração todos os detalhes que envoÍvem o objeto a ser adquirido, e anexa-se ao
processo os valores apurados compilados em relatório, que visa subsidiar o valor de
Referência no montante de Rg Rg 57.2oo,o4 (cinquenta e sete mil, duzentos reais equatro centavos), que norteará as^decisôes do Agente de contratação designado paraa realização da Dispensa Eletrônica de Licitãção, quanto à âceitabiÍdade daspropostas.

3. JUSTIFICAT|VA DA CONTRATAçÃO
3.1. A contratação de serviços de consultoria técnica administrativa é essencial

para_ garantir o adequado apoio aos fiscais de contratos e representantes da
administração no âmbito do poder Legislativo Municipal de Beberibe/CE. De acordo
com o artigo 117 da Lei Federal no 14.r33 de 01 de abril de 2o2L, é fundamental que
os fiscais de contratos e demais representantes da administraçao oispàÀnam oesuporte técnico especializado para assegurar a execução eficáz e eficiente oos
contratos administrativos, bem como para prevenir irreguláridades e otimizar a gestão
!::,:11.r9t púbticos. A presença de consurtoria técnÉa quarificaoa contriouirã para
apnmorar a governança e a transparência dos processos internos, garantindo que asatividades. .do Poder Legisrativo ocorram dentro dos princípioÉ àu r"g"rio"a",
impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência. Ademaís,'essa mediiá buscaatender às demandas específicas do Município de Beberibe, promovendo um 

"rnbientemais seguro_e controlado para a celebração e execução de contratos, o quà 
"tenae 

aointeresse público e beneficia a coletividade.

4. JUSTIFICATIVA DE CONTRÂTAçÃO POR DISPENSA DE LICITAçÁO
_-4.L. O valor apresen-tado na pesquisa de mercado enquadra_sL no disposto noArt. 75, inciso tt, da Lei ne. r4.r33t2o2r, referindo-se à dispensa oe ticúa-iao para

contratação do objeto demandado neste termo, com pequena relevância econômica,
diante da onerosidade de uma licitação. o Art. 75, inciso it, da Lei ns. r+l::, ãe i oeabril de 202r, dispõe que é DlspENSÁvEL a licitação para contratação que envolva

www,cmbeberibe,ce. ov.br
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Rua Antônio Mario Ribeiro, s/n I Loteârn€nto
Planeho I Beberibe/Cf
CEP.: 62.8t10-.000
CNP.I n. 73.525- 198/0m1-09
E-Mail: co ato@cnúeberibe.ce.cov.br
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valores inferiores a R$ 62.725,59 (sessenta e dois mil, setecentos e vinte e cinco reais
e cinquenta e nove centavos), no caso de outros serviços e compras

4.2. As aquisições e contratações públicas seguem, em regra, o princípio dodever de licitar, previsto no artigo 37, inciso XXI da Õonstituição. Éorém,' o càmando
constitucional já enuncia que a lei poderá estabelecer exceções à regra geral, com a
expressão "ressalvados os casos especificados na legislação,i.
_ _o fu-ndamento principar que reza por esta iniciativa é o artigo 37 inciso XXr daconstituição Federal de 1989, no.qual determina que as obras, os íerviços, compras e
alienaçôes devem ocorrer por meio de licitaçôes.

A licitação foi o meio trazido para a Administração pública, via aprovação e
sanção de lei na esfera federal, para tornar isonômica a participação de interessados
em procedimentos que visam suprir as necessidades dos órgãos p,iuticoi áã"ica aosserviços disponibilizados por pessoas físicas e/ou pessoas jurídicas nos camposmercadológicos distritais, municipais, estaduais e- nacionaís, e ainda procurar
conseguir a proposta mais vantajosa às contratações.

Para melhor entendimênto, vejamos o que dispõe o inciso XXI do Artigo 37 dacF/1988:

(... )
XXI - ressalvados os casos especificados na legislação,as obras, serviços, compras e alienaçôei serão
contratados mediante processo de licitação pública que
assegure igualdade dê condições a todos os
concorrentes, com cláusulas que estabeleçam
obrigaçôes de pagamento, mantidas as condiçôes
efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somentepermitirá as exigências de qualificação técnica e
econômica indispensáveis à gaiantia dó cumprimento
das obrigações.

.. Portanto, a lei poderá criar hipótêses em que a contratação será feita de forma
9,19!a. o novo reguramento gerar das ricitações, a Lei n" 14.133 de 01 de abrir de2o2L, a exempto da Lei n' 8.666/93, também prevê os .uroiã-trã-sãiãmite acontratação direta, podendo a licitação ser dispensável ou inexigível.

A nova Lei de Licitaçôes, sancionada no dia 01 de Ãbrir de 2021, trouxeinovações diversas, incrusive adequou os rimites de dispensa de ricitação'em seuArt. 75, inciso ll, que assim preconizou:

www.cmbeberibe,ce. gov.br
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Rua Antônio Mario Ribeiro, s/n I Loteamento
Planaho I Beberibe/CE
C€P.:62.84{F000
CNPJ n. 73.52s.198/0m1-09
E-Mail: aontâtoíocnôebeíibe.ce.qov.bÍ
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Da Dispensa de Licitação - Art. 75, inciso ll
plr9^ loltratação que envolva valores inferiores a Rg
62.725,59 (sessenta e dois mil, setecentos e vinte e
cinco reais e cinquenta e nove centavos), no caso de
outros serviços e compras

5. Ei|TREGA E CRrTÉRpS DE ACETTAçÃO DO OBTETO.
5.1,. Prazo e execução:
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5.1..L. O prazo de execução dos serviços é de 12 meses, contados do

recebimento da Nota de Empenho, Contrato ou lnstrumento equivalente.
5.1.2. Cumprida a obrigação, o objeto da licitação será recebido:

5.1.2.L. Mediante termo, os serviços serão recebidos
PROVISORIAMENTE, pelo(s) servidor(es) responsável(eis) designado pelo(a) Câmara
Municipal de Beberibe para acompanhamento e fiscalizatão, mediante termo
circunstanciado, assinado pelas partes em até 10 (dezs) dias úteis da prestaçáo do
serviço.

5.t.2.2. DEF|NIT|VAMENTE, mediante termo, em até 15 (eUtNZE)
dias úteis da emissão do Termo de Recebimento provisório, pelo(s) servidor(es)
responsável(eis) designado(s) pelo(a) Câmara Municipal de Beberibe, mediante termo
circunstanciado, assinado pelas partes, após o decurso do prazo de observação ou
vistoria que comprove a adequação do objeto aos termos contratuais.

5.L.2.2.1. O prazo para recebimento definitivo poderá ser
estendido de forma a garantir maior possibilidade ao contratante de verificação da
adequação do serviço contratado.

5.L.2.2.2. O referido prazo pode ficar suspenso, ou mesmo
ser prorrogado, em eventual discordância das condiçôes de prestação e validação, de
modo que a CONTRATADA faça os ajustes necessários de correçãô, ou apresente asjustificativas pertinentes a avaliação realizada.

5.L.3. A Administração rejeitará, no todo ou em parte, o(s) serviço(s)
executado(s) em desacordo com os termos do projeto Básico.

5.1.4. se no ato da entrega do(s) serviços a nota fiscal/fatura não for aceita pela
Administração, devido a irregularidades em seu preenchimento, será procedida a sua
devolução para as necessárias correçôes. somente após a reapresentação do
documento, devidamente corrigido, e observados outros procedimentôs, se
necessários, procederá a Administração ao recebimento provisório do(s) serviço(s).

6. OAS OBRTGAçóES DA CONTRATANTE
6.1. São obrigações da Contratante:

6.1.1. Nomear Gestor e Fiscais do contrato para acompanhar e fiscalizar
sua execução;

6.1.2. Encaminhar formalmente as demandas de serviços, de acordo com
os critérios estabelecidos neste projeto Básico;

6.1.3. Receber o objeto prestado pela CONTRATADA que esteja em
conformidade com a proposta aceita, conforme inspeções realizadas;

6.r-.4. supervisionar a execução do objeto do contrato, exigindo presteza
na execução e correção das falhas eventualmente detectadas;

6.1.5. Aplicar à CoNTRATADA as sançôes administrativas reguramentares
e contratuais cabíveis;

. 6.1.6. Liquidar o empenho e efetuar o pagamento à CONTRATADA, dentro
dos prazos preesta belecidos em Contrato i

6.1.7. Comunicar à CONTRATADA todas e quaisquer ocorrências
relacionadas com a prestação dos serviços;

6.1.8. Prestar as informações e os esclarecimentos pertinentes que
venham a ser solicitados pelo representante da CONTRATADA;

6.1.9. Disponibirizar para a equipe técnica da CoNTRATADA os recursos
necessários para cumprimento do objeto do Côntrato;

www.cmbeberibe.ce.gor.br
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6.1.10. Assistir a equipe técnica da CONTRATADA na indicação dos locais
de execução dos serviços, como forma de prevenir a ocorrência de danos de qualquer
natureza;

6.1.11. Registrar as ocorrências que estejam em desacordo com as
condiçôes estabelecidas neste Projeto Básico, solicitando a CONTRATADA a pronta
regularização;

6.1.12. Permitir acesso dos empregados da CONTRATADA às suas
dependências para a execução dos serviços;

6.1.13. Proceder com a avaliação dos serviços e ateste das respectivas
faturas decorrentes.

6.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos
pela contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente projeto
Básico, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da
Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

7. OBRTGAçÕES DA COI{TRATADA
7.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigaçôes constantes no proejto

Básico e sua proposta, assumindo como exclusivamentà seus os riscos e as despesas
decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda:

7.1.1. lndicar formalmente preposto apto a representá-la junto à
CONTRATANTE, que deverá responder pela fiel execução do contrato;

7.1.2. Atender prontamente quaisquer orientaçôes e exigências do fiscal
do contrato, inerentes à execução do objeto contratual;

7.1.3. Sujeitar-se à mais ampla e irrestrita fiscalização por parte da
coNTRATANTE, prestando todos os esclarecimentos solicitados e atendendo
prontamente às reclamações formuladas;

7.1.4. Tomar todas as providências necessárias à fiel execução dos
serviços objeto do Contrato;

7.1.5. Reparar quaisquer danos diretamente causados à CONTRATANTE
ou a terceiros por culpa ou dolo de seus representantes legais, prepostos ou
empregados, em decorrência da relação contratual, não excluinào ou reduzindo a
responsa bilidade da fiscalização ou o acompanhamento da execução dos serviços pela
CONTRATANTE;

. 7.L.6. Propiciar todos os meios e facilidades necessárias à fiscalização
dos serviços pela CONTRATANTE, cujo representante terá poderes para sustar o
fornecimento, total ou parcialmente, em qualquer tempo, sempre que considerar a
medida necessária;

7.1.7. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade
com as obrigações assumidas, todas as condiçôes de habilitação e qualificação
exigidas no aviso de dispensa eletrônica de licitação;

7.7.8. Providenciar que seus contratados portem documento de
identificação quando da execução do objeto à CONTRATANTEi

7.1.9. Promover a execução dos serviços dentro dos parâmetros e rotinas
estabelecidas, em observância às normas legais e regulamentares aplicáveis e às
recomendaçôes aceitas pela boa técnica;

7.1.10. ceder os direitos de propriedade interectuar e direitos autorais
sobre os diversos artefatos e produtos produzidos ao longo do contrato, incluindo
relatórios e documentação técnica à Administração;

B]BIRIB]
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7.L.11. Prestar todas as informaçôes e esclarecimentos solicitados pela
CONTRATANTE, julgados necessários à boa gestão do contrato;

7.1.I2. Cumprir com os prazos, disposições e especificaçôes
estabelecidas neste Projeto Básico;

7.1.13. Repassar aos fiscais do Contrato, em tempo hábil, quaisquer
justificativas de situaçóes específicas que envolvam impedimento do cumprimento
dos termos do Contrato, por razões alheias ao controle da CONTRATADA;

7.1.14. Comunicar a contratante quaisquer ocorrências que impeçam,
mesmo que temporariamente, a execução dos serviços;

7.1.15. Manter identificados todos os matêriais e equipamentos de sua
propriedade, de forma a não serem confundidos com similares de propriedade da
CONTRATANTE;

7.1.16. Apresentar a CONTRATANTE, sempre que exigido pela equipe de
fiscalização do contrato, relatórios e outros documentos inerentes à execução dos
serviços;

7.1.17. Manter sigilo de todos os dados ou informações da CONTRATANTE
obtidas em função da execução dos serviços;

7.1.18. Submeter seus empregados, durante o tempo de permanência
nas dependências da CoNTRATANTE, aos regulamentos de segurança e disciplina por
este instituído, mantendo-os devidamente identificados;

7.1.19. Orientar-se pelo sigilo do teor de todos os documentos produzidos
e abster-se de transferir responsabilidade a outrem;

7.1.20. Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários
e obrig_ações sociais previstos na legislação social e trabalhista em vigor, obrlgando-se
a saldá-los na época própria, uma vez que seus empregados não mlnterão nenhum
vínculo empregatício com a CONTRATANTE;

7.1.21. Assumir a responsabilidade por todas as providências e
obrigaçôes estabelecidas na legislação específica de acidentes de trabalho, quando,
em ocorrência da espécie, forem vítimas os seus empregados quando da execução do
objeto ou em conexão com ele, ainda que acontecido nas dependências da
CONTRATANTE, inclusive por danos causados a terceiros;

7.L.22. Abster-se de remanejar ou desativar equipamentos ou recursos
sem prévia autorização da CONTRATANTE;

7.1.23. Fornecer à sua equipe técnica todos os materiais necessários para
a prestaçâo dos serviços;

7.1.24. Responder por quaisquer acidentes de que possam sofrer os seus
empregados, quando em serviço nas dependências da CONTRATANTE;

7.1.25. Adotar práticas de sustentabilidade ambiental na execução dos
serviços, quando couber, nos termos das legislações em vigor;

7.1.26. Abster-se de veicular publicidade acerca do contrato, salvo
mediante prévia autorização da CONTRATANTE.

8. DA SUBCONTRATAçÂO
8.1. Não será admitida a subcontrataçáo do objeto licitatório.

9. ALTERAçÂO SUBTETIVA
9.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra

pessoa jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os
requisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam maàtidas as demais

www.cmbeberibe.ce.gw.br
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cláusulas e condiçôes do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e
haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato.

10. COIúTROLE DA EXECUçÃO
10.1. Nos termos do art. 117 Lei na 14.133, de 2021, será designado

representante para acompanhar e fiscalizar a execução do(s) serviço(s) contratado(s),
anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e
determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados.

10.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a
responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer
irregularidade, ainda que resultante de impeíeições técnicas ou vícios redibitórios, e,
na ocorrência desta, não implica em co-responsa bilidade da Administração ou de seus
agentes e prepostos, de conformidade com o § 2s do art. 140 da Lei nq 14.133, de
202t.

10.4. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as
ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem
como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for
necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os
apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

11. DO PAGAMENTO
11.1. O pagamento dos serviços será efetuado em moeda corrente nacional, por

meio de emissão de ordem Bancária, para crédito em conta corrente da GoNTRATADA
em até 30 (trinta) dias após apresentação da(s) Nota(s) Fiscal(is) atestada(s) pela
Administração, na forma e prazo estabelecido neste projeto Básico.

11.2. O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o.,atesto,,pelo
servidor competente, condicionado este ato à verificaçáo da conformidade da Nota
Fiscal/Fatura apresentada em relação aos serviços efetivamente prestados.

11.3. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos
pertinentes à contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da
despesa, como, por exemplo, obrigaçáo financeira pêndente, decorrente de
penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a
Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótêse, o prazo para
pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não
acarretando qualquer ônus para a Contratante.

L1.4. será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida
a ordem bancária para pagamento.

11.5. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao
cadastro de Fornecedores para verificar a manutenção das condiçôes de habilitação
exigidas no aviso de dispensa eletrônica de licitação.

11.6. Constatando-se, a situação de irregularidade da contratada, será
providenciada sua advertência, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias,
regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. o prazo poderá
ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante.

11.7' Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente,a contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da
regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quãnto à
existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

www.cmbeberibe.ce.gov.br
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L2.1..10. comportar-se de modo
natureza;

12.1.11. praticar atos ilícitos
dispensa eletrônica de licitação;

inidôneo ou cometer fraude de qualquer

com vistas a frustrar os objetivos da

11.8. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas
necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo
correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.

11.9. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não
regularize sua situação junto ao Cadastro de Fornecedores.

11.10. A contratada regularmente optante pelo simples Nacional, nos termos
da Lei complementar ne 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quãnto aos
impostos e contribuiçôes abrangidos por aquele regime. Nô entanto, o i"t"-"ntoficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial,
9" qgu faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto nu .ãr"riou t_"i
Complementar.

11.L1. Nos casos de.eventuais atrasos de pagamento, desde que a contratada
não tenha concorrido, de arguma forma, para tanto,'fica convencionaào qre ã t"ra oecompensação financeira devida pela contratante, entre a data do vencimento e oefetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a aplicação à" iàguint"fórmula: EM = lx N x Vp, sendo:

EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivopagamento;
VP = Valor da parcela a ser paga.

! = l1dlce de compensação finãnceira = 0,00016438, assim apurado:t= (Tx) (6/100 ) t= 0,00016438
365 TX = percentual da taxa anual = 6%

12. DAS SANçôES ADMIÍüSTRATTVAS

. - - 12.1._comete infração administrativa nos termos do art. 155 da Lei no r.4.133,de 2021, a Contratada que:
12.1.1. der causa à inexecução parcial do contrato;
r.2.1.2. der causa à inexecução parciar do contrato que cause grave dano

à Administração, ao funcionamento dos sêrviços púbricos ou ao interesse coretivo;
12.1.3. der causa à inexecução total do contrato;
12.1.4. deixar de entregar a documentaçáo exigida para o certame;
12.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fatosuperveniente devidamente justifi cado;
12.r..6. não cerebrar o contrato ou não entregar a documentação exigidapara a contratação, quando convocado dentro do prazo divaridaue ààiuiiiãposta;

..,,i--^___ -,-]?_1-1 _"n:"i3. o retardamento da execução ou da entrega do oúleto daorspensa etetrônica de licitação sem motivo justificado;
1.2.1.8. apresent-r declaração ou documentação falsa exigida para ocertame ou prestar decraração falsa durante a dispensa elátrônica oe riãitãlaL o, 

"execução do contrato;
L2.1.9. fraudar a dispensa eletrônica de licitaçáo ou praticar atofraudulento na execução do contrato;

www.cmbeberibe.ce. gov.br

3i
\

9__



Câmara ilunlctpal rile

B]BIRIBD
Rua Antônio Mârio Ribeiro, s/n I Loteãmento
Planâho | 8ebêribe/c
CEP.: 62.84(XXX)
CNPJ n. 73.525.198/0@1-09
E-Mail: contetoíAcmbebeÍibê.ce.sov. br

Llt

www.cmbebcribe.ce.gov-br

www.cmbeberibe.ce. gov.br

_D-
L2.1.L2. praticar ato resivo previsto no art- 5p da Lei nq 12.g46. de ls de

agosto de 2013.
L2.2. A contratada que cometeÍ qualquer das infraçôes discriminadas no

subitem acima- ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às
seguintes sanções:

12.2.1. advertência por faltas reves, assim entendidas aqueras que não
acarretem prejuízos significativos para a Contratante;

12.2.2. Multa de 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia deatraso, na execução dos serviços, carcurado sobre o varor corresponden[e à parte
inadimplente, até o limite de 9,9% (nove vírgula nove por cento), que corresponde até30 (trinta) dias de atraso;

12.2.3. Murta de 0,66% (sessenta e seis centésimos por cento) por dia de
atraso, na execuçáo dos serviços, calculado, desde o primeiro dia de atrasà, sobre o
valo_r correspondente à parte inadimplente, em caráter excepcional, 

" " 
iiite.io oo

orgao contratante, quando o atraso ultrapassar 30 (trinta) dias;
12.2.4. Multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor totar do contrato/notade empenho, por descumprimento do prazo de entrega, sem prejuÍzo de demais

sanções;
L2.2.5. Murta de r.5% (quinze por cento) em caso de recusa injustificada

do adjudicatário em assinar o contrato ou retirar o instrumento equivalente e/ou
entrega da garantia contratual, dentro do prazo estabelecido pela administração,
recusa parcial ou total na entrega do material, recusa na conclusáo do serviço, ou
rescisão do contrato/nota de empenho, calculado sobre a parte inadimplente; e

L2.2-6- 20o/o (vinte por cento) sobre o varor do contrato/nota de empenho,
pela inexecução total do contrato.

12.3. Também ficam sujeitas às penaridades do art. 156, il e rV da Lei ns
L4.133, de 202L, as empresas e os profissionais que:

12.3.1. tenham..sofrido condenação definitiva por praticar, por meio
dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;

12.3.2. tenham praticado atos irícitos visando a frustrar os objetivos da
licitação;

L2.3.3. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a
Administração em virtude de atos ilícitos praticados.

12.4- A aplicação de quarquer das penaridades previstas rearizar-se-á emprocesso administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa àcontratada, observando-se o procedimento previsto na Lei nq 14.13à, de 2021, e
subsidiariamente a Lei nq 9.784, de 1999.

12.5. A autoridade competente, na aplicação das sançôes, levará em
consideração a gravidade da conduta do infrator, o iaráter educatívo áa peÀa, uem
como o dano causado à Administração, observado o princípio oa proporcionàlúàde.

12'6. As penalidades serão obrigatoriamente registraáas no cadastro de
Forencedores.

13. CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE AMBIE}ITAL
13.1' A empresa CoNTRATADA deverá garantir, no que couber, o descarte

correto e seguro de todos os. insumos/itens que forem removidos em manutençôes,
adotando práticas de sustentabilidade ambiental na execução do objetá.
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que ele cumpre todos os
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13.2. A CoNTRATADA deverá contribuir para a promoção do desenvolvimento
nacional sustentável no cumprimento de diretrizes e critéÁos de sustentabilidade
ambiental de acordo com o art. 225 da Constituição Federal de 19gg.

13.3. A empresa contratada deverá adotar medidas a orientar seus empregados
para adotarem condutas e técnicas para redução de consumo de energia elétriia, de
consumo de água e reduçâo de produção de resíduos sólidos, 

-observadas 
e

respeitadas as normas ambientais vigentes.
13.4. É dever da contratada, observar entre outras: o menor impacto sobre

recursos naturais como flora, fauna, ar, solo e água; preferência para materiais,
tecnologias e matérias-primas de origem local; maior eficiência na utilização de
recursos naturais como água e energia; maior geração de emp.egos,
preferencialmente com mão de obra local; uso de inovaçõei quà reduzam a pressão
sobre recursos naturais; e origem ambientalmente regular dos recursos naturais
utilizados nos serviços.

14. DOTAçÃO ORçAMENTÁRIA
14.1' As despesas correrão a conta de dotações específica do orçamento do(a)

câmara Municipal de Beberibe, na classificação econômica o10L.01.03i.oool.2.o01 -
Manutenção das Atividades Legislativas, no(s) elemento(s) de despesa(s): 33903501 -
serviços de consultoria, R$ 57.200,04 (cinquenta e sete mil, duzentos reais e quatro
centavos);.

RES

APROVO o Projeto Básico elaborado, por entender
requisitos necessários para esta contratação.

FRANC ouças LIMA
ORDENADOR(Â} DE DESPESAS

www.cmbeberibe.ce.gov.br
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A(o) Senhor(a)
FRANCISCO REBOUçAS LIMA
Ordenador de despesas
Beberibe - CE

Assunto: Disponlbilldade orçamentária

Aurivan
RESPoNSA

coMUNICAçÃO trrtTERNA

ORçAMEÍtTO

Beberibe/CE, 08 de ianeiro de 2025

Por intermédio do Despacho rniciar exarado no processo admrnistrativo nc
00001.2025010610004-62, pero(a) sr(a). FRANgsco REBouçAs L|MA, ordenador de Despesado(a) câmara Municipal de Beberibe, soricita-se inÍormaçôes sobre a disponibilidade
orçamentária visando atender despesas com prestação de serviços com consultoria técnica
administrativa para assistir e subsidiar os fiscais de contratos e representantes da
administração, nos termos do art 117, da Lei Federar de ne r.4.133 de 01 de abril dê 2021,junto ao Poder Legislativo Municipal de Beberibe/CE_

De acordo com a pesquisa de preço acostada aos autos do processo administrâtivo, a
despesa será estimada no valor total de R$ R$ 57.200,04 (cinquenta e sete mil, duzentos
reais e quôtro centavos), oro1.o r..03r..0001.2.001 - Manutenção das Atividades Legisrativas,no(s) elemento(s) de despesa(s): 33903501 - serviços de consultoria, n$ iz.zoo,oa(cinquenta e sete mil, duzentos reais e quatro cêntavos); .

sobre o a'sunto, informamos que a despesa em questão encontra-se compatíver com a LoA -Lei orçamentária Anuar, e que há disponibiridade orçamêntária para atender à referida
despesa do corrente exercício.

Diante do exposto, sugerimos que o processo seja dado prosseguimento.

À consideraçâo superior.

MATRICULA N" :2212023

www.cmbeberibe.ce. gov.br
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Rue Antônio Maric Ribeiro, s/n I LoteaÍnento
Plânáto I Beberibe/CÉ
CEP.: 62.8r1&00O
CNPJ n. 73.525.198/0@1-(x)
E-Mail: contato@crÍüeberibe.ce.rov.br

-:.--9?. 
-

DECLARAçÃo DE ADEeUAçÃo onçm,rexrÁnn r FtNAltcEtRA
(lncisos I e l!, AÊ. 16, Lêa Complêmentar ne 1OU2OOO)

Na qualidade de ordenador de despesas da câmara Municipal de Beberibe,
DECLARO, para os efeitos do incisos le ll do artigo 16 da Lei complementar na Lo1 -
Lei de Responsabilidade Fiscal, que a despesa demandada no processo
Administrativo ns 00001.20250106/0004-62, possui adequação orçamentária e
financeira com a Lei orçamentária Anual (LoA) e compatibilidade com o plano
Plurianual (PPA) e com a Lei de Diretrizes Orçamentária (LDO).

Beberibe/CE, 09 de janeiro de 2025

-, rrCrnSl

ORDENADOR(A) DE DESPESAS
MATRICULA N' ATA DE POSSE

www.cmbeberibe.ce,gan.br
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0âmara üuntolpat 0e Rua Antônio Mârio Ribeiro, s/n I Loteâm€nto
Planafto I Bêbeíibe/c
CEP.: 62.8«)"O(D

www.cmbcberibe.ce.tov.br

CNPJ n. 73.525.r98/ocDl-09
E-Meil:contâto@cÍrüeberibe.ce.rov.k I

A sua senhoria, o(a) Senhor(a)
FRANCTSCO REBOUÇAS LtMA
Ordenador(a) de Despesas
Beberibe - CE

Assunto: Abertura de Processo dê Contratação Direta

cumprimentando-o cordialmente, sirvo-me do presente para comunicar à vossa
senhoria que foi protocolado e devidamente autuado, o processo Administrativo na
00001.20250L06/0004-62, visando a prestação de serviços com consultoria técnica
administrativa para assistir e subsidiar os fiscais dê contratos e representantes da
administraçáo, nos termos do art 117, da Lei Federal de nc 14.133 de or de abril de
2021, junto ao Poder Legislativo Municipal de Beberibe/CE

A licitação foi o meio encontrado pela Administraçáo pública, para tornar isonômica a
participação de interessados em procedimentos que visam suprir as necessidades dos
órgãos públicos acerca dos serviços d isponibilizados por pessoas físicas e/ou pessoas
jurídicas nos campos mercadológicos distritais, municipais, estaduais e nacionais, e
ainda procurar conseguir a proposta mais vantajosa às contrataçôes.

Para melhor entendimento, vejamos o que dispôe o inciso xxl do Artigo 37 da
cF/1988:

B]BDRIB] ?.2.
rralnâl I

)

" XXI -ressalvados os casos especificados na legislação,
as obras, serviços, compras e alienações serão
contratados mediante processo de licitação pública que
assegure igualdade dê condições a todos os
concorrentes, com cláusulas que estabeleçam
obrigaçôes de pagamento, mantidas as condiçôes
efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente
permitirá as exigências de qualificação técnica e
econcsmica indispensáveis à garantia do cumprimento
das obrigações."

Para regulamentar o exercício dessa atividade foi então sancionada a Lei Federal na
14.r33 de 01. de Abril de 2oz]-, mais conhecida como NLLCA - Nova Lei de Licitaçôes e
Contratos Admi nistrativos.

www.cmbeberibe,ce.gov.br

-cE
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Rua Antônio Mario Ribeiro, s/n I LoteaÍnênto

www.cmbebcribe.ce.gov.br

Plenalto I BebêÍib€/c
CEP.: 62.8r10-.ffi
CNPJ n. 73.525.198/0@1-09
E-Mail; çootato@crÊeberibê.ce.sov.bÍ

o objetivo da licitação é contratar a proposta mais vantajosa, primando pelos
princípios da legalidade, impessoalidade, igualdade, moralidade e publicidade e todos
os princípios elencados no Art. 5" da Lei 14.133/2021. Licitar é regra.

Entretanto, há aquisições e contrataçôes que possuem caracterizações específicas
tornando impossíveis e/ou inviáveis as licitações nos trâmites usuais, Írusirando a
realização adequada das funções estatais.

Na ocorrência de licitações impossíveis e/ou inviáveis, a lei previu exceções à regra,
as Dispensas de Licitaçôes e a lnexigibilidade de Licitação. Trata-se de certame
realizado sob a obediência ao estabelecido no Art. 75, inciso ll da Lei n. l4.L33t2o2l,
onde se verifica ocasião em que é cabivel a dispensa de licitação:

Art. 75, inciso ll

para contratação que envolva valores inferiores a Rg
62.725,59 (sessenta e dois mil, setecentos e vinte e
cinco reais e cinquenta e nove centavos), no caso de
outros serviços e compras

os atos em que se verifique a dispensa de licitaçôes sáo atos que Íogem ao princípio
constitucional da obrigatoriedade de licitar, consagrando-se como exceções a este
princípio.

Assim, trata-se de ato discricionário, mas que sua importância e necessidade extrema
de idoneidade, se submete ao crivo de devida justificativa que ateste o referido ato.

lnobstante o fato da presente contratação estar dentro dos limites estabelecidos no
Art. 75, inciso ll da Lei 14.13312O2L, o que justifica a contratação direta, em
observância ao princípio constitucional da isonomia, solicito autorização para
tramitação do processo administrativo e instauração de procedimento de Dispensa na
forma Eletrônica para contratação da demanda estabelecida no processo
administrativo supra.

Beberibe/CE, 09 de janeiro de 2025

MATRICULA N" 1222023

,)_9_

www.cmbeberibe.ce.gov.br
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PELA ABERTURÂ DO PROCESSO
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Rua Maria Glado, s/n I Gntro I Bebêribel€t
CEP.: 62.840{q)
Fone/Fax: (85) 3338.1022 / 3338.1045
CNPJ n. 73.s25.198/0001-09

www.cmbcbqibc E-Mail: co ntato@cmbeberibe.c e.qov.br'

PORTARTA No 01.02.00912025

DISPÔE SOBRE A NOMEAçÃO DO AGEN'= * çoNTRATAçÃO E

DA EQUIPE DE APOIO DO PODER LEGISIâÍIVO DE BEBERIBE,

O Presklente da Câmara Municipal de Beberibe - CE, Sr. Francisco Rebouças Lima,

no uso das ahibuiçóes legais que lhe são conferidas pêla Lei Orgânica do Município, combinado

com a Lei Federal no 14.333PA21 e suas altera@s posteÍiotês, e ainda a Lei Municipal no

1.442t2023.

v- RESOLVE:

AÍt. 'lo - l{ornear como Agente de Contsatação e MembÍos da Equipe de Apoio da

Câmara Municipal de BêbeÍíbe para o período de í2 (doze) m€§es, cotn ahibuições para receber,

examinar e julgar todos os documêntos e procedimentos relatircs às licita@s e ao

cadashamento de licitantes, de acordo com a Lei Federal no 14133n021, e da Lei Mun Ípal no

1.44?,2023, as pessoas abaixo listadas, a saber:

-- ls bo
Lte

,,",na! I

't-'}

Lli,vr/\XA rvrUt\ rgir')iL
PAÇO DA CÂMARA MUNTCTPAL DE BEBERTBE

Em 02 de janeiro &2025.Êxtralo de PJDttcâçáo
P ut hcado lm Í)Lt LLt rQo
BeÍerente a li! JtúLAcna » AGo"'lE
AL ('ü!'{tAr^çt o E +üÍC-E-g\to
D Wc tLüL4Júl l!,!,<tÊ,L (L*'gdtrt

Francisco Rebdrças Lima

- Presidente -

I

!

II

3F

DANIEL FELIPE DOS SANTOS, CPF:484.7/9.73&81 -AGENTE DE CONTRATAÇÃO;

AURIVAN JUNIOR PAULO DE FRANS, CPF: 8ô2.Í13.6â?tÍl - MEMBRO EQUIPE DE APOIO;

RAIMUNDO NONATO RODRIGUES OA COSTÀ CPF: 7s0.350.49&53 - MEMBRO EQUIPE DE

AFOTO.

RegistÍe-sc, publique-se, cumpÍa-se.

J2@37+s
www.cmbeberibe.ce.gov.br
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Rua Maria Calado, s/n I GntÍo | 8eôeÍibê/CE
CtP.:62.84&m a ,t

Fonê/Fax: (85) 333E.1O22 / 3338.1045 
' -) t'

CNPJ n. 73.525.19E/001{9 ^ ' .

E-Mail: contato@cmbebeÍib!.lefey.bt
Àl)

CERTIDÃO

certiíico, para os deüdos fins de direito, que a pORTARTA rip 0í.02.009, DE
02 DE JANEIRO DE ã)25, qUE "DISPÕE SOBRE A NOf,lEAçÃO DO AGEITITE DE
CONTRATAçÃO E OI EQUIPE DE APOIO DO PODER LEGISLATIVO DE BEBERIBE',
foi devklamente publicada por aftxaçâo no áúio da câmara Munir:ipal de Beberibe/cE., na
data de 02 de janeiro de ZOZS, cumprindo, assim, os ditames legais.

Beberibe/CE, 02 de janeiro e 2025.

JUN

Diretor Frnanceiro

I

I

www.cmbeberibe.ce.gov. br



Rua Antônio MaÍio Ribeiro, s/n I Loteâín€íto
Planelto I Bêberibê/cE
CEP.: 62.84{F0@
CNPJ n. 73.525.198/üD1{9
E-Mail: lplt e@§trüsirdhf.!Ê.sqlrlf,

DESPACHO
AUTORTZAçÃO DE PUBLTCAçÂO

CONSIDERANDO os elementos
00001.20250106/0004-62;

contidos no processo administrativo ne

CONSIDERANDO que o processo foi instruído com os documentos elencados nos
incisos l, ll e lV do AÍt. 72 da Lei ns 14.133/2021.;

APROVO a realização de Dispensa de licitação, devendo ser precedidas de
divulgação de aviso em sítio eletrônico oficial, pelo prazo mínimo de 3 (três) dias
úteis), nos termo do § 3a do Art. 75 da NLLCA..

DECLARO, para os efeitos do inciso ll do artigo L6 da Lei Complementar no LoL -
Lei de Responsabilidade Fiscal, que a despesa demandada no Processo Administrativo
no 00001.20250106/0004-62, possui adequação orçamentária e financeira com a Lei
Orçamentária Anual (LOA).

DETERMINO o envio do processo administrativo n0 00001..20250106/0004-62
à(o) Senhor(a) DANIEL FELIPE DOS SANTOS, Agente de Contratação, para as
providências cabíveis.

Cumpra-se.

Beberibe/CE, 10 de janeiro de 2025

Lima
ORDENADOR(A) DE DESPESÂS
MATRICULA NO ATA DE POSSE

0âmara üunlclpal üe
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Rua Antônio Mario Ribeiro, s/n I LoteaÍn€nto
Planaho I Beberibe/CE
CEP.: 62.840-0d)
CNP.I n. 73.525.198/0mr-09
E-Mail: çonlato@cnúeberibe.ce.oov. br

www.cmbcbcíbe.ce.gov.br
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AUTUAçÃO DO PR(rcESSO
PROCESSO ADM|NISTRATIVO Ne OOOO1.20250106/0004-62

Hoje, nesta cidade, AUTUO o processo de contratação direta, na modalidade Dispensa,
que adiante se vê, parte integrante do processo Administrativo supra citado, do que
para constar, lavrei este termo. Eu, DANIEL FELIPE DOS SANTOS, Agente de
Contratação.

Beberibe/CE, 10 de janeiro de 2025

el lipe Dos Santos
DE coNTRÂTAçÃo

www.cmbeberibe.ce.gov.br

-cE



Rua Antôflio Mario Ribeiro, s/n I Loteàmento . -

Planaho I Bebêrib€/Cf

www.cmbeberibc.ce.gov.br

CEP.:62.84O-000
CNPJ n. 73.525.198/0m1-O9
E-Mail: contâto@cÍrüeberibe.cê.pov. br:
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DESPACHO

Beberibe/CE, 10 de janeiro de 2025

A Sua Senhoria o(a) Senhor(a)
Íceno enNr[4Íuo RoDRIGUES coELHo
Assessor(a) Jurídico da(o) Câmara Municipal de Beberibe
Bebêribê - CE

Senhor(a) Assessor(a),

cisco Rebouças Lima
ORDENAOOR(A) DE DESPESAS
MATRICULA N' ATA DE POSSE

www.cmbeberibe.ce.gor.br

I I
I

I
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coNslDERANDo o interesse da administração em atender a demanda constante dos
autos do processo processo administrativo no 00001.20250106/0004-62, REMETo para
manifestação jurídica, nos termos do lll do Art. 72 da Lei Federal no 14.133 de 1 de
abril de 2021.
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MtNurA DE Avrso DE DtspENsA ELETRôNtca ils xxxxxxD(xxx
PROCESSO ADMTNTSTRATTVO Ne 00001.20250106/0004-62

A(O) Câmara Municipal de Beberibe, por intermédio do seu Agente de Contratação,
torna público para conhecimento dos interessados que na data, horário e local
indicados fará realizar Dispensa de Licitaçâo sem disputa, com critério de julgamento
pelo Menor Preço, ltem, na hipótese do Art. Art.75, inciso ll, nos termos da Lei np
14.133, de Is de abril de 2021, Lei Complementar ns 123, de 2006 e demais
exigências previstas neste aviso de dispensa eletrônica e seus Anexos.

DADOS DA SESSÃO PÚBLICA
Data da sessáo de julgamento das propostas: XXXXXX
Link: httos://compras. m2atecnologia.com. br/
Horário de julgamento das propostas: XXXXXX Hs

1. OB'ETO DA CONTRATAçÂO DIRETA
1.1. O objeto da presente dispensa é a escolha da proposta mais vantajosa para

a contratação por dispensa de licitação, conforme condições, quantidades e
exigências estabelecidas neste Aviso de Contratação Direta e seus anexos.

1.2. A contratação será dividida em ltem, conforme tabela constante abaixo.

ITEM DESCRIÇÀo QTD UND

- coNsuLToRl,a ÂDMINISTRATTVA AO FISCAL DE COI(TRAÍOS E REPRESEi{IAITÊS DA 12.O Mê5' ÂoMtNtsrRAcÃo
prestôção de serviços com consultoria té(nicô ôdministrativa para ôssistlr e subsidiar os fiscais de contratos e representantes cta
admini§uaçáo, nos termos do art 117, da Lei Fedêral de n! 14.133 de 01 dê abril de 2021, junto â Câmarô Municlpal dê Beberibe/CE

1.2.1. Havendo mais de um ltem faculta-se ao fornecedor a participação
em quantos forem de seu interesse.

1.3. O critério de julgamento adotado será o Menor Preço por ltem, observadas
as exigências contidas neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às
especificaçôes do objeto.

2. PARTICIPAçÃO rA CONTRATAçÂO DIRETA
2.1. A pãrticipação na presênte dispensa êletrônica se dará mediante Sistema

de Dispensa Eletrônica, disponível no endereço eletrônico
m r

2.1.L. Os fornecedores deverão atender aos procedimentos previstos
para cadastro no link https://compras.m2atecnologia.com. brl, para acesso ao
sistema e operacionalização.

2.1.2. O fornêcedor é o responsável por qualquer transação efetuada
diretamente ou por seu representante no Sistema de Dispensa Eletrônica, não

www.cmbeberibe.ce.gor.br

í
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Rua Antônio Mario Ribeiro, s/n I Loteâmento
Planalto I EebeÍib€/G jzCEP.: 62.84&flD
CNP, n. 73.525.198^m1{9
E-Meili le0lale@§trhsiÊÍibff§.rcllE
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cabendo ao provedor do sistema ou ao órgão entidade promotor do procedimento a
responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda
que por terceiros não autorizados.

2.2. Não poderão participar desta dispensa os fornecedores:
2.2.1. que não atendam às condiçôes deste Aviso de Contratação Direta e

seu(s) anexo(s);
2.2.2. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com

poderes expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente;
2.2.3. que se enquadrem nas seguintes vedações:
a) autor do antepseto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa

física ou jurídica, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento
de bens a ele relacionados;

b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração
do projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o artoi do projeto seja
dirigentê, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cínco pór cento)
do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a
contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;

c) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação,
impossibilitada de contratar em decorrência de sançáo que lhe foi imposta;

d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial,
econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade
contratante ou com agente público que dêsempenhe função na licitação ou atue na
fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, càmpanheiro ou
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei
n0 6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;

f) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação
do aviso, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por
exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condiçõei análogas
às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação
trabalhista;

2.2.3.L. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do
mesmo grupo econômico;

2.2.3.2. aplica-se o disposto na alínea ,,c,, também ao fornecedor que
atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a
efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou
coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da
personalidade jurídica do fornecedor;

2.2.4. organizaçôes da Sociedade Civil de lnteresse público _ OSClp,
atuando nessa condição (Acórdão ne 7 46lZO]^4-TCU-plenário).

2.3. Será permitida a participaçáo de cooperatÍvas, desde que apresentem
demonstrativo de atuação em regime cooperado, com repartição de receitas e
despesas entre os cooperados e atendam ao art. 16 da Lei nq 'J.4.133t21e desde que
pela natureza do serviço ou pelo modo como é usualmente executado no mercado em
geral, não necessite de subordinação jurídica entre o obreiro e o contratado, bem
como de pessoalidade e habitualidade.

www.cmbeberibe.ce.gan.br
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Rua Antôoio Mario Ribeiro, s/n I Loteamen6
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2.3.1.. Em sendo permitida a participação de cooperativas, serão
estendidas a elas os benefícios previstos para as microempresas e empresas de
pequeno porte quando elas atenderem ao disposto no art. 34 da Lei ne 11.488, de 15
de junho de 2007.

3. TNGRESSO llA COi{TRAÍAçÃO DTRETA E CADASTRAMEiITO DA PROPOSTA
rt{tctAL

3.1. O ingresso do fornecedor na contratação direta se dará com o
cadastramento de sua proposta inicial, na forma deste item.

3.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de contratação
direta, encaminhará, exclusivamente por meio do sistema de Dispensa Eletrônica, a
proposta com a descriçáo do objeto ofertado, a marca do produto, quando Íor o caso,e o preço, até a data e o horário estabelecidos oara abeÉura do
procedimento.

3.2.1. A proposta também deverá conter declaração de que compreende
a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na
constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convençôes
coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de
entrega das propostas.

3.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial
o preço, vinculam a Contratada.

3.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais,
encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que
incidam direta ou indiretamente na prestaçáo dos serviços;

3.4.L. Os preços ofertados na proposta inicial, serão de exclusiva
responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer
alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

3.5. 5e o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em
percentuais variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos
efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.

3.6. lndependentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no
pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

3.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das
disposiçôes nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de
Referência, Pro.ieto Básico ou Projeto Executivo, assumindo o proponente o
compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como de fornecer os
materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e
qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando
requerido, sua substituição.

3.8. Uma vez enviada a proposta no sistema, os fornecedores poderão retirá-la,
substituí-la ou modificá-la, até a data e o horárlo estabelecidos para abeÉura
do orocedimento.

3.9. No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também,
assinalar "sim" ou "não" em campo próprio do sistema eletrônico, às seguintes
declarações:

www.cmbeberibe.ce,gor.br
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3.9.1. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame,
ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;

3.9.2. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3'da Lei
Complementar ns L23, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido
estabelecido em seus arts. 42 a 49;

3.9.3. que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de
Contratação Direta e seus anexos;

3.9.4. que assume a responsabilidade pelas transações que forem
efetuadas no sistema, assumindo como firmes e verdadeiras;

3.9.5. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com
deficiêncla e para reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei ne
8.213/91.

3.9.6. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso
ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de L4 anos, na
condiçáo de aprendiz, nos termos do artigo 7', XXXlll, da Constituição.

4. JULGAMEilTO DAS PROPOSTAS DE PREçO
4.1. Na data e horário indicado para abertura e julgamento da contratação

direta, será verificada a conformidade da proposta classificada em primeiro lugar
quanto à adequaçáo do objeto e à compatibilidade do preço em relação ao estipulado
para a contratação.

4.2. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela
Administração, poderá haver a negociação de condições mais vantajosas.

4.2.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que
tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta com preço
compatível ao estimado pela Administração.

4.2.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores
classificados, respeitada a ordem de classificação, quando o primeiro colocado,
mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer
acima do preço máximo definido para a contratação.

4.2.3. Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será
registrado na ata do procedimento da contrataçáo direta.

4.3. Estando o preço compatível, será solicitado, se necessário, documentos
complementares.

4.4. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a
contar da data de sua apresentação.

4.5. Será desclassificada a proposta vencedora que:
4.5.1. contiver vícios insanáveis;
4.5.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste

aviso ou em seus anexos;
4.5.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço

máximo definido para a contratação;
4.5.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela

Administração;
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s. HABTLTTAçÃO
5.1. Os Os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Aviso de

Contratação Direta, a documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de
habilitação:

5.1. 1. Habilitação Jurídica
a) no caso de empresário individual, inscrição no Registro público

de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;
b) Em se tratando de Microempreendedor lndividual - MEI:

Certificado da Condição de Microempreendedor lndividual - CCMEI, cuja aceitaçáo
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4.5.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências

deste aviso ou seus anexos, desde que insanável.
4.6. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá

recursos suficientes para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a
proposta de preços que:

4.6.1. for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação,
apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero,
incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos
respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da dispensa não tenha
estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalaçôes de
propriedade do próprio fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à
totalidade da remuneração;

4.6.2. apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam
inferiores àqueles fixados em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais
como leis, medidas provisórias e convençôes coletivas de trabalho vigentes.

4.7. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da
necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências,
para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta.

4.8. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a
desclassificação da proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo
indicado pelo sistema, desde que não haja majoraçáo do preço.

4.8.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou
falhas que não alterem a substância das propostas;

4.8.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de
correção a indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do
Simples Nacional, quando náo cabível esse regime.

4.9. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações
do objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço
ou da área especializada no objeto.

4.10. Se a proposta vencedora for desclassificado, será examinada a proposta
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

4.11. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no,,chat,,a
nova data e horário para a sua continuidade.

4.12. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de
habilitação, observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta.
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ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio
www. portaldoempreendedor. gov. br;

c) No caso de sociedade empresária ou empresa individual de
responsabilidade limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em
vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado
de documento comprobatório de seus administradores;

d) inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera,
com averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante
sucursal, filial ou agência;

e) No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no
Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da
indicação dos seus administradores;

0 decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária
estrangeira em funcionamento no País;

g) Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as
alterações ou da consolidação respectiva.

5,1.2. Regularidade fisca!, social e trabalhista
a) prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou

no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;
b) prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional,

mediante apresentação de cêrtidão expedida conjuntamente pela Secretaria da
Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN),
referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por
elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da
Portaria Con.iunta ne 1.751, de O2llOl2Ol4, do Secretário da Receita Federal do Brasil
e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional;

c) prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de
Serviço (FGTS);

d) prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça
do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de
negativa, nos termos do Título Vll-A da Consolidaçáo das Leis do Trabalho, aprovada
pelo Decreto-Lei ne 5.452, de Lo de maio de 1.943;

e) prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou
municipal, relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de
atividade e compatível com o objeto contratual;

fl prova de regularidade com a Fazenda Estadual e/ou Municipal do
domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou
concorre;

g) caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais
ou municipais relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição
mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou
sede, ou outra equivalente, na forma da lei;

5.1.3. Qualificação Econômico-Financeira

t1 0

www.cm beberibe.ce.gor.br

JF

-cE

I

I
II

Câmara üel
www.cmbeberibe.ce.gov.br 2



Rua Antônio Mario Ribeiro, s/n I

Planáto I Beberibe/G
CEP.: 62.84$0m
cNPJ n. 73.52s.198/0m1-09

Loteamelio

www. cmbeberibe.ce.gov.br
E-Mail: contato(AcIrüeberibe.ce.eov.bí

a) certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede
do fornecedor;

b) balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e
demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais;

b. L. As empresas criadas no exercício financeiro da dispensa
deverão atender a todas as exigências da habilitação e poderão substituir os
demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura.

b.2. Os documentos referidos acíma limitar-se-ão ao último
exêrcício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos.
c) comprovaçâo da boa situação financeira da empresa mediante obtenção de índices
de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a L
(um), obtidos pela aplicação das seguintes fórmulas:

LG = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante
SG = Ativo Total

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante
LC = Ativo Circulante

Passivo Circulante
c.1. As empresas, que apresentarem resultado inferior ou

igual a 1(um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e
Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar capital ou patrimônio líquido mínimo de
57o.(cinco por cento) do valor total estimado da contratação ou do item pertinente.

5.1.4. Qualificação Técnica
a) Comprovação de aptidão compatível em ca racterísticas,

quantidades e prazos com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por
meio da apresentaçáo de atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público
ou privado.

a.1. Os atestados deverão referir-se aos bens/serviços
fornecidos no âmbito de sua atividade econômica principal ou secundária
especificadas no contrato social vigente;

a.2. O fornecedor disponibilizará todas as informações
necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados, apresentando, dentre
outros documentos, cópia do contrato que deu suporte à contratação, êndereço atual
da contratante e local em que foram fornecidos os bens.

b) Declaração do fornecedor atestando que conhece todas as
informações e condiçôes locais para o cumprimento das obrigaçôes objeto da
contratação.

c) Em relação às fornecedoras cooperativas será, ainda, exigida a
seguinte documentação complementar:

c.1. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos
técnicos exigidos para a contratação e que executarão o contrato, com as respectivas
atas de inscrição e a comprovação de que estáo domiciliados na localidade da sede da
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cooperativa, respeitado o disposto nos arts. 4q, inciso Xl, 21, inciso le 42, §§2s a 6s da
Lei n. 5.764 de 197L;

c.2. A declaração de regularidade de situação do
contribuinte individual - DRSCI, para cada um dos cooperados indicados;

c.3. A comprovaçáo do capital social proporcional ôo número
de cooperados necessários à prestação do serviço;

c.4. O registro previsto na Lei n. 5.76417L, art. 107;
c.5. A comprovação de integração das respectivas quotas-

partes por parte dos cooperados que executarão o contrato; e

c.6. Os seguintes documentos para a comprovação da
regularidade jurídica da cooperativa: a) ata de fundação; b) estatuto social com a ata
da assembleia que o aprovou; c) regimênto dos fundos instituídos pelos cooperados,
com a ata da assembleia; d) editais de convocação das três últimas assembleias
gerais extraordinárias; e) três registros de presença dos cooperados que executarão o
contrato em assembleias gerais ou nas reuniôes seccionais; e f) ata da sessáo que os
cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da dispensa;

c.7. A última auditoria contábil-financeira da cooperativa,
conforme dispõe o art. 1.12 da Lei n. 5.764171 ou uma declaração, sob as penas da lei,
de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador.

a) Registro Cadastral de Fornecedores do(a) Câmara Municipal de
Beberibe;

b) Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS, mantido
pela Controladoria-Gera I da União (www.portaldatransparencia.gov.brlceis); (Acórdão
n' 1.793/20U - Plenário);

c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de lmprobidade
Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça
(www.cnj.jus.brlimprobidade_adm/consultar_requerido.php). (Acórdão n'1..793/2011 -
Plenário);

d) Lista de lnidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União - TCU.

5.2.L. Para a consulta de fornecedores pessoa jurídica poderá haver a
substituição das consultas das alíneas "b", "c" e "d" acima pela Consulta Consolidada
de Pessoa Jurídica do TCU ( https://certidoesapf.apps.tcu.gov. brl);

5.2.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa
fornecedora e também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n" 8.429,
de L992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de
improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive
por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.
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5.2. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do
fornecedor detentor da proposta classificada em primeiro lugar, será verificado o
eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à
existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação,
mediante a consulta aos seguintes cadastros:
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5.2.2.L. Caso conste na Consulta de Situaçáo do Fornecedor a
existência de ocorrências lmpeditivas lndiretas, o gestor diligenciará para verificar se
houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências
lmpeditivas lndiretas.

5.2.2.1.L. A tentativa de burla será verificada por meio dos
vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros;

5.2.2.7.2. O fornecedor será convocado para manifestação
previamente à sua desclassifi cação.

5.2.3. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado
inabilitado, por falta de condição de participação.

5.3. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos
fornecedores será verificada por meio do Cadastro de Fornecedores, nos documentos
por ele abrangidos.

5.3.1.. É dever do fomecedor atualizar previamente as comprovações
constantes do Cadastro de Fornecedores para que estejam vigentes na data da
abertura da sessão pública, ou encaminhar, quando solicitado, a respectiva
documentação atualizada.

5.3.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do
fornecedor, exceto se a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões
lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s).

5.4. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação
complementares, necessários à confirmação daqueles exigidos neste Aviso de
Contratação Direta e já apresentados, o fornecedor será convocado a encaminhá-los,
em formato digital, após solicitação da Administração, sob pena de inabilitação.

5.5. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de
requisitos mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando
houver dúvida em relação à integridade do documento digital.

5.6. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que
pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei
Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado (a) da prova de inscrição nos
cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b) da apresentação do balanço
patrimonial e das demonstrações contábeis do último exercício.

5.7. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos,
a sessão será suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua
continuidãde.

5.8. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, se,a por
não apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentáJos em desacordo
com o estabelecido neste Aviso de Contratação Direta.

5.8.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a
habilitação, o órgão ou entidade examinará a proposta subsequente e assim
sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que
atenda às especificações do objeto e as condiçôes de habilitação.

5.9. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será
habilitado.
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6.J.. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será
firmado Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente.

6.2.0 adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir
da data de sua convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento
equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob
pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sançôes previstas neste
Aviso de Contratação Direta.

6.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão
ou entidade para a assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá
encaminhá-lo para assinatura, mediante correspondência postal com aviso de
recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado e devolvido no prazo de
03 (três) dias, a contar da data de seu recebimento.

6.2.2. O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota
de empenho ou instrumento equivalente poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual
período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administraçáo.

6.3. O prazo de vigência da contratação prorrogável conforme previsão nos
anexos a este Aviso de Contratação Direta.

6.4. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a
comprovação das condiçôes de habilitação e contratação consignadas nestê aviso,
que deverão ser mantidas pelo fornecedor durante a vigência do contrato.

7. SAilçOES
7.1. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das

infraçôes previstas no art. 155 da Lei nq 14.133, de 2021, quais sejam:
7.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato;
7.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à

Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
7.1.3. dar causa à inexecução total do contrato;
7.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
7.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de Íato

superveniente devidamente justifi cado;
7.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida

para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
7.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da

licitação sem motivo justificado;
7.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o

certame ou prestar declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do
contrato;

7.1.9. fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na
execução do contrato;

7.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer
natureza;

7.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a
declaração falsa quanto às condiçôes de participaçáo, quanto ao enquadramento
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7.L.1L. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste
certame;

7.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5o da Lei n0 12.846. de 1o de
aoosto de 2013.

7.2. O fornecedor que cometer qualquer das infraçôes discriminadas nos
subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às
seguintes sanções:

a) Advertência pela falta do subitem 7.1..1 deste Aviso de
Contratação Direta, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

b) Multa de 10% (dez por cento) sobÍe o valor estimado do(s)
item(s) prejudicado(s) pela conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos
subitens 7 .L.l a 7.L.L2i.

c) lmpedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração
Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo
máximo de 3 (três) anos, nos casos dos subitens 7.1.2 a 7.1.7 deste Aviso de
Contratação Direta, quando náo se justificar a imposição de penalidade mais grave;

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que
impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública
direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e
máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 7.L.8 a 7.L.12, bem como nos demais
casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave;

7.3. Na aplicação das sançôes seráo considerados:
7.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida;
7.3.2. as peculiaridades do caso concreto;
7.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
7.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública;
7.3.5. a implantaçáo ou o aperfeiçoamento de programa de integridade,

conforme normas e orientações dos órgãos de controle.
7.4. Se a multa aplicada e as indenizaçôes cabíveis forem superiores ao valor de

pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda
desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada
judicialmente.

7.5. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta, em
hipótese alguma, a obrigação de reparaçáo integral do dano causado à Administração
Pública.

7.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais
sanções.

7.7. A apuraçáo e o julgamento das infrações administÍativas, seguirão seu rito
normal na unidade administrativa.

7.8. O processamento do PAR - Processo de Apuração de Responsabilidade, não
interfere no seguimento regular dos processos administrativos específicos para
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apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração pública resultantes de
ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.

7.9. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em
processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla deÍesa ao
fornecedor/adiudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei na 14.133, de
2O2L, e subsidiariamente na Lei ne 9.784, de L999.

7.10. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas
nos anexos a este Aviso.

8. DAS D|SPOS|çóES GERATS
8.1. O procedimento será divulgado no sítio eletrônico oficial do(a) Câmara

Municipal de Beberibe e no(s) endereço(s) eletrônico(s) www.cmbeberibe.ce.gov.br.
8.2. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados

(procedimento fracassado), a Administração poderá:
8.2.1. republicar o presente aviso com uma nova data;
8.2.2. valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de

preços que serviu de base ao procedimento, se houvêr, privilegiando-se os menores
preços, sempre que possível, e desde que atendidas às condições de habilitação
exigidas.

8.2.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será
operacionalizada fora deste procedimento.

8.2.3. fixar prazo para que possa haver adeguação das propostas ou da
documentação de habilitaçáo, conforme o caso.
8.3. As providências dos subitens 8.2.1 e 8.2.2 acima poderáo ser utilizadas se

não houver o comparecimento de quaisquer fornecedores interessados, procedimento
deserto.

8.4. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos
fornecedores, cujo prazo não conste deste Aviso de contratação Direta, deverá ser
atendido o prazo indicado pelo agente competente da Administração na respectiva
notificaçáo.

8.5. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo
ônus decorrente da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer
mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão.

8.6. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que
impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente
transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente
estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário.

8.7. os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento observarão o
horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no sistema e na
documentação relativa ao procedimento.

8.8. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá
sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e
sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e
acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e
classificação.
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8.9. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre
interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não
comprometam o interêsse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a
segurança da contratação.

8.10. Os fornecedores assumem todos os custos de preparaçâo e apresentação
de suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por
esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo de
contratação.

8.L1. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação
Direta e de seus anexos ou demais peças que compôem o processo, prevalecerá as
deste Aviso.

8.12. Da sessáo pública será divulgada Ata no sistema eletrônico.
8.1.3. lntegram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os

seguintes anexos:
8.13.1. ANEXO I - Termo de referência/projeto Básico;
8.13.2. ANEXO ll - Minuta de Termo de Contrato.

Beberibe/CE, XXXXXX

FRA REBOUçAS LIMA
ORDENADOR(Â) DE DESPESAS
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ANEXOT-PROTETOBÁSrCO
AVTSO DE DISPENSA ELETRÔN|CA DE LTCTTAçÃO ils

PROCESSO ADMTiilSTRATIVO Ne OOOO1.20250106/0004-62

1. DO OBJETO
1.1. Prestação de serviços com consultoria técnica administrativa para assistir e

subsidiar os fiscais de contratos e representantes da administração, nos termos do art
117, da Lei Federal de ns 14.133 de 01 de abril de 2021, junto ao poder Legistativo
Municipal de Beberibe/CE

1..2. A contratação será dividida em ltem(s), conforme tabela constante abaixo:

IrEM DESCRIÇÀo eTD UND

, i3[i_i.#lâaDMlirsrRArvA 
Âo Rscal DE corrRAros E REPRESEiÍÍAi{TES DA 72.o Mê5

píestâçáo de serviços com consultoria técnica administrôtiva paÍa àssistií e subsidiar 05 fiscais de contÍatos e repÍesentantês da
administraçáo, nos têrmos do aít 117, da Lei Fedêrôl de nc 14.133 dê 01 de abrit de 2021, junto ô Câmarà Muntcipat áe eáOefUelCr

2. DA PESQUISA DE PREçO
2.1. O Setor de Compras realizou ampla pesquisa de mercado levando-se em

consideração todos os detalhes que envolvem o objeto a ser adquirido, e anexa-se ao
processo os valores apurados compilados em relatório, que visa subsidiar o valor de
Referência no montante de Rg Rg 57.2oo,o4 (cinquenta e sete mil, duzentos reais e
quatro centavos), que norteará as decisões do Agente de contratação designado para
a realização da Dispensa Eletrônica de Licitação, quanto à aceitabiaidade das
propostas.

3. rusTtFtcATrvA DA COI{TRATAçÃO
3.1. A contratação de serviços de consultoria técnica administrativa é essencial

para garantir o adequado apoio aos fiscais de contratos e representantes da
administração no âmbito do Poder Legislativo Municipal de Beberibe/CE. De acordo
com o artigo 117 da Lei Federal nq L4.133 de 01 de abril de 2021, é fundamental que
os fiscais de contratos e demais representantes da administração disponham de
suporte técnico especializado para assegurar a execução eficaz e eficiente dos
contratos administrativos, bem como para prevenir irregularidades e otimizar a gestão
dos recursos públicos. A presença de consultoria técnica qualificada contribuirá para
aprimorar a governança e a transparência dos processos internos, garantindo que as
atividades do Poder Legislativo ocorram dentro dos princípioi da legalidade,
impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência. Ademais. essa medida busca
atender às demandas específicas do Município de Beberibe, promovendo um ambiente
mais seguro e controlado para a celebraçâo e execuçáo de contratos, o que atende ao
interesse público e beneficia a coletividade.

4. 

'USTIFICATIVA 
DE CONTRATAçÃO POR DISPENSA DE LICITAçÃO

4.1. O valor apresentado na pesquisa de mercado enquadra-se no disposto no
Art.75, inciso ll, da Lei na. L4.l33l2O2I, referindo-se à dispensa de licitação para
contratação do objeto demandado neste termo, com pequena relevância econômica,

www.cmbeberibe,ce.gw.br
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diãnte da onêrosidade de uma licitação. O Art. 75, inciso ll, da Lei ne. 14.133, de L de
abril de 2021, dispôe que é DISPENSAVEL a licitação para contratação que envolva
valores inferiores a R$ 62.725,59 (sessenta e dois mil, setecentos e vinte e cinco reais
e cinquenta e nove centavos), no caso de outros serviços e compras

4.2. As aquisiçóes e contratações públicas seguem, em regra, o princípio do
dever de licitar, previsto no artigo 37, inclso XXI da Constituição. porém, o comando
constitucional já enuncia que a lei poderá estabelecer exceçôes à regra geral, com a
expressáo "ressalvados os casos especificados na legislação',.

O fundamento principal que reza por esta iniciativa é o artigo 37 inciso XXI da
Constituição Federal de 1988, no qual determina que as obras, os serviços, comprãs e
alienações devem ocorrer por meio de licitações.

A licitação foi o meio trazido para a Administraçáo pública, via aprovação e
sanção de lei na esfera federal, para tornar isonômica a participação de interessados
em procedimentos que visam suprir as necessidades dos órgãos públicos acerca dos
serviços disponibilizados por pessoas físicas e/ou pessoas jurídicas nos campos
mercadológicos distritais, municipais, estaduais e nacionais, e ainda procurar
conseguir a proposta mais vantajosa às contratações.

Para melhor entendimento, vejamos o que dispôe o inciso XXI do Artigo 37 da
cF/1988:

(...)
XXI - ressalvados os casos especificados na legislação,
as obras, serviços, compras e alienaçôes serão
contratados mêdiante processo de licitação pública que
assegure igualdade de condições a todos os
concorrentes, com cláusulas que estabeleçam
obrigaçôes de pagamento, mantidas as condições
efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente
permitirá as exigências de qualificação técnica e
econômica indispensáveis à garantia do cumprimento
das obrigaçôes.

Portanto, a lei poderá criar hipóteses em que a contratação será feita de forma
direta. O novo regulamento geral das licitaçôes, a Lei n" 14.1.33 de 01 de abril de
2O2L, a exemplo da Lei n' 8.666/93, também prevê os casos em que se admite a
contratação direta, podendo a licitação ser dispensável ou inexigível.

A nova Lei de Licitações, sancionada no dia 0t de Abril de 2021, trouxe
inovações diversas, inclusive adequou os limites de dispensa de licitação em seu
AÍt.75, inciso ll, que assim preconizou:

Da Dispensa de Licitação - Art. 75, inciso ll
para contratação que envolva valores inferiores a Rg
62.725,59 (sessenta e dois mil, setecentos e vinte e
cinco reais e cinquenta e nove centavos), no caso de
outros serviços e compras

5. ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACETTAçÃO DO OBJETO.
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5.1. Prazo e execuçáo:
5.1.1. O prazo de execução dos serviços é de 12 meses, contados do

recebimento da Nota de Empenho, Contrato ou lnstrumento equivalente.
5.1.2. Cumprida a obrigação, o objeto da licitação será recebido:

5.1.2.1.. Mediante termo, os serviços serão recebidos
PROVISORIAMENTE, pelo(s) servidor(es) responsável(eis) designado pelo(a) Câmara
Municipal de Beberibe para acompanhamento e fiscalização, mediante termo
circunstanciado, assinado pelas partes em até L0 (dezs) dias úteis da prestação do
serviço.

5.L.2.2. DEFINITIVAMENTE, mediante termo, em até 15 (QU|NZE)
dias úteis da emissáo do Termo de Recebimento Provisório, pelo(s) servidor(es)
responsável(eis) designado(s) pelo(a) Câmara Municipal de Beberibe, mediante termo
circunstanciado, assinado pelas partes, após o decurso do prazo de observação ou
vistoria que comprove a adequação do objeto aos termos contratuais.

5.1.2.2.L. O prazo para recebimento definitivo poderá ser
estendido de forma a garantir maior possibilidade ao contratante de verificação da
adequação do serviço contratado.

5.L.2.2.2. O referido prazo pode ficar suspenso, ou mesmo
ser prorrogado, em eventual discordância das condiçóes de prestação e validação, de
modo que a CONTRATADA faça os ajustes necessários de correção, ou apresente as
justificativas pertinentes a avaliação realizada.

5.L.3. A Administração rejeitará, no todo ou em parte, o(s) serviço(s)
executado(s) em desacordo com os termos do Projeto Básico.

5.1.4. Se no ato da entrega do(s) serviços a nota fiscal/fatura não for aceita pela
Administração, devido a irregularidades em seu preênchimento, será procedida a sua
devolução para as necessárias correçôes. Somente após a reapresentação do
documento, devidamente corrigido, e observados outros procedimentos, se
necessários, procederá a Administração ao recebimento provisório do(s) serviço(s).

6. DAS OBRIGAçôES DA CONTRATANTE
6.1. São obrigações da Contratante:

6.1.1. Nomear Gestor e Fiscais do Contrato para acompanhar e fiscalizar
sua execução;

6.1.2. Encaminhar formalmente as demandas de serviços, de acordo com
os critérios estabelecidos neste Projeto Básico;

6.1.3. Receber o objeto prestado pela CONTRATADA que esteja em
conformidade com a proposta aceita, conforme inspeçôes realizadas;

6.1.4. Supervisionar a execução do objeto do Contrato, exigindo presteza
na execução e correção das falhas eventualmente detectadas;

6.1.5. Aplicar à CONTRATADA as sanções administrativas regulamentares
e contratuais cabíveis;

6.1.6. Liquidar o empenho e efetuar o pagamento à CONTRATADA, dentro
dos prazos preestabelecidos em Contrato;

6.L.7. Comunicar à CONTRATADA todas e quaisquer ocorrências
relacionadas com a prestação dos serviços;

6.1.8. Prestar as informaçôes e os esclarecimentos pertinentes que
venham a ser solicitados pelo representante da CONTRATADA;

6.1.9. Disponibilizar para a equipe técnica da CONTRATADA os rêcursos
necessários para cumprimento do objeto do Contrato;
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6.1.10. Assistir a equipe técnica da CONTRATADA na indicação dos locais
de execução dos serviços, como forma de prevenir a ocorrência de danos de qualquer
natureza;

6.1.1.1.. Registrar as ocorrências que estejam em desacordo com as
condições estabelecidas neste Projeto Básico, solicitando a CONTRATADA a pronta
regularização;

6.1.12. Permitir acesso dos empregados da CONTRATADA às suas
dependências para a execução dos serviços;

6.1.13. Procêder com a avaliação dos serviços e ateste das respectivas
faturas decorrentes.

6.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos
pela Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Projeto
Básico, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da
Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

7. OBRIGAçÕES DA CONTRATADA
7.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Proejto

Básico e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas
decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda:

7.1.L. lndicar formalmente preposto apto a representá-la junto à
CONTRATANTE, que deverá responder pela fiel execução do contrato;

7.1.2. Atender prontamente quaisquer orientações e exigências do fiscal
do contrato, inerentes à execução do objeto contratual;

7.1.3. Sujeitar-se à mais ampla e irrestrita fiscalização por parte da
CONTRATANTE, prestando todos os esclarecimentos solicitados e atendendo
prontamente às reclamaçôes formuladas;

7.1.4. Tomar todas as providências necessárias à fiel execuçáo dos
serviços objeto do Contrato;

7.1.5. Reparar quaisquer danos diretamente causados à CONTRATANTE
ou a terceiros por culpa ou dolo de seus representantes legais, prepostos ou
empregados, em decorrência da relação contratual, não excluindo ou reduzindo a
responsabilidade da fiscalização ou o acompanhamento da execução dos serviços pela
CONTRATANTE;

7.1..6. Propiciar todos os meios e facilidades necessárias à fiscalização
dos serviços pela CONTRATANTE, cujo representãnte terá poderes para sustar o
fornecimento, total ou parcialmente, em qualquer tempo, sempre que considerar a
medida necessária;

7.1.7. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade
com as obrigaçôes assumidas, todas as condiçôes de habilitação e qualificação
exigidas no aviso de dispensa eletrônica de licitação;

7.1.8. Providenciar que seus contratados portem documento de
identificação quando da execução do objeto à CONTRATANTE;

7.1.9. Promover a execução dos serviços dentro dos parâmetros e rotinas
estabelecidas, em observância às normas legais e regulamentares aplicáveis e às
recomendaçôes aceitas pela boa técnica;

7.L.L0. Ceder os direitos de propriedade intelectual e direitos autorais
sobre os diversos artefatos e produtos produzidos ao longo do contrato, incluindo
relatórios e documentação técnica à Administraçáo;
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7.L.11. Prestar todas as informações e esclarecimentos solicitados pela
CONTRATANTE, julgados necessários à boa gestão do contrato;

7.1.12. Cumprir com os prazos, disposições e especificaçôes
estabelecidas neste Projeto Básico;

7.L.13. Repassar aos fiscais do Contrato, em tempo hábil, quaisquer
justificativas de situaçôes específicas que envolvam impedimento do cumprimento
dos termos do Contrato, por razóes alheias ao controle da CONTRATADA;

7.1.1"4. Comunicar a contratante quaisquer ocorrências que impeçam,
mesmo que temporariamente, a execução dos serviços;

7.1.15. Manter identificados todos os materiais e equipamentos de sua
propriedade, de forma a não serem confundidos com similares de propriedade da
CONTRATANTE;

7.1.16. Apresentar a CONTRATANTE, sempre que exigido pela equipe de
fiscalizaçáo do contrato, relatórios e outros documentos inerentes à execução dos
serviços;

7.1.17. Manter sigilo de todos os dados ou informações da CONTRATANTE
obtidãs em função da execução dos serviços;

7.1.18. Submeter seus empregados, durante o tempo de permanência
nas dependências da CONTRATANTE, aos regulamentos de segurança e disciplina por
este instituído, mantendo-os devidamente identificados;

7.1.19. Orientar-se pelo sigilo do teor de todos os documentos produzidos
e abster-se de transferir responsabilidade a outrem;

7.1.20. Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários
e obrigaçôes sociais previstos na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se
a saldá-los na época própria, uma vez que seus empregados não manterão nenhum
vínculo empregatício com a CONTRATANTE;

7.1.21. Assumir a responsabilidade por todas as providências e
obrigações estabelecidas na legislação específica de acidentes de trabalho, quando,
em ocorrência da espécie, forem vítimas os seus empregados quando da execução do
objeto ou em conexão com ele, ainda que acontecido nas dependências da
CONTRATANTE, inclusive por danos causados a terceiros;

7.1.22. Abster-se de remanejar ou desativar equipamentos ou recursos
sem prévia autorização da CONTRATANTE;

7.1.23. Fornecer à sua equipe técnica todos os materiais necessários para
a prestação dos serviços;

7.1.24. Responder por quaisquer acidentes de que possam sofrer os seus
empregados, quando em serviço nas dependências da CONTRATANTE;

7.1.25. Adotar práticas de sustentabilidade ambiental na execução dos
serviços, quando couber, nos termos das legislaçôes em vigor;

7.1.26. Abster-se de veicular publicidade acerca do contrato, salvo
mediante prévia autorização da CONTRATANTE.

8. DA SUBCONTRATAçAO
8.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.

9, ALTERAçÂO SUB'ETIVA
9.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra

pessoa jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os
requisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais

www.cmbeberibe.ce.gor.br
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cláusulas e condiçôes do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e
haja a anuência expressa da Administraçáo à continuidade do contrato.

10. CONTROLE DA EXECUçÃO
L0.L. Nos termos do art. 117 Lei ns 14.1.33, de 2021, será designado

representante para acompanhar e fiscalizar a execução do(s) serviço(s) contratado(s),
anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e
determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados.

L0.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a
responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer
irregularidade, ainda que resultante de imperfeiçôes técnicas ou vícios redibitórios, e,
na ocorrência desta, não implica em co-responsabilidade da Administração ou de seus
agentes e prepostos, de conÍormidade com o § 2e do art. 140 da Lei nq 14.133, de
202t.

10.4. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as
ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem
como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for
necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os
apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

11. DO PAGAMENTO
11.1. O pagamento dos serviços será efetuado em moeda corrente nacional, por

meio de emissão de Ordêm Bancária, para crédito em conta corrente da CONTRATADA
em até 30 (trinta) dias após apresentaçâo da(s) Nota(s) Fiscal(is) atestada(s) pela
Administração, na forma e prazo estabelecido neste Projeto Básico.

11.2. O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o,,atesto,,pelo
servidor competente, condicionado este ato à verificação da conformidade da Nota
Fiscal/Fatura apresentada em relação aos serviços efetivamente prestãdos.

11.3. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos
pertinentes à contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da
despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de
penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a
Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para
pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não
acarretando qualquer ônus para a Contratante.

11.4. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida
a ordem bancária para pagamento.

L1.5. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao
Cadastro de Fornecedores para verificar a manutenção das condiçôes de habilitaçâo
exigidas no aviso de dispensa eletrônica de licitação.

1L.6. Constatando-se, a situação de irregularidade da contratada, será
providenciada sua advertência, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias,
regularize sua situação ou, no mesmo prâzo, apresente sua defesa. O prazo poderá
ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante.

1L.7. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente,
a contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da
regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à
existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

www.cmbeberibe.ce.gov.br
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11.8. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas
necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo
correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.

11.9. Havendo a efetiva execuçáo do objeto, os pagamentos serâo realizados
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não
regularize sua situação junto ao Cadastro de Fornecedores.

11.10. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos
da Lei Complementar ne 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos
impostos e contribuiçôes abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento
ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documentã oficial,
de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei
Complementar.

11.11. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada
não tenha concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de
compensação financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o
efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte
fórmula: EM = I x N x VP, sendo:

EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo

pagamento;
VP = Valor da parcela a ser paga.
I = Índice de compensação financeira = 0,0001643g, assim apurado:
l= (Tx) ( 6/100) l= 0,00016438

365 TX = percentual da taxa anual = 6%

12. DAS SANçÔES ADMTNISTRATIVAS
12.1. Comete infração administrativa nos termos do art. 155 da Lei no 14.133,

de 2021, a Contratada que:
12.1.1. der causa à inexecução parcial do contrato;
L2.1.2. der causa à inexecuçáo parcial do contrato que cause grave dano

à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
1.2.1.3. der causa à inexecução total do contrato;
12.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
12.L.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato

superveniente devidamente justifi cado;
12.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida

para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
12.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da

dispensa eletrônica de licitação sem motivo justificado;
12.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o

certame ou prestar declaração falsa durante a dispensa eletrônica de licitação ou a
execuçáo do contrato;

12.1.9. fraudar a dispensa eletrônica de licitação ou praticar ato
fraudulento na execução do contrato;

12.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer
natureza;

12.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da
dispensa eletrônica de licitação;

www.cmbeberibe.ce.gov.br
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L2.L.L2. praticar ato lesivo previsto no ârf qQ dâ I oi neL )A 6 deladp4
agosto de 2013.

L2.2. A Contratada que cometer qualquer das infraçôes discriminadas no
subitem acima ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às
seguintes sanções:

1.2.2.1. advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não
acarretem prejuízos significativos para a Contratante;

12.2.2. Multa de 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de
atraso, na execuçáo dos serviços, calculado sobre o valor correspondente à parte
inadimplente, até o limite de 9,9% (nove vírgula nove por cento), que corresponde até
30 (trinta) dias de atraso;

12.2.3. Multa de 0,66% (sessenta e seis centésimos por cento) por dia de
atraso, na execução dos serviços, calculado, desde o primeiro dia de atraso, sobre o
valor correspondente à parte inadimplente, em caráter excepcional, e a critério do
órgão contratante, quando o atraso ultrapassar 30 (trinta) dias;

12.2.4. Multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato/nota
de empenho, por descumprimento do prazo de entrega, sem prejuízo de demais
sanções;

12.2.5. Multa de 15% (quinze por cento) em caso de recusa injustificada
do adjudicatário em assinar o contrato ou retirar o instrumento equivalente e/ou
entrega da garantia contratual, dentro do prazo estabelecido pela administração,
recusa parcial ou total na entrega do material, recusa na conclusão do serviço, ou
rescisão do contrato/nota de empenho, calculado sobre a parte inadimplente; e

L2.2.6.2oo/o (vinte por cento) sobre o valor do contrato/nota de empenho,
pela inexecução total do contrato.

12.3. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 156, tlt e tV da Lei no
14.133, de 202L, as empresas e os profissionais que:

12.3.1. tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio
dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;

12.3.2. tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da
licitação;

!.2.3.3. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a
Administração em virtude de atos ilícitos praticados.

L2.4. A aplicaçáo de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em
processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à
Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei ne 14.133, de 2021, e
subsidiariamente a Lei nc 9.784, de 1999.

12.5. A autoridade competente, na aplicação das sançôes, levará em
consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem
como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

12.6. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no Cadastro de
Forencedores.

www.cmbeberibe.ce.gov.br
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13. CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL
13.1. A empresa CONTRATADA deverá garantir, no que couber, o descarte

correto e seguro de todos os insumos/itens que forem removidos em manutençôes,
adotando práticas de sustentabilidade ambiental na execução do objeto.
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13.2. A CONTRATADA deverá contribuir para a promoção do desenvolvimento

nacional sustentável no cumprimento de diretrizes e critérios de sustentabilidade
ambiental de acordo com o art.225 da Constituição Federal de 1988.

13.3. A empresa contratada deverá adotar medidas a orientar seus empregados
para adotarem condutas e técnicas para redução de consumo de energia elétrica, de
consumo de água e redução de produção de resíduos sólidos, observadas e
respeitadas as normas ambientais vigentes.

L3.4. É dever da contratada, observar entre outras: o menor impacto sobre
recursos naturais como flora, fauna, ar, solo e água; preferência para materiais,
tecnologias e matérias-primas de origem local; maior eficiência na utilização de
recursos naturais como água e energia; maior geração de empregos,
preferencialmente com mão de obra local; uso de inovações que reduzam a pressáo
sobre recursos naturais; e origem ambientalmente regular dos recursos naturais
utilizados nos serviços.

14. DOTAçÂO ORçAMENTÁRIA
14.1. As despesas correrão a conta de dotaçôes específica do orçamento do(a)

Câmara Municipal de Beberibe, na classificação econômica O1O1.O1.O31.OOOf .2.O01 -
Manutenção das Atividades Legislativas, no(s) elemento(s) de despesa(s): 33903501 -
Serviços de Consultoria, R$ 57.200,04 (cinquenta e sete mil, duzentos reais e quatro
centavos);.

Beberibe/CE, 10 de janeiro de 2025

AURlVAN U

VE

APROVO o Projeto Básico elaborado, por entender que
requisitos necessários para esta contrataçâo.

FRA sco REBoUÇAS LIMA
ORDENADOR(A) DE DESPESAS

www.cmbeberibe.ce.gor.br
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ANEXO II - MINUTA DE COI{TRATO

DrspEr{sA ELETRôNICA DE LtctrAçÃo Ne xxxxÃxxx
PROCESSO ADM|NISTRATIVO Ne OOOO1. 20250106/0004-62

TERMO DE CONTRATO QUE FAZEM ENTRE sr o(A)
CÂMARA MUNICIPAL DE BEBERIBE E

O(A) CÂMARA MUN|C|PAL DE BEBER|BE, com sede no(a) -, inscrito(a) no CNPJ/MF sob
o --, neste ato representado(a) pelo(a) Sr(a) FRANCTSCO REBOUÇAS LIMA, doravante
denominada CONTRATANTE, e o(a) .., inscrito(a) no
cPFlCNPJ sediado(a)
no(a ) doravante designada CONTRATADA, neste ato
representada pelo(a) Sr.(a) inscrito no CPF
nQ tendo em vista o que consta no Processo n0

3. CLÁUSULA TERCETRA - PREçO

00001.20250106/0004-62 e em observância às disposições da Lei no 14.133 de 1 de
abril de 2021, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da
Dispensa Eletrônica de Licitação n0 1001.03-2025-DE, mediante as cláusulas e
condiçôes a seguir enunciadas.

1. CLÁUSULA PRIMETRA - OBTETO
L.L. O objeto do presente Termo de Contrato é prestaçáo de serviços com

consultoria técnica administrativa para assistir e subsidiar os fiscais de contratos e
representantes da administração, nos termos do art 117, da Lei Federal de na 14.133
de 01 de abril de 2021., junto ao Poder Legislativo Municipal de Beberibe/CE, conforme
especificações e quantitativos estabelecidos no Termo de Referência, anexo do Edital.

1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Aviso de Dispensa Eletrônica de
Licitação, identificado no preâmbulo e à proposta vencedora, independentemente de
transcrição.

1.3. Discriminação do objeto:

ITÉM DESCRTÇÃo eTD ur\'D v. UNIT v. TorAL
COI{SULÍORIA ADMIiIISTRAIIVA AO

1 FISCÂL DE CONTRÁTOS E 12.0 Mês
REPRESEIúrAITES DA ADMIÍ\,ls.IRAçÁO

prestação de sêÍvlço5 com consultoria té<nicá admlnlstrôtlva para assistjr e subsidiar os fiscais de contratos e representantes da
àdmlnlstração, nos termos do ôrt l17, da Lei Federal de nc 14.133 dê Ol de àbrll de 2021, junto a Cáma;a Municipâl de
Eeberibe/CE

2. CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA
2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Termo de

Referência, com início na data de _l_J_ e encerramento em _l_J_,prorrogável na forma do art. 107 da Lei ne 14.L33 de 2021.

www.cmbeberibe.ce.gw.br
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3.1. O valor do presente Termo de Contrato é de
R$
especificado:

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e
indiretas decorrentes da execução contratual, inclusive tributos ê/ou impostos,
encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de
administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto
da contratação.

4. CLÁUSuI.A QUARTA - DoTAçÃo oRçAMENTÁRIA
4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação

orçamentária própria, prevista no orçamento do(a) Câmara Municipal de Beberibe, na
classificação abaixo: 0101.01.031.000L.2.001 - Manutençáo das Atividades
Legislativas, no(s) elemento(s) de despesa(s): 33903501 - Serviços de Consultoria;

5. CLÁUSULA QUTNTA - PAGAMENTO
5.1. O prazo para pagamênto e demais condiçôes a ele referentes encontram-se

no Termo de Referência/Projeto Básico, Anexo ldo Aviso de Dispensa Eletrônica no
1001.03-2025-DE.

6. CLÁUSULA SEXTA - REATUSTE

6.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de
um ano contado da data do orçamento estimado.

6.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do
contratado, os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo
contratante, do índice do IGPM, exclusivamente para as obrigaçôes iniciadas e
concluídas após a ocorrência da anualidade.

6.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano
será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

6.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o
contratante pagará ao contratado a importância calculada pela última variação
conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s)
índice(s) defi nitivo(s).

6.5. Nas aferiçôes finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão),
obrigatoriamente, o(s) defi nitivo(s).

6.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser
extinto(s) ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão)
adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação
entáo em vigor.

6.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes
elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por
meio de termo aditivo.

6.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

www.cmbeberibe.ce.gor.br
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8. CLÁUSULA OITAVA - ENTREGA E RECEBTMENTO DO OBTETO
8.1. As condiçôes de entrega e recebimento do objeto são aquelas previstas no

Termo de Referência/Projeto Básico, Anexo ldo Aviso de Dispensa Eletrônica
na

10. CLÁUSULA DÉCIMA - OBRTGAçOES DA COI{TRATANTE E DA CONTRATADA
10.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas

no Termo de Referência/Projeto Básico, Anexo ldo aviso de Dispensa Eletrônica de
Licitação ne 1001.03-202s-DE.

11. cLÁusuLA DÉcrMA pRtMETRA - sAl{çÕEs ADMTNtsTRATtvAs
11.1,. As sanções referentes à execução do contrato sâo aquelas previstas no

Termo de Referência/Projeto Básico, Anexo ldo aviso de Dispensa Elrônica de
Licitação no

12. CLÁUSUTA DÉclMA SEGUI,|DA - ExrrilçÃO
12.1. O presente Termo de Contrato poderá ser extinto nos termos dos arts. 106

e L37, combinado com o art. 138 e L39 da Lei na L4.L33/2021.
12.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados,

assegurando-se à CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa.
12.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE nos casos

previstas no art. 104 da Lei 14.1.33, de?OZL.
12.4. O termo de rescisão será precedido de Relatório Indicativo dos seguintes

aspectos, conforme o caso:
12.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente

cumpridos;
12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
12.4.3. lndenizações e multas.

13. CúUSULA DÉC|MA TERCETRA - VEDAçOES
13.1. É vedado à CONTRATADA interromper o fornecimento dos bens/produtos

sob alegação de inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo nos casos
previstos em lei.

14. CLÁUSULA DÉclMA QUARTA - ALTERAçOES

www.cmbeberibe.ce.gor.br
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7. CLÁUSULA SÉIMA - GARANTTA OE EXECUçÃO
7.1. Nâo haverá exigência de garantia de execução para a presente

contratação.

9. CLAÚSULA NONA - F|SCAL|ZAçÂO
9.1. A fiscalização da execução do objeto será efetuada por

Comissáo/Representante designado pela CONTRATANTE, na forma estabelecida no
Termo de Referência/Projeto Básico, Anexo ldo Aviso de Dispensa Eletrônica de
Licitação ne ..................
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14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 124 da
Lei nq 14.133, de 2021.

14.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condiçôes contratuais,
os acréscimos ou supressôes que se fizerem necessários, até o limite de 25o/o (vinte e
cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, nos termos do art. 125 da Lei
nq 14.133, de2O2L.

14.3. As supressôes resultantes de acordo celebrado entre as partes
contratantes poderão exceder o limite de 25o/o (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato, respeitado o art. 129 da Lei ns 14.133, de 2O2L..

15. CLÁUSULA DÉqMA QUTNTA - DOS CASOS OMTSSOS
15.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as

disposições contidas na Lei nc 1.4.133, de 2021 e demais normas federais de licitações
e contratos administrativos e normas e princípios gerais dos contratos.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - PUBLICAçÃO
L6.1. lncumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento,

por extrato, na lmprensa oficial, no sitio eletrônico e no portal Nacional de contratações
Públicas (PNCP), no prazo previsto no art.94 Lei ne 14.133, de 2021.

.-$

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA. FORO
17. L. É eleito o Foro da Comarca de Beberibe para dirimir os litígios que

decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos
pela conciliação, conforme art. 151, da Lei n0 L4.l33l2O2L.

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em
duas (duas) vias de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado
pelos contraentes.

BEBERTBE/CE, .......... de de 20.....

MUNICIPAL DE BEBERIBE

cNPJ/MF Ns 73.525. 198/0001-09
FRANCTSCO REBOUÇAS LIMA

Responsável legal da CONTRATANTE

www.cmbeberibe.ce,gw.br
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Responsável legal da CONTRATADA
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PROCESSO ADMINISTRATTVO N" OMO1.2O25O1OC/OOO+62

DrspENsA DE rrcrreçÃo x" 1001.03-202FDE

INIERESSADO......: Câmara Municipal de Beberibe

4SSLNTO..............: Prestação de serviços com consultoria técnica artminisú.ativa para
assistir e subsidiar os Íiscais de contratos e rcprresentant€ri da admhistração, nos temos do
aÍt ll7 ' da Lei Federal de n' 14.133 de 01 de abril de 2021, junto ao poder Legislativo
Municipat de Bebeúbcr'CE.

EMENT4.............--.: Constitucional. Adminisnaüvo. Licitação. Contratação Direta.Inciso III do
Art 72 da Lei Federal n. 14.133./2021.

vem ao exame desta consurtoria Jurídica, o presente processo adminisüativo, que trata
do(a) Prestação de serviços com consultoria técnica administrativa para assistir e subsidiar os fiscais
de contratos e representantes da administração, nos termos do art 117, da Lei Federal de n" 14.133
de 01 de abril de 2021, junto ao poder Legislaüvo Municipal de Beberibe/cE, visando atender as
necessidades da(o) câmara Municipal de Bebeúbe, conforme o constante do processo
adminisuativo supra citado.

Depreende-se dos autos, Documento de Formalização de Demanda para execução do objeto
deste processo administrativo, através de connatação Direta, com fulcro no ArL 75, inciso II, da
Lei l.4.133 de 1 de abril de 2021.

O processo encontra-se instruído com os seguintes documentos:

I - documento de formarizgçf,. de demanda acompanhado do termo de referência/projeto

M,

básico;

lI - estimativa de despesa, calculada na forrna estabelecida no art. 23 desta Lei:

www,cmbeberibe.ce. gov.br
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III - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o
compromisso a ser assumido;
sessenta e dois mil, setecentos e vinte e cinco reais e cinquenta e nove centavos

Examinando o referido processo, foram tecidas as considerações que se seguem:

Estabelece o aÍt. 37' inciso XXI, da cana Magna, a obrigatoriedade de realização de
procedimento licitatório para conüatações feitas pelo poder púbrico. No entanto, o póprio
dispositivo constitucional reconhece a existência de exceções à regra ao efetuar a ressalva dos casos
especificados na legislação, quais sejam a dispensa e a ineigibitidade de licitação.

sendo assim, o regislador constituinte admitiu a possibüdade de existirem casos em que a
licitação poderá deixar de ser realizads, autorizândo a Administração pública a celebrar, de forma
discricionária, contratações diretas sem a concretização de certame licitatório.

Íâmara líunlotml

B]BINIB

A Dispensa de liciração é uma dessas modaridades de contratação direta. A Lei n"
l4'733/202L elenca os possíveis casos de dispensa, especificando em seus incisos que é dispensável
a licitação:

Rua Antônio Mario Ribeiro, s/n I LoteâÍnent? e \

Art. 75, inciso II

para contratação que envolva valores inferiores a R$ 62.725,59
(sessenta e dois mil, setecentos e ünte e cinco reais e cinquenta
e nove centavos), no caso de outros serviços e compras

Deve'se, todaüa' escrarecer que para ser possíver a contratação direta por Dispensa de
licitação no presente caso, mister restar comprovado que a proposta ofenada é a mais vantajosa para
a administração.

como em quarquer con*atação diretq o preço ajustado deve ser coerenrc com o mercado,
devendo essa adequação restar comprovada nos autos, eis que a validade da connatação depende da
razoabüdade do preço a ser desembolsado pela Administração pública.

deI
www.cmbeberibe. cc.gov.br
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uma vez adotadas as proúdências assinaladas e se abstendo, obüamente, da apreciação dos
aspectos inerentes à conveniência e oportunidade, opina-se pela realização da contratação direta
uma vez que a documentação acostada aos autos do processo demonsúam o atendimento aos
requisitos exigidos na NLLCA.

Ante o exposto, a proposição está em condições de ser aprovada.

Registro, por firn, que a anáüse consignada neste parecer se ateve às questões jurídicas
observadas na instrução processual e na minuta de aüso de dispensa de licitação, com seus anexos.
Não se incluem no âmbito de análise dessa Consultoria Jurídica os elementos técnicos pertinentes
ao certarne, como aqueles de ordem financeira ou orçamentária, cuja exatidão deverá ser verificada
pelos setores responsáveis e autoridade competente da entidade.

É o parecer, sub censura.

Beberibe/CE, 10 de janeiro de 2025

rigues Coelho
JURIDICO

MATRICULA NÔ OAB'CE 26.015

ícaro

www.cmbeberibe.ce.gw.br
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AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA NA IOO1.O3.2025.DE
PROCESSO ADMtNtSTRAT|VO Na 00001. 2 0250 106/0004-62

A(O) Câmara Municipal de Beberibe, por intermédio do seu Agente de Contratação,
torna público para conhecimento dos interessados que na data, horário e local
indicados fará realizar Dispensa de Licitação sem disputa, com critério de julgamento
pelo Menor Preço, ltem, na hipótese do Art. Art.75, inciso ll, nos termos da Lei na
14.133, de lp de abril de 2021, Lei Complementar nq 123, de 2006 e demais
exigências previstas neste aviso de dispensa eletrônica e seus Anexos.

DADOS DA SESSÃO PÚBLICA
Data da sessão de julgamento das propostas:
16 de janeiro de 2025
Link:
https://compras. m2atecnolog ia. com. brl
Horário de julgamento das propostas:
11:00 Hs

1. OBJETO DA COI{TRATAçÁO DIRETA
L.1. O objeto da presente dispensa é a escolha da proposta mais vantajosa para

a contratação por dispensa de licitaçâo, conforme condições, quantidades e
exigências estabelecidas neste Aviso de Contratação Direta e seus anexos.

1.2. A contratação será dividida em ltem, conforme tabela constante abaixo.

ITEM DEScRtÇÂo erD uND
. COI{SULTORIÂ ADí'JIIiIISTRATIVA AO fISCAL DE CONTRATOS É REPRESEI{TANIES DÂ 12,0 MêS' aoMtllsrRAÇÃo

prestação de serviços com consultoÍia técnica administaativô pôÍa âssistiÍ e subsidiar os fiscais de conuatos e representantes da
administraçào, nos t€rmos do art 1I7, da Lêi Federal de n0 14.133 dê 0t de abril de 2021, junto à Cámarà Municipal àê Bêbedbê,/CE

2. PARTTCIPAçÂO NA CONTRATAçÃO DIRETA

BtBInts] 3

www.cmbeberibe.ce.gor,br
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1.2.L. Havendo mais de um ltem faculta-se ao fornecedor a participação
em quantos forem de seu interesse.

1.3. O critério de julgamento adotado será o Menor Preço por ltem, observadas
as exigências contidas neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às
especifi cações do objeto.

b3
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2.1. A participação na presente dispensa eletrônica se dará mediante Sistema

de Dispensa Eletrônica, disponível no endereço eletrônico
https://compras.m2atecnologia.com.brl.

2.1.1. Os fornecedores deverão atender aos procedimentos previstos
para cadastro no link https://compras.m2atecnologia.com. brl, para acesso ao sistema
e operacionalização.

2.1.2. O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada
dirêtamênte ou por seu representante no Sistema de Dispensa Eletrônica, não
cabendo ao provedor do Sistema ou ao órgão entidade promotor do procedimento a
responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda
que por terceiros não autorizados.

2.2. Não poderão participar desta dispensa os fornecedores:
2.2.1,. que não atendam às condiçôes deste Aviso de Contratação Direta e

seu(s) anexo(s);
2.2.2. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com

poderes expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente;
2.2.3. que se enquadrem nas seguintes vedações:
a) autor do anteprojeto, do poeto básico ou do projeto executivo, pessoa

física ou jurídica, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento
de bens a ele relacionados;

b) empresa, isoladamente ou em consórclo, responsável pela elaboração
do projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja
dirigente, gerênte, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento)
do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a
contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;

c) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação,
impossibilitada de contratar em decorrência de sançáo que lhe foi imposta;

d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial,
econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade
contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na
fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei
ns 6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;

fl pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação
do aviso, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por
exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condiçôes análogas
às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação
trabalhista;

2.2.3.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do
mesmo grupo econômico;

2.2.3.2. aplica-se o disposto na alínea "c" também ao fornecedor que
atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a
efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou
coligada, desde que devidamente comprovado o ilÍcito ou a utilização fraudulenta da
personalidade juídica do fornecedor;

www.cmbeberibe.ce.gov.br
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2.2.4. oÍganizaçôes da Sociedade Civil de lnteresse Público - OSCIP,
atuando nessa condição (Acórdão ne 7 46l2Ol4-TCU-Plenário).

2.3. Será permitida a participação de cooperativas, desde que apresentem
demonstrativo de atuação em regime cooperado, com repartição de receitas e
despesas entre os cooperados e atendam ao art. 16 da Lei n0 1'4.l3}2l e desde que
pela natureza do serviço ou pelo modo como é usualmente executado no mercado em
geral, não necessite de subordinação jurídica entre o obreiro e o contratado, bem
como de pessoalidade e habitualidade.

2.3.1. Em sendo permitida a participação de cooperativas, serão
estendidas a elas os benefícios previstos para as microempresas e empresas de
pêqueno porte quando elas atenderem ao disposto no art. 34 da Lei n0 LL.488, de 15
de junho de 2007.

3. TNGRESSO r{A CONTRATAçÃO DTRETA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA
INICIAL

3.1. O ingresso do fornecedor na contratação direta se dará com o
cadastramento de sua proposta inicial, na forma deste item.

3.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de contratação
direta, encaminhará, exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrôníca, a
proposta com a descrição do objeto ofertado, a marca do produto, quando for o caso,
e o preço, até a data ê o horário estabelecidos para abertura do
procedimênto.

3.2.1. A proposta também deverá conter declaração de que compreende
a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na
Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções
coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de
entrega das propostas.

3.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial
o preço, vinculam a Contratada.

3.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais,
encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que
incidam direta ou indiretamente na prestação dos serviços;

3.4.1. Os preços ofertados na proposta inicial, serão de exclusiva
responsabilidade do fornecedor, náo lhe assistindo o direito de pleitear qualquer
alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

3.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em
percentuais variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos
efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.

3.6. lndependentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no
pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislaçáo vigente.

3.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das
disposiçôes nelas contidas, em conformidade com o que dispôe o Termo de
Referência, Projeto Básico ou Projeto Executivo, assumindo o proponênte o
compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como de fornecer os
materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e

www.cmbeberibe.ce.gor.br
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qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando
requerido, sua substituição.

3.8. Uma vez enviada a proposta no sistema, os fomecedores poderão retirá-la,
substituí-la ou modificá-la, até a data e o horário estabelecidos para abertura
do orocedimento.

3.9. No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também,
assinalar "sim" ou "não" em campo próprio do sistema eletrônico, às seguintes
declarações:

3.9.1. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame,
ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;

3.9.2. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3" da Lei
Complementar n0 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido
estabelecido em seus arts. 42 a 49;

3.9.3. que está ciente e concorda com as condiçôes contidas no Aviso de
Contratação Direta e seus anexos;

3.9.4. que assume a responsabilidade pelas transaçôes que forem
efetuadas no sistema, assumindo como firmes e verdadeiras;

3.9.5. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com
deficiência e para reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nq
8.213/91.

3.9.6. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso
ou insalubre e não emprega menor de L6 anos, salvo menor, a partir de L4 anos, na
condição de aprendiz, nos termos do artigo 7", XXXlll, da Constituição.

4. JULGAMEilTO DAS PROPOSTAS DE PREçO
4.1. Na data e horário indicado para abertura e julgamento da contratação

direta, será verificada a conformidade da proposta classificada em primeiro lugar
quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em relação ao estipulado
para a contratação.

4.2. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela
Administração, poderá haver a negociação de condiçôes mais vantajosas.

4.2.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que
tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta com preço
compatível ao estimado pela Administração.

4.2.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores
classificados, respeitada a ordem de classificaçáo, quando o primeiro colocado,
mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer
acima do preço máximo definido para a contratação.

4.2.3. Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será
registrado na ata do procedimento da contratação direta.

4.3. Estando o preço compatível, será solicitado, se necessário, documentos
complementares.

4.4. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a
contar da data de sua apresentação.

4.5. Será desclassificada a proposta vencedora que:

www.cmbeberibe.ce,gov.br
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4.5.1. contiver vícios insanáveis;
4.5.2. não obedecer às especificaçôes técnicas pormenorizadas neste

aviso ou em seus anexos;
4.5.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço

máximo definido para a contrataçáo;
4.5.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela

Administração;
4.5.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências

deste aviso ou seus anexos, desde que insanável.
4.6. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá

recursos suficientes para executar a contento o objeto, será considerada inexêquível a
proposta de preços que:

4.6.1. for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação,
apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero,
incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos
respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da dispensa não tenha
estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de
propriedade do próprio fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à
totalidade da remuneração;

4.6.2. apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam
inferiores àqueles fixados em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais
como leis, medidas provisórias e convenções coletivas de trabalho vigentes.

4.7. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da
necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências,
para gue a empresa comprove a exequibilidade da proposta.

4.8. Erros no preenchimento da planilha náo constituem motivo para a

desclassificação da proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo
indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço.

4.8.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou
falhas que náo alterem a substância das propostas;

4.8.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de
correção a indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do
Simples Nacional, quando não cabível esse regime.

4.9. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificaçôes
do objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço
ou da área especializada no objeto.

4.10. Se a proposta vencedora for desclassificôdo, será examinada a proposta
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

4.11. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no "chat" a
nova data e horário para a sua continuidade.

4.12. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de
habilitação, observado o disposto neste Aviso de contratação Direta.

5. HABTLITAçÃO

www.cmbeberibe.ce.gor.br
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5.1. Os Os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Aviso de
Contratação Direta, a documentaçâo relacionada nos itens a seguir, para fins de
habilitação:

5.1.1. Habalitaçáo JurÍdica
a) no caso de empresário individual, inscrição no Registro Público

de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;
b) Em se tratando de Microempreendedor lndividual - MEI:

Certificado da Condição de Microempreendedor lndividual - CCMEI, cuja aceitação
ficará condicionada à verificaÇão da autenticidade no sítio
www.portaldoempreendedor.gov. br;

c) No caso de sociedade empresária ou empresa individual de
responsabilidade limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em
vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado
de documento comprobatório de seus administradores;

d) inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera,
com averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante
sucursal, filial ou agência;

e) No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no
Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da
indicação dos seus administradores;

0 decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária
estrangeira em funcionamento no País;

g) Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as
alteraçôes ou da consolidação respectiva.

5.1.2, Rêgularidade fiscal, social e trabalhista
a) prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou

no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;
b) prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional,

mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da
Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN),

referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por
elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da
Portaria Coniunta n0 1.751, de OZ|LO|2OL4, do Secretário da Receita Federal do Brasil
e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional;

c) prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de
Serviço (FGTS);

d) prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça
do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de
negativa, nos termos do Título Vll-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada
pelo Decreto-Lei nq 5.452, de le de maio de 1943;

e) prova de inscrição no cadastro de contribuintês estadual e/ou
municipal, relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de
atividade e compatível com o objeto contratual;

www.cmbeberibe.ce.gov.br
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f) prova de regularidade com a Fazenda Estadual e/ou Municipal do
domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou
concorrê;

g) caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais
ou municipais relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição
mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou
sede, ou outra equivalente, na forma da lei;

5.1.3. Qualifi cação Econômico-Financelra
a) certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede

do fornecedor;
b) balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e

demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais;
b.1. As empresas criadas no exercício financeiro da dispensa

deverão atender a todas as exigências da habilitação e poderão substituir os
dêmonstrativos contábeis pelo balanÇo de abertura.

b.2. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último
exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos.
c) comprovação da boa situação financeira da empresa mediante obtenção de índices
de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a L
(um), obtidos pela aplicação das seguintes fórmulas:

LG = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante
5G = Ativo Total

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante
LC = Ativo Circulante

Passivo Circulante
c.1. As empresas, que apresentarem resultado inferior ou

igual a 1(um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e
Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar capital ou patrimônio líquido mínimo de
5%.(cinco por cento) do valor total estimado da contratação ou do item pertinente.

5.1.4. Qualifi caçáo Técnica
a) Comprovação de aptidão compatível em características,

quantidades e prazos com o objeto desta contrataçáo, ou com o item pertinente, por
meio da apresentação de atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público
ou privado.

a.1. Os atestados deverão referir-se aos bens/serviços
fornecidos no âmbito de sua atividade econômica principal ou secundária
especificadas no contrato social vigente;

a.2. O fornecedor disponibilizará todas as informaçôes
necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados, apresentando, dentre

www.cmbeberibe.ce.gor,br
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outros documentos, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual
da contratante e local em que foram fomecidos os bens.

b) Declaração do fornecedor atestando que conhece todas as
informações e condições locais para o cumprimento das obrigaçóes objeto da
contratação.

c) Em relação às fornecedoras cooperativas será, ainda, exigida a
seguinte documentação complementar:

c.1. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos
técnicos exigidos para a contratação e que executarão o contrato, com as respectivas
atas de inscrição e a comprovação de que estão domiciliados na localidade da sede da
cooperativa, respeitado o disposto nos arts. 4e, inciso Xl, 21, inciso le 42, §§20 a 6e da
Lei n. 5.764 de 1971;

c.2. A declaração de regularidade de situação do
contribuinte individual - DRSCI, para cada um dos cooperados indicados;

c.3. A comprovação do capital social proporcional ao número
de cooperados necessários à prestação do serviço;

c.4. O registro previsto na Lei n. 5.76417L, art. 107;
c.5. A comprovação de integração das respectivas quotas-

partes por parte dos cooperados que executarão o contrato; e

c.6. Os seguintes documentos para a comprovação da
regularidade jurídica da cooperativa: a) ata de fundaçáo; b) estatuto social com a ata
da assembleia que o aprovou; c) rêgimento dos fundos instituídos pelos cooperados,
com a ata da assembleia; d) editais de convocação das três últimas assembleias
gerais extraordinárias; e) três registros de presença dos cooperados que executarão o
contrato em assembleias gerais ou nas reuniões seccionais; e fl ata da sessão que os
cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da dispensa;

c.7. A última auditoria contábil-financeira da cooperativa,
conforme dispõe o art. LL2 da Lei n. 5.764171 ou uma declaração, sob as penas da lei,
de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador.

5.2. Como condiçáo prévia ao exame da documentação de habilitação do
fornecedor detentor da proposta classificada em primeiro lugar, será verificado o
eventual descumprimento das condiçôes de participação, especialmente quanto à
existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação,
mediante a consulta aos seguintes cadastros:

a) Rêgistro Cadastral de Fornecedores do(a) Câmara Municipal de
Beberibe;

b) Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS, mantido
pela Controladoria-Geral da União (www. portaldatranspa rencia.gov. brlceis); (Acórdão
n" 1.793/2011 - Plenário);

c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de lmprobidade
Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça
(www.cnj.jus.brlimprobidade_adm/consultar_requerido.php). (Acórdão n" 1.793/20LL -
Plenário);
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d) Lista de lnidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União - TCU.

5.2.1. Para a consulta de fornecedores pessoa jurídica poderá haver a
substituição das consultas das alíneas "b", "c" e "d" acima pela Consulta Consolidada
de Pessoa Jurídica do TCU (https://certidoesapf.apps.tcu. gov.br/);

5.2.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa
fornecedora e também de seu sócio majoritário, por força do artigo L2 da Lei n" 8.429,
de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de
improbidade administrativa, a proibição dê contratar com o Poder Público, inclusive
por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

5.2.2.L. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a
existência de Ocorrências lmpeditivas lndiretas, o gestor diligenciará para verificar se
houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências
lmpeditivas lndiretas.

5.2.2.1.L. A tentativa de burla será verificada por meio dos
vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros;

5.2.2.1,.2. O fornecedor será convocado para manifestação
previamente à sua desclassifi cação.

5.2.3. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado
inabilitado, por falta de condição de participação.

5.3. Caso atendidas as condiçôes de participação, a habilitação dos
fornecedores será verificada por meio do Cadastro de Fornecedores, nos documentos
por ele abrangidos.

5.3.1. É dever do fornecedor atualizar previamente as comprovações
constantes do Cadastro de Fornecedores para que estejam vigentes na data da
abertura da sessão pública, ou encaminhar, quando solicitado, a respectiva
documentação atualizada.

5.3.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do
fornecedor, exceto se a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidôes
lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s).

5.4. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação
complementares, necessários à confirmação daqueles exigidos neste Aviso de
Contratação Direta e já apresentados, o fornecedor será convocado a encaminhá-los,
em formato digital, após solicitação da Administração, sob pena de inabilitação.

5.5. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de
requísitos mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando
houver dúvida em relação à integridade do documento digital.

5.6. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que
pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei
Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado (a) da prova de inscrição nos
cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b) da apresentação do balanço
patrimonial e das demonstrações contábeis do último exercício.

5.7. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos,
a sessão será suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua
continuidade.
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5.8. Será inabilitado o fornecedor gue não comprovar sua habilitação, seja por
não apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo
com o estabelecido neste Aviso de Contratação Direta.

5.8.1. Na hipótese de o fomecedor náo atender às exigências para a
habilitação, o órgáo ou entidade examinará a proposta subsequente e assim
sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que
atenda às especificações do objeto e as condições de habilitação.

5.9. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será
habilitado.

6. COI{TRATAçÂO
6.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será

firmado Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente.
6.2.0 adjudicatário têrá o prazo de OS (cinco) dias úteis, contados a partir

da data de sua convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento
equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorizaçáo), sob
pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sançôes previstas neste
Aviso de Contratação Direta.

6.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão
ou entidade para a assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá
encaminhá-lo para assinatura, mediante correspondência postal com aviso de
recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado e devolvido no prazo de
03 (três) dias, a contar da data de seu recebimento.

6.2.2. O prazo previsto para assinãtura do contrato ou aceitação da nota
de empenho ou instrumento equivalente poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual
período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administraçáo.

6.3. O prazo de vigência da contrataçáo prorrogável conforme previsão nos
anexos a este Aviso de Contratação Direta.

6.4. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a
comprovação das condiçôes de habilitação e contratação consignadas neste aviso,
que deverão ser mantidas pelo fornecedor durante a vigência do contrato.

7. SANçÓES
7.1. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das

infrações previstas no art. 155 da Lei ne 14.133, de 2021, quais sejam:
7.1..L. dar causa à inexecução parcial do contrato;
7.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à

Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
7.1.3. dar causa à inexecução total do contrato;
7.1.4. deixar de entregar a documentaçáo exigida para o certame;
7.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato

superveniente devidamente justifi cado;
7.1.6. náo celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida

parã a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

0âmara líuniclpal de
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7.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da
licitação sem motivo justificado;

7.L.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o
certame ou prestar declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do
contrato;

7.1.9. fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na
execução do contrato;

7.L.10. comportãr-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer
natureza;

7.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a
declaração falsa quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento
como ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em qualquer momento da
contratação direta

Câmara üunlclpal de
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7.1.1r..
certame;

7.1.12. praticar ato lesivo previsto no aÉ EQ da lai nQ 1) Aô,6 tlc 19 de
agosto de 2013.

7.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos
subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às
seguintes sançôes:

a) Advertência pela falta do subitem 7.L.I deste Aviso de
Contratação Direta, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

b) Multa de 10olo (dez por cento) sobre o valor estimado do(s)
item(s) prejudicado(s) pela conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos
subitens 7.L.Í a 7.L.12;.

c) lmpedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração
Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo
máximo de 3 (três) anos, nos casos dos subitens 7.1.2 a 7.1.7 deste Aviso de
Contratação Direta, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que
impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração pública
direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e
máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 7 .L.8 a 7 .1.L2, bem como nos demais
casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave;

7.3. Na aplicação das sanções serão considerados:
7.3.L. a naturêza e a gravidade da infração cometida;
7.3.2. as peculiaridades do caso concreto;
7.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
7.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública;
7.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamênto de programa de integridade,

conforme normas e orientações dos órgãos de controle.
7.4. Se a multa aplicada e as indenizaçôes cabíveis forem superiores ao valor de

pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda

praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste

www.cmbeberibe.ce.gov.br
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desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada
judicialmente.

7.5. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta, em
hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração
Pública.

7.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais
sanções.

7.7. A apuração e o julgamento das infrações administrativas, seguirão seu rito
normal na unidade administrativa.

7.8. O processamento do PAR - Processo de Apuração de Responsabilidade, não
interfere no seguimento regular dos processos administrativos específicos para
apuraçáo da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública resultantes de
ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.

7.9. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em
processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao
fornecedor/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei na 14.L33, de
2O2T, e subsidiariamente na Lei ns 9.784, de 1999.

7.10. As sançóes por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas
nos anexos a este Aviso.

8. DAS D|SPOSIçÕES GERATS
8.L. O procedimento será divulgado no sítio eletrônico oficial do(a) Câmara

Municipal de Beberibe e no(s) endereço(s) eletrônico(s) www.cmbeberibe.ce.gov.br.
8.2. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados

(procedimento fracassado), a Administraçáo poderá;
8.2.1. republicar o presente aviso com uma nova data;
8.2.2. valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de

preços que serviu de base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores
preços, sempre que possível, e desde que atendidas às condições de habilitação
exigidas.

8.2.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será
operacionalizada fora deste procedimento.

8.2.3. fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da
documentação de habilitação, conforme o caso.
8.3. As providências dos subitens A.2.L e 8.2.2 acima poderão ser utilizadas se

não houver o comparecimento de quaisguer fornecedores interessados, procedimento
deserto.

8.4. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos
fornecedores, cujo prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser
atendido o prazo indicado pelo agente competente da Administração na respectiva
notificação.

8.5. Caberá ao fornecedor acompanhar as operaçôes, ficando responsável pelo
ônus decorrente da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer
mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão.
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8.6. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que
impeça a realização do certame na data mãrcada, a sessão será automaticamente
transferída para o primeiro dia útil subseguente, no mesmo horário anteriormente
estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário.

8.7. Os horários estabelecidos na divulgaçáo deste procedimento observarão o
horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e na
documentação relativa ao procedimento.

8.8. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá
sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e
sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e
acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e
classificação.

8.9. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre
interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não
comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a
segurança da contratação.

8.10. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação
de suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por
esses custos, independentemente da conduçáo ou do resultado do processo de
contratação.

8.11. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação
Direta e de seus anexos ou demais peças que compôem o processo, prevalecerá as
deste Aviso.

8.12. Da sessáo pública será divulgada Ata no sistema elêtrônico.
8.13. lntegram este Aviso de Contrataçáo Direta, para todos os fins e efeitos, os

seguintes anexos:
8.13.1.. ANEXO I - Termo de referência/Projeto Básico;
8.13.2. ANEXO ll - Minuta de Termo de Contrato.

Beberibe/CE, 13 de janeiro de 2025

Lima
ORDENADOR(A) DE DESPESAS
MATRICULA N' ATA DE POSSE

www.cmbeberibe.ce.gov.br
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AltExo t - PRorETo BÁsrco
Avrso DE DtspENsA ELETRôNICA DE LtctrAçÃo ile too1.o3-2o25-DE

pRocEsso ADM|NtSTRAT|VO Ne OO001. 20250106/0004-62

1. DO OBJETO
1.1. Prestaçáo de serviços com consultoria técnica administrativa para assistir e

subsidiar os fiscais de contratos e representantes da administração, nos termos do art
117, da Lei Federal de ne 14.133 de 01 de abril de 202L, junto ao poder Legislativo
Municipal de Beberibe/CE

1.2. A contratação será divida em ltem(s), conforme tabela constante abaixo:

rrEM DEscRlçÃo erD UND

r 99!-9!llj9ryl_ IOMTNTSTRÂT|VA aO FtScaL DE CONTRATOS E REPRESETÍTaNrES OA 12.0 Mês- aDMT.ISTMçÂO
prestação dê serviços com coírsultoÍia técnica âdministrôtivô para ôssistir e subsidiaÍ os fis(aig dê con[atos e represêítantes dô
administÍâção, nos teÍmos do an 117, da Lêi Fêderôl de nc 14.133 de 01 de abril dê 2021, junto a Câmârô Muni<ipal de Beberibe/CE

2. DA PESQUISA DE PREçO
2.1. O Setor de Compras realizou ampla pesquisa de mercado levando-se em

consideraçáo todos os detalhes que envolvem o objeto a ser adquirido, e anexa-se ao
processo os valores apurados compilados em relatório, que visa subsidiar o Valor de
Referência no montante de Rg Rg 57.2O0,O4 (cinquenta e sete mil, duzentos reais e
guatro centavos), eue norteará as decisões do Agente de Contratação designado para
a realização da Dispensa Eletrônica de Licitação, guanto à aceitabilidade das
propostas.

3. JUSTTFICATTVA DA COilTRATAçÂO
3.I. A contrataçáo de serviços de consultoria técnica administrativa é essencial

para garantir o adequado apoio aos fiscais de contratos e representantes da
administração no âmbito do Poder Legislativo Municipal de Beberibe/CE. De acordo
com o artigo 1L7 da Lei Federal no 14.133 de 01 de abril de 2O2l, é fundamental que
os fiscais de contratos e demais representantes da administraçáo disponham de
suporte técnico especializado para assegurar a execução eficaz e eficiente dos
contratos administrativos, bem como para prevenir irregularidades e otimizar a gestão
dos recursos públicos. A presença de consultoria técnica qualificada contribuirá para
aprimorar a governança e a transparência dos processos internos, garantindo que as
atividades do Poder Legislativo ocorram dentro dos princípios da legalidade,
impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência. Ademais, essa medida busca
atender às demandas específicas do Município de Beberibe, promovendo um ambiente
mais seguro e controlado para a celebração e execução de contratos, o que atende ao
interesse público e beneficia a coletividade.

4. rusTlFtcATtva DE GoNTRATAçÂO pOR D|SPENSA DE LTCITAçÃO
4.1. O valor apresentado na pesquisa de mercado enquadra-se no disposto no

Art.75, inciso ll, da Lei n0. l4.]-33l202l, referindo-se à dispensa de licitação para
contratação do objeto demandado neste termo, com pequena relevância econômica,

www.cmbeberibe,ce.gov.br
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diante da onerosidade de uma licitação. O Art. 75, inciso ll, da Lei nq. 14.133, de 1de
abril de 2021, dispõe que é DISPENSÁVEL a licitação para contratação que envolva
valores inferiores a R$ 62.725,59 (sessenta e dois mil, setecentos e vinte e cinco reais
e cinquenta e nove centavos), no caso de outros serviços e compras

4.2. As aquisiçôes e contrataçôes públicas seguem, em regra, o princípio do
dever de licitar, previsto no artigo 37, inciso XXI da Constituiçáo. Porém, o comando
constitucional já enuncia que a lei poderá estabelecer exceçôes à regra geral, com a
expressão "ressalvados os casos especificados na legislação".

O fundamento principal que reza por esta iniciativa é o artigo 37 inciso XXI da
Constituição Federal de 1988, no qual determina que as obras, os serviços, compras e
alienações devem ocorrer por meio de licitações.

A licitação foi o meio trazido para a Administração Pública, via aprovação e
sanção de lei na esfera federal, para tornar isonômica a participação de interessados
em procedimentos que visam suprir as necessidades dos órgãos públicos acerca dos
serviços disponibilizados por pessoas físicas e/ou pessoas jurÍdicas nos campos
mercadológicos distritais, municipais, estaduais e nacionais, e ainda procurar
conseguir a proposta mais vantajosa às contrataçôes.

Para melhor entendimento, vejamos o que dispôe o inciso XXI do Artigo 37 da
cFlr.988:

(... )
XXI - ressalvados os casos especificados na legislação,
as obras, serviços, compras e alienaçôes serão
contratados mediante processo de licitação pública que
assegure igualdade de condições a todos os
concorrentes, com cláusulas que estabeleçam
obrigaçôes de pagamento, mantidas as condiçôes
efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente
permitirá as exigências de qualificação técnica e
econômica indispensáveis à garantia do cumprimento
das obrigaçôes.

Portanto, a lei poderá criar hipóteses em que a contratação será feita de forma
direta. O novo regulamento geral das licitaçôes, a Lei n" 14.133 de 01 de abril de
2O2L, a exemplo da Lei n' 8.666/93, também prevê os casos em que se admite a
contratação direta, podendo a licitação ser dispensável ou inexigível.

A nova Lei de Licitaçôes, sancionada no dia 0L de Abril de 2021., trouxe
inovaçôes diversas, inclusive adequou os limites de dispensa de licitação em seu
Art. 75, inciso ll, que assim preconizou:

Da Dispensa de Licitação - Art. 75, inciso ll
para contratação que envolva valores inferiores a Rg
62.725,59 (sessenta e dois mil, setecentos e vinte e
cinco reais e cinquenta e nove centavos), no caso de
outros serviços e compras

5. ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAçÃO DO OB'ETO.
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5.1. Prazo e execução:
5.1.1. O prazo de execução dos serviços é de 12 meses, contados do

recebimento da Nota de Empenho, Contrato ou lnstrumento equivalente.
5.1.2. Cumprida a obrigação, o objeto da licitação será recebido:

5.1.2.1. Mediante termo, os serviços serão recebidos
PROVISORIAMENTE, pelo(s) servidor(es) responsável(eis) designado pelo(a) Câmara
Municipal de Beberibe para acompanhamento e fiscalização, mediante termo
circunstanciado, assinado pelas partes em até 10 (dezs) dias úteis da prêstação do
serviço.

5.L.2.2. DEFINITIVAMENTE, mediante termo, em ate 15 (QUINZE)
dias úteis da emissão do Termo de Recebimento Provisório, pelo(s) servidor(es)
responsável(eis) designado(s) pelo(a) Câmara Municipal de Beberibe, mediante termo
circunstanciado, assinado pelas partes, após o decurso do prazo de observação ou
vistoria que comprove a adequação do objeto aos termos contratuais.

5.L.2.2.L. O prazo para recebimento definitivo poderá ser
estendido de forma a garantir maior possibilidade ao contratante de verificação da
adequação do serviço contratado.

5.L.2.2.2. O referido prazo pode ficar suspenso, ou mesmo
ser prorrogado, em eventual discordância das condições de prestação e validação, de
modo que a CONTRATADA faça os ajustes necessários de correção, ou apresente as
justificativas pertinentes a avaliação realizada.

5.1.3. A Administração rejeitará, no todo ou em parte, o(s) serviço(s)
executado(s) em desacordo com os termos do Projeto Básico.

5.L.4. Se no ato da entrega do(s) serviços a nota fiscal/fatura não for aceita pela
Administração, devido a irregularidades em seu preenchimento, será procedida a sua
devolução para as necessárias correçôes. Somente após a reapresentação do
documento, devidamente corrigido, e observados outros procedimentos, se
necessários, procederá a Administraçáo ao recebimento provisório do(s) serviço(s).

6. DAS OBRIGAçÔES DA COII|TRATANTE
6.1. São obrigações da Contratante:

6.1.1. Nomear Gestor ê Fiscais do Contrato para acompanhar e fiscalizar
sua execução;

6.1.2. Encaminhar formalmente as demandas de serviços, de acordo com
os critérios estabelecidos neste Projeto Básico;

6.1.3. Receber o objeto prestado pela CONTRATADA que esteja em
conformidade com a proposta aceita, conforme inspeçôes realizadas;

6.1.4. Supervisionar a execução do objeto do Contrato, exigindo presteza
na execução e correção das falhas eventualmente detectadas;

6.1.5. Aplicar à CONTRATADA as sanções administrativas regulamentares
e contratuais cabíveis;

6.1.6. Liquidar o empenho e efetuar o pagamento à CONTRATADA, dentro
dos prazos preestabelecidos em Contrato;

6.1.7. Comunicar à CONTRATADA todas e quaisquer ocorrências
relacionadas com a prestação dos serviços;

6.1.8. Prestar as informações e os esclarecimentos pertinentes que
venham a ser solicitados pelo representante da CONTRATADA;

6.1.9. Disponibilizar para a equipe técnica da CONTRATADA os recursos
necessários para cumprimento do objeto do Contrato;
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6.1.10. Assistir a equipe técnica da CONTRATADA na indicação dos locais
de execução dos serviços, como forma de prevenir a ocorrência de danos de qualquer
naturêza;

6.1.1L. Registrar as ocorrências que estejam em desacordo com as
condições estabelecidas neste Projeto Básico, solicitando a CONTRATADA a pronta
regularizaçáo;

6.1.12. Permitir acesso dos empregados da CONTRATADA às suas
dependências para a execução dos serviços;

6.1.13. Proceder com a avaliação dos serviços e ateste das respectivas
faturas decorrentes.

6.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos
pela Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Projeto
Básico, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da
Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

7. OBRIGAçÔES DA COI{TRATADA
7.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Proejto

Básico e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas
decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda:

7.L.1.. lndicar formalmente preposto apto a representá-la junto à
CONTRATANTE, que deverá responder pela fiel execução do contrato;

7.1.2. Atender prontamente quaisquer orientações e exigências do fiscal
do contrato, inerentes à execução do objeto contratual;

7.1.3. Sujeitar-se à mais ampla e irrestrita fiscalização por parte da
CONTRATANTE, prestando todos os esclarecimentos solicitados e atendendo
prontamente às reclamaçôes formuladas;

7.1.4. Tomar todas as providências necessárias à fiel execução dos
serviços objeto do Contrato;

7.1.5. Reparar quaisquer danos diretamente causados à CONTRATANTE
ou a terceiros por culpa ou dolo de seus representantes legais, prepostos ou
empregados, em decorrência da relação contratual, náo excluindo ou reduzindo a
responsabilidade da fiscalização ou o acompanhamento da execução dos serviços pela
CONTRATANTE;

7.1.6. Propiciar todos os meios e facilidades necessárias à fiscalização
dos serviços pela CONTRATANTE, cujo representante terá poderes para sustar o
fornecimento, total ou parcialmente, em qualquer tempo, sempre que considerar a
medida necessária;

7.1.7. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade
com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação
exigidas no aviso de dispensa eletrônica de licitação;

7.1.8. Providenciar que seus contratados portem documento de
identificação quando da execução do objeto à CONTRATANTE;

7.1.9. Promover a execução dos serviços dentro dos parâmetros e rotinas
estabelecidas, em observância às normas legais e regulamentares aplicáveis e às
recomendaçôes aceitas pela boa técnica;

7.1.10. Cedêr os direitos de propriedade intelectual e direitos autorais
sobre os diversos artefatos e produtos produzidos ao longo do contrato, incluindo
relatórios e documentação técnica à Administração;

3l
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7.1.1L. Prestar todas as informaçôes e esclarecimentos solicitados pela
CONTRATANTE, julgados necessários à boa gestão do contrato;

7.L.Lz. Cumprir com os prazos, disposiçôes e especificações
estabelecidas neste Projeto Básico;

7.1.13. Repassar aos fiscais do Contrato, em tempo hábil, quaisquer
justificativas de situações específicas que envolvam impedimento do cumprimento
dos termos do Contrato, por razôes alheias ao controle da CONTRATADA;

7.1.L4. Comunicar a contratante quaisquer ocorrências que impeçam,
mesmo que temporariamente, a execução dos serviços;

7.1.15. Manter identificados todos os materiais e equipamentos de sua
propriedade, de forma a náo serem confundidos com similares de propriedade da
CONTRATANTE;

7.1.16. Apresentar a CONTRATANTE, sempre que exigido pela equipe de
fiscalização do contrato, relatórios e outros documentos inerentes à execução dos
serviços;

7.1.17. Manter sigilo de todos os dados ou informações da CONTRATANTE
obtidas em função da execução dos serviços;

7.1.18. Submeter seus empregados, durante o tempo de permanência
nas dependências da CONTRATANTE, aos regulamentos de segurança e disciplina por
este instituído, mantendo-os devidamente identificados;

7.1.19. Orientar-se pelo sigilo do teor de todos os documentos produzidos
e abster-se de transferir responsabilidade a outrem;

7.1.20. Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários
e obrigaçôes sociais previstos na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se
a saldá-los na época própria, uma vez que seus empregados não manterão nenhum
vínculo empregatício com a CONTRATANTE;

7.1.21.. Assumir a responsabilidade por todas as providências e
obrigações estabelecidas na legislação específica de acidentes de trabalho, quando,
em ocorrência da espécie, forem vítimas os seus empregados quando da execução do
objeto ou em conexão com ele, ainda que acontecido nas dependências da
CONTRATANTE, inclusive por danos causados a terceiros;

7.1.22. Abster-se de remanejar ou desativar equipamentos ou recursos
sem prévia autorização da CONTRATANTE;

7.1.23. Fornecer à sua equipe técnica todos os materiais necessários para
a prestação dos serviços;

7.1..24. Responder por quaisquer acidentes de que possam sofrer os seus
empregados, quando em serviço nas dependências da CONTRATANTE;

7.1.25. Adotar práticas de sustentabilidade ambiental na execução dos
serviços, quando couber, nos termos das legislações em vigor;

7.1.26. Abster-se de veicular publicidade acerca do contrato, salvo
mediante prévia autorização da CONTRATANTE.

8. DA SUBCONTRATAçÃO
8.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.

9. ALTERAçÃO SUB'ETIVA
9.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra

pessoa jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os
requisitos de habilitação exigidos na licitaçáo original; sejam mantidas as demais
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cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e
haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato.

10. COilTROLE DA EXECUçÃO
10.1. Nos termos do art. 117 Lei nc 14.133, de 2021, será designado

representante para acompanhar e fiscalizar a execução do(s) serviço(s) contratado(s),
anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e
determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados.

10.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a
responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer
irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e,
na ocorrência desta, não implica em co-responsabilidade da Administração ou de seus
agentes e prepostos, de conformidade com o § 2q do art. 140 da Lei no L4.1.33, de
202L.

10.4. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as
ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem
como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for
necessário à regularizaçáo das falhas ou defeitos observados e encaminhando os
apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

www.cmbeberibe.ce.gov.br
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11. DO PAGAMENTO
11.L. O pagamento dos serviços será efetuado em moeda corrente nacional, por

meio de emissão de Ordem Bancária, para crédito em conta corrente da CONTRATADA
em até 30 (trinta) dias após apresentação da(s) Nota(s) Fiscal(is) atestada(s) pela
Administração, na forma e prazo estabelecido neste Projeto Básico.

11.2. O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o "atesto" pelo
servidor competente, condicionado este ato à verificaçáo da conformidade da Nota
Fiscal/Fatura apresentada em relação aos serviços efetivamente prestados.

11.3. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos
pertinentes à contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da
despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de
penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a
Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para
pagamento iniciar-se-á após a comprovaçáo da regularização da situação, não
acarretando qualquer ônus para a Contratante.

11.4. será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida
a ordem bancária para pagamento.

11.5. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao
Cadastro de Fornecedores para verificar a manutenção das condições de habilitação
exigidas no aviso de dispensa eletrônica de licitação.

11.6. Constatando-se, a situação de irregularidade da contratada, será
providenciada sua advertência, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias,
regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá
ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante.

l-1.7. Nâo havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente,
a contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalizaçâo da
regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bêm como quanto à
existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.
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11.8. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas
necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo
correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.

11.9. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada náo
regularize sua situaçáo junto ao Cadastro de Fornecedores.

11.10. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos
da Lei Complementar na 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos
impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento
ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial,
de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei
Complementar.

11.11. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada
não tenha concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de
compensação financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o
efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte
fórmula: EM = I x N x VP, sendo:

EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo

pagamento;
VP = Valor da parcela a ser paga.
I = índice de compensação financeira = 0,000L6438, assim apurado:
1= (rx) ( 6/100 ) l= 0,00016438

365 TX = Percentual da taxa anual = 6%

12. DAS SANçÔES ADMIilISTRATIVAS
L2.1. Comete infração administrativa nos termos do art. 155 da Lei na 1.4.133,

de 2021, a Contratada que:
L2.L.I. der causa à inexecuçáo parcial do contrato;
L2.L.2. det causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano

à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
12.1.3. der causa à inexecução total do contrato;
1.2.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
12.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato

superveniente devidamente justifi cado;
12.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida

para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
12.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da

dispensa eletrônica de licitação sem motivo justificado;
12.L.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o

certame ou prestar declaração falsa durante a dispensa eletrônica de licitação ou a
execução do contrato;

12.1.9. fraudar a dispensa eletrônica de licitaçáo ou praticar ato
fraudulento na execução do contrato;

12.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer
natureza;

L2.L.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da
dispensa eletrônica de licitação;

B]BIRIBB
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L2.L.L2. praticar ato lesivo previsto no ãÉ qq riâ I êi hQ L2.846 dpiada
agosto de 2013.

L2.2. A Contratada que cometer qualquer das infraçôes discriminadas no
subitem acima ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às
seguintes sançôes:

12.2.1. advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não
acarretem prejuízos significativos para a Contratante;

L2.2.2. Multa de 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de
atraso, na execução dos serviços, calculado sobre o valor correspondente à parte
inadimplente, até o limite de 9,9o/o (nove vírgula nove por cento), que corresponde até
30 (trinta) dias de atraso;

1.2.2.3. Multa de 0,660lo (sessenta e seis centésimos por cento) por dia de
atraso, na execução dos serviços, calculado, desde o primeiro dia de atraso, sobre o
valor correspondente à parte inadimplente, em caráter excepcional, e a critério do
órgão contratante, quando o atraso ultrapassar 30 (trinta) dias;

12.2.4. Multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato/nota
de empenho, por descumprimento do prazo de entrega, sem prejuízo de demais
sanções;

12.2.5. Multa de L5% (quinze por cento) em caso de recusa injustificada
do adjudicatário em assinar o contrato ou retirar o instrumento equivalente e/ou
entrega da garantia contratual, dentro do prazo estabelecido pela administração,
recusa parcial ou total na entrega do material, recusa na conclusáo do serviço, ou
rescisão do contrato/nota de empenho, calculado sobre a parte inadimplente; e

L2.2.6.20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato/nota de empenho,
pela inexecuçáo total do contrato.

L2.3. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 156, llt e lV da Lei no
14.133, de 2021, as empresas e os profissionais que:

12.3.1. tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio
dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tÍibutos;

12.3.2. tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da
licitação;

12.3.3. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a
Administração em virtude de atos ilícitos praticados.

12.4. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em
processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à
Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei ns 14.133, de 2021, e
subsidiariamente a Lei ns 9.784, de 1999.

12.5. A autoridade competente, na aplicaçâo das sanções, levará em
consideraçáo a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem
como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

12.6. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no Cadastro de
Forencedores.

www.cmbeberibe.ce.gor.br

13. CRITÉRIOS DE SUSTENTABILTDADE AMB!ENTAL
13.1. A empresa CONTRATADA deverá garantir, no que couber, o descarte

correto e seguro de todos os insumos/itens que forem removidos em manutençóes,
adotando práticas de sustentabilidade ambiental na execução do objeto.

*D
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13.2. A CONTRATADA deverá contribuir para a promoção do desenvolvimento

nacional sustentável no cumprimento de diretrizes e critérios de sustentabilidade
ambiental de acordo com o art.225 da Constituição Federal de 1988.

13.3. A empresa contratada deverá adotar medidas a orientar seus empregados
para adotarem condutas e técnicas para redução de consumo de energia elétrica, de
consumo de água e redução de produção de resíduos sólidos, observadas e
respeitadas as normas ambientais vigentes.

13.4. É dever da contratada, observar entre outras: o menor impacto sobre
recursos naturais como flora, fauna, ar, solo e água; preferência para materiais,
tecnologias e matérias-primas de origem local; maior eficiência na utilização de
recursos naturais como água e energia; maior geração de empregos,
preferencialmente com mão de obra local; uso de inovaçôes que reduzam a pressão
sobre recursos naturais; e origem ambientalmente regular dos recursos naturais
utilizados nos serviços.

14. DOTAçÃO ORçAMENTÁR|A
14.1. As despesas correrão a conta de dotaçôes específica do orçamento do(a)

Câmara Municipal de Beberibe, na classificação econômica 0101.01.031.0001.2.001 -
Manutençâo das Atividades Legislativas, no(s) elemento(s) de despesa(s): 33903501 -
Serviços de Consultoria, R$ 57.200,04 (cinquenta e sete mil, duzentos reais e quatro
centavos);.

Beberibe/CE, -

AURIVA}I JUNIOR PAULO DE FRANçA
RESPONSÁVEL

FRANCI REBOUçAS L|MA
ORDENADOR(A) DE DESPESAS

www.cm beberibe,ce.gov.br

3F,l
Rua Antônio Mario Ribeiro, s/n I Loteâínento
Planatto I Beberibe/Cf
CE P.: 62-840.000
CNP.I n, 73.525.198/m1-O9
E-Mail: conteto@ cÍrü€beÍibe. ce. lov. btr

APROVO o Projeto Básico elaborado, por entender que ele cumpre todos os
requisitos necessários para esta contratação.
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o(a) cÂunnn MUNtCtpAL DE BEBERIBE, com sede no(a) -, inscrito(a) no cNpJ/MF sob
o -, neste ato representado(a) pelo(a) Sr(a) FRANCTSCO REBOUÇAS L|MA, dóravante
denominada CONTRATANTE, e o(a) .. . .. . . . . ... . . . . . . ;. . . . . ., inscrito(a) noCPF/CNPJ sediado(a)no(a) .., doravante designada CONTRATADA, neste ato

n0 .................. ......., tendo em vista o que consta no processo ne
00001.20250106/0004-62 e em observância às disposições da Lei no 14.133 de 1 deabril de 2021, resolvem celebrar o presente Termo- de contrato, decorrente da
contratação Direta nc 1001.03-2025-DE, mediante as cláusulas e condiçôes à seguir
enunciadas.

www. cmbeberibc- ce.gov.br

ANEXO II - MINUTA DE CONTRATO
Contratação Direta its 1OO1.O3-2O25-DE

PROCESSO ADIII t ItilSTRATtVO Nc OOOO 1. 2O25O 106/0004-62

TERMO DE CONTRATO QUE FAZEM ENTRE SI O(A)
CÂMARA MUNICIPAL DE BEBERIBE E

3. CUIUSULA TERCETRA - PREçO

ITEM DEScRIÇÃo em uI\,D v. uNrr v. TorAL
CO}'ISULÍORIA AOMINISTRATIVA AOI FISCAL DE CONTRATOS E 12.0 Mê§
REPRESEITTANTES DA AoMINI§TPÁÇÂo

prestação dê serviços com consúltoria técnica adminlstrativa para asststlr e subEidiàr os fi5càis de contratos ê representântes daadministrâção, nos teÍmos do art 117, da Lei Federat de ;c 14.133 de 0r ,e ;brit o" iozi, iriiãl-êÀ"ãã-ú,ili.iiàí o"BebeÍibe/CE

www.cmbeberibe.ce.gor.br

1. CLÁUSULA PR|MEIRA - OBJETO

.1.1. o_objeto do presente Termo de contrato é prestação de serviços com
consultoria técnica administrativa para assistir e subsidiar os fiscais de coniratos e
representantes da administração, nos termos do art 117, da Lei Federal de ne 14.133
de 01.de abril de 2021, junto ao poder Legislativo Municipal de Beberibe/cE, conforme
especificaçôes e quantitativos estabelecidos no Termo de Referência, anexo do Edital.

1.2. Este Termo de contrato vincula-se ao Aviso de contratação Direta,
identifica_do no preâmbulo e à proposta vencedora, independentemente de
transcrição.

1.3. Discriminação do objeto:

2. CLÁUSUI-A SEGUNOA - VIGÊNC|A

_ - _2-1. o prazo_de vigência deste Termo de contrato é aquele fixado no Termo de
Referência, com início na data^de 

--______..,/_-__---__,/_ 
e encerramento em _/__/_,prorrogável na forma do art. 107 da Lei ns 14L33 de 2021.
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3.1.. O valor do presente Termo de Contrato é de
R$

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e
indiretas decorrentes da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos,
encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de
administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto
da contrataçâo.

4. CLÁUSULA QUARTA - DoTAçÃo oRçAMENTÁRIA
4.L. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação

orçamentária própria, prevista no orçamento do(a) Câmara Municipal de Beberibe, na
classificação abaixo: 0101.01..031.000L.2.001 - Manutenção das Atividades
Legislativas, no(s) elemento(s) de despesa(s):33903501 - Serviços de Consultoria;

6. CLÁUSU|-A SEXTA - REATUSTE

6.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de
um ano contado da data do orçamento estimado.

6.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do
contratado, os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo
contratante, do índice do IGPM, exclusivamente para as obrigações iniciadas e
concluídas após a ocorrência da anualidade.

6.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano
será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

6.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o
contratante pagará ao contratado a importância calculada pela última variação
conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s)
índice(s) defi nitivo(s).

6.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão),
obrigatoriamente, o(s) defi nitivo(s).

6.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser
extinto(s) ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão)
adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação
então em vigor.

6.7. Na ausência de prevlsão legal quanto ao índice substituto, as partes
elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por
meio de termo aditivo.

6.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

7. CLÁUSULA SÉTIMA - GARANTIA DE EXECUçÃO

www.cmbeberibe.ce.gor.br

J)

especificado:

5. CúUSUI-A QUTNTA - PAGAMEiITO
5.L. O prazo para pagamento e demais condiçóes a ele referentes encontram-se

no Termo de Referência/Projeto Básico, Anexo I do Aviso de Dispensa Eletrônica nq
1001.03-202s-DE.
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7.1. Não haverá
contratação.

exigência de garantia de execução para a presente

B. cLÁusuLA orrAvA - ENTREGA E REcEBTMENTo Do oBrETo
8.L. As condições de entrega e recebimento do objeto são aquelas previstas no

Termo de Referência/Projeto Básico, Anexo ldo Aviso de Dispensa Eletrônica
pQ

na

10. CLÁUSULÀ DÉCrMA - OBRTGAçÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA
10.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas

no Termo de Referência/Projeto Básico, Anexo I do aviso de Contratação Direta ns
1001.03-2025-DE.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - SANçÔES ADMTNISTRATIVAS
11.1. As sanções referentes à execução do contrato são aquelas previstas no

Termo de Referência/Pro.jeto Básico, Anexo ldo aviso de Dispensa Elrônica de
Licitação no

12. CLÁUSULA DÉCrMA SEGUNDA - EXflNçÃO
12.1. O presente Termo de Contrato poderá ser extinto nos termos dos arts' 106

e 137, combinado com o art. 138 e 1.39 da Lei no 14.L33/2021.
12.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados,

assegurando-se à CONTRATADA o direito à prévia e ampla dêfesa.
L2.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE nos casos

previstas no art. 104 da Lei 14.133, de 2021.
1-2.4. O termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes

aspectos, conforme o caso:
12.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente

cumpridos;
12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
12.4.3. lndenizaçôes e multas.

13. CLÁUSULA DÉCtMA TERCEIRA - VEDAçÔES
13.1. É vedado à CONTRATADA interromper o fornecimento dos bens/produtos

sob alegação de inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo nos casos
previstos em lei.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - ALTERAçÔES
14.1.. Eventuais alteraçôes contratuais reger-se-áo pela disciplina do art. 124 da

Lei ns 14.133, de 2021.

www.cmbeberibe.ce.gor.br
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9. CLAÚSULA NONA - FTSCALTZAçÃO
9.1. A fiscalização da execução do objeto será efetuada por

Comissão/Representante designado pela CONTRATANTE, na forma estabelecida no
Termo de Referência/Projeto Básico, Anexo ldo Aviso de Contrataçáo Direta
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14.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais,
os acréscimos ou supressôes que se fizerem necessários, até o limite de 25o/o (vinte e
cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, nos termos do art. 125 da Lei
nc 14.133, de 2021.

14.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes
contratantes poderáo exceder o limite de 25o/o (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato, respeitado o art. 129 da Lei nc 14.133, de 2021..

15. CLÁUSULA DÉCrMA QUTNTA - DOS CASOS OMTSSOS.
L5.1,. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as

disposiçôes contidas na Lei ne 14.133, de 2021 e demais normas federais de licitações
e contratos administrativos e normas e princípios gerais dos contratos.

16. CLÁUSULA DÉCrMA SEXTA - PUBLTCAçÀO
16.1. lncumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento,

por extrato, na lmprensa Oficial, no sitio eletrônico e no Portal Nacional de
Contrataçôes Públicas (PNCP), no prazo previsto no art. 94 Lei ne 14.133, de 2O2L.

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em
duas (duas) vias de igual teor, que, depois de lido e ãchado em ordem, vai assinado
pelos contraentes.

BEBERIBE/CE de de 20.....

CÂMARA MUNICIPAL DE BEBERIBE

cNPJ/MF Na 73.525. 198/0001-09
FRANCISCO REBOUÇAS LIMA

Responsável legal da CONTRATANTE

CONTRATADO
CPF/CNPJ Ne XXXXXXXXXX

Responsável legal da CONTRATADA

câmara líuniclpal0e
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17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - FORO
L7.1. É eleito o Foro da Comarca de Beberibe para dirimir os litígios que

decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos
pela conciliação, conforme art. 151, da Lei ne 74.13312021.
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TESTEMU}IHAS:
1.
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CEP.: 62.84G000
CNP, n. 73.525.198/0ú1-09
Ê-Mail: lo$alo@r0hgbeIib!.cs.sejLE

4+

E-www. cmbeberibe.cc.gov.br

Avrso DE coNTRATAçÁo DTRETA

a(O) cÂuene MUNtCtpAL DE BEBER|BE, torna público que realizará as 11:00, do dia
16 de janeiro de 2025, no endereço eletrônico compras.m2atecnologia.com.br,
Dispensa ne 1001..03-2025-DE. objeto: prestação de serviços com consultoria técnica
administrativa para assistir e subsidiar os fiscais de contratos e representantes da
administração, nos termos do art 117, da Lei Federal de ne 14.133 de 01 de abril de
2021, junto ao Poder Legislativo Municipal de Beberibe/CE. Aviso de contratação
Direta à disposição na Comissão de Contratação, no endereço: -- e no endereço
eletrônico: www.cmbeberibe.ce.gov.br. Beberibe/CE, 13 de janeiro de 2025.

DE coMÍRATAçÃo

www.cm beberibe,ce.gov.br

I I
I



Câmara üunictpal de RueAntônio Mario Ribeiro, s/n I LoteaÍnênto
Planelto I Bebêribe/CÉ
CÊP.: 62.84G000
cNPJ n. 73.525.198/üD1-09
€-Meil: contato@cÍ16€beribe.ce.rov.br

www.cmbeberibe.ce gov.br

crnnoÃo DE Er{vto DE puBLtcAçÃo

CERTIFICAMOS que, foi divulgado no(s) sítio(s) eletrônico www.cmbeberibe.ce.gov.br,
o aviso de Dispensa ne 1001.03-2025-DE, na forma do § 3" do Art. 75, da Lei Federal
ne 14.133 de 1 de abril de 2021, combinado com o inciso lv do s 1a do Art. 8s da Lei
Federal na 12.527 de 18 de novembro de 2011, nos termos abaixo:

AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA - A(O} CÂMARA MUNICIPAL DE BEBERIBE, TOTNA
público que realizará as 11:00 do dia 16 de janeiro de 2025 , no endereço eletrônico
compras.m2atecnologia.com.br, Dispensa na 1ooL.o3-2025-DE. objeto: prestação de
serviços com consultoria técnica administrativa para assistir e subsidiar os fiscais de
contratos e representantes da administração, nos termos do art 117, da Lei Federal de
ne 14.L33 de 01 de abril de 2021, junto ao poder Legislativo Municipal de
Beberibe/cE. Aviso de Dispensa Eletrônica à disposição na comissão de contràtação,
no endereço: - e no endereço eletrônico: www.cmbeberibe.ce.gov.br. lnformações
pelo email -.

Beberibe/CE, 13 de janeiro de 2025

DE coNTRATAçÃo

E7
B]BTNIBT -rl

-D

www.cmbeberibe.ce.gor.br

-cG
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16 óê i{leiro dc 2025, no êndàEço d€tÍúnko Gompras.m2tlacnologià,cmr.bÍ,
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ê Írnciro d. 2025.
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Dodos do PÍocesso

Município: BêbeÍibe / cE unidode gestoro: cômoro Municipol de Bêberibe

Número do processo: ooool.2o2soto 6l0004-62 Modolidode: DisP€nso EletrÔnico

Número do cenome: IOOI.O3-2025-OE Dqto do ok'erturo: lô/Oli 2025 às n:00

D

Rozõo sociol: ""
cNPJ/MF: **'t

Enderêço: r"'

Dodos do FoÍÍlêcêdoÍ

TeleÍone: ** I '**
E-moil: r"*

Dodos dos MoroçÕês

DECTARAçÃO DE ANEXAçÃO DE DOCUMENTOS slM

Decloro sob os p€nos do lei, que onêxêi todos documentos solicitodo PoÍo o minho hobilitoçôo no Presente

processolicitotóÍio,cientedoobrigotoriedodêdedêclororocorrênciospostêriores.

Decloroçôo de conhecimento de inÍormoções slM

Decloroçôo do Íornecedor otestondo que conhece todos os inÍormoçóes e condiçóês locois poro o

cumprimento dos obÍigoçóes ob.ieto do controtoçóo'

DECLARÂÇÀO DE COTA DE APRENDIZAGÉM SIM

Decloro sob os penos do Lei, que cumpro o coto de oprendizogem nos termos estobêlecidos no ort' 429 do

ct-T.

DECLÂRAçÃoDECUMPR|MENToDoDlsPosÍoDolNclsoxxxlllDoARTT"DACoNsIlTUlÇÃoslM
FEDERAL

Decloro poro Íins do ctisposto no inciso vl do oít. 68 do Lei n" 14.133, de obril de 2021, ocrêscldo pêlo Lei no

9.854 dê 27 dê outubro de 1999, quê nôo emPrêgo menor de l8 (dezoito) onos êm trobolho noturno,

peÍigoso ou insolubre e n6o êmprêgo mênor dê 16 (Oezesseis) onos, solvo mênor, o Portir de 14 (quotorue)

onognocondiçóodeoPrendiz,nostêÍmosdoincisoxxxlll,doorLT"doconstituiçôÔFêdeíol.

DECIÂRAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATOS IMPEDIÍlVos slM

Decloro sob os pênos do lei, que oté o pÍêsente doto inexistem Íotos imPeditivos poro o minho hobilitoçóo

no presento processo licitotório, ciênte do obrigotoriedods de dêcloror ocorrêncios posteriores'

PROPOSTA REGISTRADA



DECTARAÇÃO DE NÃO TRABÂIHO FORÇADO E DEGRADANTE SIM

Decloro que nÕo possuo, em minho codeio produtivo, empregodos executondo trobolho degrodonte ou

Íorçodo, observondo o disposto nos incisos lll e lV do orL lo e no inc. lll do orl 5o do Constituiçôo Federol.

DECLÂRAÇÃO DE RESERVA DE CARGOS SIM

Decloro, poro os devidos Íins dê quoliÍicoçôo no cêrtome licitotório conforme estobelecido no inciso lV do

ort. 63 do Lei no 14.133/2021, que ESTAMOS DESOBRIGADO o reservor p€Ícentuol dê seus corgos poro p€ssoos

com dericiêncio ou beneÍiciórios reobilitodos pelo Previdêncio Sociol, tendo em visto o nôo enquodromento

no hiÉtese legol pÍevisto no ort. 93, coput, do Lei n' 8.213 cíe'1991. Sêgundo o art. 93, copu! do Lei no 8.213/91,

o obrigotoriedode dê preênchimento de corgos com bêneficiórios reobilitodos ou Pessoos com deficiêncio

é oplicóvel exclusivomênte o empresos que contom com 100 ou mois êmprêgodos. AÍiÍmomos nosso

compromisso contínuo com o promoçóo do inclusóo e o monutençôo de Próticos de equidode no

ombíente de trobolho, sempre em conrormidode com o lêgisloçóo oplicóvel. Esto decloroçóo é ÍoÍnecido

com pleno consciêncio dos suos implicoçóes legois e osseguro o precisõo e o verocidõde dos inÍormoçôes

opresentodos.

DECLARÂÇÀO ENQUADRAMENTO ME/EPP SIM

DecloÍomos que , no ono-colendório de reolizoçôo do cêrtome licitotório, oindo nôo celêbromos controtos

com o Administroçóo Público cujos volores somodos extropolêm o receito bruto môximo odmitido poro Íins

de enquodromento como empreso de Pequeno porte.

DECIARAÇÃO QUE CUMPRE PLENÂMTNÍE OS REQUISIÍOS DE HABILITAÇÃO SIM

Decloro que êstou ciente e concordo com os condiçóes contidos no editol e seus onexos, bem como de que

cumpro plenomente os requisitos de hobilitoçóo deÍinidos no editol.

DECTARAÇÃO RESERVA DE CARGOS SIM

Dêcloro que, conforme disposto no orl 93 o Lêi nô 8.213, dê 24 de iulho de 1991, estou cientê do cumprimento

do reservõ de corgos previsto em l€i poro pessoos com detíciêncio ou poro rêobilitocto do Píevidêncio

Sociol e que, se oplicodo oo número de Íuncionórios do minho emprêso, otêndo os Íegros de ocessibilidode

nos termos estobelêcidos no ort. 429 do CLT.

DECTARAÇÃO DE ME/EPP SIM

Dêcloro, sob os penos do Lei, quê cumpro os Íêquisitos êstobêlecidos no Art. 36 do Lei complemêntor n" 123,

de 14 dê dezembro do 2006, olterodo pêlo Lei n" 11.488. de '15 de junho dê 2002 êm seu ArL 34 que esso

Empreso/Cooperotivo estó opto o usuÍruir do trotomento fovorecido estobelecido nos ortigos 42 oo 49 do

Í€ferido têi complêmontor.

gL

D



9+

I - CONSULTORIA ADMINISTRATIVA AO FISCAL DE CONTRATOS E REPRESENTANÍES DA ADMTNTSTRAçÃo

EspeciÍicoçôo: coNsul,ToRlA ADMINISTRATIVA AO FISCAL DE CONTRATOS E REPRESENTANTES DA

ADMINISIRAçÂO

Quontidode: l2,O Unidode: Mês

Volor ofertodo: RS 4.4OO,OO Volor totol: R$ 52.800,00

Fobriconte/Morco: SERVIçO Modelo:--

Volor de reÍerêncio: R$ 4.7ô6,67

Totol gerol do proposto: R$ 52.8oo,oo (cinquento e dois mil, oitocentos reois)

Proposto por 90 dios

Doto de Íinolizoçôo do registro do proposto: 16 de Joneiro dê 2025 às 10:48

como:

cPF/MF:...*

D

Volidodê do PÍoposto

Dodo§ do usu6Íio:
E-moil '..'



0:

AV ASSESSORIA CONTABIL, SERVICOS E
INFORiIATICA LTDA
13.07s.241lmfi{1

Dodos do Processo

Município: Bêberib€ / cE unidode gestoÍo: cômoro Municipol de Beberibe

Número do processo: OOOOI.2O25OIO 6l0004-62 Modolidode: Dispênso ÊletrÔnico

Número do controtoçôo: IOOI.O3-2025-DE Doto do oberturo:16/0l/2025 às ll:00

Dodos do FoÍnec€dor

Rozoo sociol: AV AssEssoRla coNTÂBll- sERvlcos E TeleÍone: (ga) sl-ZtgZ I (AS) gtzt-Sns

INFORMATICA LTOA

cNp:/ur: tg.ou s.2al/0001-41 E-moil: ovossessoriocontobillgSo@gmoil.com

Endereço: Ruo lnocêncio BÍogo, 493, SALA 21, Centro, ltopipoco / CE - CEP: 62.500-0O7

Dodos do PÍoPo6to de PÍeço8

I - coNsutroRlA aDMtNtsrRATtvA Ao FtscAL DE coNTRATos E REPRESENTANÍEs DA ÀDMlNlsrRAÇÃo

EspeciÍicoçõo: CONSUTTORIA ADMINISTRATIVA AO FISCAL DE CONIRATOS E REPRESENTANTES DA

ADMINISTRAçÃO

Quontidode: lZ0 Unidode: Mês

Volor oÍertodo: R$ 4.400,00 Volor totol: R$ 52.800,00

Fobriconte/Morco: SERVIçO Modelo: --
Volor de reÍeíêncio: R$ 4.766,67

Totol geÍol do proposto: R$ 52.80O,00 (cinquento e dois mil, oitocentos reois)

Dodos de R€gisúo do Proposto:

Doto de Íinolizoçôo do Íegistro do proposto: l6 dê JonêiÍo dê 2025 Ôs lll0

Usu6rio logodo como: R

cPF/MF: t3.075.241/OOOI-41

Dodoe do Usuório:

E- moil: rêoossessoriocontobill9S0@gmoil.com

ANASTACIO FEITOSA oie,.rt,4..deb" 
^x 

sr oo rEÍros^vr^,r^

vrANA ffiffilI,t:ffi#ffi:r"
JUNIOR:63207397387

AV ASSESSORIA CONTABIL, SERVICOS E INFORMATICA LTDA

CNPJ / MF: 13.07 5.241 I OOOI- 41

2

PROPOSTA READEQUADA

Rua lnocêncio Braga,493, SALA 21, C€ntÍo, llapipoca / CE - CEP:62.íXt-ü17.
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CONTRATO SOCIAI. DA T]MPRESA A V ASSESSORITT CONTÁBU-,
sDRvlÇos e txFonMÁ'tIC^ L'rDA

aruasrActo FElTosA VIANA JÚNIOR, bÍasileiÍo, casado em regime de

comunhão total de bens, nascido êm 19/05/1980, contador, residentê e

domiciliado em ltapipoca, Estado do Ceará, na Rua Frei Cassiano, N" ' 1247 
'

Cenlro, Cep:62.508-205, portador da célula de ldentidade n" 30'1274296 - SSP -

CE e CPF n'.632.073. 973-87. Único sócio da sociedade limitada unipêssoal de

nome empresarial A v ASSESSORIA CONTÁBIL, SERVIÇOS E INFORMÁTICA

LTDA, oriunda da c,onversâo do tipo juÍídico de Sociedade Civil para Sociedade

Limitada Unipessoal, oriunda da conversâo do üpo iuÍídico de Sociedade Civil para

Sociedade Limitada Unipessoal, registrada no ltapipoca Cartório do Primeiro

oÍicio, situado na Avenidâ anastacio Braga, S/N, ltâpipocâ-CE, sob o microfilme

de n" 262, datado em 04 de raneiro de 2011.

Ctáusula 't. - DA DENOMINAÇÂO SOGIAL - A sociedade limitada unipessoal

girará sob o nome empresarial A v ASSESSORIA- GONTÁBIL, SERVIÇOS E

INFoRMÁTICA LTDA, e terá sede e domicílio na Rua lnocêncio Braga, 493

Loja 21, Cêntro, ltapipoca-CE, Cep: 62.500-007 .

Cláusula 2' -.A sociedade limitada unipessoal tem como objêto social:

47 5'l-2102 - Recarga de cartuchos para equipamentos de informátlca;

6204-O/00 - Consultoria êm tecnologiâ da infurmaçáo;

ô209-1/OO - Suportê técnico, manutenÉo e outÍos seNiços em tecnologiâ da

informâÉo:

63í 1-9/OO - Tratamento de dados, provêdores de serviços de aplicaÉo e serviços

de hospedagem na inlernet;

7733-1lOO - Aluguel de máquinas e êquipam€ntos para escritório;

821 f -3loo - Serviços combinados de escritório e apoio administrativo;

8219-gl0'l - FotocoPias;

8599-6/03 - Trêinamento em lníormátlca;

asss-arc4 -TÍeinemento e desenvolvimento proÍissionâl ê gerencial;

8660-7/00 - Atividades de apoio a gestáo de saúde:

D

f Cathh uiyatn Rmbfo uirr

omffinmulorsühFRor,
,llcR0flLilEtfg.á_

Oigitalizado com CamScanner

Juntá Comêrcial clo Estado do C6aÍá
Certiíico regiôtro sob o nó 232025455'11 em 2810412023 dê EínpÍêsâ A V ASSÉSSORIA CONTABIL. SERVICOS E INFORMATICA LTDA, CNPJ
1307524í00Oí41 ê pÍotocolo 230579078 - 13/04/2023. AutsnticãÉo:7DD58383C514997E2Feq5825775E067713487FC. CAROLINA PRICE
EVANGELISTA MONTEIRO - P.asidêntô. Para validar este doclmsnto, ec€ss€ http:/ rww.jucec.co.gov.br s iníorma n" do prolocolo 23lO57.9O7€ e
o código d6 segurançá PJAD Está cópae foi eutenticâdâ digitalmênte e essináde êm 28/04/2023 poÍ CAROLINA PRICE EVANGELISTA MONTEIRO
pÍ6sid6ntê. | . 
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CONTRATO SOCIT\L DA EMPR-ESA A V ASSESSORIA CONTÁBIL,
SERVIÇOS E INFORMÁTICA LTDA

9511-8/OO - Reparação e manutenção de computadores e de equipamentos

periféricos;

6201-5/01 - Desenvolvimento de progÍamas de computadores sob encomenda;

6202-310o - Desenvolvimento E licenciamento dê programas de computador

customizados;

6203-1/00 - DeSenvOlvimento e licenciamento de programas de computadoÍ não

customizâdos;

7319-OtO4 - Consultoria em publicidade:

5920-1/oo - Atividâdes de gÍavação em som e de edição de música:

7319-0/13 - Marketing diÍeto;

8550-3/02 - Atividades de apoio a edu€Éo, exceto caixas escolares;

6920-6/02 - Atividades de consultoria e auditoria contábil e tributária;

18'13-0/01 - lmpíessâo de material para uso publicitáÍiol

8230-0/01 - Serviços de organizaÉo dê ferie, congÍessos, exposições e Íestas.

cláusula 3' - A sociedade limitada unipessoal iníciou suas atividades em

o4lo1 t2o11 com ptazo de duraÉo indeteÍminado.

Cláusula 4' - O capital social no valor de R$ 50.000'00 (cem mil reais), referente a

5o.ooo (cem mil) quotas no vator nominal dê R$'l'0o (um real) cada totalrÍEnte

integralizado em moeda corrente do paÍs.

ANASTÁC|O FEITOSA VIANA JÚNIOR: 50.000 (cêm mil) quotas, no valor dê R$

5O.oOO,Oo (cem mil reais) do capital, que integraliza nestê instrumento o valor total

em moeda corrente do País.

Cláusula 5' - Ficam dispensadas reuniôes de sócios e a lavratuía de ata de

prêstaçáo dê contas assim como a publicaÉo ê registro da mesma, coníormê

preceitua o artigo 70 da Lei Complementar no 123nOO6.

D

i' CaÍUto Esflvma Rqrslto ctv:l

,.)ARIm0ilAn Di §CI|js FÍloli

itBR0fltltElf ?ó
Digitalizado com CamScanneí

Junta Comêrdâl do Estedô do CâaÉ
C6rtalico registro 6ob o n'2320254551t 6m 28tO412O23 da EmpÍêsâ A V ASSÊSSORIA CONTABIL, SERVICOS E INFORMATICA LTDA, CNPJ
'1307524'1000141 ê protocolo 23057907A - BtO4l2O23. Autenticaçào: 7DD58383C514997E2F845B25775EO6'7713A87FC. CAROLINA PRICÉ
EVANGELISTÂ MONÍEIRO - Prosidente. PâÍa valldâr êstê documonto, acosse htlp://www.jucôc.c6.gov.br ê InÍorme n" do pÍotocolo 23/057.907€ e
o código dê sêguíançá PJAO Esta cópia ÍoÍ âutênticâda cÍrgílaÍmêntê € assinada €m 28104/2023 poí CAROLINÂ PRICE EVANG€LISTA MONTEIRO
pÍ€sidente. ( . --*-*-4 pá{. atlo
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Cláusula 6'- A administraçáo da sociedade limitada unipessoal seÍá exercida

individualmente e por prazo indeterminado pela único sócio ANATÁCIO FEIÍOSA

vllxl .lÚltOa, Íicando dispensado de prestar cauçáo, razão pela qual compete



ao administrador a diÍeÉo dos negócios sociais e a pÉüca dos atos necêssários

ao funcionamento normal ê regular das ativiladês econômi5s da sociedade'

podêndo ele recêbeÍ, dar guitaÉo' pagar contas êm gêral' cont"ir obrigaçóes'

abÍir, movimentar e enceÍrar contas banérias, representar de qualquer ÍoÍma a

sociedadepeÍanteóÍgáosdaadministraçãopublÍcaFederal.EstadualeMunicipal.

adquirir, vendeÍ. gÍavar ou oneíaí imóveis ou quotas representativas do capita|

social da sociedade, constituir penhoí de quahuer natureza, inclusive cauçâo de

títulos e de direitos cÍêditórios, pÍestaí gerentias fidejussóriâs às sociedades

subsidiárias. conlrolâdas ou coligâdes' ou de cutr cápital participe ou venhâ â

participar, por si ou através dâs reíeÍk as sociedades. ÍepÍesenlaÍ a sociedade,

ativa e passivamente, em iuízo ou íoÍa deb' consütuiÍ ProcÚr8donês por

instrumento público ou particular de mâíldeto, ÍfiedÉnle êspeclÍlcâçâo nequel€

documento, dos âtos ou opeÍaçôes quê podeÍào praüc8Í. bGm como do prazo de

duraÉo do mandato que sendo paÍa rêpnesentâçào em luízo. poderá ser por

prazo indeterminado, e tudo mais que 3ê fizêí nêcê3sátb pâÍ8 o íbl cumpÍimento

do mandato.

Parágraío Prlmelro: O administradoÍ fixaé uma reürâda mensal, a tÍtulo <le 'pó'

labore', observadas as disposiçóes regulamêntares peÍtinentá'

PaÍágÍafo Sêgundo: O âdminislrador ÍêspondeÉ solidaÍiementê' pêíante a

sociedâde e terceiros preiudicados por culpa no desempenho de suas íunç6e3'

cláusula7.-oadministradordeclarasobaspênasdaLeiqUênàoê3táimpêdido
porLeiespecia|doexercÍciodaadmlnistraçâodesodedadeunipe3soallimitadae
que não se acha @ndenado a Pena que vede, ainda que têmporaÍiamente' o

acesso a caÍgos públicos, ou poÍ cÍime fâliÍnentar, dê prevaÍbaÉo, p€ita ou

subomo, concussâo, peclllato ou @ntra a economia popubr, contra o siíema

financeiro nacional, contra as normas de dehsa da conconência, conta as

relações de consumo, a Íé pública ou a pÍopriedade.

i 

: 
Crhh EsoiÍffi Refiüo tiÍi

,tffimnilExffflffitfiffi
'ffiffiifr\t21L

Digitalizado com Camscanner

ft ur#m*g:f;ff!?rffi*r,t em 28to4t2o23 da E presá Â v ASsESSoRtA coNrABlL. sERvlcos E lNFoRMArlcÂ LroA. CNPJ

(), ãà;;;l}üii."oi","ãã-iJosl-eozà - iáro«zoz:. r,t"ntcâçâo: 7Do5B3s3c 514es7E2Fa45à25775E067713447Fc' CARoLTNA PRrcE

EVANGEUSTA MONTÉ|RO - prêsúoíÍ€. pare vatidar 6sto documênio, aêês3o htF/www.iu""..*.99l.91 
9_ iI.]T: nÔ do píotocolo 23lO57 9O7€ a

o código de s€gurâíçe p.llo E t 
-õ.i.; 

"rLnúa. 
digit"trr.rrr . â6sinadâ em 2al(x/2-023 por dAROLINA PRICE EVANGELISTA MONÍEIRO

pÍ€sidentê. 
rc',a roi au*n(@ud ursrcnrErrE e ry'Ée 

Ça:= *'"o

L0 I

coNrRAro *r'#1,1rà§}Ilffiàjli,+3iT'i3l'" coNrÁBtL O



CoNTRATO SOCIAL DA EMPRESA A V ASSESSORIA CONTÁBII,' $
SERVIÇOS E INFORMÁTICA LTDA

Cláusulâ 8' - O exêrcício social seÍá coincidentê com o anocâlendário'

terminando êm 31 de dezembro de cada ano, quando será procedido o

levantamento do balanço patÍimonial e eÍetuada a apuÍaÉo de Íesultados' os

quais seráo atribuídos ao sócio único proporcionalmente às suas quotas de

capital. Podendo os lucros a critério dete, serêm distÍibuÍdos ou íicarem em

Íesêrva na sociedade.

Cláusula 9' - A sociedade limitâda unipes§oal podêrá levantar dêmonstragóes

contábeis intermediárias, a qualquer tempo' para fins de cisâo parcial ou total'

fusáo e incorporaÉo, retirada do sócio ou ainda. para quaisquer atos julgados

necessários Pelo sócío.

cláusula ío'- O único sócio sêÍá obíigado à ÍeposiÉo dos lucÍos e das quanüas

Íetiradas,aqualquêrtÍtuloaindaqueautoÍizadrospelocontÍato,quandotaislucros

ou quantia se disúibuÍrem com Prquízo do capital.

Cláusula 11'- Em caso de Íalecimento do únlco sócio a socledade limltada

unipêssoal poderá continuar com suas atividades coln os hêÍdeiros ey'ou

sucessores do 'de cujus' ou do incapaz. Náo sendo possÍvêl' ou inexisündo

intêresse destes, a sociedede poderá set dissolvide'

ctáusula 12' - A sociedade limitada unipessoal dêclaÍa, sob as penas da Lel' quê

se enquadra na condição de MICROEMPRESA' nos terÍnos da Lel Complementar

no 123, dê 141121200,6.

Parágrafo único - O mesmo procedimento será adotado em oufos casos em que

a sociedade se resolva em íelação a seu sócio' (Art 1 'O28 e art' 1'O31' CCl2OOzl '

Cláusulaí3'-FicaeleitooÍoÍodaComarcadeltapipoca-CE'paraoexercÍcioe
o cumprlmento dos direitos e obrigações resultanGs do Presente

instrumento,comêxclusãodequalqueroutÍo,sejaqualforouvieraserofuturo
domicílio do único sócio.

i' Caíhíh Esüivaúa R{l$lÍo d'Y:i

,1ffi IÓR0 ffi nn DE $trsl iR0li

lltffi0FljíElf ,/ó .

Digitalizado com CamScanner

-E- .túnta Comercial do Estaclo do C€ará
ffi á:r,"}"-j#I, 

""i"iãzsrõãàoss 
11 êm 28tO4t2O23 de empresa A v ASSÉSSOR|A CONTABIL, SERvrcos E INFoRMATICA LrDA' CNPJ

,(IJ ã75;roffiI;,;;;;;-23;;;-*rá -iáÀqrzozs. Aureniicâção: zoô-s-sãàcsragsze2Fa45B25775Eo67713AB7FC. CARoLTNA PRrcÊ

EVANGELISTA MoNÍElRo - pr€stdêntê. para validar êste documênto, acesse httpJ/www.juc€c.ce.gov.br ê- infomê n" do protocolo 23/057 907-8 6

o códiso de s€gurançê plno e"r.-J-pi"ã .ri.niúda digitatmente e ass iÃàÀ" 
"À 

ZAtUr;Ozz p". ClnOuNa pnrCe EvANGELISTA MONTEIRO

pÍêsicrent.. 
I coprâ Íor au*nrrcaoa u.orEtrrl,n' E ...n.vq 

4l-'*:;31:' pes 6t'to

L_v r-
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CON'I'Rr\'I'O SOCIÀI, DÂ ITMPIIESA A V ASSESSORÍA CONTÁBIL'
SERVIÇOS E TNFORMÁ',ilC^ UIDA

Lavrado em uma via, lido, confeÍido, compreendido, elaborado nas coníormidades

e nos terÍnos, condiçÕes e intenÉo propostras pelo sócio pÍesente que assina esle

instÍumento, assumindo intêgralmentê as responsabilidadês legais dêcorÍentes do

presente ato, obrigando-se Íielmente por si, seus herdêiros e sucessores lêgais a

cumpÍi-lo em todos os seus termos.

úr*--
ANAS IO FEITOSA VIANA J NI

SÓCIO ADMINISTRÂDOR

D

i' Caitfrp Esotyilh Rfli$o drril
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trí9.d.
Én
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DÊ tot tÀFioÍ .l'Í
Éu,DÊtout^ttot^
;i ncqi€ cgxlíaFRoÍA
v lroo,oiaríYa cax atlo o€

Et [srÂot,ÀL H'14
Érr,oluMEX ros
fERUOJI

t^r.0€P
r€ê
N SELO

I

I
,l;

i" l\,ll
vrl ;lo

I E EI I E ffntrunnh

^Ása493fr-l«se

SELO DIGÍIAL OÉ
AUTEXTIclDAD€ .-.*-b..r-

r-.r.'.Fra-

Junta Comêrcid do Estado do Cêâé
Cêrtaíico regislro sob o n" 23202545511 em 2810412023
13075241000141 e protocolo 23057907A - 1310412023.
EVANGELISTA MONTEIRO - PÍssidenlê. PaÍa validaÍ 6s
o ódrglo dê s€gurançÊ PJAD Esta cópie foi auienticadâ d
Prô§dente.

A^Sôag(pllxr{!,

aELO OrCÍtA|. O€
aurÊxllcloaDE _.--briu.

....Êa.r-hd

Digitalizado com CamscanneÍ

da EmpÍ6sa A V ASSESSORIA CONTABIL, SERVICOS E INFORMAÍ|CA LTDA, CNPJ
Aulenticâçáoi 7DD58383C514997E2F a4592577 5Eo677 I 3AB7FC. CAROLINA PRICE

t6 docrrm€nto. acessê htlpj/www.iuc6c.c€.gov.br e informê no do pÍolocolo 23l057.9o7_a ê
igitelmenle ê âssinada en 28KA|2O23 goí CAROLINA PRICE EVANGFLISTA MONTEIRo

<. .-/zê2...- p6g.7t1i
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Itapipoca - CE, 26 de abtll de 2023.
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JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO C
Registro Digital

Documento Principal

i: ls lotl

D
ldentiÍicação do Processo

DataNúmero do Processo Módulo lntegradoÍNúmero do Protocolo

1310/.12023cEP2300099084231057.907-A

ldentificação do(s) Assinante(s)
Data AssinaturaNomeCPF

zgtO4t2023ANASTACIO FEITOSA VIANA JUNIOR632.O73.973-47

Assinado utilizando o(s) seguinte(s) selo(s) do g vb

Selo Ouro - Biometria TSE, Selo Ouro - Certificado Digital, Selo PÍata - BiometÍia Fâcial

rtt

ffi *'Xfm*1"oE"f;fÂ'rff;É.,,, em 2an4t2o23 daEmprÊsa A v AssESSoRTA coNrABrL, sERvrcos E rNFoRMArrcA LÍDA. cNpJ
(p ãà;;;;;"üiiiã-oi."ã"-àszsoTa - 13to4t2o23. AutoniicâÉo: 7oDsB383cs14es7E2Faa5B2s775Eoe7713AB7FC. CARoLINA PRICE

EVANGELISTÀ MONTETRO - pÍêsid6nt€. para valider €st€ documênio, acassâ http:/rwww.jucsc-cê.gov.bÍ ê iníomô n' do protocolo 231057.907€ s

o código d6 sêgurança plao rsta õiã roi auienücâde diJitalmonto e assinada em 29,/04/2023 poí CAROLINA PRlcÉ EVANGELISTA MoNTEIRo

Pr63id€..iê. ': --13''?':: Pào Bl1o



l0E
Sistema Nacronal de Registro de Empresas Mercantil - SINRÊM
Govemo do Estado do CeaÍá
Secretaria de Estado da Fazenda do Estado do Ceará
Junta Comercral do Estado do Ceará

TERMO DE AUTENTICAÇÃO - REGISTRO DIGITAL
CeÍtifico qu€ o ato, âssinâdo digitâlmeíte, da empresa A V ASSESSORIA CONTABIL, SERVICoS E

INFORMATICA LTDA, de CNPJ 13.075.241lOO0l-41 e protocolado sob o número 23/057.9O7-A em l3l04l2o23,

enconEa-se regisüâdo nâ Jutrta Comercial sob o .úmero 23202545511, eú 2A|M/2O23. O ato foi deferido

eletronicameítê pelo examinador Ana Rafaella Nogueirê Brâz-

CeÍtifica o registrc, a PÍesideote, CAROLINA PRICE EVANGELTSTA MONTEIRO. Para sua validação, deveá ser

acessado o sitio eletrônico do PortÀl de Serviços / Vâlidar Documeotos (https://poíalservicosiucec.ce.gov.br/PortâU

pageíimagemProcesso/viaUnicajsf) e iÍfoÍÍneÍ o númeÍo de protocolo e chave de segrüirnça.

Assinante(s)

CPF Nome

632.O7) .913-47 ANASTACIO FEITOSA VTANA JUNIOR 2a/M/2023

Assinado utilizando o(s) seguinte(s) selds) do e wb T

Selo Ouro - Biometria TSE, Selo Oulo - Certificado Digital, Selo Prata - Biometria Facial

D

Documento

CPF Nome Data Assinatura

632.O13 .97 3-41 ANASTACIO FEITOSA VIANA JI-]NIOR 2A/M/2023

Assinado utilizando o(s) seguinte(s) selo(s) do I vl, T

Selo Ouro - Biometriâ TSE, Selo Ouro - CertiÍicado Digiral, Selo Prata - Biometria Facial

Data de inicio dos efeitos do registro (aí. f6, L.i8-934/1994):26/Ml2O21

ft
LSffM

ffi

Docuoento assinâdo oLEonicamctrt€ por Àtra Rafaclla Nogueira Braa Scrviô(a) Público(a)' em
2AlO4l2O23, às l4:OA.

A autencidade desse documento Pode ser conferida no Doíal de scrvicos da iucec informando o
Dúmero do protocolo 231O57 .9O7-4.

Junta ComêÍcial do Estado do C6ará
CertjÍico registro sob o n" 2320254551'l en 2AlMt2O23 da Empresa A V ASSESSORIA CONTABIL, SERVICOS E INFORMATICA LTDA, CNPJ

130752410óOí4i 6 protocoto 23OS79O7A - 131O4t2O23. Autenticâçáo:7DD58383C514997E2F8458257758067713AA7FC. CÀROLINA PRTCE

EVANGÉLISTA MONTEIRO - PÍêsid6ntê. Para validaí €st6 docum6nto. acêsse httpJ/www.jucec.ce.gov.br ê informe no do pmtocolo 23lO57.907_8 e
s

o código de s€gurânçá PJAD Estâ cópiâ foi autênticâdâ digilalmsntô e assinada Í,ín 2UO1I2O23 Pr C'AROLINA PRICE EVANG-ELISTA MoNTÉIRO
( ./*+z. pá9.9/1O

I

Data Assinatura

AssinaÍrte(s)
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l0Ç

JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO C
Registro Digital

o
O ato foi assinado digitalmente por :

ldentifi cação do(s) Assinante(s)
CPF Nome

906.224.643-53 CAROLINA PRICE EVANGELISTA MONTEIRO

FoÍlaleza- sexta-feira, 28 dê abril de 2023

Junta comgrciel do Estâdo do ceaÉ
Certifico rêgiBtro sob o n" 23202545511 em 2810412023 da Empresa A V ASSESSORIA CONTABIL. SERVICOS E INFORMATICA LTOA, CNPJ
13075241OO0141 ê píotocolo 23057907A - 1310412c23. Aul6nticâçáo: 7OO58383C5í4997E2Fa45A257758067713487FC. CAROLINA PRICE
EVANGELISTA MONTEIRO - Prêsidonte. Para validar eetê docum€nto, ac€sse htlp:/ xwwjucec.c6.gov,br 6 lníoímo no óo pÍotocolo 23l/057.907-8 e
o código de sogurançâ PJAD Esta cóÍie Ioi autênticâdâ digitalmsnre ê essineda êm 2&04/2023 poÍ GAROLINA PRICE EVANG,ELISTA MONTEIRO
PÍs3ldentê. 6í- -z''<'3 969. '19119
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Pereira. n" 2021 - Ccntro ( I l': 61.598-000 - Jijoca de Jericoacoara - Ceaní.

CLÁUSULÀ 2.. - DO ()tJ.ll. l O - A sociedade terá por objetivo social a prestação de servÇos.e como

@cis.cujo,(CNAE.ó9.20-6/0l):*AtividadesdeContabilidade,',tendo
como atividades econôrnirt: \ccutdárias os serviços abaixo discriminados:

n Fotocópias e Digitalizaçri,, J,,' .1tre uÍnenlos diversos.
n, Tràtamenlo de ãados. prrí cJürcs rlc serviço de aplicação e serviços de hospcdagem nE intemet, bem

como sen,iços sirnilares: (onlccção e Emissão de GFIP, GPS, CAGED, RAIS. DIRF, CNPJ e DIPJ's'

lndividualiiaçâo de FGI-S. l:ollra .ic Pagamento On-Line e processamento de dados nâ gestâo de

Licitações e Contratos Adnriili\trüti!os c Convênios Diversos (Federal ou Estadual)'

ru Reparaçâo e manutençi() (ls !ornputadores e de equipamentos periféricos.

rü Suporte lécnico. manutcnç:io r (,ulros serviços em tecnologia da informação.

ro Desenvolyimento de progtattrl: dc computador sob encomcnda.

rü Treinamento em inÍbntiJi;.i,. l,lirboluçâo e Administração de Cursos Auxiliares nas Árcas de Recursos

Humanos, Tribulação e Contr.rle inlerno lnformalizados.

CLÁUSULA T'. - DA l) r.:\()lli\A CÁO SOCIAL-A SGiedade adotará a denomin ação social de

R & A ASSESSORIA (()\1,\llll E INFORMATICA S/S LTDA., e terá sua sede na Rua Cesário

CLÁUSULA 3". - DO CAr)lil \-L-s]l!-lÂL - O capital social subscrito e integralizado no dia 0l-12-2010
lor de R$ 60,00
estrí distribuído

conforme discriminaçâo: (Ârt. 99?. Ill, CCn002) (Art. 1.055' CCf2002)

NOME D() \()( I('
RAYLANE OLIVEIRA t{ \\II )5

será de R$ 6.000.00 (seis rnli rcaisl distribuídos em 100 (cem) quotas de capial, no va

(sessenta reais) cada uma. l.)txtrrErltc integralizado em moeda correntc pelos sócios,

,\ JT,ANASTACIO FEIIOSA \ I,\\ ]N IOR
.I-OTALIZANDO r00

CLAUSULA 4'. - l)A I{ r'.sl'():tsA l}l LIDADE DOS SOCIOS - A responsabilidade dos sócios, Íica

restrita ao valor de suas quo(iis dc capital e solidariamente, pelâ integralizaçâo do capital social.

(trinta) dias. contendo t{}drrs r\ i\trr(,r()es de ofeíâ.

PARAGRAFO PRIMEIRO - Ncnhurn quotists podená ceder, transferir ou alienar a qualquer titulo sua

quota de capiral, antes rlc ,,tcn:i-lrs ro ouÍo sócio quotista, que terá a prefenência para aquiSição das

,"rru1 p"'lo sêu resPclti\o lalor. determinado de acordo com o ultimo balanço patimonial na

proporção'do capiol que sada um possua. As avalíações das quotas poderão ser efetuadas por crirérios

burladás 
",n 

valàr de merca.lo. obrido pela avaliação de especialista indicado pelos quotislas,. ficando o

ônus da contrataçáo, as c|tsrir: .lo quotiiu que deseje cedcÍ, rânsferir e/cu alienar a qualquer titulo, suas

quotas de capital. (Art. 1.056, Ârt. 1.057' CCf2002)

PARAGRAFO SEGUND() - (.)ualquer quotisla que pretender ceder, ransferir ou alienar, a qualquer

ii,uio au", quotas, deveru cr)rntr)irar sua intençâo'ao ôutro sócio por escrito' com aviso pÉvio dc 30

K FáuJ6íop
AóiÜÉ

oAeroE 16700V

cofra c d*b. do áo ú: hü!6://.dodi9(d.liÉ.i6.ú ú cdÊ..i. o oooiíÉnto n: lírp6r/e.6.,oôda.iotbr .l@rEoto/i4,37/0i 02217501/192362

a0
À
P

VALOR R§UOTAS
3.ó00.00ó0
2.400.0040
6.000,00

ffiÊffiffiir;ffi^3.,-","""- ffi:
CaÉório Azevôdo Bastot

^aÊi...E,ürdo'.§.ii.'a.rD d- ar.dq J.a. ,-É - ,i
(.q É..á..,r -.árâDúd.ôd..d!.

,rD.rt Ed.a-d.dL ffi

R & A ASSESSOI{IA ('ONTABIL E INFORMATICA S/S LTDA

RAYLANE OLMfRÂ RrltOS. brasileirq solteira, nascida em 0l-l l-1985, residente e domiciliada

em ltapipoc4 Estado do ccat1r. na llua Frei cassiano, N'. 2081, coqueiro, cep: 62.500-000, Ponsdora da

Cédula de ldentidade n'. 20000050t 4889-SSP-Ce e CPF n". fi)2.306.8)342'

ANASTÁCIO FEITOSA vlA:',lA JLTNIOR, brasileiro. solteiro, nascido em l9-05-1980, contador,

rcsidente e domiciliado cnr lr.rpipoca, Estâdo do Ceaú na Rua Frei Cassiano, N". 1247. Centro, Cep:

62.500-000. Portador da ( irlttlu Ju ldentidade n". 301274296-SSP-Ce e CPF n'. 632.073'973-87'

\

OUANTIDADE DE



CO\ I I1,\'I o DE SOCIEDADE SIMPLES LIMITA-DA

í
LOQ

PARÁGRÁFO TERCEIRO - Dccorridos 30 (trinta) diâ§ e se o outÍo quotista não exercer a opçâo a elc

essêguÉda. de acordo cotn o prcscnte instrumenlo, as quotâs que ele @eria haver compradO, poderãO

e/ou serão ofenados a tercciros.

CLÁU§ULA 5". - DA I ISPO\§ r !,lLlDA DE TÉCNICA -- A responsabilidade técnica e contábil da

sociedade será excrcida pc|., \r .\NASTACIO FEITOSA VIANA
CE N'0r703E/0-E. (Arr. eel. \'l l l0ll, 1.015. l'064. CC/2002)

ruMON, PORTADOR DO CRC.

CLÁUSU 6',. DO l,tt.\/-() l) li DIIRACÃO - A sociedade iniciara suss âtividades em l0 de

Novembro de 2010 c terá scu l,rl./() dc duraçâo por tempo indeterminado.

SULA 7'. - DA )\II\ISTRA - A administraÉo de sociedade caberâo a ambos os sócios

VIA}IA JÚNTOR E RAYLANE OLIVEIRA RAMOS'caberão aos sócios ANÂS'r.\('l() Í'EITOSA
que assinarão conjuntantcnt; c r)u sepaÉdamente, com poderes necessários à administÍação e

rjepÍesentação da sociedadc. r,jrlada. no entanto. a concessão de avais, endossos, fianças e quaisquer

outras garantias em atiridarju:, csrÉnllas ao interesse social ou 6sumir obrigações scia em favor de

qualquer sócio ou de terceiros.

CL/IUSULA Sj._ !Às trEUR]SIIA.COES - As deliberações da sociedade s€rão sempre tomadas Pelos

sócios. em conjunto.

CLAU 9". - DA EX'f lN(:Ão - A sociedade podeú ser extinta por Lri ou deliberação dos sóciog

que em q§o da extinção. o sctt patrimônio sêrá repaíido cntrc os sócios usando-se o critério de suas

panes ou na melhor lorma da l-cgislação

CLAU ULA IO". F.\I.[.( !:,1 [:NTO - No caso de Falecimento ate que ultime o proc'esso de

lnventano. a Pa rtilha dos bcrs.tciu,.los pelo de+ujus. incumbi ra ao inventariante, para todos os efeitos'

representaçâo at ivadas prrtcs itttercssadas perantc a sociedade. (ÂÍL í.028 e AÍt í'03í' CC/2002)

CLAUSULA I I'. _ Do E\ Í]rct('to soclAL - O exercicio social da empresa obedecera ao ano

lendário. e em 3l de dczctttbr,r dc cada ano. pioceder-se-á a elaboraçâo do inventario, do balanço

patr imonial e das demonstraçúcs dc rcsultados econômicos. cabendo aos sócios, na pÍoporção de suas

quotas de capital ou noutr pr,rp.rr'çàr-r que os sócios houverem por bem determinar, os lucros e/ou perdas

apuradas sendo para titul() dc i1r'o-lübore' somenle a Sra. RAYLAITIE OLMIRA RÀMOS, teú direito a

uma retirada mensal. ate o \larirttu permitido por lei (AÍL r.065, CCl2002)
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SULA - DÂ§ A1- l.: ltÂ - Nos termos do d isposto no Art. 1.076 - inciso I e Il da Lei

n" 10.406/2002, o presenlc cr»rtr*o podená ser alterado, inclusive paÍa transfoÍma§ão do tiPo de

sociedade, assim como, da oc,rrrência dos eventos

ou em outras sociedades por vontadc dos sÓcios.

de cisão, fusão ou incorporaçâo com outras soc iedades,

P^RAGRAFO PRltlElRO - o conlralo soclal poderá ser alteÍado através de adiüvo e sempÍe por delibcraÉo

dos sôcros.

'l .,\ À() - Os Administradores declaram. sob as penas

da lei. de que não cstão irupc,lillos dc çxercer a adminisraçao da sociedade. por lei especia l, ou em

vinude de condenação critltrrral. ou por se encon rarem sob os efeitos dela. a pena que vede. ainda que

temporariamenle. o scesso ii irrlg.rs públicos; ou por crime làlimentar. de Prevâricação, peita ou subomo'

concussão, peculato. ou contr''r I cconomia popular' conra o sistema financeiro nacional. contra normas

de defesa da concorrênciit. !rrrrllr il\ rçlaçôes de consumo, fé públic4 ou a propriedade. (arr' l.0tl' § l"
cc/2002)

PARÂGRAFO pRt tEtRo . N():, quarro meses seguinles ao término do exercício social, os Úcios

deliberarão sobre as contas do u\crcicio. (Arts. 1.071 e 1.072, § 2o e Aí. 1,078' ccn002)
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CLÁUSULA l4'. - Do ]'()l{() - ,.\5 partcs dc comum acordo elegem o Foro da cidade de Jijoca de

leiicoáCoara estado do ( cairi. rcrrunciando qualquer outro. mesmo Por mais privilegiado quc seja' para

dirimi quaisquer duvidas quc p()\sa en)crgir, oriunda deste inírumento.

E por estarem assim justos r r.ic lcordo. assinam o pÍesente instrumenlo' em 02 (duas) vias de igual teor e

forma. na presença dc duas tcslçtrtunhas.

Jii()cii (lc Jcriçoacoara - CE, 0l de DezembÍo de 2010'

Testemunhrs: ) / ,r''' , ',n ^/h*1CHhÍS]]ANO LIVIO ME\I:SI:S PÊREIRA
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. R& A ASSESSORIA CONTABIL E INFORMATICA S/S LTDA
.RAYLANE OLIVf,IRA RÀMOS, brasileira, casada" nascida em 0l-l l-1985, residenre e domiciliada íi\
em ltapipoca, F.stado do ceará, na Rua Frei cassiano. N". 20g1, coqueiro, Cep: 62.500-000, portadon dr!-.
Cedula de Idcntidade n'. 2000fi)5004889-SSp-Ce e CpF n". 002.306.893-02.
AN.{srÁclo FEITOSA vtANA J(]NtoR. brasileiro. casado. nascido em l9-05-19g0, contador,
r,._*i_d-.ltg e domiciliado em lapipoca, Estado do cea'! na Rua Frei cassiano, N.. 1247. centro, cep:
62 500-000' Portador da cédula de ldentidade n'. 3ol27429GSsp-ce e CpF n..612.0i3.91.3a7.
Únicos sócios competentes da empresa que gira sob razão social de R & A ASSESSORIA coNTAtsll, E
INFORMATICA S/S LTDA., com contrato social regislrado no Caíório Liberty Morais, sob n" I69l -
I-ivro B-01 - sob N" 737 Fls. 04, datado em 04 tle Janeiro de 2011, resolvem em comum acordo alterar o
rei'crido contrato constitulivo. c o fazcm sob as ciáusula.s e condiçôes seguilltes:
CLALSULA I" - DA DE,\*ONTINACÃ O SOCIAL . A Sociedade adoraú a dcnominaçâo social de

S/S LTDA., e terá sua sede na Rua Sete deR & A ASSESSORIA CONTABII, E INFORMÂTICA
Setembro, n" 864 - Cenúo - CEP: 62.598-000 * Jijoca de Jericoacoara - Cearí
ClÁp§ULô 2'. - DO OBJETO - A sociedade terá por objetivo social a prestação de serviços e como
atividade principal seniços contábeis. cuio, (cNAE - 69.20ó101): "Atividádes dé conrabilidade", tendo
como atividades econômicas secunrJárias os serviços abaixo discriminados:
ru Fotocópias c Digitalização dc drrumentos diversos.
rü -fmtâmcnto 

de dados. provedores de seniço de aplicação e sen'iços de hospedagem na intemel bem
como serviços similares; Confecção e Flmissão de GFIp, Gps, CAGED, RAIS, DIRF, CNpJ e DIpJ's,
Individualização de FGTS, Folha de Pagamento on-Line e processarnento de dados na gesüio de
Licitações e Contratos Administrativos e Convênios Diversos (Federal ou Estadual).
m Reparação e mânutenção de computadores e de equipamentos periféricos.
tU Supone técnico. manurençãô c olttros serviços ent tecnologia da informação.
rü Desenvolr imento de programas de computador sob encomenda.
ro Treinamento em informática, Elaboração e Administração de Cursos Auxiliares nas Áreas de Recursos
llumanos, Tributação e Controle Intemo Informatizados.
o Assessoria a Administração Publica em Geral.
ru Assessoria Administrativa em Geral.

As demais cláusulas do contrâto primitivo e alterações poíeriores não modificadas por csse aditivo,
continuem em pleno vieor-

li por estarem assim justos e de acordo.
forma na presença de duas testemuúas.

Jijoca de Jeri

nlo. em 0l {duas) vias de igual teor e

R.\ ANE OLMilRA RAlvíOS
CPF: 002.306.893-0? los Ce SO stro
RG: 2000 5004889- SP-CF- ll) Monteiro
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2 " ADITIVO AO CONTRATo DE S(ICIEDADf SIMPT,ES LIMITADA ll
. R.& A ASSESSORIA CONI'ABII, E INI.ORMAI'ICA S/S LTDA

RAYLANE OLIVEIRA IIAMOS VIANA, brasileira, casada. nascida em Ol-ll-1985, residente e domiciliada cm lrâpip(,ca-'Lstado do Ceará, na Rua Frei Ctr-rsiano. N'. 2081, Coqueiro. Cep: 62.-í00-000. Poíadora da Cédula de ldentidadr n'.
2üXXX)5|XX88!SSP-Ce . CPF n'. 0O23b.89342.

ANASTÁClo FEITOSA vIANA JÚNlOR. brasileinr. casado. nascido em 1945-1980. contador. residenre e domicitiado em
Itapipoca, Estado do Ceaiá, na Rua Frei Cassiürlo. N". 1247, Centro. Cep: b2.500400. Po.tador da Cédula dc ldenlidade n..
3O|27429GSSP-C. c CPF r'. 632.073.98tr7.

Unicos socios competcntes da empresâ que gira §ob razão §ocial de R & A ASSESSORIA CONTABII- Ft tNtjORMATtCA
S/S LTDA., com contrôto social rcgistÍado no Caíôrio Libcr§ Morais. sob no ló91 - Livro B-03 sob No 737 Fls. 04. datado
em 04 de Janêiro de 201 l, rçsolvcm em comum aclrdo alte.ar o rcferido contrato constitutivo. r o fazem sob as cláusuliÁ c
condiçõcs scguintes:

CLÁUSU - DA DENOMINAC Ão soctAL - Â Sociedade adotará a denominaçào social de R & A 
^SSESSORIACONTÂBII, E IN

Ilapipoca Ceená.
FORMATICA yS LTDA., e teÍá sua sede ra Rua Caio Prado. no7l0 Altos - Centro Clip: ó2 i00-Ol0
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CLÁUSUL^ 2'- o sôcid Râltroe Oliveir! Rrmos virna, transfe.iÍá {te torma irÍetratávÊ|. 20 (vintc) cotas de capital souial.
sendo no valor de RS ó0,00 (ses§€nta reais) cada uma" para o sr. Atlssúck Feitosa Vi.[r Jurior. brÀsileiro. cassdo- nascido
em 19{5-1980, contador, residenle e domiciliado em ltapipoca. Estado do Cearâ na Rua Frei Cassiano. No t]47. Centro.
Cep: 62 500-000, Porrador da Cédula de ldentidade tr'. 30I27429GSSP-Ce e CPF n"- ó32.073.9?18?. sendo que os mesm.rs.
declaram niio estaÍem incurso em nenhum dos crimes previstos em Lei que o impeça de exercer qualque. ativiàade comercial
ou civil.

CLÁUSULA 3. O capital social seÉ R$ ó.000,00 (Scis Mil Reais). dividido em t00 (Cem) quotas dc valor nominal R§
ó0,00 (sessenta Reais), integrali?ada§. nesie ato em moeda corente do pals. pelos sóçios, assim disiribuidos:

NoME DO to

a

VAI,OR RS

1.4q0_,s0 _
1.600,00

-l
l60

| 0t) 6.UrO,00

As demais cláusulas do contrato primitivo e do l' Aditivo não modificadas Íro. esse novo aditivo, continuam em pleno vigor

F pvr e;tarcm arsim ju§tos e de accrdo, sssinam o pres€nte inlimrmento, em 02 (duas) vias de igual teor e forrna- ra pres.nça
dc drtÂr Íestcilruxhn§.

Jijoca de Jericoacoarn - CE, 05 de Novembro de 2012.
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RAYLÂNE OLIVEIRA RAMOS VIANA
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. R & A ASSESSORIA CONTABII, E INFORMATICA S/S LTDA
RAYLANE OLIVEIRA RAMOS VI^NA, brasileira, casada. nÀscida em 0l-l l-1985. residente e domiciliada em llnpipoca,
E$ado do Cearâ na Rua Frei Cassiano, N".2081, Coqueiro. Cepi 62.504-015. PoÍadora da çédula de ldentidade n".
200«»íX)488!SSP-Ce c CPF n'. 002.30ó.89 )2.

ANASTÁClO FEITOSA VIANA JÚNIOR, brasileiro. casado, nascido em l9-05- 1980, contador, residente € domiciliado em

Itapipoca. Estado do CeaÍá. na Rua l'rei Cassiano, No. 1247. Centro. Cepr 62.508-205. Ponador da Cédula de ldentidâde o".

3012742 -SSP-C€ e CPF n'. 6f,2.073.97H7.

Unicos sócios comp€tentes da empresa que gira sob razão soçial de R & A ÂSSESSORIA CONTABIL E INFORMA IICA
SIS LTDA., com contraro social registrado no Carório Lib€rty MoÍâis, sob n' l69l - Livro B43 sobN'737 Fls.04, datado
em 04 de Janeiro de 201 l, resolvem em comum acordo alteÍaÍ o referido contÍato constitutivo, e o fazem sob as cláusulas e

condições seguintes:

CLÁUSULA I'. - DA D NOMINÂCÃO SOCTAL - A Sociedâde adotará a denominação social dc R & A ÂSSESSORIA

CONTABIL E INFORMATICA yS LTDA., e teÉ sua sede na Rua Frei Cassiano. no 1247 São S€bastião - CEP: 62.508-

205 ltapipoca - Ceaá.

CLÁUSULÀ 2. - O socia Rsylrne Olivcirs RÂmos Vi.lrr, §?nsferirá de forma iretratável. 60 (sêssenta) cotas de capiÉl
social, s€ndo no valor de R$ óO,m (sessenta reais) cada uma. para o Sr. Ar.súclo Fcitost Virtrr JulioÍ. brasileiro, casado,

nascido em l9-05-l9to, contadoÍ, rcsidente e domiciliado em ltapipoca" Estado do CeâÉ na Rua Fr€i Cassiano, N'- 1247,

Centro, Cep: ó2.508-205, Portador da Cédula de Identidade o'. 3Ol27,l296SSP4c e CPF !'. 632.073.971tr7. s€ndo que o§

mesmos, declaram não esÍarem incurso em nenhum dos crimes previstos cm t-ei gue o impêça de exercer qualqueÍ alividadê

comercial ou civil-

CLÁUSULA 3. - O capital social sêú R$ 6.000,00 (Seis Mil Reais). dividido em l0O (Cem) quotas de valor nominâl R§

60.00 (Sessenta Reais), integrôlizadas. neste ato em moeda coÍTmte do Pais, pclo§ sócios, assim di§ltibuidos:

vÂl-oR Rs

ANASTACIO FÊITOSA VIANA JUNIOR 6.000.00

ToTAI,IZANDO 6.000 00

IL
ô!)
e.É
r*6
as
4E
Rõ

ParágrrÍo único O socio remÍmescente detcntor de l00o/o do capital social. devera reconslituir a pluralidade da sociçdade,

no prazo de 180 (cento c oitenta dias), em observància ao disposto no An. 1.033, Inciso lV, da Lei 10.40ó, de 10.01.2@2.

As demais cláusulas do contrato pÍimitivo e dos demais Âditivos não modiÍiçados poÍ esss novo aditivo, continuam em pleno

vigor.

E por €starem assim justos e de acordo, assinam o presente instrumento, em 02 (duas) vias de igual teor e forma, na p(gsença

de duas testemunhas. rr.Íll.ri r)\-'\;..,..';
COM SELO DJ

Jijoca de Jericoacoara - cE. 0r de Abril de 2t', 
lfUTÉNTrcIDTtl

zEoê
F.ã§
ÉüÉõ9§€i
§Êã
EEE
-?ct§e:
E;E05;
:*E
-9§
s $t
€€e
EÍ q

É! EÉqã
<.! E
EN o
9='§
l§ üoõ?,', .9 õ
õ^a., á§
o-E!
ÉBE
<3C
àÊH

àg:
sdE
EãÊEh ú
.pY à

3ts€Po I
BEE6ZAoo=
-ÊE 

EOF:
:ú I
3< oeqE
E5 s
8oo
s6e
EH Ê
e2eõo§

€() ãe9€
Bã E

Bg Totr i

àâL
-{tL

u;i-;: tlt Y

e,ei
à,, 

"t1 t,t

RA LANE OI,IVEIRA RAMOS VIANA
Rctira-se
CPF: 002.306.893-02
RG: 2000005004E89-SSP-CE

ASl'

Tertemunhas:

clo Í'El VIANA JT,]NIo
CPF: 632.073.973-87
RC: i0l 274296-55P-CE

eEl, t(Al 00 REOtítO

-)l)t ..<, (Í
MAhrA COSTA v

lh \J l.n\\rl.
IA.NA

CPF:08E.061.281-5i

RANCISCO ÂMA R COSI
CPF:38t.01.243-20

0í
REGISTNAL

lo 
^E 

50úa7

O;àElràl#
Etrd

á/* 4-//.í

I00
aUANTIDADE DE OI]OTAS

100

coifià 6 ds&6 ô sb Ún: hü,.,/sdo.,]9i1,,!É.nnbr oÚ cd§.ri. o DooJíErÚo : htts6,/42íÉ.,oüÚ|c ]1|úlaÉ,Ér,./lrl3Ílo102217591192§2

Aut nüc.Cio Dhhtl Códho: í$ml0zlí759í'19236:26
O.t :0ír0 m2í í8:26:,$
v.ld TôtC dô Ato: Ri a,66
s.lo Dlgltrl Tpo }lo.md C: Alcí06t-taFo;

Cartórlo AzevÔdo Bâ3tos
^q 

túra.ü E!.tado F.€ - r 1.l
!.|tu .rd Eí.aq Joaô P-s . tB

(.llrlra/llaoa.c.rd{.l!E!..1oô-dd.!.
}itD.,z!'rd.Úbd,

a

@
ÀewE

ffiffi3 F ffiffi"E

I

/-T..
_])

n
a. í0t0ccl

I0at

REGIÍXTT

0
ica

aJ

.lr
t

t
t

I

E*EI
áfr{

snu

0o.r

.li
raa

(8n74

f

AI

j0hrd
tld

. 
3 " ADITIVO AO CONTRATO DE SOCIEDADE SIMPLES LIMITADA

NOME DO SÓCIO



4 " ADITIVO ÂO CONTR{TO DE S(X]IEDADE SI}IPLf,S I-IMITADA

R & A ASSESSORIA CONTABIL E INFORMATICA SiS LTDA

ANASTÁC|O FEITOSA VTANA JÚMOR, brasiteiro, casado, nascido em 19-os-1980, contador,
residente e domiciliado em ltapipoca, Estado do Ceará, na Rua Frei Cassiano, No. 1247,
Centro, Cep: 62.508-205, Portador da Cálula de ldentidade n'. 30í274296§SP-Ce e CPF no.
632.073.973-87.

Único sócio competênte da empresa que gira sob razão social de R & A ASSESSORIA
CONTABIL E INFORMATICA S/S LTDA., com sede a Rua Frei Cassiano, no 1247 - Sáo
Sebastião - CEP: 62.50E-205 - ltapipoca - Ceará, contrato social registrado no Cartório Liberty
Morais, sob no 'í691 - Livro B-03 - sob No 737 Fls. 04, datado em 04 de Janeiro de 201 l,
resolvem em comum acordo alterar o referido contrato constitutivo, e o fazêm sob as cláusulas
e condiçóes seguintes:

CúUSULA 1'. - Resolve alterar o Objeto social para
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Atividadês de contabilidade.'/ Suporte técnico, manutenção e outros serviços em tecnologia da
informação i / TÍatamento de dados, provedores de serviços de aplicâçâo e serviços de
hospedagêm na intemet /i Serviços combinâdos de êscritório e apoio administrâtivo /
Fotocópias / Outras atividades de serviços prestados principalmente às empresas não
especiÍicadas anteriorment€/ / Treinamento em informáticã / Reparação e manutênÉo de
computadorês e de equipamentos periféricos

As demais cláusulas do contrato primitivo e dos demais Aditivos não modificados por esse
novo aditivo. continuam em pleno vigor.

E por estarem assim.iustos e de acordo, assinam o presente instrumento, em 02 (duâs) vias de
igual teor e forma, na presênça de duas testemunhas.
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T CIO FEITOSA VIANA JUN RECONHEÇO por a lte»trctdzd, e
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5 " ADITIVO AO CONTRATO DE SOCIEDADE SIMPLES LIMITADA l,!
R& A ASSESSORIA CONTABIL E TNFORMATICA S/S LTDA

^NASTÁCIO 
FETTOSA vlÁI§A JIÀIIO& brasileiro, cssado, nascido em l]05-1980, conrador, resideare e domiciliado em

Itapipoca, Esrado do Cesrá" nr Rus Fíei C5ssiano, N'. 1247, CeÍltro, Cep: 62.508-205. Portador <la Ccdula de Idenridâdc tr'.
30127129ÉSSP4c e CPf o". 632.073.973-47.

Proprictdrio da empcsa qlle gira sob rdo social de R & A ASsEsSoRlÂ CONTABIL, SERVICOS E INFORMÂTICA S/S
LTDA., ioscrita coÍtr CNPJ: 13.075.2411000I -{l,com contrato sociâl registrado Ílo Cetório Lib€Íty Morais" sob n' 169l -
t,ivro 843 - sob N' 717 Fls. 04. dalado em O4 de Jarcim dc 201l. rçsolvem cm comum .cordo altetar o refeÍido conúato
constitúivo, € o fazem sob as cláBulás e condições seguintes:

CLÁU§ULA l'. -DA DENOMINACÁO SOCI^L - A sociedadc adolaú a donminago socir.l & R& A ASSESSORIÂ
CONTABIÍI.. SERVIÇOS E INFORMÂTICA S/S LTDA., e tcrá sua sedc na Rua Frci Cagriano. no 1247 - Sb Scbostiâo -
CEP: 62.508-205 - Itapipoca - Ceqrá.

CLÁUSULA 2'. - DO OBIETO - A sociedade terá poÍ objáivo social a prestação de serviços e como
atividade principal serviços contábeis, cujo, (CNAE - 69.20-6101): *Atividades de Contabilidade", tendo
como âtividades econômicas secundárias os serviços abaixo discriminados:

E Fotocópias e Digitalização de documentos diversos.
rü TrataÍnento de dados, provdoÍEs de serviço de aplicação e serviços de hospedagem na intemet, bem

como serviços similâres; Confecção e Emissão de GFIP, GPS, CAGED, RAIS, DIRF, CNPJ e DIPJ's,
Individualização de FGTS, Folha de Pagamento On-Line e processâmeÍrto de dados.
et Assessoria e Apoio Administrâtivo na Área de Licitações e Contratos Públicos, Administrativos e
Convênios Diversos (Municipal, Federal ou Estadual).
Íü Reparação e manutenção de computadores e de equipamentos periféricos.
B Suporte tócnico, manutenção e outos s€rviços em tecnologia da informaçâo.
rü Desenvolvimento de programas de computador sob encomenda.
n Treinamento em informática, Elaboraçâo e Adminisraçilo de Cursos AuúliaÍes Íras Áreas de Recursos

Humanos, Tributação e Controle Intemo Informatizados.
rü Consultoria em Tecnologia da Informação.
rü 'fr€inamento em desenvolvimento profissional e gerencial.
Íu Atividades de apoio à gestão de sâúde.

nr Aluguel de maquinas e equipamentos para escritório.
rü Suporte técnico, manutenção e outÍos serviços em tecnologia da informaÉo
rü Recarga de cârtuchos para equipamentos de informática.

CLÁUSULA 3. - O capilat social s€Íi Rt 50.000,00 (CiÍque a Mil Reais), dividido ern l0O (Cern) qudss d€ tdor nominal

R-$ 500,00 (Quinhenros Reais), integali-*t"<, Íreste ato em ntocda coÍrÊntc do PEis, pclo PropÍicúio, §si,t! distribuídoe:
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NOME IX) S(rclo OTIANTIDADE DE QUOTAS VALOR RI
ANÃSTÃCIo FErroIsA VIANA JÚMOR 100 50.0«),00

TOTALIZANIX) 50.000,rx)

Itapipoca - CE. l5 de Jsncim dc 2021 .
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As detrais cláusulâs do co[tÍaro priEitivo e do lo, ], 3'c 4'Aditivo ofo modificadas por essc novo aditivo, çootiouam cru

pleno úgor.
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REPÚBLICA FEOERATIVA DO BRASIL
ESTAOO DA PARAIAA

CARTÔRIO AZEVÊDO BASTOS
FUNDÂDO E 1668

PRIIEIRo REGISTRo cML DE NASCII.ENTO E ÓB|TOS E PRIVATIVO OE CASAÍIIÉNÍOS, INÍERDçÔES E TUTELAS DA
PESSOA

Av. Epitáci,o Pe§6oa, 1145 BaiÍro dos Éstados 5803G00, João Pê6êoa PB
Tel.: (8:l) 3244-54Oa i Fax: (83) 32&!-5á44

htlp://www.azEvgdobastos.not. bí
E-mail : carlorio@azevedobastos. not.br

DECLARAçÃO DE SERVIçO DE AUTENTICAçÃO DIGITAL

CHAVE DIGITAL

O Bel. VálbêÍ Azevôdo dê Miranda Câvalcanti. Oôcial do Prirneho Rggist o Civil dê Nascimêntos o Ôbitos e Privâlivo de Ca§âmontos, lntôrdktsgs e Tútelas

com abibuição dê auteoti(ãÍ e recoohêceÍ fímas da CoínaÍcâ de João Pessoa CaÍfial do Estado da Paiáíba, em viítude de Lei. êtc. .

DÊCLARO ainda qug. para garanüÍ b"anspârência e sggurânça juÍídica de todos os atos oíiuÍÉos da ativklade NotarÍd e R€gistral no Eslado da Paralba, fcÍ

Àütutd" pd. d. ü ú to.i32, ae o6 aà novembro d; m1á, ã adicâçáo ob.iratóÍia de um selo ouital de Fiscalizaçáo Exu'aiudkjal êm todos os ato§ de

noai ã nfoi"ro, composto dê um código único (poí exemplo: úo oigitat: neCtzslsXtxZl e aessa fo.mâ,. cada aú€nlicaÉo píoc€ssâda pêla nossâ

§;;;"ti" ü169; 
"áÍificada 

e confiÍm;da untai vezes quanto for necêssário alravés do site do Tribunal de Jusiiça do Estado da ParaÍba, enderoço

'.tps/conêgedoriâ.tjpb.ius.brÀelo-digitar.

Yaurenticaçáo dlrital do doqrmento íaz p.ova de quê, na daüa e horâ êm qug ela foi reálizada. a. emprBsa R. & Â ASSESSORIA CoNTABIL E

INFORMATI'CA S/5 LTDA tinha posse dê um documenio com as mesmas caÉ61eÍísticas que úoÉm rePÍoduzidas na oópia autentjcada, sêodo da êmpresa

R & A ASSESSORTA CONTABíL E TNFORMAÍ|CÂ S/S LTDA a responsabilktadê, únicâ e €xdusiva, p€la idonoidad6 do doqrmonto ap,esonlado a 6ste

Cartóíio.

Nesse senÍdo, dodaío quê a R & A ASSESSORIA CONTASIL E INFORMATICA S/S LmA assumiu, no§ teímo§ do aÍtiro 8'. §1', do,D€cÍoto n'
,]O.27f,,]O2O, que regulamentou o arti{ro 3', inciso X, da Lêi Fedoral n" 13.874/2019 ê o artjgo 2"-A da L€i Federal 12.6822012, a rêsponsabilidade pelo

píocêsso de diôitalizâção dos documoatos Íisicos, gârantindo peíânto 6ste Caítóíio ê torceiÍos, a sua auloria e intêgridade.

Oe e@rdo com o disposto no artigo 2-4, §7', da Lei Fedlo.ial 
^" 

12.ú212012, o doqrmênlo em anexo, ilêntiícado indMdualmente êm câda Códip de

Autêoticaçáo Oigitap ou na refêr6tsêqu6ncia, podêrá ssr rêprcduzido em papel oü em qúalqu67 outÍo mêio fisico.

Esta DECLARAÇÃO íoi emitidâ em 02í)2t202í 15:í0:í9 (horâ local) atràvés do sistêma de autêÍíicaçáo digital do CartóÍb Azevêdo Bast6, de acordo

com o Aí 10. t-É e seÚs §§ 10 e P da MP 220oi2OO'1, àorno tamúm. o doo]Ín€nto el96ôico aúonticado contendo o Cedificado Digitd do tihrlaí do

CanóÍio Azevêdo Bastos, úêrá ser sdicitado dirstamentê a empresa R â A ASSÉSSORIA CONTABIL E INFORMATICA S/S LTOA ou ao CartóÍb pelo

áoàeieço Oo e.mail aut€ntica@âzêvedobastos.not.br Para infomàçó€s mais detalhadâs deíe ato, acêssê o site http§/astduital azev€dobâsto§.not.br e

inÍormo o Código de AutenticâÉo Digital

Ests Oedarâqão é valida por tempo indctcrmlnado e está disponível parâ consLdtá em nosso site'

'códlgo dc Autontl€tÉo Dlgltal: 153no1o217591492§2-1 a 15377o1022175s1492362-10
.f-"gt.'bçá; vb..t .: Lei F-ederat n. E.935t94, Lei F€derâl n'10.4062m2, Mêdida Proüsória n'2200,/2001, Loi Fêde.al n' 13.10í2015. Lêi Estaduâl n'
8.7i1l2ot8. Lei Esl,adúal n''10.132013, PÍoümento CGJ N" 0032014 s PÍoümênto CNJ N" 1@l2O2O.

O ÍêÍeÍftlo é verdad€, dou fe.

0OOO5b1d734Íd94r057t2d69íe6bc05b47'1abd188ô6649ê7d599dceb68a7bf6e7d33b78fi3egeãa583027GS3/r/]9716202ffi82c5bb3a5a069lbf/'l0eá7f,}521
6965bmd43a086ôb3634453d5569
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Ministó.io dâ EoonoÍnia
Secr€táÍie d6 Govemo Dlgital
Dopadâmonto Naciooal ds Rêgisbo Eínp.E3âriâl € lntcgrâção
SocÍdena do Oesênvolvimento Ecoriômico ,,8

N" DO PROTOCOLO (Uso d6 Junta Comêrcial)

N" d6 Matrlculã do A€ente

2062
sêd6 ÍoÍ .m qrlr! uF)

23202545511

ILMO(A). SR.(A) PRESIDENTE DA Junta Comerdal do Estado do Ceaíá

A V ASSESSORIA CONTABIL SERVICOS E INFORMATICA LTNA

(da EmpÍE6a ou do Agento Auxliaí do CoítÉrcio)

rêqu6í á v.s'o doísrimênlo do seguinle ato:

N" DE CÔOIGO CÓDIGO DO
MAS DO ATO EVENTO OTDE OESCRIÇÁO OO ATO / EVENTO

ilt r illllllllllllllllllil lllll llllil
cEP2300306412

ALTERACAO1

CONSOLIDACAO DE CONÍRATO/ESTATUTO051 1

ALÍERACAO DE ATIVIOADES ECONOMICAS (PRINCIPAL E SÊCUNOÀRIAS)2244 1

ALÍERACAO DE OBJETO SOCIAL2015 1

Representantê L6gal da Emprêsâ ,/ Àgente Auxiliar do Comércio:

Telefonê de Contato
Assinâtura

IIÁEIPOCA
Locâl

30 Oututrô 2023

Oâtâ

Nome:

2-U
DECISÃO COLEGIADA

Daia

Procêsso em Oídêm
À decisão!sru

! ResponsávelResponsável

Nomê(s) Empí€sariál(âis) íguâl(âB) ou sêmêlhantê(s)

flsru

NÃO _/-/-
Datâ

NÁO _/-/-
Oala

DECISÁO SINGULAR

l-l Proceo em exipncia, Mróe de§pa.ào em íolhs an€xâ)

\-.,r Prccôâso deíeíido, Puukru€€ê e aÍquive6ê.H
Ll Processo ir|deteruo. Publhu€-ê€.

trtrtr

Data Responsável

Proca6so om oxlgâncis, (Vide dospêctlo om íolha ânêxe)

Proc€33o dêíeÍido, Publhuê-se e aÍquivêsê-

Proc€sso ind€fu íido. Publiqus-sê.

tr!D
DEcrsÁo coLEGIADA

vogal

Pr€6idêíte da 

- 

TufiÉ

oBSERvAÇÔES

-ã* Júnrâ comârclal óo Estãdo oo Ceâíá
ffii^ ::;-,r.".J;;;i;"""à"ã ,*-eeiiioe em 30/io/2023 da Empresa a v ASSESsoRTA coNrABrL. sERvtcos E lNFoRMArlcA LroA. CNPJ
qp ;;;;;;;;ü:''o"r ãiã,"-]ã zsin icsz - zonorzozt. Auieôticâçáo: 3e21oF3SBFGBseF8717c28eBoBA676D24FBC'rF6- cARoLINA PRIcE

EVANGELISTA MONTETRO - presidont€. paÍá vâtidâr ê§tê documsnto, acsssê htlpr xwwiucac.cc.gov.bÍ e lôíoIme n" do pÍotocolo 2,179 2492 ê

o côdi'o dê sêgurançâ rrlora esta Jpia rot arrtênticada dagitalmonte e assinada em 31/'1012023 por cARoLINA PRICF FvaNGELISTA MoNTEIRo

prêsicrônre. 
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Capa de Procêsso

ldentifi cação do Processo

Número do Prolocolo Número do Processo Módulo lntêgrador Data

231179.249-2 cEP2300306412 30t10t2023

ldêntift cação do(s) Assinante(s)
CPF Nome Data Assinatura

632.O73.973-47 ANASTACIO FEITOSA VIANA JUNIOR 30t1012023

Assinado utilizando assinaturas avanÇadas g vb fr.!....

ffi *m::Xn';.t""i":i1i".ffi4 êm 3o/ro/2023 de Empresa A v ASSESS.RTA coNrABrL. sERvrcos E TNF.RMA..A L,DA, cNpJ
{+, rSOzsZlrOóor4t o prorocoto 2g17g24g2 - 3ol1Ol2O23. AutênticaÉo: 39218F398F6899F8717C289804467602,1FE}C4F6. CARoLINA PRICE

EVANGELTSTA MONTEIRO - Presidênt€. Para vâlidar esto documento, acessê httpJ r/ww.juc6c.c€-gov.br € iníormo n" do protocolo 231179.249'2 e

o código ctê segurança MOrg Esta cópiâ foi autenticade drgitalment€ o assinada em 31/10/2023 por CAROLINA PRICE EVANGELISTA MONTEIRO

P.6sad6nre. ( 117'1*11 oas ztto
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1" ADITIVO AO CONTRATO SOCIAL DAEMPRESA AV
ASSESSORIA CONTÁBfL,SERVIÇOS E

ANASTÁC|O FEIToSA VIANA JÚNIOR, brasileiro, casado em regime de

comunhão total de bens, nâscido em 19/05/'1980, contador, residente e

domiciliado em ltapipoca, Estado do Ceará, na Rua Frei Cassiano, N". 1247 
'

Centro, Cep: 62.508-205, portador da célula de ldentidãde n" 301274296 - SSP -

CE e CPF n".632.073. 973-87. Unico sócio da sociedade limitada unipessoal de

nome empresarial A V ASSESSORIA CONTÁBIL, SERVIÇOS E INFORMÂTICA

LTDA, sediada na Cidade ltapipoca Estado do Ceará, na Rua lnocencio

Braga no 493, Sala 21, BairÍo'. Centro, CEP 62.500-0O7, devidamente

inscrita na MM, Junta Comercial do Estado do Ceará, conforme Contrato

Social, arquivado sob o NIRE: 232O2545511 por despacho em 2810412023

e no CNPJ sob o no 13-075.2411OOO1-4í , RESOLVEM entre si e na melhor

forma de direito Alterar o referido Contrato Social resolvem, assim, alterar o

contrato social:

Gláusula 1' - A sociedade resolvê alterar seu objeto social para: 4751-2102 -
Recarga de cartuchos para equipamentos de informática;6204-0/00 - Consultoria

em tecnologia da informação; 6209-1/00 - Suporte técnico, manutenção e

outros serviços em tecnologia da informação; 63í 1-9/00 - Tratamento de dados,

provedores de serviços de aplicação e serviçosde hospedagem na internet; 7733-

'f /00 - Aluguel de máquinas e equipamentos para escritório; 8211'3lOO - Serviços

combinados de escritório e apoio administrativo; A219-9101 - Fotocopias; 8599-

6/03 - Treinamento em informática; 8599-6/04 - Treinamênto e desenvolvimento

profissional ê gerencial;866}-7l}O - Atividades de apoio a gestão de saÚde; 9511-

8/00 - Reparação e manutenção de computadores e de equipamentosperiféricos;

62O1-5tO1 - Desenvolvimento de progrãmas de computadores sob encomenda;

6202-3100 - Desenvolvimento e licênciamento de progÍamas de computador

customizados; 6203-1/00 - Desenvolvimento e licenciamento de programas de

computador nãocustomizados; 7319-0/04 - Consultoria em publicidade; 5920-1/00

- Atividadês de grâvação em som e de ediÉo de música;7319-0/13 - Marketing

direto; 8550-3/02 - Atividades de apoio a educação, exceto caixas escolares;6920-

6/02 - Atividades de consultoria e auditoria contábil e tributária; 1813-0/01 -
lmpressão de material para uso publicitário; 8230-0/01 - Serviços de organização

de feria, congressos, exposições e festas. 910í-5/00 - Atividades de Bibliotecas e

Arquivo

-á. .rr.r. co-...or do Estâdo oo Csâra
Iffitl ó".tin.o ..ooiro sob o no 63174Og om 3,l1ol2123 da Empr.êsa A V ÂSSESSORIA CONTABIL, SERVICOS E INFORMATICA LÍDA' CNPJ
'CÉl iãoiiáaróõo141 e protocoto 231792492 - aot1otzo23. Autentcação: 39218F398F6899F8717C289808A676D24F8C4F6. cARoLINA PRICE

EVANGELTSTA MONIETRO - presidente. Para validAr este dooumênto, acêssê httpr^/r/ww.jucec.ce.gov.bÍ e informê no do pÍotocolo 23/179.249'2 e

o código de segurânça MOÍ8 Eslâ cópia foi autenticada digitalmente e assinadã êm 31/10/2023 por CAROLINA PRICE EVANGELISTA MoNÍEIRO

PÍesid€ntâ. L=-?:1:::1 pag' u to
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I" ADITIVO AO CONTRATO SOCIAL DA EMPR.ESA A\/
ASSESSORIA CONTÁBIL,SERVIÇOS E

Cláusula 2'- As demais clausulas não atingidas por este instrumento

continuam inalteradas.

coNSoLtDAçAO

Cláusula í'- A sociedade limitada unipessoal girará sob o nome empresarial A V

ASSESSORTA CONTÁBIL, SERVIÇOS E INFORMÁTICA LTDA, e terá sede e

domicílio na Rua lnocêncio Braga, 493, Centro, ltapipoca - CE, CEP: 62.500 -
007.

Cláusula 2' - A sociedade limitada unipessoal tem como objeto social:4751-2102 -
Recârga de cartuchos para equipamentos de informática;6204-0/00 - Consultoria

em tecnologia da informação; 6209-'l/00 - Suporte técnico, manutenção e outros

serviços em tecnologia da informaÉo; 6311-9/00 - Tratamento de dados,

provedores de serviços de aplicação e serviçosde hospedagem na internêt; 7733-

1/00 - Aluguel de máquinas e equipamêntos para escritório; 8211-3lOO - Serviços

combinados de escritório e apoio administrativo;8219.9/01 - Fotocopias; 8599-6/03

- Treinamento êm informática: 8599.6/04 - Treinamento e dêsenvolvimento

profissional e gerencial;8660-7lOO - Atiüdades de apoio a gestão de saúde; 9511-

8/00 - Reparação e manutençáo de computadores e de equipamentos periféricos;

6201-5/01 - Desênvolvimento de programas de computadores sob encomenda;

6202-3100 - Desenvolvimento e licenciamento de programâs de computador

customizados; 6203-1i00 - Desenvolvimento e licenciamento de programas de

computador nãocustomizados; 7319-0/04 - Consultoria em publicidade; 5920-1/0O

- Atividades de gravaçâo em som e de edição dê música;7319'0/13 - Marketing

direto; 8550-3/02 - Atividades de apoio a educâção, exceto caixas escolares;6920-

6/02 - Atividades de consultoria e auditoria contábil e tributária: 1813-0i01 -
lmpressão de material para uso publicitario; 8230-0/01 - Serviços de organização

de feria, congressos, exposições e festas. 9101-5/OO - Atividades de Bibliotêcas e

Arquivo

}/l4.
Ç

I

Junta Comêrciâl do Estado do Coará
Cêrtiíico registÍo sob o no 6317408 eín 3Ol1Ol2O23 da Empreê€ A V ASSESSORIA CONTABIL, SERVICOS E INFORMAIICA LTOA, CNPJ
13075241000141 e protocolo 231792492 - 3Ol1Ol2O23. Autenticsçáo: 392í 8F39BF6B99F8717C2a9BOaA676D24FBO{F6. CAROLINA PRICÊ
EVANGELTSIÂ MONTEIRO - PÍ65ident6. Para validar êslê docum6nto, acesss htFr/wwwjt cêc.ce.gov-bí e iníoÍm6 n' do úol(,.,)o 2U179.249'2 d

o código de sôgurançê MOra Éstã ópie foi autenücâde digitâlmônte ê assinâde êm 31/10/2023 por CAFIOLINA PRICE EVANGELISTA MONTEIRO
PÍasrdênte. - , -3.1:::1 orn. o, ro



I" ADITIVO AO CONTRÂTO SOCIAL DA EMPR"ESA A V
ASSESSORIA CONTÁBIL,SERVIÇOS E

Cláueula 3'- A sociedade limitada unipessoal iniciou suas atividades em

MlO|l2O23 com prazo de duração indeterminado.

Cláusula 4'- O capital social no valor dê R$ 50.000,00 (cinguenta mil reais),

referente a 50.000 (cem mil) quotas no valor nominal de R$ 1,00 (um real) cada

totalmenteinteg Íalizado em moeda corrente do país, ANASTACIO FEITOSA VIANA

JÚNIOR: 50.000 (ccinquenta mil) quotas, no valor de R$ 50.ooo,oo (cinquenta mil

reais) do capital, que integraliza neste instrumento o valor totalem moeda corrente

do país.

Cláusula 5'- Ficam dispensadas reuniões de sócios ê a lavratura de ata de

prestaÉo de contas assim como a publicação e registro da mesma, conÍorme

precêitua o artigo 70 da Lei Complementar no 12312006.

Cláusula 6'- A administração da sociedade limitada unipessoal será exercida

individualmente e por prazo indeterminado pelo único sócio ANATÁCIO FEITOSA

VIANA JÚNIOR, ficando dispensado de prestar caução, tazão pela qual compete

ao administrador a direçáo dos negócios sociais e a prática dos atos necessários

ao funcionamento normal e regular das atividades econômicas da sociedade,

podendo ele receber, dar quitaÉo, pagar contas em geral, contrair obrigaçóes,

abrir, movimentar e encerrar contas bancárias, representar de qualquer forma a

sociedade perante órgãos da administração pública Federal, Estadual ê Municipal,

adquirir, vender, gravar ou onerar imóveis ou quotas rêpresentativas do câpital

social da sociedade, constituir penhor de qualquer nâtureza, inclusive cauÉo de

títulos e de direitos creditórios, prestar garantias fidejussórias às sociedades

subsidiárias, controladas ou coligadas, ou de cujo capital participe ou venha a

participar, por si ou através das refeÍidas sociedades, representar a sociedade,

ativa e passivamente, em juízo ou Íora dele, constituir Procuradores por

instrumento público ou particular de mandato, mediante especificação naquele

documento, dos atos ou operações que poderão praticar, bem como do prazo de

duração do mandato que sendo para rêpÍêsêntação em juízo, poderá ser por

prazo indeterminado, e tudo mais que se fizer necessário para o fiel cumprimento

do mandato.

W,íÇ

to?.

Junta Comsrclal clo Estado do Csaíá
Côrtiíico registro sob o no 6317408 êín 3Ol1Ol2O23 da Empíose A V ÂSSESSORIA CONTABIL. SERVICOS E INFORMATICA LTDA, CNPJ
13075241O0O1,11 s protocolo 231792492 - 3Ot1Ot2O23. Autenticáçéo: 39218F398F6899F8717C289808A676D2ZíFBC4F6. CAROLINA PRICE

EVANGELISTA MONTETRO - P.êsidento- Parô valider êste docum6rlo. ecêssê httpJ/wrrwjuc6c.c6.gov.br € inÍo.mo no do protocolo 2rí79.24S2 e
o código de s€guÍançá MOí8 Esta cópiâ íoi autênticeda digitâlmênt€ 6 $sinada êm 31/10/2023 por CARoLINA PRICE EVANGELISTA MONTEIRO

Presusntê ' ' 
u''**tt- 
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D1" ADITTVO AO CONTRATO SOCIAL DA EMPRX,SA AV
ASSESSORIA CONTÁBIL,SERVIÇOS E

Parágrafo Primêiro: O administrador Íixará uma retirada mênsal, a título de "pró-

labore", observadas as disposições regulamentares pertinentes.

Parágrafo Segundo: O administrador responderá solidariamente, perante a

sociedade e terceiros prejudicados por culpa no desêmpênho de suas funções.

Cláusula 7'- O administrador declara sob as penas da Lei quê não está impedido

por Lei especial do exercício da administraçáo de sociedade unipessoal limitada e

que não se acha condenado a pena que vede, ainda que temporariamente, o

a@sso a cargos públicos, ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou

suborno, concussão, peculato ou contra a economia popular, contra o sistema

financeiro nacional, contra as normas de defesa da concorrência, contra as

rêlaçõês de consumo, a fé públicâ ou a propriedade.

Gláusula 8'- O exercÍcio social será coincidente com o ano-calendário,

terminando em 3'l de dezembro de cada ano, quando será procedido o

levantamento do balanço patrimonial e efetuada a apuraçáo de rêsultados, os

quais serão atribuídos ao sócio único proporcionalmente às suas quotas de

capital. Podendo os lucros a critério dele, serem distribuídos ou ficarem em

reserva na sociedade.

Gláusula 9' - A sociêdadê limiteda unipessoal poderá levantar demonstrações

contábeis intermediárias, a qualquer tempo, para fins de cisão parcial ou total,

fusão e incorporaçáo, retirada do sócio ou ainda, para quaisquer atos julgados

necessários pelo sócio.

Cláusula 10'- O único sócio será obrigado à reposiÉo dos lucros e das quantias

retiradas, a qualquer título ainda que autorizados pelo contrato, quando tais lucros

ou quanlia se distribuírem com prejuízo do capital.

Cláusula 11'- Em caso de falecimento do único sócio a $ciedade limitada

unipessoal poderá continuar @m suas atividades com os herdeiros e/ou

sucessores do "de cujus" ou do incapaz. Não sendo possível, ou inexistindo

interesse destes, a sociedad€ poderá ser dissolvida.

Tw Junta Coínerciâl do Estádo do CsâÍá
CortiÍico Íegistro sob o ho 6317408 êm 3Ol1Ol2O23 da EmpÍesâ A V ASSESSORIA CONTABIL, SERVICOS E INFORMATICA LTOA, CNPJ
13075241O0Oí41 ê pÍotocolo 231792492 - 3Ol1Ol2O23. Aulonticaçâo: 3921aF39BF6B99F8717C2A9BO8A676D2,aFBC4F6. CAROLINA PRICE
EVÂNGELISTA MONTEIRO - PÍo3irentê. Para validâr 6si6 docum.nto, acasse http:/ rúrw.jucoc.ce.gov.b. e info.mo no do píotocolo 231179.249.2 ê
o código dê sêgurançá MOí8 Esta cópia foi aul€nticade digitalmentê ê assinada em 31/10/2023 por CAROLINA PRICE EVANGEUSTA MONTEIRO
Presldent€ ' j"**tt' 

P6g' 6116
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I" ADITTVO AO CONTRATO SOCIAL DA EMPRESA AV
ASSESSORIÂ CONTÁBIL,SERVIÇOS E 9-

Cláusula í2. - A sociedade limitada unipessoal declara, sob as penas da Lei, que

se enquadra na condição de EPP - EMPRESA DE PEQUENO PORTE, nos

termos da Lei Complementar no 123, de 14112y'2006.

Parágrafo único - O mesmo procedimento será adotado êm outros carsos em que

a sociedade se resolva em relação a seu sócio. (Art. 1.028 e art. 1.03í, CC|2OO2).

Cláusula 13'- Ficâ eleito o Íoro da Comarca de ltapipoca - CE, para o exercício e

o cumprimento dos direitos e obrigações resultantes do presente instrumento,

com exclusão de qualquer outro, seja qual for ou vier a sêr o futuro domicílio do

único sócio.

Lavrado êm uma via, lido, conferido, compreendido, elaborado nas conformidades

ê nos termos, condições e intenção propostas pêlo sócio presente que assinâ este

instrumento, assumindo integralmente as responsabilidades legais decorrentes do

presente ato, obrigandc'se fielmente por si, seus herdeiros e sucessores legais a

cumpri-lo em todos os seus termos.

Itapipoca - CE, 30 de outubro de 2023.

ANASTÁCIO FEITOSA VIANA JUNIOR
SÔCIO ADMINISTRADOR

Junta Comêrcial do Estado do Coará
Certiflco rêgistro sob o n" 6317408 em 3Ot1Ol2O23 dâ Emprêsa A V ASSESSORIA CONTABIL, SERVICOS É INFORMATICA LTDA, CNPJ
13075241OOO141 6 píotocolo 23'1792492 - 3Ot1Ol2O23. Autenticâçáo: 3921AF39BF6B99F8717C2a9BO8A876D24FBC4F6. CAROLINA PRICE
EVANGELISTA MONTETRO - Presideote. Para validâr este clocumsnlo, acess6 http:/ iv,\ /w-jucec.ce.gov.b. ê info.me no do pÍolocolo 21179.249-2 e

o c&igo de sêgurança MOrS Este cópia foiâutenücãdâ cligitâlmente e assinedâ êm 31/10/2023 por CAROLINA PRICE EVÀNG-EUSTA MONTEIRO
Presidsnte. ').'z*+'<'. Pàg.7t1o
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JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO CEA
Registro Digital l{L5

II

Documento Principal

ldentificaçáo do Processo
Número do Protocolo Número do Processo Módulo lntegrador Data

231 179 .249-2 cEP23003064'12 30110t2023

ldentificação do(s) Assinante(s)
CPF Nome Data Assinatura

632.O73.973-47 ANASTACIO FEITOSA VIANA JUNIOR 30t10t2023

Assinado utilizando assinaturas avançadas g vb tL!

Junta Comerclal do Estedo do C6srá
CêrtiÍico r€gastro sob o n" 6317408 eÍn 3Ol1ol2023 de Empresa A V ASSESSORIA CONTABIL, SERVICOS E INFORMATICA LTDA, CNPJ
't30752410O0í41 e protocolo 231792492 - 3o/1o/2o23, Auteniicaçáo: 39218F398F6899F87í 7c2agBoaA676o24FBC4F6. CAROLINA PRICE
EVANGELISÍA MONTEIRO - Prosrd€ôts. PaÍa vâlldâr este documonto, ecêss6 httpr/ rww.juc€c.ce.gov.br e inÍormê n" do protocolo 23179.249-2 ê
o código dê s€guíânça MOrA Este cópia foi autsnticâda digitalmênte ê assinadâ em 31/10/2023 poÍ CAROLINA PRICE EVANGELISTA MONTÊIRO
prcsidont'. ,. .!_-*-,.. pá9.0/i0

ã
tã'

D



Sistema Nacional de Registro de Empresas Mercantil - SINREM
Governo do Estado do Ceará
Secretaía de Estado da Fazenda do Estado do Ceará
.,unta Comercial do Estado do Ceará

t+ç

s-
TERMO DE AUTENTICAÇÃO - REGISTRO DIGITAL

CertiÍico que o ato, assinado digitalmente, da empresa A V ASSESSORIA CONTABIL' SERVICOS E

INFORMATICA LTDA, de CNPJ 13.0?5.241lOO0l-41 e protocolado sob o número 23/l-19.249-2 eÍn 3O/lOl2O23,

encontra-se registrado na Junta Comercial sob o número 63174O8, em 3O/lO/2023. O ato foi dêferido eletÍonicamedte

pelo examinador Jairo Bezerrâ Lira.
Certifica o registÍo, a Presidente, CAROLINA PRICE EVANGELTSTA MONTEIRO. Para sua vâlidação, devení ser

Írcessado o sitio eleirôoico do PoÍtal de Serviços / Validar Documentos (bttps://portalservicosjucec.ce.gov.brlPortau

pages/imagemProcesso/viaUnicajsf) e informar o núrncro de protocolo e chave de segurança-

Assinante(s)

CPF Nome Data Assinatura

632.O73.913-41 ANASTACIO FEITOSA VIÀNA ruNIOR \o/l0/2023

Assinado utilizando assinatums avançâdâs s .ó '.'!

Documento
AssiDatrte(s)

C'PF Nome l)atâ AssinatuÍa

632 013.971-A'7 ANASTACIO FEITOSA VIANÀ JTJNIOR 30/t0/2023

Assinado utilizando assinatums avaíçadas I wl,

Datâ de inicio dos efeitos do registro (art.36, Lei 8.934/ 1994\'- 3OllOl2O23

Documento assiíado eletÍonicameíte por Jairo BezeÍra Lirâ, Servido(a) Público(a), em 3O/lOl2O23,
às l8:16.

A autencidâde desse documento pode ser conferida no porlill de servicos daiuccc informando o
trúme.o do protocol o 23/ 119 .249-2.

Juntá Comorclal do Estádo do CoaÍá
Certifico rêgistro sob o n" 6317408 em 3Ot1Ot2O23 da Emprssâ A V ASSESSORIA CONÍABIL, SERVICOS E INFORMATICA LTDA, CNPJ

1307524íOOOí41 ê protocolo 231792492 - 3Ol1Ot2O23. A\rleítücáçáo: 39218F39BFGB99Fa717C289BOAA676D24FSC1F6. CAROLINA PRICE

EVANGELTSTÀ MONTEIRO - PÍêsidênG. Para validar ê§16 documento, acê§,se htlpr/wwwjuc6c.c6.9ov.bÍ € inÍorm€ no do pÍotocolo 231179-249-2 e

o código de sêguÍançá MOrO Estâ cópia foi autenücâdâ digitalmênte e âssinada em 31/íO/2O23 por CAROLINA PRICE EVANG-,ELISÍA MONTEIRO
prêsidênto. c 
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JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO CEARA
Registro Digital

tLa
;:r- i -.,,,;1131

t,-- i,..1., -,,' re

O ato foi assinado digitalmente poÍ :

ldentiÍicação do(s) Assinante(s)
CPF Nome

906.224 .643-s3 CAROLI NA PRICE EVANGELISTA MONTEIRO

Fortaleza. segunda-feira, 30 de outubro de 2023

Juntá Comêrcial do Estado do CoaÉ
CertiÍico registro sob o n" 6317404 em 3Ot1Ol2O23 de Emprêsâ A V ASSESSORIA CONTABIL. SERVICOS É INFORMATICA LTDA, CNPJ
13075241000141 e p.olo@,lo 231792492 - 3OhOt2O23. Aulenticâçáo: 39218F398F6499F87í 7C289BO8A676O24FBC4F6. CAROLINA PRICE
EVANGELISTA MONTEIRO - Prs§ident6. Pere vallclar este doc{rm€nto. acesse htlpJ rvwwlucêc.cô.gov.br 6 lnÍormê nó do p.otocolo 23l'l7g-249'2 e

o código de seguÍançá MOí8 Esta cópiâ ioi aútênücâda digilalmente e assinâda êm 31/10/2023 poí CAROLINA PRICE ÉVANGELISTA MONTEIRO
prgsioêntê. ( ,.,-..**.-... páí.. 1ot1o
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"ffi.
Ministéíio da Economis
SecrBtâriá dê Govomo Digltal
Departarnenlo Naooôel dê Registro Êmp.esariâl € lntêgreÉo
SôcÍotaíia do DesênvolviÍnênto Éconôínico

N. Do PÉoToCoLO (uso da Junla Com€rcial)

tL8

T)

NIRE (d.â âádê ou fliâ|, quândo a
ê€d€ Ío. âm ortra uF)

Códbp dia Netur6a

2062

N'de Mâuícula do agonie
ÂtJnliar do Comêrc]o

TTRECII]ERII!ÍENTO

ILMO(A). SR.(A) PRESIDENTE DA Junta Comercial do Estado do Ceará

Nome: A V ASSESSORIA CONTARIL SERVICÔS F INFORMATICA LTDA

(de Empí6sâ ou do Ageít€ Auxiliêr do ComéÍcio)

rêquer a V.S' o daÊÍimênto do sêgulnt€ atol

N' FCN/REMP

lil I I lt il lffillillllll llllll I ll lil
N"oE cóDrco cóDtGo Do
vIAs oo ATo EVENTo oTDE oEScRIçÃo oo ATo / EVENTo cEP2300099084

1 002 ALTERACAO

o20 ALÍERACAO OÊ NOME EMPRESARIAL

040 CONVERSAO OE SOCIEDADE CIVIL / SIMPLES / TRANSFORMACAO DE INOVA SIMPL€S

2211 ALTERACAO DE ENDERECO DENTRO DO MESMO MUNICIPIÔ

2244 ALTERACAO DE AÍVIDADES ECONOMICAS (PRINCIPAL E SÊCUNDARIAS)

IÍAPIPÔCA
Local

2A Abtil 2023
D6tá

-U U

I oecrsÂo sNeuua ! ososÃo coleonor
Nome(s) EmpresaÍial(ais) igual(eis) ou semêlhante(s):

Isru !srr.a

ENÃo
Detâ

!rao
OatâResponsávêl

PÍocêsso 6m Orcl6m
À dêc&áo

Datã

Rêsponsávêl

DEcISÃo SINGULAR

l-l Prrcso em exig«la. Mrd€ dêspaclÉ 6íÍr blhâ an€xâ)

É
PÍocaaao dêÍêÍilo. Prrblhuo-§ô e arquiv€-§o

PÍoce§io iÍdêíerido. Publhu6-se.
tr tr tr

Responsável

COLEGIAOA

PÍEcasso 6m oxigâncie. Mde dGpacho 6m íolhâ ân6xâ)

PÍocêà3o deÍôdlo. PuHhuêsa 6 aÍquiv66€.

Píoc€6so in<reíâÍilo. PubliquG.sô.

tr tr tr

_t__)_
Data Vogal

oBSÊRVAÇÓES

.ffii,
Juntâ Comorcial do Estado do Ceará
Cortifico rêgi6t.o sob o n 23202545511 eú 2810412023 de Érr'prêsa A V ASSESSORIA CONTABIL, SERVICOS E INFORMATICA LÍDA. CNPJ
13075241OO0141 € pÍotocolo 23057907A - 1AO412O23. Autontlc€ção: 7DD58383C5'14997E2F845B25775Ê067713A87FC. CAROLINA PRICE
EVANGÉLISTA MONTEIRO - PÍesidEntê. Pare velidâ. este documento, acôs€ htts:/ rrww.juc6c.ce.gov.br e lníormê nô do pÍotocolo 23057.907€ ê
o códigp dê sêgurençp PJAO Esta cópiâ Íoi autênlicada cligitalmente e assináda em 28104/2023 por CAROLINA PRICÉ EVANGELISTA MONTEIRO
pr6stctênte. (.. 2.-*à,...| pág.1r,1

Representanle Legâl da EmpÍêsâ / Agente Auxiliar do ComéÍcio:
N^-o. _
Assrnátura: _
TêlêÍone dê Contato:

AL

tr

-J,J-
Oata

Etr
tr



JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO C
Registro Digital 1- 1I

Capa de Processo

ldentifi cação do Processo

Númêro do Protocolo Número do Processo Módulo lntegrador Data

231057.907-A cEP2300099084 13104t2023

ldentifi cação do(s) Assinante(s)
CPF Nome Data Assinatura

632.O73.973-47 ANASTACIO FEITOSA VIANA JUNIOR 2A1O412023

Assinado utilizando o(s) seguinte(s) selo(s) do g vb 9,.-.

Selo Ouro - BiometÍia TSE, Selo Ouro - Certificado Digital, Selo Prata - Biometria Facial

Junta Comoíciâl do Estâdo do Cêará
C6rtitico regi6tro sob o no 23202545511 ..n 2810412023 da Emprosa A V ASSESSORIA CONTABIL. SERVICOS E INFORMATICA LTDA. CNPJ
130752410OO141 ê pÍotocoto 23057907A - $10412023. Aur6nticâçáo: 7DD583a3C514997E2FA45a25775É067713AB7FC CAROLINA PRICE

EVÂNGELISTA MONTETRO - Presrd€ntê. Pâre validar oste doc(,mêmo, acos.se htEJ/www.jucêc.c6.9ov-br ê inloímo n" do pÍotocolo 23/057.907-8 €

o códi]o d6 s€gurânça PJAD Esta cópiâ foi aulonticâda digitalmonte ê assinada em 28/04/2023 por CAROLINÂ PRICE EVANGELISÍA MONTEIRO
pr.stdenis. ,. ,'-z**t<- pág- 2J1o

&ãr
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08101DO24 , 07:O2 Redesim - Consuha Públicá CNPJ

REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

ü CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURíDICA

NÚMERO DE tNSCRtÇÂO

í3.075.2/tíIOOOí{í
íúaHz

CoMPROVANTE DE INSCR|çÃO E DE STTUAçÃO
CADASTRAL

OAIA OE ABERÍURÁ

01l/01nn11

3

NOME ÊMPRESAFIAL

A V ASSESSORIA CONTABIL, SERVICOS E INFORÍANCA LTOA

ÍITULO OO ESÍ^aELECTMENTO (NOME O€ EArÍr StA)

R & A ASSEgSORIA
PORTE

ÍúE

NOMÊ OO REPRESENTANTE LEGAL

ANASTACIO FEITOSA VIANA JUNIOR

ENDEREÇO ELETRÔNICO

RE AASSESSORI,ÀCOI|TAB|Lí 9Eo@cUAtLCOtl

Sócio-AdministÍador

cÔorco E rrEsaFu,ç:Áo oÀs 
^ÍMoÁDEs 

EcotoracÂs s€cur{oÁR Às

í8í3.{r0l - lmpror.ao do mat rlal pâra ulo publlcltárlo
il75í.2lr2 - RacaÍgâ d. cartuch6 pâr. rqulp.m.ntor d. iÍíoímáOcâ
502Gí/00. Aüvldrdo. d. gray!Éo do lo,rl o do âdiçáo de múltca
6201 {,ot - Dosolwolvim.nto dê pÍogramar do computadoí lob ôncomsnda
6ã)23/00 - Dosônvolvlm.nto ô llcanclamorto do programa. da compulador cuatomlzúv.ir
6203.'t/00 - Ir.!ânvolvimrnto ê lloenci.m.nto da progr.mâ. dê computadoÍ náo+uíomlávcir
6204{ 00 - Côn3utaoria em t cnologl. da l]|fo]m.çáo
6: r9íO0 - Suport tócnico, m.nutançáo . oút oa .oryiço. .rn trqologh dá lnto.rtlrçáo
83li{rq, - Trltanl.nto do dâdoc, provodoíú do .orvlço6 do .pllc.Éo I tcrvlços d€ horgcdagem Íra lntamot
6920{102 - Atvkhdar da con.uttorL . audttoÍi. contabil . t tbútári!
7319{1103 - ,r..Lêüng dlroto
7319{rr(X - Con.ultoÍlâ om Êrbllcldado
n 33-írOO - Alugull do máquin!! s oquipamrntot pãr! .rcritóÍioa
82í'13íX, - S.l.lçot comblnador d. ..cíltórlo € rpolo .dmlntrtraüvo
E2í94r0í - Fotocóp|,.3
8230{rrlrí - Srrviços do organhsção dê í.lr.r, congras.o8, rxpollçÉê! o Íêstas
E55O-3r02 - Aüvldades dc ôpolo à cducâÉo, .xc.to cahâr oscol.ir!
t5896r03 - Tíllnam.nto .m lntoímáticâ
8sg0€r(X - ÍÍlina,n rlto om d.seovolvlnrôÍto p.od.llonâl € geÍoncial
86ô(Frr(x) - Aüvldados de apolo à go.tão de raúdô
9í0íá100 -Âüvld.de! do UHlotoca! a aÍqulvo.
95íl{r00 - Ropar.gfo o maíut nÉo de comput dorô! e do oquip.rnontot p.díérlco6

cÔorco É oEscRrÇÃo oA A1MDÁDE ECONÔM|CA pRtNCtpA!

6920{10, - Aüvid.d.s d. cont bilktrd.

cÓotco E oEscÂrÇ(o oa N IUREza JURlotcÀ

20Ê2 - Socicdado Emprerá.ia Llmttâda

COMPLEM€NTO

LOJA 2t

62ín007 CEt{TRO

ÍELEFONE

(E5) 81215115

NÚMERo

,193

CE

ENÍE FEDERAIIVO R€SPONSÁVET (EFR)

§TU^Ç,{O CÁO STRÁ!

Atlva
D TAO S|TUAÇÁO CADÁSTRA!

ún1no11

https/coosultacípi. r€dosim. gov.bÍ/coínprovante-inscÍicao 112

tlo

TOGSAOOURO

INOCENCIO BRAGA

rIAPIFOCA

632.ffi.ffi47



oAlO1l2O24 , 07 ,O2 Redesim - Consulta Públicá CNPJ

t41
MOITVO DE SIÍUAç^O CAO SIR T

sstTu çrÁo ESPECTAL DAT OAS|TU^ÇÀO ESPECTÀI

QUADRO DE SÓCIOS E ADMINISTRADORES

NOMÉ/NOME EMPRESÂÂIAL

AI{ASTACIO FEITOSA VI,A A JUNIOR 632.ffi.í,í47
OUALIFICAÇÃO

SócioÂdmini.trador

Código de autenticidade: /tl 12223dó31Íb255

Aprovado pda ln6trrçâo tloÍmativã RFB no 2.119 dê 06 dê dêzernbro dê 2022. lnío.maçô€s vt €r es írâ dâtâ dâ emissáo.

Emiüdo no diã 08r0lr:2024 às O6:0:t34 (datô e horâ d€ Brasília) por AXAST CIO FEIÍOSA VIANA JUt{lOR - CPF 63Z07agB-87

O ódigo pode s6r consútedo no endêreço http6r/consultacnpj.rBdaim.gov.br/aútonücidad€-compíovante-inscÍicao

(htlpsr/congultacnpi.Í€desim.gov.ba/6denüciradeco.npmvanFiíi§.Íicao).

htlpsr/consuhâcnpi.redêsim. gov.br/coÍnprovanlêinscÍicao z2



COIIPROVANTE DE INSCRIçÂO E DE SITUAçÃO CADASTRAL

tNscRtçÁo ESTADUAL / NIRE

a / 2922
CNPJ'CPF:

13075241000141
INICIO OA ATMDADE
a4 /01/20ta

NÚMERO DE |NSCR|çÃO

32190

NOME EMPRESARIA
À V ÀSSESSORIÀ CONTÀBIL, SERVICOS E INEORMÀTICÀ LTDÀ

TIPO EMPRESA

AITVII)ADE PRI}'CIPAL
CONTABTl-1DÀDE

côoGo E oeEcEçÁo o rB aÍvtDADÊs Écorôrcas - PEt{ctPAt

692060i ÀLivrdàdes dêcontabilidôde

côoEo E Gscnçto o r amrD^oat Écolm^a - EEcüDlÉA

,l?51202 Recàlga .lê cartucho! pala equiPáeentos dê lnfoloática

6204000 conrultoliâ e$ tecnoloqia da inforcção

6209100 supoÍtê técnico, úanutênçào . outros sêflIços ú têoologia da infomÇão

6311900 Trôt@nto de dado5, provedor.s .lc sêriço. dê áplicaçào c aêdiço. dê h@P€dàgê! hâ int.rn.t

7733100 À.ruquêl dê üáquin.§ e egúipá@ntos pala ê§clitóllo

8211300 servlço8 coúbinados de esclj.tólio e aPoio .dnlristralivo

a2I9901 ÉoEocóliás

8299?99 out!âs àtivl.Lade§ dê rêrviçor prcstados p.lncltEhênte â, êryresa! íâo êsFclflcà.iâ, antetlôtúê.tê

a4ll600 À.hiDiltlaçào públicâ eo geral

8599603 r!eh.!.nto €e infoEúática

859960a 1rêi.@nto e! desenvoleiiênto p!ôflssional ê gele.clàl

8660700 Àtivid,âdê§ dê âpo1o à gestâo d. 3Áúdê

9511800 Repâ!àçào ê [ânütençâo .te co@utadoÍês ê dê êguiParentos pêliférlcol

t%L

DB
nrige

PREFEITURA TUI{ICIPAL DE ]TAPIPOCA

CADASTRO TUNICIPAL

TITULO OO ESTAAELECIMENTO (NOME FANTASIA)
R e À ÀssEssoRtÀ

^rn 
D^E ol u3Ía oc tBrrçoa

475120200-1a.01 5.00001 - RECÀÀCÀ DÊ CàRTOCSOS PÀiÀ EQUTPÀIG'rOS DE rllmRülTrcÀ

620400000- 1.06 5.0000t - Consültolla 4 têmolog!â .Lâ lnlolüçào
620400001- 1.01 5.OO0OI - §crvlços de ânállse dâs necessl.Ladês ê Ploble!ás do8 usúárlot ê desenvolvh.ntô de Projêto
620,100002- 1.0a 5.O0OOI - Desênvolvhênlo dê êoftrà!€ lob ênc@endô e out!às con§u1!o!1ô6 êfr 6oÍtrâ!e.
620100003- 1.0? s.Oooot - sêrlço ctê àpôlo à cli.ntcs, a conÍ1g!!áçào de.quip.Gnto!. lnstalaçao. u.ô de aplicatlv
620!00001- 1-07 5.0000t - consultolla €tt h.rdÉ!e.
620910000- 1.03 5.oooot - suportê técnlco, lanútonÇào ê outlo. s.rvtçôs e! têmoloqlà d. tnfoltaçâo
620910001- 1-05 5.0000t - sePiço5 dê !.tessôtia 6 consultoliâ êío lnforaáticà.
62091,0002- 1.0? 5.OOOot - seNiço§ dê inlrâlàçào d. loftrêre (p.og!à@s d. iífolEáticâ), rêcuPerÂclo dê pa!€! lnlor
620910003- 1.03 5.0000t - Out!âs ãtivtdâde! dê infoEáti€, náo esPêcifica.las dtetioEúêntê

.631190000- 1.03 5.OOO0I - Í!á!àrento dê dâdos, plovedorês dê sêÍviÇo§ de aplicaÇão ê sêlv1ços de hosPê.Iâgà nâ lnle!.

631190001- 1.03

631190002-r'7.11

631190003- 1.0?

631190004- 1.08

692060100-1?.18

?r3310000-99.99

421130000-17.11

821130001-r?,01

821130002-r?.02

a21990100-13.03

a299?9900-1?.01

s299?9901- 1.02

829919902-rA.02

829979903-r0.02

829919901-10.05

6299?9905-11.0a

829919906-12.0E

§.Niços dê pÍocê§sardrto de dadot

sêrviços .tê gêrtào ê oPê!âçào .lê êquiP.!êntos <!ê Procêst.rcDto dê cladoa Pêrtenc€.tcs à têr
sêFlÇos dê di.ponibilizàçào do lso cory.rtilh.do dê i!§tàl.çô.s inlodárlcâl
sêFiços dê ho.pectÂgeD dê págiÉs d. rntêrnêt
Àrivlclâdês de contabilidâde
Àlugdêt dê Eáquinas e equiPâ@ntos pâ!â êscritôrio
Orgánizaçáo cle fêstas e rê.ePçoe3. bufê

À5sê!so!ia ou consultolia dê quáIqúer .atu!êza, náo cônticl,. ên oútro! iten! dêsta lia!.; a

D.tlLografta, dlgtraçáo, ê!te.og!âílâ, êxpêaUente, sêcrêtâ!1á êa EêraI, reaPô§tá áudlvêlr

out!à! atlvl.L.dês dê lelviços Prêstados PlinciPalôêntê às aP!ê3a3 Dào e6Pêclficadàs anter

sêrvicos dê co@ltação grática
§ervlços dê agenciaaento de artisras, clêsPorttstas, êtc (eúP!ê8árlos attlstlcos)
serviços de iotelr€diãçào @ licit.çôê., de linhâ! têleÍô.r.càs
s€riço3 dê àgenciâ.eôto, colretàgêE e lntelmdiaçao de benr !Évê13

sôryicos dê âüuGcào dê êstoques

Sêrvtços dê fêilaa e êxPorlções

5.0000s

5.0000i

5.0000t
5.0000t
5.0000t

5.0000t

5.00001

5.0000t
s-0000i
5.0000i
5.00001

5.0000*

5.0000*

5.0000t

5.0000:
5.0000t
5.0000*



tq2
82997990?-r{.02

8299?9908-r4.05

a299?9909-14.05

a299799t0-L1.07

829979911-15.14

a299199t2-11.02

s299199t3-11 .42

829979915-tr -09

a29979916-17.11

829979917-17.16

4299',t 9919-t1 .20

429919979-23.01

a29919920-24.Ot

a299t992t-24.O1

429919922-J2,Ot

829979923-33.0r

429919923-14.02

859960300- 8.02

859960400- 8.02

a66070000-17.03

951180000-1a.01

95r180001- 1.0?

95r180002-t 4.01

5.0000t
5-0000r

5.00001

5.0000i
5.00001

5.0000t
5.0000t
5-0000t

5.00001

5.00001

5.0000r
5.0000r

5.0000t
5.ô000t
5.0000t

5.0000t
5.0000t
5.0000r

s.0000r
s.0000r
5.0000r

5-00001

5.0000t

s.Fiços <lê sfiaçlo de fêrra!€ntâ. e! geral \,, ,' , _

Seoiços dê costura eú fase de cooêrciâlizaçào ou iúdustrL.llzâção \ I '/.-\
s.siço3 dê colocàção .tê elduras e coDgê..rês . 

- .-:,§êírços d. .<hinistraçâo dê câltõês .l,e dêscohto

§êlvlços .le .tsndlnento a clleole8, po! têlcellos
S.tviços de rôtul.Cao, clipptng, dâtilog.aflâ, dê.pecho poÍ correio d,. corÍ.apo.dêrcia, 1n

S.ryiços (!ê géstÀo <te êspaço p.ra êlpoaiçÀo, êvatosr parÀ ulo dê têrcêilo!
sefrtços dê âôlnlstraçáo @ g.ral nâo êBp.cifi.ados re6tô côdigo

Sêtriços <iê úáI1sê dâ Olq.nir.çâo ê lléto<io!.
sêPiços d. c.tatr,stica
sêrviços dê plogr.Mçào ê cúunj.cÀçào vi8úll
Sê§lços dê g!âv.çâo dê cà.irbos, pinturô dê l€t!a3
s.rvlçoa de .và11âçâo. exceto (ic §.glros e lrÉvêl.s
s.lviço5 de ci.s.nhos té6icos, excêto .lê arqutt.tqr. ê êngânh:lla

s.rv1ço5 d. d.rpâchantes -.rcêto aduúeirôs
Sêw1ços de àBB1tênc1ã técnlca
T!êina@nto ell lnfonÉtlcà
1!êinacnto a desenvolvl@Dto p!of1!slon.1 e gelencial
Àtivt.tadca dê !po1o à gestào dê a.úde

Repa.ação e úànütençào de coeput.do!ê. ê dê.qulpaeDto! pc!l,fê!l.os
slrvlço5 dê rq)ortc e iânut nÇao de ba!dr.a!ê ê softvarê
s.úlço§ dê ú.nu!êoção, rêparâçâo ê instalaçâo dê ráquinas de êEcritóllo . & lnfornátlc.

CEP

62.500-00?

LOGRAI'O{'RO
RUÀ INOCENCIO BRÀGÀ

BAIRRO/DiaÍTITO

CENTRO

xuxlctPto
ITÀPI POCÀ

oPT XÍE ÍX) StIPtÊs?
SIM

TFO DÉ ESTASELEC&I{TO

t{ÀtRr z

IIPO DE COlIÍÍúBUllrÍE

NORMÀL

sÍu^çÀo cao^slR^L
ÀTIVO

SMJAçÃO ESPEdAL

DO MUNICÍPIO
xEr?
NÃO

REGSE ATUALIEi{TE EXOUADRADO CÂEPF

,.ÚIERO
493

UF

CE

DAÍA OA IíIUAçIO CADAATRAI.

08/07/2024

GRAU OE ÊSCO

BÀIXO RISCO

DAT O€ |*SERçÀO
o1/o1/2011

caxÍ^o o€ ,ascRçÃo ro cAoasÍRo oE PRoouToRÊ§ DE aExS E sERvlçoa

Eata cart o ó o docuDra o compÍobalóÍlo da ln.cÍlçâo ío cádâalro de prodúoraa do banr a !.rvlçoa,

o qud da.úaá aar apíüradrdo ptrr lraLÍ da qualqua, Baunto luÍío a6 óígáôa municlpala.

EaL compíoeaÍÍa não .ub.ülul o Cvltá da llcança a ftrnclonrmanto.

O p.E tsdor d. !ôÍyiçpc, não obrig.do ao u.o d. not ftcC (.utôíoíro), d.v.rl .pi.úontâí 'CICPBS'
quando pÍaalrÍ raÍvlç6 a LÍcalÍor, avttando ríanÉo Írâ fonL.

EI E

ass[r^ÍuR^ @ co?{TruautíÍEvtsÍo Do sEToR oE

C()xPLEIEIíTO

LOJÀ 21



&
Categoíiâ Ílo R4gistm
corÍ Dor cE-olro3a/o-a

aÍla3rÁcro rttro3l vr xa ,ulllor
l{ârckEnto ltâdoôrlldade tlrturâlldadê
1tlo5/10ao lnl§Ir.rrr lÍaPlPocl-cE

Âsslnaturà do Profisslonal

l2 h

FlliôCo
IIAST CTO FÊIÍOSA YIATA
Latra cosÍ Yl r{l
CPF
632.O7 3.9r1-l'

DooJmehto de
tdê ntlffcô çã o
,o12r12196 s34E

s)
oôta de Rê9istro
o2losl2oo'

vrlldaóo .l.tronicômêntê pêlo
consêlho Federàl de contãbilidôde

códlco de v.lidàção: oaFarT
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Cartório
do l" Ofício

Amélia l'rutr

anróeo mrÉrtÂ FRorA - 1'. oFÍcto DE t{orAs E REGlsrRo clvll-
Av. Anastácio Br.ta, nr 557, CentÍo, ltaPipoca - CE.

cnlPj' 06.58t52tu00o1-08
FoNE: (0E8) 3631.2207

E-MAIL: cartorioamelia@smail'com
AmfuA DE so{rsa FRorA - TAsalÁ
EU a s(xr§A FnoTA - suefi'ÍTuTo

Fi^I{OAXE CIJÍ{HA FiOTA - §T'B$TruTA
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22tog12017 Pssquba JurispÍudência

Acórdão:
7982/2017 - Segunda Câmara

Data da sessão :

29/08/2017
D

Relator:
ANA ARRAES

Area:
Licitação

Tema:
Habilitação jurídica

Subtema:
Documentação

Outros indexadores:
Exigência, Alvará, Funcionamento

Tipo do processo:
REPRESENTAÇÃO

Enunciado:
Para fins de habilitação jurídica, é vedada a exigência de apresentação de alvará de

funcionamento sem a demonstração de que o documento constitui exigência do Poder

Público para o funcionamento da licitante, o que deve ser evidenciado mediante
indicação expressa da norma de regência no edital da licitação.

Excerto:
Voto:

3.Os questionamentos contidos nos documentos encaminhados ao Tribunal se

relacionaram às seguintes exigências, constantes dos editais dos certames, as quais

seriam restritivas à competitividade:

a) apresentação para fins de habilitação jurídica de alvará de funcionamento da empresa

do ano vigente, expedido pelo município onde fica a sua sede (subitem 7.6.1, alínea d);

http6://conta6.tdJ.gov.br/pêsquisâJurispodenciaríqdetdhamsr[o/'12,PÁ252a,/NUMACORDAOoÂ25347982%2SmANOACOROAO%253420'17/DTR...'113

l7r

Este processo trata de representação do Tribunal de Contas dos Municípios do Estado de

Goiás a respeito de possíveis irregularidades nas tomadas de preço 2 e 3/2017,

conduzidas pelo município de Mozarlândia /GO para contratação de

pavimentação/recapeamento asfálticos em setores daquela municipalidade com

recursos obtidos por meio dos contratos de repasse registrados no Siconv sob os

números 820241/2015 e 829000/2016, firmados com a União, por intermédio do

Ministério das Cidades, representado pela Caixa Econômica Federal, nos valores totais de

R$ 850.000,00 e R$ 250.000,00, respectivamente.

t...1



tze
S.Quanto ao mérito, também estou de acordo com a unidade técnica. Várias das

disposições dos editais das licitações extrapolam o rol taxativo contido nos arts. 28 a 3t
da Lei 8.666/1993 e/ou vão contra a legislação ejurisprudência recente do TCU citada na

instrução.

t...1

12.Em relação à exigência de alvará de funcionamento, vale observar que, no acórdão

4.182/2017 - 2a Câmara, relatado pelo ministro Aroldo Cedraz, se concluiu pela

inexistência de irregularidade na habilitação de empresa que não detinha autorizaçáo ou

alvará de funcionamento para o endereço indicado na documentação apresentada.

Entretanto, o entendimento que conduziu a deliberação do colegiado foi no sentido de
que o documento não deveria ser exigido por não constar do rol do art. 30 da Lei

8.666/1993, conforme se extrai do seguinte trecho do voto proferido:

s.Quonto oo olvorá de funcionamento, importo destocor que nõo hó rompÍmento do

tratamento isonômico em reloção àquilo que nõo é cobrodo de nenhumo dos licitantes. No

coso em exame, vejo-se que o oft. i0 do Lei 8.666/1993 estobelece o rol de documentos

relotivos à quolificoçao técnico o serem exigidos nos licitoções, no quol nõo consto a

necessidode de opresentoçõo de olvoró ou licença de funcionomento. Ademois, referido

alvaró nem mesmo é necessório poro o codostromento dos empresas no SICAF. Sobre essa

questão, poftonto, não há irreguloridode que digo respeito à competêncio deste TribunoL

13.Em outra deliberação (acórdão 3.409/2013 - Plenário, igualmente da relatoria do

ministro Aroldo Cedraz), o Tribunal, do mesmo modo, fez restrição à exigência de

apresentação de autorização de funcionamento ou documentação semelhante,

ressalvadas apenas as situações em que a exigência do documento Íor imposta pelo

Poder Público como requisito para funcionamento da empresa, o que deverá ser

expressamente indicado no edital mediante citação da norma de regência.

14.Assim, esse ponto, embora não incluído na proposta de encaminhamento da

instrução, deve ser objeto de ciência à municipalidade para evitar repetição da falha nos

Pesquisa JuíispÍudência

9
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10. A discussão desses pontos tem por principal fundamento a necessidade de observar

o caráter competitivo dos certames públicos de forma a se garantir a seleção da melhor
proposta para a Administração.

'11. E, neste caso, restou demonstrado que cláusulas questionadas podem efetivamente
ter comprometido a competitividade das licitações porque, ainda que sete empresas

tenham participado da tomada de preços 2/2017 e cinco, da tomada de preços 3/2017,

apenas a [empresa] (também contratada após o processamento da tomada de preços

1/2017) toi habilitada nos certames (...) .



22ligt20't7 Pesquisa JuÍisprudência

próximos certames.

Acórdão:

9.3. considerar a representação procedente;

9.4. dar ciência ao município de Mozarlândia/GO sobre as seguintes ocorrências,

verificadas nas tomadas de preço 2 e 3/2017 , a fim de que adote, se ainda não o fez, as

medidas necessárias para evitar sua repetição nas próximas licitações:

9.4.3. requerimento de apresentação, para a habilitação juridica, de alvará de

funcionamento sem demonstração de que o documento constitui exigência do poder

público para o funcionamento da licitante, bem como de certificado de registro

cadastral (subitem 7.6.1, alíneas d e e) , em desacordo com as disposições dos artigos 27

e 28, inciso V, da Lei 8.666/1993, os princípios da motivação e da competitividade e com

a jurisprudência deste Tribunal (acórdãos 2.951/2012,2.857 e 3.409/2013 do Plenário e

4.182/2017 da 2a Câmara);

Referência legal:

Lei Ordinária 8.666/1993 Art.28 Congresso Nacional

t79

Publicado:

Boletim de Jurisprudência no 188 de 18/09/2017a

a

Enunciados relacionados:

Na contratação de serviços de manutenção preventiva e corretiva de equipamentos

médico-hospitalares, é ilegal a exigência, para fins de habilitação jurídica, de

autorização de funcionamento expedida pela Anvisa.

Certidão simplificada de Junta Comercial estadual não substitui os documentos

exigidos para a habilitação jurídica dos licitantes, uma vez que a possibilidade para

permuta documental deve estar prevista em lei, tal como ocorre com o registro

cadastral emitido por órgão ou entidade pública, nos termos do art. 32, § 3o, da Lei

8.666/1993.

É indevida a exigência de certidão simplificada expedida pela Junta Comercial do

Estado sede do licitante, por não estar prevista no art.28 da Lei 8.666/1993.

a

a

htip6://contas.tcu.gov.bílposquisaJurispn denciall*detdjhaÍÉnlol1Z"/ô252aNUMACORDAO%25347982%2SmANOACOROAO%253AZ|l7lDÍR... 3E
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Página 1de

0.-
PODER JUDICIARIO

JUSTIÇA DO TRÀBALHO

CERTIDÃO NEGÀTIVâ DE DÉBTTOS ÍRABAI,HISTÀS

Nome: A V ASSESSORIÀ CONTÀBrL, SERVICOS E INFORMATICÀ LTDA (MÀTRIZ

E EILIÀIS)
CNPJ: 13. 075 .241 / O0Ol-41
Certidâo n"= 67 07 4980 / 2024
Expedição: 30/09/2024, às 15:46:12
Validade: 29/03/2025 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data
de sua expediÇão.

Certi-fica-se que À V A§SESSORIÀ CONEÀBIL, SERVICOS E I!ÍEO$aÀIICÀ LmÀ
(t{ÀIRIz E aILIÀIs), inscrito (a) no CNPJ sob o n" 13.075.2/lLlOOOl-lL,
NÀo coxsTÀ como inadimplente no Banco Nacional de Devedores
Trabalhistas.
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consol-idação
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns," 12.440/20]-1 e

1,3.46'7/20L7, e no Ato 0L/2022 da CGJT, de 2L de janeiro de 2022.
Os dados constantes desta Certidão são de re spon sabi l idade dos
Tribunais do Trabalho.
No caso de pessoa juridíca, a Certidão atesta a empresa em relaÇão
a todos os seus estabe.l"ecimentos, agências ou filiais.
À aceitação desta certidâo condicj-ona-se à verificação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Intêrnet (http: / /www. tst. jus.br).
Certidão emltida gratuitamente.

rxFoRtoçâo nlPoRTâltrB
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados
necessários à identificação das pessoas naturais à jurídicas
inadimplentes perante a JustiÇa do Trabalho quanto às obri-gações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou en
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos
recolhj-mentos previdencíários, a honorários, a custas, a

emofumentos ou a recolhimentos determínados em lei; ou decorrentes
dê execução de acordos firmados pêrante o Ministério Público do
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais tltulos que, por
disposiÇão 1ega1, contiver forÇa exêcutiva.

sugestôes: cndt€ts

I tio



23h2m24,11:O7 coílsuttâ Regularftrade do EmpÍegado.

141

I
CÀl '.,4r: qlxÁ :':c,l..rajr.l :a FEaiERÀL

L3 .07 5.24t / OOOt-4t

al: A V ASSESSORIA COI,ÍIABIL SERVICOS E INFORMATICA LTDA

Endereço: RUA INOCENCIO BRAGA 493 LO]A 21 / CENTRO / FAPIPOCA / CE /
62500-007

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS,

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encârgos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

v.aidadet20l L2/2o24 a t8/ou2o25

Certifi cação Ílúmero: 2024L22OO222L7963L2995

Informação obtida em 23/L212024 11:09:20

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.câixa.gov.br

https://consuhtanÍf.câixa.gov.b./consultacíl/pages,/consultaEmpr€gadorisf 1l'l

CeúiÍicado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição:
Razáo



PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPIPOCA
SECRETARIA DE FINANçAS

CERTIDÃO NEGATIVA DE TRIBUTOS MUNICIPAIS

N'0000001062

tha

,"-D-

6 ltoplpg-c,g6
ltopiPggg

R..ao Sodd
A V ASSESSORIA COI{TABIL, SERVICOS E INFORUANCA LTDA

lllscRlçÁOEco ô{tCA t}ocuírnto Brt]Ío

fiXXXl032l90 C.N.P.J.: 1307s241000141 ceNTRo

Loc.llr.do R INOCENCIO BRAGÂ,493 -LOJA21 - ITAPIPOCA-CE

CEP

62500007

DADos oo coMrRlBUtMÍE ou RESPoNSAVEL

ln-rêÍiiáo Cótrbltiht6 / t{oms

32í90 - A V ASSESSORIA GOI{TABIL, SERVICOS E lltlFORUAnCA LTDA

EndoÍ€ço Ooolmontq

R |NOCENC|O BRAGA, 493 LOJA 21 c.ll.P.J.: 13.075.24110001-11

\-/ CENTRO ITAPIPOCA€E CEP: 62500007

tlo. R€queíiÍnênio ilãhÍ82â i'.rídica
000000T062/2024 Pessoa ;uridica

CERTIDÁO
Cêrtificâmos, pàra os devidos fins, gue foram rêvisados os regisllos constantês do Câdastro
Econônico desta empresa I'iscâl e Divida Àtiva do Municipio, até o piesente exêrcício fiscal,
lelativo à Inscriçáo Econômica acima especificada, e constatou-se nào haver nenhuma pendência ou
divida vinculada â Empresa acima.
À Secretária dê finanças se rêserva no direito de insclever ê coblar as dLvidas gue posteriormente
venham a ser apuladas.
À acêitaÇão destâ certidão está condicionada à vêrifi.cação dê sua autêntlcidade na internet, nos
seguinte endereço : http : //wlrÍr - itapipoca. cê. gov. brl

ITÀPIPOCA-CE, 23 DE NOVEMBRO DE 2024

Esta cêrtidáo é válida por 060 dias contados da data de emissão

VAJJOA A'Íêt 21N1t2025

coD. vALtDAÇÁo:01r.2c222^0oo0oo3219o

E
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPIPOCA

SECRETARIA DE FINANçAS

Itphoco
@ na;r;n*

vALtoAçÃo DE cERTloÃo

E3t CERflDÀO EGATWA DE TR|BUToS XUNtCtpÀS íot .mitida p.lo Sirlon. SEFIN Oôlino !ôndo válld' 
'tó 

2t'0'll25

No: 2024l 0000001062

ITÂPIPOCA.GE, 23 DE iIOVEXBRO DE 202/r

DOCU ENÍO: C'N.P'J.: í 3.075'24í'00014'l

DATA DE EulssÃo; 2t1111202Á

cERnDÂo VALIDADA vliA INTERNET

êm 23,í ír24 à3 09:05:tO

6



$r1tm24, 1Oi41 coÍrsultapuuha.sêíaz.ce.§ov.bÍ/cêÍfideflêgâtiva/coísitarPdf?tipooêvodoF2ÂcodigoDêvêdo.=13075241000í41&nuítuif

ô
GOVERNO DO

ESTADO DO CEARÁ
Procuradoria Geral do Estado

Certidão Negativa de Débitos Estaduais
2024t5397444

VII u

-D

Emitada paÍa os efêatos da Instrução Normativa No 13 de OZlOSl2oOt

IDEÍTTIFICAçÂO DO(A) R,EQUERENTE

Inscrição Estadual:
i++t * **+ + + tl+tt,ra*** *,lr.r. *,|*1. * + * +t* *+** t*+t++ ++tt+ + *+t++í*,t+ *

C P., / CPF:

1307524t mO14l

RAZÃO SOCIAL:

Rêsselvado o dlrêato da Fazcnda Estadual de lnscrcver e cobrar as dívldas que
vênham a ser apuradas, certifico, pare íns de darêito, que levendo os registtos do
Cadartro dê Inadimplentês da F.zenda Públicâ Estâdual - CADINET verificou-s€ nâda
existlr €m nome do(a) requêrcnte acime identlflcado(a) até a pr€sente data e
horário, e, para consteÍ, foi emitida esta cêrtidão,

Ei4ITIDA VIA IÍ{TERNET EIII Í-gILTT2O24 ÀS 10:42:59
vÁLrDA ArÉ talovzozs

A autenticidade dêste documento deverá ser comprovada via Internet, no endereço
www,sefaz.ce.gov.br
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HIN§TÉRIO DA FAZEÍ{DA
SocrÊtaÍia da Receita Fêdoral do Brasil
Procuradoria€eral dâ Fazênda acional

CERTIDÂO POSTTIVA COU EFEÍTOS OE NEGATÍVA DE DÉBÍTOS RETáilVOS AOS TRIBUTOS
FEDERAS E À DTvlDA ANVA DA UXIÃO

Nome: A V ASSESSORIA COiITABIL, SERVICOS E INFORiIATICA LTDA
CNPJ: í3.075.241lOfití41

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscreveÍ quaisquer dívidas de
responsabilidade do suieito passivo acima identificado $re vierêm a ser apuradas, é certificado que:

1. constam débitos administrados pela Secrotaria da Receita Fedoral do Brasil (RFB) com
exigibilidâde suspensa nos teÍmos do art. 15'l da Lei no 5,172, de 25 de outubro de 1966 -
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua
desconsideraÉo para fins de certificâÉo da regularidade fisc€|, ou ainda não vencidos; e

2. não constam inscrigóês êm Dívida Ativa da União (DAU) na Procuredoria-Gêral da Fazenda
Nacional (PGFN).

ConÍorme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos eÍeitos da certidão
nêgativa.

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas Íiliais e, no caso de ente federâtivo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administraÉo direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
suieito passivo no ãmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuiçóes sociais previstas
nas alínêas'a'a 'd' do parágrafo único do arL 11 da Lei no 8.212, de 24 de iulho de 1991.

A aceitaÇão desta certidão eslá condicionada à veriÍicaÉo de sua autenticidade na lnteÍnet, nos
endereços <hüp://rfu .gov.b» ou <http://www.pgÍn.gov.bÊ.

CêÍtidão êmiüda gratuitamêntê com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1.751, dê211012014
Emitida às 09:25:03 do dia 2911112024 <hora e data de Brasília>.
Yâlida até 2810512025 .
Código de controle da ceíidão: 0029.9ECF.8FGt.F057
Qualquer rasura ou emenda invalidará este dooJmento.

I



& Ministério do Empí6êndêdorisÍrio, da Miiroempassa 6 da Emprosa <lo
Pêqu6no Poat6
SocrsláÍi€ Nâciooâl do Miríoernpíosa ô Emp.€3â de P€quêno Poítê
Oiíetodâ Naclonal do R6gistro EmpÍGâriel e lnl€greção
SâcfBtaÍla do Oêônvohrlmonto Econômlco

N" OO PROTOCOLO (Uso da Junta CoÍÍlerclel)

IVÁ

tD
NIRE (dâ r€dê ou flid, quândô â

23202545511 2062

Nô do Malrícrrla do 
^q€nt6AlxlüÍ do ConÉrcio

.I . REC]UERIMENIO

ILMO(A). SR.(A) PRESIOENTE DA Junta ComeÍcial do Estado do Ceará
Nomo: A V ÂSSESSORIA COMÍA8|L SERVI(.OS E INFORMAÍ|C LTDA

(da ÉmpíÊ3â ou do Aeênlê AlxiliaÍ do CorÉÍcio)

rcquor a V-S! o dcÍsnmonto do s€gulntê ato:

N'FCN/REMP

üil1Ilililffiilffillffiilm
N" DE cóolco côDlco Do
vlÁs oo ATo EvENTo OTDE DESCRTçÀO DO ATO / EVENTO cEÉ2400132741

1 223 BÂLANCO

ITAPIPOCA
Locâl

Roprgsentante L€gd da EÍnpr6â / AgBnto Auxiliar do CoíÍéÍcio:
Nome:
Assiôalura:

3 Maio 2024
Data

2 . USO DA JUNTA COMERCIAL

I oecrsÃo srNouun DEcISÀo coLEGIAoA

tloíne(s) EmpíBsãíial(ais) igual(ais) ou s€m6lhante(s)

!sru Isru

E*o flNro
Dâtâ Datâ

Procá6§o em Oídêm
À d€cisão

Oata

OÉCISÃO SINGULAR

F Procersso em exipnciâ. Mrde despecào êm tdha an€xa)

E
ProcÉao ó6Íêailo. PublhúG-6ê 6 arquivê6ê.

Processo iÍúêíerilo. Publhuê-sá.
tr tr

Deta Rêsponsávôl

DEcISÃo CoLEGIADA

! eroccsco em exreeoas. Mdo de3pecho 6m folha âícxâ)

I I Aocoseo aelerilo- Püblhú€-86 ê a.quivê-á..

Ll Píocô€so i.ÉsÍeÍido. Puuhrrê3ô.
tr

Oata Vog6l

Pí€aldonro da

Vogal

OBSERVAÇÔES

iffi

Telefone de Contato:

tr tr

trtr

Juntá Com€rciâl óo €8tado do Coerá
CortiÍico r€gistro sob o n" 68211O0 .Ín 0310512024 da Emprêsa A V ASSESSORIA CONTÀSIL, SERVICOS E INFORMATICA LTOA, CNPJ
13075241OO0141 e protocolo 240750276 - O3lOSl2O24. Aulênúceçáo: 5BBE39939C7l F543í2199À3486939972E494,474í. Lenira Cârdoôo de
Àêncár Sâíainê - SacÍotárie-Geral. Para vâlldar ostê documênlo. acô3sê htFj/w*vjucâc.cê,gov.br ê iaúoarn6 no do protocolo 241075.027-6 6 o
código d6 segurançâ n b0 Esta cópiâ íoi autênticâdâ digitalment6 ô assinâda êm 06/05/2024 por Lonira Cardoso de Àoncâf§eÍaine Sêcrslária-
c€ral. .* \W _ oag. tttZ



JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO CEARA
RegistÍo Digital

t+T
falD3l

'/
Capa de Processo

ldêntificação do Processo
Númêro do Protocolo Número do Processo Módulo lntegrador Data

24tO75.O27-6 cÉ824001327 41 03tost2024

ldentifi cação do(s) Assinante(s)
CPF Nome Dala Assinatura

632.O73.973-47 ANASTACIO FEITOSA VIANA JUNIOR o3to5t2024

Assinado uülizando assinaturas avançadas g vl, g.-

Juntâ CoÍn€rcial do Estado do Cêsrá
CortiÍico rogiatro sob o n' 682110O em 03/051202,1 da Empreaa A V ASSESSORIA CONTABIL, SERVICOS E INFORMAÍIC^ LTDA, CNPJ
1307524í0O0í41 e protocolo 240750276 - 0310512024. Aul6nücâçào: 5BBE39939C7l F543'í40943486939972E49447AÍ. Lânira Câídoso dê
À6ncâr Sôaâine - Sôcretáaie-Gorel. Pâaa velidâÍ 6atâ d@um6nto. ãcêsaâ http:/ ru/ú.juc6c.cá.gov.br o iníormê nô clo protoeolo 241075.027{ s o
códi{ro do B6eurança íwbo Estâ cógia ioi autênücada digtlâlmêniê e aasinàda efi OOIOSaO24 Dor Lênira Cardoso d€ Alon<ffi'"'A"t*i*Ga.âI.

T.
,@

I

J

E



tub.--J---

Balanço Patrimonial
Encerrado em 31 de dezembro de2023

A V ASSESSORIA CONTABIL, SERVIÇOS E
INFORMATICA LTDA

NIRE: 2320254551-1 - Data: O4lO1l2O11

Junte CoÍ$êaciel do Estado do C6ârá
Certrtico Íegistro sob o n. 6821100 .Íi O3lOsl2O24 da Emprssa A V ASSESSORIA CONTABIL, SERVICOS E INFORMATICA LTDA, CNPJ
13075241OOO141 e prclo(rcilo 240750276 - O3lOSl2O24. Autenticaçáo: 5BBÉ3993SC71F5431499A3486939e72E494474í . Lonira Cardoso de
Àencár S€rainê - Sêcr6tárie-Geral. Parâ vall<leÍ ê6tê clocumento, 6cos5€ http://wwwjucêc,ce.9ov.br ê inÍoamê nÔ do paotocolo 241075-027'6 e o
código de segurançe .wbo Este cópiâ Íoi âutênticádã digitãlmênte e assinada €m 06/05/2024 por Leflirá Cârdo§o de ÀlêncâÍ;F€Íâine S€cÍetárie_
c6rer. *_fl1!-* cas. utz

.T
Eã1\ú/

CNPJ: 1 3.075.241 l00ol 41
RUA INOCENCIO BRAGA, 493, LOJA 21 - CENTRO, 62500-007

Itapipoca - CE
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Balanço Patrimonial I Pás : 1 de 4

Empresa: A V ASSESSORIA CONTACIIL, SERVIçOS E INFORITATICA LTDA - CNPJ: 13,075.24110001-61 Fo.rôâ Contátit 72í2.1
Endêrêço: RUA INOCENCIO BRÁGA, Complememo: LOJA 21, N.':493, Baaíro: CENTRO, Cidade: ltapipoca, Estáóo: CE, CEP: 62500007, Td€Íonê: (gS)
412151'15
NIRE: 2320254551-1 - Dala: UlO1nO1l

Conlâ

Ativo Circlrlante
oispoÍlitilidadês

NumêráÍios em EsÉcio
Câixa Geral

Bancos

Conlas CoÍÍ€nl6s
Clientes

ClieíÍos NecioÍráis
Duplir)at6 a R€cêbêí

CíÉditos
Cí#llos com Terceiros

Adiantamentos â Sócic
Íotal Ativo

Passivo Caíülânig
Obíh6çôbs ds Curto Prazo

ObÍigaçõesTrabâlhistes, Pr€vidoncjáías e Fiscais
ObrilâÉês TÍabâlhistâs ê Pravidênciáries
Obrlgaçóes Fiscâis

Patrimônio LÍquido
Fundo Pafimonial

Fundo PatriÍnonial
FuÍÉo PatrimoíÍal

Rêsêrvás Pâtrimoniais
Total Passivo

í .629..406,23 t)
1.629.406,23 D

úA2.,23 0
6í.5í8.26 D

61.51A,26 D
6.903,97 D

6.903,97 D
194.944.00 D
194.944.OO D
í 94.944,00 t)

1.366.(XO,00 D
í.366.()40.00 D
1.366.040,00 D
1_629.406,23 0
1.629.406,23 C

59.49í,00 C
59.49í,O0 C

59.491,OO C
1_375,OO C

5a_1't6,00 c
1.569.915,23 C

50.000,00 c
50.000,00 c
50.()00,m c

1.519.915,23 C
í.519.915,23 C
1.519.915,23 C
1 .629í06,23 C

Dâtâ de Encerramenlo: 311121m23
Valor de Ativo e Passivo: R$ 1.629.406,23 (Hum Milhâo Seiscenlos e Vinte e Nove Mil QualÍocenlos ê Seis Reais e Vints e Três C€ntavos).

Itapipoce-CE, 31 de Dezembro de m23

ANASTACIO FEITOSA VIANA JUNIOR
ADMINISTRADOR

CPF: 632-073.973-87

ANASTACIO FEITOSA VIANA JUNIOR
COÀITADOR

cRc/cE 017038|/G8

Junta Comêrcial do Estado do CeaÉ
Cêrtifico registro sob o n" 6821'í00 em OglOSl2O24 da Emprêsa A V ASSESSORIA CONTABIL, SERVICOS É INFORMATICA LrDA, CNPJ
13075241OOO141 e protocolo 240750276 - OX|OSI2O24. Autênticâção: sBBE39S39C71 F543149943486939972E49447 A1. Lenia Cardoso do
Alêncar Sêrainê - SêcÍetárie-Gôrel. Pere velideÍ êstê documênto, acesse httpJ/www.iucêc.ce.gov-bÍ e infoÍme n" do pÍolocolo 241075.027-6 ê o
código de segurançâ rwbo Este cópia Íoi eutênticede digitâlmente e essinada em 06/05/2024 por LeniÍa Cardoso de Alencatiseraine SêcÍêtárie-c6râr. .*_*:L* pás. an2

,tÊ#.i

31t12t2023
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Demonstração do Resultado do Exercícao
Empíosâ: A V ASSES.SORIA CO}ÍTABIL. SERVIÇOS E INFORII,|^ÍEA LTOA - CNPJ: 13.075.24110ÍJ0141
NIRE: 2320214551-1 - Oata: C|4/O1/2O1í
ÊstabêlecÍnoflto€: O0o1 - A V ASSESSORIA CONTAEIIL, SERVI; C6ntÍoe de R€sdtâdo: OO1 - cêrd
End6íêçp: RUA INOCENCIO BRAGA. Comdemefltoi LOJA 21, N.ôi 493. BaiÍío: CENTRO, Cadâde: ltapipocâ, Éstádo: CE, CEP: 62500007, TelsÍooe: (85)
81215115

01to1no23
Contâ

31t12nO23

I Pá{.: 2 de 4

FoÍt6s Contá 7.2'12.1

(+) Recoita Brute Opôràcixrâl
Fáturàmento Píod. M€í8. e Ssviço6

Pr6tâçào dê Sdvirc
C) Oêduçõê da Rêc€ná

Simples Nacixd
(=) Recêitâ LlqúHa
(=) Lucío Bruto

C) D6sp€§á§ Op€íaqi)nsi§
DG3pô3e3 CrpáÍ*rdrrúi

(=) Rssufiâdo Llquilo do Exêr(icb

3.44S.960,@
3.,$9.960,@
3.449-960,OO

6S7_392.@

697.392,OO

2.792,568.00

2.792.564.00
319.560,a5
3í 9.560,85

2473.@7.15

llapipocã-CE, 31 de Dezembío de 2923

ANASÍACIO FEÍTOSA VIANA JUNIOR
ADMINISTRADOR

CPF: 632.073.973-47

ANASTACIO FEITOSA VIANA JUNIOR
CONÍADOR

CRC/CE 017038/Ga

Junta Comorclaldo Estâdo do Ceârá
Cêrtifico registro sob o í" 6821100 om O3lOsl2O24 da Empress A V ASSESSORIA CONTABIL, SERVICOS E INFORMATICA LTDA, CNPJ
13075241OOO141 o ptolocolo 240750276 - O3lOSl2O21. Aut6nticsÉo: 588E39939C71F543149943486939972E494474í . Lonira Cârdoso dâ
Alêncár Sêraiôo - SêcÍêtáíe-Go.ê|. PâÍa validar êstê documênto, ec€ss6 http:/Aruwjuc6c.c6.eov.br 6 infoÍme n" do protocolo 24lO75.O27Ã o o
códoo dê 6êgu.ençs rwbo Esta cópiâ íoi autêntic€alâ digitâlmênt€ ê ãssinecle âm 06/05/2024 por Lenirá CaÍdoso dê Alêncáí^Fêrline SecÍêtárie-
ceÍEr. __91-_ ,an. u,.,

tt
14ã'
Ç.
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Análise pelos lndices do Balanço c Pá9. | 3 dê 4

EmF6a: A V ASSESSORIÂ COI.{TABIL. SERVIÇOS E INFORMATICA LmA - CNPJ: 13.O75.241t0[o1-11 Foít6s CoÍÍábt 72.Í2.1
Méslfulot '1212023

End€rêço: RUA INOCENCIO BRÂGA, Comdemêíío: LOJA 2í, N.': 493, Baino: CENTRO. Cidade: ltapipocâ, Estâdo: CE, CEP: 62500007. Iel€íon€: (aS)
8'1215115

Código Expr€srão
R.6ullãdo

GA

LC

dO3O/c1

2.792_568,m / 1 .629.46,23
Ouânto a €íÍ{Í€Éiâ vend€u pâÍa cada R§í,m do invGüítêítto toad. CkEnto mâi)í, íÍt€llu.
Uquk ez CoíÍ€íte c1oí/c2oi
1.629.406,23 / 59.491,@

Qu€nlo a 6mpr€6a Í,csui d€ Ativo Clrculantê pará cada R3 1,0O dê pâssivo ClrcLda.t€. euanto maior.
ÍnelhoÍ-

Uquk êz lÍn€diatâ c1OíO1/c2Ol
64.422,23 I 59.491,@

Quânto dbpoíios imsdlâtaanônts p6ra sâHâa no6sâs diüdas dô Cúno pÍazo. euanto mabÍ, íÍlôllrd.
Maí96m Líquua (d2üydO3OflOO
( 2.473.007,1s / 2-7S2.56a,OO 11@
Ouanlo e êmpr€sâ obt6m d6 lucro para cada R§1OO,m vendidc, Ouento mãior, Ín€lhor.
Rêntábilidado do At\/o (d2flycifim
(2.473.@7,15 I 1.629.406.23 )-100
Quânlo a empr€sa obtêm clê lucro psrâ cadâ R§IOO.OO dê invesümênto totat.
ChlaÍrto mâir. Ín€lhoa,

Gràu de Solvàndâ (AT/PC+PNC)

Uquidêz Gêral (AC+RLP / PC+ELP)

U

1,71

27,39

1,15

44,56

'151,77

I,lL

RA

GS

LG

1,15

't,15

llâpipoca{E, 3'Í dê Dezembro de m23

ANASTÁCIO FÉITOSA VIANA JUNIOR
ADMINISTRAMR

CPF: 632.073.973-a7

ANASTACIO FEITOSA VIANA JUNIOR
CONTADOR

cRc/cE 01703€/Ga

Juntâ Com€rcial do Estâdo do C6ârá
c6rtifico registÍo §ob o no 682't 1oo em o3lo5l2o24 da EmpÍ€ss A v ASsEssoRIA coNTABtL, sERvtcos E tNFoRMArtcA LTOA, CNPJ
13075241OOO141 s ptolocolo 240750276 - O3lO5l2O24. AutentlcâÉo: 588E39939C7i F5431499A3486939972E494,17A1. Lsnira Cardoso doAlêncar S6raine _ Secrêtáriâ-GêÍâ|. Pâre vâlidaÍ 6slê documênlo, acôssê http://www.juc6c.c€.gov.br ê informê no do pÍotocot o 241075.027-f e ocódlgo de 3êgu.ençê rwbo Estâ cópia Íoi âutenticâde digitálmentê ê âssinede em 06/05/2024 úr Lênira CaÍdoso de Àbnca1§eraine Sêcretáriâ-G6râr 

=M oig;ii
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NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÔES CONTABEIS EM 31 DE DEZEMBRO OE2023

Itapipocâ/CE, 31 de Dezembro de 2023

FOL 414

ANASTÁCIO FEITOSA VIANA JUNIOR
CONTADOR

cRc/cE 017038/0-8

ANASTÁCIO FEITOSA VIANA JUNIOR
ADMINISTRADOR

CPF 632.Q73.973-87

fim

Junta Comercial do Estâdo do Ceará
cêrtiÍico rêgistro sob o no 6821100 efi o3to5l2o24 da Emprêsa A v ASsEssoRtA coNTABtL, sERvtcos E tNFoRMATtcA LTDA, CNPJ
13075241OOO141 o protocolo 240750276 - o3lOSl2O24. Aulenticação: 588E39939C71F543 í 49943486939972E49447A1 . Lênirâ cardoso de
Afencar Sôrarne _ Secrotária-Geral. Pare vâlidar estê documeoto, acê§6e http://www-iticec.cê-gov.br e iníome n" do protocolo 241075.O27Ã e o
código de segurançâ ívrbo Esta cópie íoiâutenticáde digitâlmênte 6 âssinada em 06/05/2024 por Lenirs Cardoso de Àlêncâ(seraine Secretária-Gêrâr .-. w 

- 
oas' tttz

EmpTesa: A V ASSESSORIA CONTABIL, SERVIÇOS E INFORMATICA LTDA
CNPJ: I 3.075-24110001{1

1 ) CONÍEXTO OPERACTONAL
A A V ASSESSORIA CONTABIL, SERVIÇOS E INFORMATTCA LTDA é uma êmpresa SOCTEDADE
LIMITADA, com sede e foro na cidâde de ltapipocâ/CE, tendo como objeto sociãl atividades de
cDntabilidade, com início de atividades em 0í .01 .201 1 .

2) APRESENTAçÁO OAS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBE|S
As demonstrações contábeis foram elaboradas em consonância com os Princípios Fundamentais de
Contabilidade e demais práticas emanadas da legislação societária brasileira.

3) PRINCIPAIS PRÁTICAS CONTÁBEIS
3.1 ) Aplicações Financeiras

Estão registrados ao custo de aplicação, acrêscidos dos rêndimentos proporcionais até a data do
balanço;

3.2) Direitos e obrigações
Estão demonstrados p€los valorês históricos, acÍescidos das correspondentês variações monetárias

e encargos financeiros, observando o regime de competência:
3.3) lmobilizado

Demonstrado pelo custo de aquisição, deduzidô da depreciação acumulada calculada pelo método
linear.

3.4) Ajuste de avaliaÉo patrimonial
A empresa nunca efetuou ajuste de avaliaÉo patrimonial.

3.5) lmpostos Federais
A empresa está no regime simples nacional e contabiliza os encârgos tributários pelo regime de
competência.

4) RESPONSABILIDADES E CONTINGÊNCIAS
Não há passivo contingente registrado contabilmente, tendo em vista que o administrador da empresa,
escudados em opinião dê seus consultores, não apontam contingências de quaisquer natureza.

5) CAPITAL SOCIAL
O capital social é de R$ 50.000,00 (Cinquenta reâis) totalmente integralizado.

6) EVENTOS SUBSEQUENTES
Os administradores declaram a inexistência de Íatos ocorÍidos subseqüentêmente à dâta de

encerramento do exercício que venham a ter efeito relevant€ sobre a situação patrimonial ou
financeira da empresa ou que possam provocar efoilos sobrê seus resultados Íuturós.

D

§i
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EARÁJUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO C

Registro Digital

Documento Principal

ldentificação do Processo
Número do Prolocolo Número do Processo Módulo lntegrador Data

24tO7s.O27 -6 cÉE2400132741 o3t05t2024

ldentifi cação do(s) Assinante(s)
CPF Nome Data Assinaturâ
632.073.973-A7 ANASTACIO FEITOSA VIANA JUNIOR 03to5t2024

9 ub !Í,!....
Assinado utilizando assinatuÍas avançadas

i
ffi, Junta Comercial do Estâdo do Ceará

cêíiíico reg'stÍo sob o no 6821'loo ém o3lost2o2!. dâ Emprêsâ A v AssESSoRtA coNTABtL, sERvtcos E tNFoRMATtcA LTDA, cNpJ13o7s241ooo141 6 protocolo 24o7so276 -.o3to5t2o24. AuiêntcâÉor sàãÉãósosczt rsagrlesmaaosãgg72E;üiznr. Lenira cardoso aeAl€ncsr sêíaine _ secrôlária_GêÉ|. Pâre velidaÍ 6stê docr*""t", r"""". rrttpJl***.jrrc€c-c6.gov.br ê iníorme no do protocoto 2 4lo7s.o27-a e ocódigo d€ segurânça rwbo Esta cópiâ Íoi aut€nljcâda digitâlmentê s assinaaa'em ooloslzo24 por L€n;ra cerdoso de Àêôcarjs€râins secrotárie-G€râ' .--"**-* 
_W,,";;:n

D



DECLARAçÃO DE AUTENTICIDADE lsh

?-

Eu, ANASTACIO FEITOSA VIANA JUNIOR, com inscrição ativa na(o) CRC/CE sob o no

01703808, expedida em O2lO5l2OO5, inscrito no CPF no 632.073.973-87, DECLARO, sob as
penas da Lei penal e, sem prejuízo das sanções administrativas e cíveis, que este(s)
documênto(os) é (são) autêntico(os) e condiz(em) com o(s) original(is). Documentos
apresentados:
Especmcação do Documento Quantidade de Páginas

Cópia simples da caÍteira proÍissionaucêrtidão de regulaÍidade do
proÍissional inscrito na CRC/CE, número: 017O3BOB.

01

ITAPIPOCA, 03 de maio de 2O24.

ANASTACIO FEITOSA VIANA JUNIOR

tt
'o:

Junta Comercid do Estâdo do Cêa.á
cêrtifico .êgi6tro 6ob o n" 6821í00 em 03/05/2024 de Emprosa A v AssEssoRtA coNTABtL, sERvtcos E |NFoRMAT|CA LTDA, CNPJ1307524í ooo141 € protocolo 240750276 - o3losl2o24- Autonticáçáo: 58BE39939c7t Fs43í4g9A3486939972E49447A1 . Lênira cerdoso deÀoncea S€rain€ _ sêcrotária-Gêral. Pâra validar 6sto documonto. acesso hG)://wwwJuc6c.cê,gov.br e iníorme n do protocoto z4to7s.o27-6 e ocódigo dê segu.ânçá Íwbo Esta cópia foi autônticads digitâlmentê 6 aesinedâ 6m 06/05/2024 úr Lênira cerdoso de Àencarseraino sêcíêtária-cêÍEr _:W.._-;;;,.,
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JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO CEA
Registro Digital

RÁ E5
,\.r''t:- l -,,r:lrlJ

Declaração de Autenticidade

ldentificação do Processo
Número do Protocolo Número do Processo Módulo lntegrador Data

24t075.O27 -6 c8E2400132741 o3to512024

ldêntifi cação do(s) Assinante(s)
CPF Nome Dala Assinatura
632.O73.97çA7 ANASTACIO FEITOSA VIANA JUNIOR o3tost2024

9 vl, !!!.-.Assinado utilizando assinaturas avançadas

Tt# Junta Coiherciâl clo Estâdo do CêaÉ
certifico Íegistro 6ob o n" 682í l0o em o3to5t2o24 da Emprê6a A v AssESSoRta coNTABtL, SERVICOS E TNFORMATTCA LTOA, CNPJ13o75241ooo141 a p.otocolo 240750276 - o3rc5no24. Aui6ntic€ção: 548E39939c71Fs431499A3486939972E49447Aí. LêniÍa c.Ídoso d6À6ncâr Sorein€ - s€crêtáris-Gorâ|. Para vâlldaÍ oste documênto, a'cossê http:/ r 

^/w.jucêc.c€,9ov.br 
ê iníorm" n; oo pÀtocolo z 4lo7s.o27-ô o ocódigo de sogurânçs íwbo E§tâ cópia foi autênticâdâ digitelmente s essiÍlâda 6m o6/d5/2o24 ór Lônira cardqro dô ÀêncârsoÍáine sâcÍêtááâ-Gêrsr '_W_';à:4,,;

D
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Sistema Nacional de Regisúo de Empresas Mercantil SINRÊM
Govemo do Estado do CeâÍá
Se(retaria de Estado da Fazenda do Estado do Ceará
Junta Comercial do Estado do Ceaíá

s
TERMO DE AUTENTICAÇÃO - REGISTRO DIGITAL

Certifico que o ato, assinado digitalmente, da empresa A V ASSESSORIA CONTABIL, SERVICOS E
INFORMATICA LTDA, de CNPJ 13.075.241IOOOI -41 e protocolado sob o número 24/0'15.027 -6 em 03/O5t2O24.
enconEa-se registmdo nÂ Junla Comercial sob o trri,mero 6821 I AO, e6 O3|O5/2O24. O ato foi deferido eleEonicamenre
pelo examinador Maria José Cysne LinhaÍes.
Ce.tifica o registro, a Secretária-Geral, Lenira Cardoso de Alencar Seraine. Para suâ validação, deverá s€r acessado o
sitio eletrônico do Portal de Serviços / Validâr Documedtos (https://port tseruicosjucec.ce.gov.br/Portaypages/
imagem?rocesso/üaUnica.jsf) e informar o ntiúncro de pÍotocolo e chave de scgur"ança.

de

Data de inicio dos efeitos do regisrro (aí. 36,L_ei A.934^994): O3/OS/2O24

Documento âsshado elcrrorúcaoretrte por MaÍia José Cysne Linhares, Scrvidor(e) público(a), em
O3|O5/2O24- às 12:21.ffi*

#ffi§
A aúeícidade desse documento pode ser conferida no Deial_rlç_sçryiçls:liLi!çsf informando o
oúmeÍo do protocolo 24/075.O27 -6.

Junte Comârcial úo Estado do Ceará
c€.tiíico r€ga3tÍo sob o n' 682Í1oo êín o3to5l2o24 da Emp.esâ A v ASsESSoRtA coNTABtL, SERVICOS E TNFORMATTCA LTDA, CNPJ
í 3075241O0O141 ê protocolo 240750216 - O3lOSl2O24. Autsnticsção: 588E39939C71 F5431499A348693S972E4§)447A1. L€ni.a cerdoso d€
Alêncâr Seraino _ SêcrêtáÍiâ_Gerâl- Pãre valid6í êste clocumonto, ecêssê http://ttwwjuc6c.c6.gov.b. 6 infoÍÍne no do protocoto 2 4to7S.O27-6 o ocódigo dê sêguÍânçê rwbo Estâ cópia foi âut6nticada digliálmsnle € eBsinâda êm 06/05/2024 poí Lenire Cerdoso de Àbncarseraine sêcÍêtáriâ-Gârár _-*!_ ,nn.;:;_

CPF Nome l)ata Assinatura
ANASTACIO FEITOSA VIANA JUNIOR632 .073 .97 3-a7 03/05/2024

AssilaDte(s)
CPF Nonre

ANASTACIO FEITOSA VIANA JUNIOR632.07 3 .91 3-a7 03/05/2024
Assinado utilizando assinatums avançadas g wb rn

s

Nome Datâ AssinaturâCPF

ANASTACIO FEITOSA VTANA JUNIOR632.07 3 .97 3-A1 03/o5/2024
Assinado utilizando assinâturas avançâdas g vb lt!

E

w

ffi
li

Assinânte(s)

Assinado utilizando assinaturas avançadas 9 'b

Data Assinatura



JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO C
Registro Digital t 5t

O ato foi assinado digitalmente por :

ldentifi cação do(s) Assinante(s)
CPF Nome

236.1'17.073-68 LENIRA CARDOSO DE ALENCAR SERAINE

Fortaleza- sexta-feira, 03 de maio de 2024

T
t#-i Juntâ Comercial do Estado do Cêará

coíiíico rê9i6tro sob o no 682110o êín o3lo5t2o24 da Emprêsa A v 
^ssEssoRta 

coNTABtL, sERvtcos E |NFoRMAT|CA LTDA. CNPJ13o75241ooo141 e PÍotocolo 240750276 - O3lo5l2o24. Autenticáção: 5BBE39939o7i Fs43í 499A3486939972E4942,7Aí . Loniía cârdoso dêAlsncâr s€rain€ - sêcretárle_G6rel. Para velldaÍ êstê documonto, â@ssê http://www.Jucec.ce.gov.br ê infoÍmg n" do prctocoto 241o7s.o27Â e ocódigo dê seguíençÉ rwbo Eata cópie íoi autênticâda digitalmente € âssinada em 06/05/2024 por Lênirâ Cardoso dê ÁenrGôrât. 
éuLErruEqé s'grBrÍneme € assmaoa em u§/uc/zuz4 por Lênrrâ Cardoso dê AlencaJrFotat.. 

E;-l"rl;

D



| 5 â,*,,
Termo de Abertura

Nome Empresarial:

A V ASSESSORIA CONTABIL, SERVICOS E INFORMATICA LTDA

NIRE 2320254551-1 CNPJ 13.O75.241|OOO141

Nome Anlerior:

A V ASSESSORIA CONTABIL, SERVICOS E INFORMATICA LTDA

Município: ITAPIPOCA UF: CEARA
lnscriÉo lnscriçáo Municipal:

24tO4t2023

Finalidade: DIARIO

2 Quantidade de páginas 19

Oata o31o5t2024

Número de ordem

CPF Nomê Funçáo cRc
632.073.973-87 ANASTACIO FEITOSA VIANA JUNIOR AdministradorContador 017034/0-8

Junta Comeícial do Estado do Csará
Esto Lh,Ío Íoi protocolado sob o nô 24lo75.orl3_€ no db 03/05/2024. os dados de autenttc€çáo 6suto @ntidos no T6rmo de Aut6ntir6çéo quê devorá
s€r velidâdo conroÍme informaçóes conslentes do môsmo.

ra.:t:
pá9. Junta Comerciel 1/19

Dados da empresa

NIRE Anterior:

Data do ato constitutivo em Junta Comercial:

Oados do Livro

Assinante(s)



tt) Página: l9

Termo de Encerramênlo

Nome Emprssarial

A V ASSESSORIA CONTABIL, SERVICOS E INFORMATICA LTDA

NIRE: 2320254551-',| CNPJ: 13.O75.2411OOO141 NIRE AnterioÍ

Nome Anterior:

Município ITAPIPOCA UF CEARA

lnscriÉo

Data do ato constitutivo em Junta Comercial 28tO4t2023

Número de ordem

Quanlidade de páginas

Junte Cofiorciâl do Estado do C6ará
Est€ Livro Íoi píolocolâdo sob o nô 241075.043€ no db 03/05/2024. os dâdo3 de autenticaçáo estão contidos no T6rmo d€ ArÍtêndcâçáo qrre deveÉ
sêr validâdo conÍoÍme inbÍmeçõ€a conôtantes do mêsmo.

Finalidade: DIARIO

2 Data assinatura: o31o512024

1g

PerÍodo de escriluraÉo

oao112023 Fim: 31t12,2023

Período de retificaçáo:

lnício: Fim

CPF Nome Funçáo cRc
632.073.973-a7 ANASTACIO FÉITOSA VIANA JUNIOR Ad ministradoí/Cootâdo, 0'17038/o-a

Iú-
U

pá9. Junta Comercial 19/19

Dadoe da empresa

lnscriÇão Municipal:

Assinante(s)

Dados do Livro

ln ício:



0

Sistema Nacional de Regiíro de Empresas Mercantil - SINREM
Govemo do Estado do Ceará
Secretaria de Estado dâ Fazenda do Estado do Ceará
Junta Comercial do Estado do Ceará

TERMO DE AUTENTTCAÇÃO - L|VRO DtctTAL

Declaro exatos os Termos de Abertura e de Encerramento do Livro Digital com caracterÍsticas
abaixo, por mim conferido e autenticado sob o no 20039300 em O3lOSl2O24. Assinado digitalmente
por Angela Maria Sampáio Da Silva. Para validação da Autenticação dos Termos, deverá ser
acessado o sítio eletrônico do Portal de Serviços / Validar Oocumentos (https://portalservicos.jucec.
ce. gov. br/Portal/pages/imagem Processo/viaU n ica.jsf) e informar o número de protocolo e a chave
de segurança abaixo:

Número de Protocolo Chave de SeguranÇa

24tO7 5.O43-A CcrP

ldentiÍicação da Empresa

Nome Empresarial: A V ASSESSORIA CONTABIL, SERVICOS E INFORMATICA LTDA

Nire

CNPJ: 13.O75.241tOOO141

Município ITAPIPOCA

I b

D

ldentiÍicação do Livro Digital

Espéciê DIARIO

Númeío de Ordêm: 2

Período de Escrituraçâo: o2lo1 t2023 - 31 I 1 2t2023

Número da ProcuraÉo:

Assinante(s)

CPF CRC Data AssinatuÍa

632.073.973-87 ANASTACIO FEITOSA VIANA JUNIOR 0'17038/0-8 03to5t2024

Assinado utilizando assinaturas avançadas I vb lt-!",-

SRM
Documênto assinado eletronicamênte por Angêlâ Maria Sampáio Da Silva,
Servidor(a) Público(a), em O3lOg20?4, às 1í:49.

Fortaleza. sexta-feira, 03 de maio de 2024

A autencidade desse documento pode ser conferida no portal de servicos da iucec
informando o númêro do protocolo 241075.04&8.

I

I

Nome

Y
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AcRccE
tb4

COiEELIIO RIGIOMI OE CONIAAü.DADE

m(EÂ&^

coNsELHo REGIoNAL DE coNTABtLtDADE Do EsrADo oo celnÁ
CERTTDÃo DE HABtLtTAçÃo pRoFtsstoNAL

IDENTIFICA OO REGISTRO

Emissão: CeRnÁ, OZO4\2O24 as 22:49-.20
Válido até: 01 lll 12024.
Código de Controle: 293793.

Para veriÍicar a autenticidade deste documento consulte o site do CRCCE.

c

O CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO DO
CEARÁ certiÍica que o(a) profissional identiÍicado(a) no presente documento
encontra-se habilitado para o exercício da profissão contábíI.

A falsificação deste documento constitui-se em crime previsto no código penal
Brasileiro, sujeitando o autor à respectiva ação penal.

NOME................. : ANASTACTO FETTOSA VTANA JUNIOR
REGISTRO.......... : CE-oi 703BiO{
CATEGORIA........ : CONTADOR
CPF..................... :'*..073.973-*'

about:Uank
1t1



ffi
Ministério do EmpÍêênd€doíismo, da Miôro€mprese ê cla Emprose de

S€caEtaria Nacioíiâl de Microêmprêsa ê Empresa d6 Pequeno Port6
Oiíêtoria Nacjonal ds Rogistro EmpresaÍial ê lntêgrâção
Socretaria do Oesenvdümonlo Ecoôômico

23202545511 2062
^uxíia, 

do Comáclo
ct€ Mât'lcula do &en!s

No DO PROTOCOLO (lJso da Junta Comercial)

n.I . KEQUEHIMbNI(.) ::2,
ILMO(A). SR.(A) PRESIDENTE OA Junta Comercial do Estado do Ceará

Nome: A V A.SSFSSORIA CÔIvTAFIL SERVICôS F INFORMÂÍICA LÍDA

(da Emprosâ ou do Agsnte AuxiliaÍ do CoíÉrcio)

íêqu€r a v.s' o defoÍim€nto do sÉgtiinte âto:

N" FCN/REMP

iltI|ilil|ilffiililffiiltIililllil
cÉÉ24001327 4',|

N'DE CÓDIGO CÔDIGO DO
MAS DO ATO EVENTO OTDE DESCRIçÃO DO ATO / EVENTO

1 BALANCO

2 . USO DA JUNTA COMERCIAL
OECISÃO SINGULÂR DECISÃO COLEGIAOA

!srr'a Isu'l

fl NÁo
Data Rêsponsável Oetã

Data

Procosso êm OÍdem
À dêcisão

Procêsso 6m 6rigància. Md6 d6spocào em Íolha enêxs)
PÍocôsso dêffio. Publiqus..sê ê aíquivê,sê.

P.oc€sso irdeíeíijo. Publhue-se-

Vogal

tr tr

Vogal

_ TurÍne

DEcISÃo colEGIADA

Vogal

Pr6sid6nt6 dâ

Datá

OBSERVAÇÔEs

IIIIII

-I
II

ITAPIPOCA
Local

3 Mâio 2024
Oaia

Rôpíesentanlo Lêgal da Emprêsa / Agentê Auxiliar do CoÍÉrcio
Nome:
Assinatura
Telefonê dê Contato

DECISÃO SINGULÂR

Píocesso 6m €rigância. (Vid€ dêspac-ho êm íolhe ânsxa)

PÍocesso doí€rido. Publhue-sg e arqulv€-sê.

PÍocesso indeforido. Publhue-s6.
trtrD

Dâte

Junta Comêrcial do Estado do CoaÉ
c6Ítifico registro sob o nÔ 68211oo em o3lo5l2o24 da Emprêsa Â v ASSESSoRTA coNTABtL, sERvtcos E tNFoRMATtcA LToA, cNpJ
13075241OOO141 ê prolocolo 240750276 - O3lOSl2O24. Autêhticação: 58SE39939C71F543í 49943486939972E494474í. Lenira Cardoso de
Àencar Sêralne - SêcrêtáÍa&Gôral. PaÍa validaÍ ê§te documento, acâsse http:rfwwwJucôc.cê.gov.br o inÍome no do pÍotocolo 241075.027.{ o o
código clê segurança rwbo Esta cópiâ foi aut6nticada digitálment€ 6 âssinada em 06/05/2024 por Lênira Cardoso ctê Atencâ(sersinê Secretána-Gorâr' '-,,aL- Pas' nz

lbL

Nome(s) Emprêsaíiâl(ais) igual(ais) ou sêmelhente(s)i

!Nro
Responsávêl

tr tr

tr



Y,q;

JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO C
Registro Digital I b3

I

\

ICapa de Processo

ldentificação do Processo
Número do Protocolo Número do Processo Módulo lntegrador Data

24107 5 .O27 -6 cEÉ24001327 41 03to5t2024

ldentifi cação do(s) Assinante(s)
CPF Nome Data Assinatura

632.073.973-87 ANASTACIO FEITOSA VIANA JUNIOR o31o5t2024

Assinado utilizando assinaluras avançadas g vb l.r_! ..

Junta Comêrciâl do Estado do Cêârá
certiíico rogistro sob o no 68211oo en o3lo5l2o24 cla EmpÍêsa Â v ASSESSoR|A coNTABtL, sERvtcos E tNFoRMATtcA LToA, cNpJ
13O75241ooO'141 e protocolo 240750276 - O3losl2o24. Autenticâçáo: 588E39939C7í F543í499Â34S6939972E49rt47Aí. Lonirã Cardoso de
Alêncâí Sêrain€ - S€crêtáriâ-Geral. Para velidar este documênto, âcesse http://wwwJucoc,ce.gov.bí ê inform€ no do protocolo 24l,lS.O27-6 e o
código de sêgurânçp rwbo Esta cópje Íoi autenticada digitelm€nte e assinadâ êm 06/05/2024 por Le.ira Cardoso dô Atêôcar&rarno Sêcretána-G€*l 

- 
w 

- 
Dás2112



rhh

Junta Comercirel do Estado do Cêará
certifico rêgistro sob o no 682í 100 em o3lo5l2o24 dâ Empresa A v AssESSoRtA coNTABtL, sERvtcos E tNFoRMATtcA LTDA, CNPJ130752410oo't4l e protocolo 240750276 - O3li5l2o24- Autênticâçéo: 5BBE3s939C7't F543 i 49943486s39972E49447A.1 . Lênirâ cardoso d€
Alencar Seraino _ Secr6tária-Geral. Pârâ validar 6slê documênto, acessê http://www.juc€c.c6.gov.br € InÍorme n. do pÍotocolo 241075.O27-6 ê o
código dê s6gurançâ rwbo Esia cópie íoi âutenticâdâ digitâlmêntô e essinada êm 06/05/2024 por Lenira Cardoso de Àtênca[;Serâine S"oetaria-Gârâr. *-g:!-_ ,nn. nr.

Balanço Patrimonial
Encerrado em 31 de dezembro de 2023

A V ASSESSORTA CONTAB|L, SERVTÇOS E
INFORMATICA LTDA

CNPJ: í 3.075.241 IOOO1 41
RUA INOCENCIO BRAGA, 493, LOJA 21 - CENTRO, 62500-007

Itapipoca - CE

NIRE: 2320254551-1 - Data: O4lO1t2O1i

,H.



tb5

T)
Balanço Patrimonial J/ Pás : r dê 4

EmpÍ€sa: A V ASSÊSSORI,A CONTABIL. SERVIçOS E INFORITAÍ|CA LÍDA - CNPJ: '13.O75.241lOOOl-41 Fort€s ContátÍt 7212.t
EítdêÍ€ço: RUA ,NOCENCIO BRÂGA. Compl€íÍrênro: LOJA 21, N.o: 493, garÍo: CENTRO. Cira(b: [4rpoca. Estado: CE, CEP: 625«XX}7, TCêíooe: (a5)
81215í 15
NIRE: 2320254551-1 - Detà uto1n911

Contâ 3'112t2023

OispooiUldâd6
Num€r&io6 €m Espód,

Câixa Gôra,

Banco6

Contas CorÍêntes
Clidftg

Cli€í €. Nâci,leb
O(di:atú â Recaô€.

CrÉdilG
Créditoô com T€rcelr6

Adlanteíft€íü€ a Srócb6
Total Afvo

Pasaivo CÍurlanto
ObÍigE9ô€s de Cuíto Pr€zo

Obíig8çõês Tíabdhblas. PÍê\rld€n(râiâs e Fbcais
Obrigaçôss Trâbalhbtâs € P.ÉvidaÍrcláílas
Ob.ilâçó63 Fbceb

PebimôÍÍo LíguUo
FuMo Pelimoíiâl

Fundo PalriÍÍroílial
Furxro PatÍlnoÍÍel

R€têÍvaa Patrimonieis
Told Passúo

r.63..to6.23 D

í.629.406,23 D

úÁ2223 0
6í.5í4,26 0
61.518,26 D

6.903,97 D

6.903,97 0
í 94.944.OO D
194.944,m D
í9,1.944,m D

1.3ô6.040,00 O
,.366_()4O,m D

1.366.(}40,m D

I .629.406,23 D

1.629.406,23 C

59.,t91.00 C
59.491.00 C
59.491,m C

1.375,00 C
54.116,00 C

1.569.915.23 C
50.000.00 c
50.000.oo c
í)-(x)o.mc

1.519.9'r5.23 C
1.519.915.23 C
1.519.915.23 C
1 .629.,106,23 C

ANASTACIO FEITOSA VIANA JUNIOR
ADA4INISTRÂDOR

CPF: À32.073.973-87

ANASTACIO FEITOSA VIANA JUNIOR
COnÍTADOR

cRc/cE oí 7034/o-a

Junta ComeÍciâl do Estedo do CeaÉ
Certiíico íegi§tro sob o n'6821'100 €Íh O3lO5l2O24 da Empr6§a A V ASSESSORIA CONTAB|L, SERVTCOS E TNFORMATTCA LÍDA, CNPJ
13075241OOO141 e protocolo 240750276' - O3lOSl2O24. Autêntlc€ção: 588E39939C71F5431499A3486939972E492t4741. L6nira Cardoso de
ÀôncâÍ Seraine - Secrêtária-Goral. Pare validar oste documento, acess6 http://www.jucec.ce.Oov.br e aníoímo no clo pÍotocoto 241075.027-ô e o
código de ssguranç3 rwbo Esta cópia foi âutênticâdâ digitalmente e assinada em 06/05/2024 por Lenira Cârdoso de Ale
GêEl "uw inê S€cretáaie-

pá9.4112

Data d; E;erramento: 31t12,2023
Vdor ds Ativo e Pas§ivo: RS '1.629.406,23 (Hum Míhão S€isc6rÍoo ô Mnlê ê Nove Mí Cluatrscento6 ô S6ls R6ãis s Vinle e Tràs Contavo€) .

Itapipoce.CE, 31 de D€z€mbío dê 2OZ)

,l'fo:'
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E
P4.:2& 4

Fonês Conlábil 7.212.1

Demonstração do Rêsultado do Exercício
Empíêsa: A V ASSESSORIÂ CONTABIL, SERVIÇOS Ê INFORMATICA LÍDA - CNPJ: 13.075.24íIOOO1-41
NIRE: 2320254551-1 - Daé: 0ál01rm11
EstabelecimêíÍo6: (loo1 - A V ASSESSORIA CONÍAE}|L, SERVIi C€ntrG de Resultado: OOl - Ciêrâl
En<íêreçô: RUA INOCENCIO BRAGA, Comdsmento: LOJA 21. N.ô: 493, BalrÍo: CENTRO, Cidedê: ltâpipocâ, Eslado: CE. CEP: 62ínü)7, Tetefonâ: (85)
81215't'15

011o1t2023
Contâ

31tl2i )23
(+) Receita Bruta

Fatursm6nto PÍod. MeÍc. o Sdviçô6
PÍ€d,Aão dê Sdvços

G) Deduçô€s da R€c€ita
Simples Náct nal

(=) Recaita Llquide
(=) Lucío B^ito
G) O€spcââ3 O9ô.-Ãixt*,

Dê6po§6 Opêrâciyrâb
(=) R€suhâdo Uquldo do Exeídcb

3.,189.960,00
3.,í49.960,00

3.,189.960,00
637.392.00

697.392.m
2.792.564,m
2792.568,00

319.560,85

319.560,85
2173.ü7,15

llapipocâ-CE. 31 de O€zembÍo de 2023

ANASTACIO FETTOSA VIANA JUNIOR
ADMINISTRADOR

CPF: 632.O73.973-a7

ANÂSTACIO FEITOSA VIANA JUNIOR
CONTADOR

cRc/cE 01 7038/G8

Junta ComoÍciâl do Estado do Ceará
CortiÍico íêgistro sob o no 6821100 .ín O3lOSl2O24 da Empro6a A V ASSESSORIA CONTABIL, SERVTCOS E TNFORMATTCA LTOA, CNPJ
13075241OOO'14í e üotocalo 240750276 - O3lOSl2O24. Ar[€nücação: 588E39939C71F5431,t9943486939972E492147Â1. Lsnira Ca.doso de
Alêncâr Seraihe - Secr6táÍiâ-G6râ1. Pâra validar 6si6 documênto, acêssô http://www-jucêc.cô.gov.bí e inÍoÍme n. do piotocolo 21lOZS.O2t4 a o
código d€ sêgurânçá rwbo Esta cópiâ foi aut€ntic€da digitâlmêntê € sssinada êm 06/05/2024 por Lênire cârdoEo de Aloncârsoraine Sêcrêtáíia-Gorar' 

-"H- 
en u,r,
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Análise pelos lndices do Balanço
Empresa: A V ASSESSORIA CONTABIL, SERVIÇOS E TNFORMAÍ|CA LTDÂ - CNPJ: 13.O15.241IC{,O141
MAVÁJÉ.1212023
End€rêço: RUA INOCENCIO BRÂGA. Complômento: LOJA 21, N-o:493. AaiÍÍo: CENTRO, Cidadê: ttapipoca, Estado: CE, CEp: 62500007, Íe{efone: (85)
8'1215't 15

Código Exprossão

Ro3ultâdo
GA

LC

do30/c1

LI

2.792,568,m / 1.6ã1.,16,23
Chrânlo a 6mpí66 voíxiaiJ p6rà cadâ Rl1 ,OO do inrrostiíÍt€rito lotál. euafilo meba, Ín€lha.
Uquidez CdÍg|te ctoi/cã,1

1 .629./t06.23 / 59,491 .m
Quanto a €mpr€s.a poGsui de Ativo CiÍculsnt6 pâra cads Rt ,t,OO dê psssúo CkEulanta. euanto mejor,

L{uldez lm€dlata cloio1/c201
64.422,23 / 59.491 ,m

Cluanto dl6pomos imodiatârnênto perâ ssldâr n6sás dMdas de Cuno prâzo. Ctuento mabí, ílôlhq.
Mâí96ír| Lrqilá (dãOd(x)Of1OO
( 2-473.m7,Í5 / 2.792.568,m rrm
Quanlo a eínpre3a obtem de lucÍo paÍa câdâ RIIOO.OO vêndirc. euanto maior, ínêlhor.
R€ntâbilil.d€ do Alivô (d2oo/cif1«)
12.473.007,15 I 1.6â.406.23 rlm
Quanto â oínprGâ obt.m dô tucÍo para cádâ Rttlm.oo dê invosliÍnênlo totel.
OuaÍ o mabí. mdhor,

Gràu dê Soh.êncrâ (AT/F,C+PNC)

uquidêz G€râl (AC+RLP / PC+ELP)

1.71

27.39

1,15

8a,56

151,77

IilL

RA

'1,15

1,15

lrâpipoca-CE, 31 dê Dêzembío dê 2ü23

ANASTACIO FEIÍOSA VIANA JUNIOR
ÁDMINISTRADOR

CPF: 632.o73.973-87

ANASTACIO FEITOSA VIANA JUNIOR
COI{TADOR

CRC/CE 017038/G8

Juntâ Comerciel do Estâdo do Coârá
certiÍico rêgistío sob o n' 6821100 em o3to5l2o24 da Empíês€ A v AssEssoRtA coNTABtL. sERvtcos E |NFoRMAT|CA LTDA, CNPJ13075241ooo141 ê pÍolocolo 240750276 - o3losl2o24. Aulentlc€çâo: 588E39939c7'l F543í499A3486939972E49442A1 . L6ntrâ cardoso deAlencâr Serâino _ Secretária-Geral. Parâ valicleÍ êsle doouírento, ec€§se http://www.iuc€c.ce.gov.br e inío.Íne ,t" oo páo"do zalo7s.o274 e ocódigo d€ segurença íwbo Esta cópie Íoi aut€nticâda digitelment€ 6 essinada 6m 06/05/2024 pãr Lenira cârctoso de Áencarseraine sêcrêtária-G6Êâ' _.3E{___;;.;,;;

w
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NOTAS EXPLICATIVAS AS DEMONSTRAÇÓES CONTABEIS EM 3.Í DE DEZEMBRO DE2023

Empresa: A V ASSESSORIA CONTABIL, SERVIÇOS E TNFORMATTCA LTDA
CNPJ: 13.075.241 |OOO141

1) CONTEXTO OPERACTONAL
A A v ASSESSORIA coNTABlL, sERVIÇos E tNFoRMATtcA LTDA é uma empresa soctEDADE
LIMITADA, com sede e Íoro na cidadê de ltapipoca/CE, tendo como objeto social atividades de
contabilidade, com início de atividades êm 0't.01.201 1.

2) APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÓES CONTABEIS
As demonstrações contábeis Íoram elaboradas em consonância com os Princípios Fundamentais de
Contabilidade e demais práticas emanadas da legislação societária brasileira.

3) PRINCIPAIS PRÁTICAS CONTÁBEIS
3.1 ) Aplicações Financeiras

Estão registrados ao custo de aplicação, acrescidos dos rendim€ntos proporcionais até a data do
balanço;

3.2) Direitos e obrigações
Estão dêmonstrâdos p€los valorês históricos, acrescidos das correspondentes variaçõês monelárias

e encargos financeiros, observando o regime d€ competência;
3.3) lmobilizado

Demonstrado pelo custo de aquisição, deduzido da depreciação acumulada calculada pelo método
linear.

3.4) Ajuíe de avaliação patÍimonial
A empresa nunca eÍetuou ajuste de avaliaçáo patrimonial.

3.5) lmpostos Federais
A empresa está no regimê simples nacional ê contabiliza os êncaÍgos tributários pelo regime de
competência.

4) RESPONSABILIDADES E CONTINGÊNCIAS
Não há passivo contingente registrado contabilmente, tendo em vista que o administrador da êmpresa,
escudados em opinião dê seus consultores, não aponlam contingências de quaisquêr natureza.

5) CAPITAL SOCIAL
O capital social é de R$ 50.000,00 (Cinquenta rêais) totalmente integralizado.

6) EVENTOS SUBSEQUENTES
Os administradorês declaram a inexistência de fatos ocorridos subseqüêntemênte à data de
encerramênto do êxeÍcício que venham a ter efeito relevanle sobre a situação patrimonial ou
financeira da empresa ou que possam provocar efêitos sobre seus resultados futurós.

Itapipoca/CE, 31 de Dezembro de 2023

FOL 4t4

ANASTÁCIO FEITOSA VIANA JUNIOR
ADMINISTRADOR

CPF:632.O73.973-87

Íim

Juntá Comorciel do Estado do C6ârá
certiÍico íogi§tÍo sob o no 6821100 €m o3to5l2o24 da Empresã A v ASSESsoRtA coNTABtL, sERvtcos E tNFoRMAÍtcA LToA, cNpJ
13075241000141 6 protocolo 240750276 - o3li5l2g24. Autonticação: 588E39939C7í F5431499A34B6939072E49447Ai . Lenka Cardoso dê
Alôncar SêÍâinê - SêcÍêtáÍia-Gêrâ|. Pera validsr êstô documento, âcêssê http://wwwjucêc.c-.gov.bí ê infoÍmê no do protocol o 241075-027-6 o o
código de segurançe íwbo Esta cópie íoi autenticâda digitalmontê ê e6Êineda em 06/05/2024 poí Lêôirâ Cardoso de Àbncarsereine Sacretárie-G6rãr ._H__ oes. ,,

tf{i.

ANASTÁCIO FEITOSA VIANA JUNIOR
CONTAOOR

cRc/cE 017038/O.8
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JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO C
Registro Digital t'l . Lt"9

sDocumento Principal

ldentificação do Processo
Número do Protocolo Número do Processo Módulo lntegrador Data

24tO7 5.O27 -6 cEÉ24001327 4',1 03to512024

ldentiÍicação do(s) Assinante(s)
CPF Nome Data Assinaturâ

632.073.973-87 ANASTACIO FEITOSA VIANA JUNIOR o3tost2024
assinatuÍas avançadas 9 vl, IL...Assinado

I

Junta Comorciel do Es-tado do Ceará
cêrtiÍico rogistÍo sob o no 682110o 6m o3lo5l2o24 dâ Emprêsa a v ASSESSoRTA coNTABtL, SERVTCOS E TNFORMAÍ|CA LTDA. CNPJ13o75241ooo141 € proto€olo 240750276 - O3lo5l2o24. Aut6nticâção: 58SE39939C7í F543149943486939972E49/147A.r. Lênira Ce.doso d€
Alencâr Serain€ - S€crêtáÍia-Gêral Para velider sst€ documênto, ac€ssê http:/ rww.jucoc-c€.gov.br ê iníormê no do protocoto 241075.027-6 e o
cÚdigo Úê sêgu.ençá rwbo Estâ cópia foi autenticada digitelmente 6 assinedâ em 06,/d5/2o24 ór Lonira cârctoso de Àencar.seraine sêcÍetáÍiâ-cêrÉr. ._ Jg:!- _;;.;i_



DECLARAçÂO DE AUTENTTCIDADE L10

I
Eu, ANASTACIO FEITOSA VIANA JUNIOR, com inscrição ativa na(o) CRC/CE sob o no

01703808, expedida em OZO5|2OO5, inscrito no CPF no 632.073-973-87, DECLARO, sob as
penas da Lei penal e, sem prejuízo das sanções administrativas e cíveis, que este(s)
documento(os) é (sáo) autêntico(os) e condiz(em) com o(s) original(is). Documentos
apresentados:
Especificaçáo do Documento Quantidade de Páginas

Cópia simples da carteira profissionaucêrtidão de regulaÍidade do
profissional inscÍito na CRC/CE, número: Ol7O38Og.

01

ITAPIPOCA, 03 de maio de 2024.

ANASTACIO FEITOSA VIANA JUNIOR

Egl Junta Comêrciâl do Estadô dô Cêâ.á
c6rtiÍco Íegistro sob o no 6821'l0o em o3lo5l2o24 da Emprêsâ a v AssEssoRta coNÍABtL, sERvtcos E tNFoRMATtcA LTDA, CNPJ
130752'110O014í ê qÍolocolo 240750276 - o3lOSl2O24. Autenticação: 588E39939C7Í F543149943486939972E49447A1. Lênirâ Cardoso de
Alêncar Serain6 - Sêcretária-Geral, Perâ vâlidar €stê documento, ac6ssê htlp:/ vwwjucsc.c€-gov.br c iníoÍíne no do protocolo 241075,027-6 ê o
código dê sêgurançâ rwbo Esla cópie foi âutenticada digitâlmentê e assinadâ êm 06/05/2024 por Lenira Carctoso do Àlencâísêreino SecÍ€táÍia-G6rat. W pág. st12



JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO C
Registro Digitâl

l

Declaração de Autenticidade

ldentifi cação do Processo
Número do Protocolo Número do Processo Módulo lntegrador Oata

24tO75.027ô cEE2400132741 031o512024

ldentificação do(s) Assinante(s)
CPF Nome Data Assinatura
632.O73.973-A7 ANASTACIO FEITOSA VIANA JUNIOR o3t05t2024

utilizando assinaluras avançadas g vb st..Assinado

ãH Juntâ Comêrciâl clo Estado do C€ará
c€rliÍco regi§tro sob o n" 682'l l0o êm o3lo5t2o24 da EmpÍesa A v AssEssoRta coNTAatL, sERVÍcos E |NFoRMAT|CA LÍDA, CNPJ
13O75241OOO141 ê Prolocolo 240750276 - o3lOSl2O24. Aulenticâçéo: 588839939C71 F543 i49SA3486939972E49442Aí . Lênira CâÍdoso deÀ€ncár Seraino _ SêcIêtáÍiâ-G6rã1. Pâre validaÍ êst€ documonto. ac6ssê htts:/ vww.jucêc-c6.gov.br ê inÍormo no do protocoto 24to75.o27-6 a o
código d6 segurançâ rwbo Estâ cópia Íoi autenlicâda digitelmônte e assinâda em 06/05/2024 poÍ Lonirâ caÍdoso dê Áen?ryióê 

H.laJr,i;

t14
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I?L
Sistema Nacional de Registro de Empresas Mer€antil - SINREM
Govemo do Estado do Ceará
Secretaria de Estado da Fazenda do Estado do Ceará
Junta Comercial do Estâdo do Ceará

TERMO DE AUTENTICAÇÃO - REGISTRO DIGITAL
Certifico que o ato, assinado digitâlmente, da empresa A V ASSESSORIA CONTABIL, SERVICOS E
INFORMATICA LTDA, de CNPJ 13.075.241IOOOI-41 e protocolado sob o Íúmero 24/075.027-6 em O3lO5l2O24.
eDcooEa-se rcgistrado na Junta Comercial sob o númeÍo 6821 I OO, em O3lOSl2024. O ato foi deferido eletronicâmeqte
pelo cxaúinadoÍ Maria José Cysne Linhares.
Cenifica o registro, a Secretíria4eral, Ledira CaÍdo9o de Alencar Seraine. Para sua validação, deverá ser acessado o
sirio eletrônico do Portal de Serviços / Validar Documcotos (https://poÍtâlscrvicosjucec.ce.gov,br/Poíaypageí
imagemProcesso/üaUnicajsQ e informar o nrfuncÍo de protocolo e chave de scgurança.

c
Ê

de

Documeoto P

Autenticidade

Data de inicio dos efeitos do registro (art. 36, Lei 8.934/t994), O3/O5/2O24

DocuÍnsrto assinado eletronicamerte poÍ Maria José Cysne Linhâres, ServidoÍ(a) púbüco(a), em
03/05/2024.its 12,21.ái

,"SnM

ffi A autencidade desse docurnento pode ser conferida no pgltgklç_tglgjsesLla_iuçgg iDformando o
número do protocolo 24107 5,027-6.

Juntã ComêÍdâl do Eslado do Cêârá
Cenifico .egi6lro sob o no 6821'roo 6m O3lOSl2O24 dâ Emprose A v ASSESSORIA CONTAB|L, SERVTCOS E TNFORMAÍ|CA LTDA, CNPJ
13O75241OOO141 6 protocolo 240750276 - O3nSnO24. Autenticáção: 588E39939C71F543149943486939972E4944741 . Lentra Cardoso do
AlencâÍ Sercanê - S6cíetáÍia-Goral. PaÍa válider êslo documênto, acesse httpi//wwwj(rcêc.cs.gov.b. o inrormê nô do pÍotocoto 24tO75.O27-6 ê o
código de segurançe .wbo Este cópia fol autenücâda cligitâlmentê ê âssinada em O6,t05/2O24 por Lenira Cardoso dê Alênc€Í;Fer€inê SecrêtáÍiâ-Gê'ãr' 

-"o,2f_'ae 
tt^z

CPF Nome Data Assinatum
ANASTACIO FEITOSA VIANA ruNIOR 03/05/2024632.07 3 .91 3-a-7

Assilrante(s)
CPF Nome Datâ Assinatura
632.O73.97 \47 ANASTÀCIO FEITOSA VIANA JUNIOR 03/o5/2024

Assinado utilizândo assinatums âvançadas 9 wb A

Assinante(s)
CPF Nome Datâ Assinatura
632.O73 .97 3-A7 ANASTACIO FEITOSA VIÀNA JUNIOR 03/05/2024
Assinado ulilizando assinafuras avançadâs 9 !b T

ffi
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JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO C
Registro Digital

t77

$
O ato foi assinado digitalmente por :

ldentificação do(s) Assinante(s)
CPF Nome

236.117.073-64 LENIRA CAROOSO DE ALENCAR SERAINE

Foíaleza- sexta-foira,03 de maio de 2024

Junta cornercid do Estâdo do cêârá
cêrtiíico registro sob o n' 682'Í 1oo 6m 0310512021 da Emprosâ A v ASSÊssoRtA coNTABtL, sERvtcos E tNFoRMATtca LTDA, cNpJ
130752410OOÍ41 e prctocolo 240750276 - O3lO5l2O24. Aút.ntic6çáo: 584E39939C71F5431499A34B6939972E494474í. Lsnira Cs.doso d€
Àoncâr Sêrâlne - SscÍ6iária-Gêrâ1. Pará vallder 6stê docum9nto, acosso http://www.jucoc.cô.gov.br ê infoÍms no do protocolo 241075.027-6 a o
cÚdigo dê sêgurânça íwbo Esta cópiá íoi autênticada dlgltálmsnt€ € sssinada em Oô/05,/2O24 por Lenira Cardoso ds Atencarserainê S€cretária-Gêrer' 

--g:!-- 
P4 12112
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Página:1

Termo dê AbêÍturâ

Nome Empresarial:

A V ASSESSORIA CONTABIL, SERVICOS E INFORMATICA LTDA

NIRE: 2320254551- 1 CNPJ: 13.O75.2411OOO141 NIRE Anterior:

Nome Anterior:

A V ASSESSORIA CONTABIL, SERVICOS E INFORMATICA LTDA

Município ITAPIPOCA UF CEARA
lnscrição lnscriçáo Municipal:

Data do ato constitulivo em Junta Comercial: 24to4t2023

Finalidade: DIARIO

2 19

Data o3105t2024

Número de ordem:

CPF Nome Função cRc
632.073.973-a7 ANASIACIO FEITOSA VIANA JUNIOR Administrador/ContâdoÍ 017038/O-A

Juntra Cornêíciral do Estedo do Ceará
Eí6 LivÍo Íoi prolocolâdo sob o nô 24lo75.orl3-a no db o3/o5rf2024. os dâdos de autêntcâçáo estiio côntidos no Termo d6 Aúêntba(áo que dev€á
ser velidâdo cooíoÍme informaçó€s conslantos do mesmo.

R
ti.-1

pá9. Junta Comercial í/19

Dados dâ empresa

Oados do Livro

Quantidade de páginas:

Assinante(s)



t45 Página: 19

TeÍmo de Encenamento

Nome Empresarial:

A V ASSESSORIA CONTABIL. SERVICOS E INFORMATICA LTDA

NIRE: 2320254551- 1 CNPJj 13.O75.241tOOO141 NIRE Anterior:

Nome AnterioÍ:

Município ITAPIPOCA UF CEARA
lnscriÉo lnscrição Municipal:

Data do ato constilutivo em Junta Comercial: 241O4t2023

Finalidade DIARIO

Número de ordem 2 Data assinatura: o3tost2024

Quantidade de páginas: '19

Período de escrituração

lnício o2to1t2023 31112t2023

Período de retificaçáo:

CPF Nome FunÉo cRc
632.073.973-a7 ANASTACIO FEIIOSA VIANA JUNIOR Administradoí/Contador 017038/O-a

Junte Coínorcial do E§tâdo do C5árá
Estê LtvÍo íoi p.orocolado sob o n' 24l075.043-a no db O3o5/2o2,1. Os dedG de aui6nttceção est io coírddos Íto TeÍÍno d6 Auiooticâçáo qrrê dêverá
s€r velidado contoÍmê inÍoímâçõoô constenlês do mêsmo.

!+
À')

pá9. Juntâ Comercaal 19/19

Dados da empresâ

Dados do Livro

Fim:

ln ício: Fim:

Assinante(s)



i+b
Sistema Nacional de Regiíro de Empresas Meícantil - SINREM
Govemo do Estado do CeaÍá
Secretaria de Estado da Fâzenda do Eíado do Ceará
.,untâ Comercial do Estado do CeaÍá

Declaro exatos os Têrmos de Abertura e de Encerrâmento do Livro Digital com características
abaixo, por mim conferido e autenticado sob o no 20039300 em 0310512024. Assinado digitalmente
por Angela Maria Sampáio Da Silva. Para vâlidação da Autenticação dos Termos, deverá ser
acessado o sítio eletrônico do Portal de Serviços / Validar Documentos (https://porlalservicos.jucec.
ce.gov. brlPortal/pages/imagem Processo/viaUn ica.jsÍ) e informar o número de protocolo e a châve
de segurança abaixo:

Número de Protocolo Chave de Segurança

241O75.043-8 CcrP

ldentiÍicaÉo da Empresa

Nome Empresârial: A V ASSESSORIA CONTABIL, SERVICOS E INFORMATICA LTDA

N ire:

CNPJ: 13.07 5.2411000141

Município: ITAPIPOCA

ldentiÍicâção do Livro Digital

Espécie: DIARIO

Número de Ordem: 2

PerÍodo de Escrituração: 0?,01t2023 - 31t1212023

Número da Procuração:

Assinante(s)

CPF Nome CRC Dâta Assinatura

632.O73.97}87 ANASTACIO FEITOSA VIANA JUNIOR 017038/G8 03to5t2024

Assinado utilizando assinaturas avançadas I vb In 
'-

_9

,GÉ nfi 3:i1ffHÊüliBi:f';*"Jffi#â;?,T:1?:o?: 
Maria sampáio Da s,va'

Fortaleza. sexta-feira, 03 de maio de 2024

A autencidade desse documento pode ser conferida no oortal de servicos da ,iucec
informando o número do pÍotocolo 241075.0/.}.8-

TERMO DE AUTENTTCAÇÃO - L|VRO DTGITAL

:l



0UO4|2O24 , 22:44 about:blank l1t
o cRc

O CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO DO
CEARÁ certifica que o(a) profissional identiÍicado(a) no presenle documento
êncontra-se habilitado para o exercício da profissão contábil.

COôE'I}IO NEOONIAL D€ COô.IASII.DÂD€

mcE RÁ

CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO DO CEARÁ
CERTTDÃO DE HAB|LITAçÃO PROF|SS|ONAL

IDENTIFI Ão Do REGISTRo

Emissão: CEARÁ, OZO4\2O24 as 22:49..20.
Válido até: 01 107 12024.
Código de Controle: 293793.

Para verificar a autenticidade deste documento consulte o site do CRCCE.

A falsificação deste documento constitui-se em crime previsto no Código penal
Brasileiro, sujeitando o autor à respectiva ação penal.

NOME................. : ANASTACIO FEITOSA VIANA JUNTOR
REGISTRO.......... : CE-01 7038/0-8
CATEGORIA........ : CONTADOR

: "'.073.973-.*CPF.

atlout:blank 1t1
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MinísÉÍio d,a Ecoíroínia
S€cÍêtâÍla d€ Go\r6.no Dlgltd
Dopa.temênto tladÍd do R€gi6to E Írpíêsaíii, s lnlêgraçáo
S€cÍBtaaia do Oôs6nvolümonto Econôínico

2062

N" DO PROTOCOLO (Uso da Júnta Comêrcàl)

t-t L

")

NIRÊ (d, !€ó€ d, flrd. qtlando a
!.d. Ío. oin odrã UF)

23202il55',t1
í - REOUERIMENÍO

ILMO(A). SR.(A) PRESIDENTE OA Junte Comeícial do Estado do CeaÍá

l{oínê: Â V ASSESSORIÀ CONTABIL SERVICOS E INFORMATTCA LTDA

(d6 EmpíÊ6a ou do A!6nt6 Auxiliar do CoíÍÉrcio)

roqu€. a V.S. o defcrimento do sôgulntô 6to:

N" FCN/REMP

ililililxffiffiilflffiull]l
cEE2300131631N. DE CÓDIGo cÓDIGo oo

VIÂs Do ATo EVENÍo oTDE DESGRIçÀo Do ATo / EVENTo

1 223 BALANCO

2 - USO DA JUNTA COMERCIAL
DEcISÁo SINGULAR ! oecrsÃo coleenoe

Noínê(s) EmpresáÍial(ais) iguâl(ais) ou semelhante(s):

!srr'.r !srv

fl uro Euo
R€sponsávêl

-J_t_
Oata

Píocêsso 6m Oídêm
À d6dÉão

Datâ

DEctsÀo col-Ecl,AoA

l-'l pro*"" .. 
"rigÊ"d". 

(vb. dêspâcrro .Ín Íolha snoxa)

! eroc...o a"f".iao. Publhrr6.s6 ê âÍquivo-so.

Ll Proc€6.o indeíoÍito. Publhue-sâ.
tr tr

Dáta Vogal Vogal

TuaÍnâ

vogel

PÍêairerí6 de

oBSERVAÇÔES

IIIIIIIIII
ITAPIPOCA

Locel

a Maio 2023
Deta

Reprosontants Legd da Empígsâ / Aggnte Aunfia. ó Co.nérd)
Nome:
Assinâtura:
Telofonê de Contato:

SINGULAR

PÍôc€ôao orn oxi)âírciâ. (V_rdó deapâcho 6m íolhâ anêxa)

PÍocêsao d*íHo, Pub[que{ê e arquivo-â6.

Procê3so lrdêíãÍido. Publhu6so.
utr

oát6 R€sponsável

Junta Com6rcial do Estado do CeaÉ
Cêrliíico rogistro sob o no 6126459 om OglOSl2O2S da Emproao A V ASSESSORIA CONTABIL. SERVICOS E INFORMATICA LTDA, CNPJ
130752410Ooí4í ê protocolo 2307l8zí85 - OA/OS|2O23. AutonücaÉo: F7D9AC82EE294A99CCF1BF38A7OO367A0F45D82. CAROLINA PRICE
EVANGELISTA MONÍEIRO - Pr€airroríê. Pera vallder 6il6 doclrmênlo, ac6336 http://www.juc6c.cô.9ov.br ê Informe nÔ do protocolo 231071.848-5 €
o código de segurança KO3c Estâ cópia Íd autonticâde digiialm6ít6 6 aasinede em 09m5/2023 poÍ CÀROLINA PRICE EVAryçELISTA MONTEIRO
Prêsid6nt€. 7- 11zz*.'.< pé€,. '116,

Deia

tr

E
ffi,
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JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO C
Registro Digital

EARA

l+,
Capa de Processo

ldentifi caçáo do(s) Assinante(s)
CPF Nome Data Assinatura

632.O73.973-47 ANASTACIO FEITOSA VIANA JUNIOR oatost2023

Assinado utilizando o(s) seguinte(s) selo(s) do 9 vb St=.

Selo OuÍo - Biometria TSE, Sêlo Ouro - Certificado Digíal, Selo Prata - BiomêtÍia Facial

779.454.A43-A7 JOSE VALDEMAR DE OLIVEIRA NETO oatosl2023

Assinado util2ândo o(s) seguinte(s) selo(s) do 9 vb S:.-

5610 Ouro - Biomêtria TSE, Selo Ouro - CêrtiÍicâdo Digitat

ldentificaÉo do Processo
Número do Protocolo Número do Processo Módulo lnlegrador Data

23tO71.44&5 cEE230013163't oal0512023

Juntâ C-ornêíriâl do E.t d6 dô C.ââÉ
Coáifico .ogist o 6ob o no 6126/459 o.h OglO5l2O23 da Empro3a A V ASSESSORIA CONTABIL, SERVICOS E TNFORMATTCA LTDA, CNPJ
13075241oOO141 s protocolo 2307Í8485 - 08/05/2023. Autenticaçáo: F7D9AC82EE294A99CCFí8F3887Do367ÁOF45Da2. CARoL|NA pRtCE
EVANGELISTA MONTEIRO - Prssidonto. Parâ valldeÍ 6st6 docrrmento, acesao http://$xw.jucôc.ca.gov.bÍ o iníormo no do protocolo 231071-84&5 6
o código do 8€$Íança XD3C Eate cóÉÍâ ki aúonticada digltâlíiontê 6 assiôadâ em 09/05/2OA 9oí CAROLh{A PRICE EVAN9ELTSTA MONTETRO
PrEiH.nrâ. é:._:371 eáç^2l6
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ANÀSTâCIO FEITOSA VIANA JUNIOR
ÂDMINISTRÁDOR
e* 632-073-97347

JOSE VAT.DEHAR DE OLWEIRA NETO
Reg. no CRC - CE sob o No. 016705
@Ft 779.454-&$-e7

JúnlÂ Cômárciel do Esiâdo do C.âÉ
C€rtifico .ogl3tÍo 6ob o n'6'1261159 êm 09/05/2023 de Empro8e A V ASSESSORIA CONTABIL. SERVICOS E INFORMATICA LTDA, CNPJ
13075241000141 e prorocolo 2307't8485 - 08t/0í2023. Aut6ntlcâçáo: F7D9AC82EE294A99CCFlBF3a87DD367AOF45D82. CAROLINA PRICE
EVANGELISTA MONTEIRO - PÍêsld,êotâ. Pare valldaÍ êste d@umonlo. ac6§sô htlpJ/wvÍ*lrrcêc.ca.gov.bÍ s InÍoíne no do pmtocolo 23/07í.84&5 o
o códiro dô 3€gurâíça KO3C Eôtâ cópie íd eut6nücâda digitalmênte ê âBsiôade 6rn 09/0í2023 por CAROLIiIÂ PRICE EVAN_GELISTA MONTEIRO
PrEsldonto. r-'..'-44: pág.3|/6
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JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO CEARÁ
Registro Digitat 

t 1, I

Documento Principal o /
ldentificaÉo do Processo
Númêro do Prolocolo Número do Processo Módulo lntegrador Data

231071 .A48-5 cEE2300'131631 o8/05/2023

ldentifi cação do(s) Assinante(s)
CPF Nome Data Assinatura
632.O73.973-87 ANASTACIO FEITOSA VIANA JUNIOR o8to5t2023

utilizando o(s) seguintê(s) seto(s) do 9 ub 9....
selo ouro - Biomêtria TSE, sero ouro - certificado Digitar, sero prâta - Biometria Faciar

Assinadô

779.454.A43-A7 JOSE VALDEMAR DE OLIVEIRA NETO o810512023

utilizando o(s) seguinte(s) selo(s) do g vb g,-.
Selo Ouro - Biomêtria TSE, Selo Ouro - Cêrtificado Digital

Assinado

Iffi

I

Juntá Conletdâl do Estado do C66rá
cênifico Íogi.tro 6ob o no 6126459 êm 09/05/2023 dâ EmpÍe6s A v AssESsoRtA coNTAatL, SERVTCOS E TNFORMÂTICA LTDA, CNPJí30752/1100oí41 e protocolo 23071648s-- o8,fo5/2o23. Autênttcaçao: rzoàÁôãzeezsaagscceiâÉ3aàiõJsiàoÉ+ãôaz. canor_rNl pnrceEVANGEUSTA MoNTEIRo - Presldont.. Para valkÍar esle tíoanmáro, .o** ttç,tlr**.juc6c.cs.gov-br ô rníorÍiro no do p.otocoro 231071.84g-s eo código dê 

'€eurànça 
KD3c Esrâ óÍ)iâ Íc, autsnlicada digitalínente e aanao" eÀ ogosÉozs po. ónnouxe pnice eiÃxgeltsm uorrrenoPr€sil€ntê. 

r -:::r N.4t6



L 3(L
Sistema Nacional de Regisúo de Empresas Mercantil SINREM
Govemo do Estàdo do Cêârá
Secretaria de Estado da Fazenda do Estado do Ceará
Junta Comercial do Estado do Ceará

TERMO DE AUTENTICAÇÃO - REGISTRO DIGITAL
Cenifico que o ato, assinado digitÀlmente, dâ empresa A \/ ASSESSORIA CONTABIL, SERVICOS E
INFORMÂTICÂ LTDÂ, de CNPJ 13.075.24110001-41 e protocolado sob o número 231O71.a48-5 en O8|O5/2O23,

eacoD§a-se registâdo oa Juota ComeÍcial sob o número 6126459, ern O9lO5/2023- O ato foi deferido eletronicamenr€
pelo examiíadoÍ JaiÍo Bezerra Lira.
Certificâ o registro, a Presidente, CAROLINA PFJCE EVANGELISTÀ MONTEIRO. Pa.a sua validâção, deveá ser
acessado o sitio eletrônico do Portâl dc Serviços / Validar Documentos (htps://poÍtâlservicosjucec.ce.gov.brlPonaU
pages"/imagemProcesso/viaUnicajsf) e informar o nrirnero de protocolo e chave dc segumnça.

Assinante(§)

CPF Nome Dâtâ Assinatura

632.O7 3 .97 3-A7 ANASTACIO FEITOSA VIANA JUNIOR o8/os12023

Assinado utilizando o(s) sêguinta{s) sclo(s) do 9 vlt q-=

Selo Ouro - Biometria TSE, Selo OuÍo - Certiúcado Digital, S€lo Prata - Biometria Facial

779.454.U3-A7 JOSE VALDEMAR DE OLTVEIRA NETO 08/05/2023

Assinâdo utilizando o(s) seguint{s) selo(s) do s vb E-.-

Selo Ouro - Biometria TSE, Selo Ouro - CeÍtificsdo Digitd

Data de iníçio dos efeitos do Íegistro (aÍ. 16, Lei A -91411994\: OAlO5l2O23tr
LSNM

Hffi,E

Docnmcato assiDado clcoooicamcatc por Jairo Bczcrra Lira, Servidoda) Pítbliçolà), eÍn O9/O512O23,
às lO:07.

A autercidade desse documeoto pode ser coderidr no paÉ!,klÊ_§sEúiças-dÀi.rrç§9 informando o
númcto do protocolo 23/O7l -a48-5.

Assinante(s)

CPF Nome Datâ Assioatura
632.O73 .97 3-87 ANASTACIO FEITOSA VIÂNA JUNIOR 08/05/2023

AssiDâdo utilizando o(s) sêguiot€(s) solo(s) do 9 vb E--

Selo Ouro - Biometria TSE, Selo OuÍo - CeÍtificado Digital, S€lo PÍata - Biomerria Facial

7't9.454.U3-a7 08/05/2023

Assirado utilizando o(s) seguint{s) selo(s) do 9 vl, '.1!. -
Selo Ouro - Biometria TSE, Selo Ouro - Certificado Digital

I

JOSE VALDEMÂR DE OLTVEIRÁ NETO

Juntâ CoÍneÍcàl do Estado do Côârá
coÍtiffco rêgiat o sob o no 612959 êm oglosl2o2S cla EmpÍosâ A v AssEsSoRlA coNTAatL. SERVtcoS E INFORMAT|CA LTDA, CNPJ
130752410O01i11 e protocolo 230718485 - o8/O5/2o23. Autontic€çáo: F7O9AC82EE294A99CCF1BF3887DO367AOF45D82- CAROLTNA pRtcE
EVANGELISTA MONTEIRO - Prosidanto. Parâ válldâÍ ê6te documênto, ecessê htt!://V/w!íjucec.ce.gov.br 6 inío.mê n. do txotocôlo 23,/07í.8.t&5 €
o digo do sôgúrânçâ KD3C Esla cópie íol autêíÍi:adá digitalmonte € assinâde 6m o9msl2023 poí CAROLINA PRTCE EVANGELTSTA MONTETRO
PrEldent . ( _,_r:a=-_ páO. sl6

,
tf,



JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO CEARA
Registro Digital

ldentifi cação do(s) Assinante(s)
CPF Nome

906.224.643.53 CAROLINA PRICE EVANGELISTA MONTEIRO

Fortaleza. terça-fêiÍa, 09 de maio de 2023

Junte Comercid do E3tedo do CôaÉ
Cenifico râgiat.o 3ob o no 6126459 em 09/05/2023 da Empíê6a A V ASSESSORIA CONT BIL. SERVICOS E INFORMATICÂ LTDA, CNPJ
í30752410OOí41 o prorocolo 2307'Í8485 - 08/0í2023. Autonticaçáo: F7O9AC82EE294A99CCF1BF38a7DO367A0F45Oa2. CAROLTNA pRtCE
EVÂNGEUSTA MONTEIRO - Presidoote. Pâra vdidâr 6tô dodrm€nto, ecâssá hfrtpi/^flv/ujucôc.ca-gov.b. o lníoríno n. do p.otocolo 23/071 .4,íA-5 ê
o códíto d6 3êgu.ânça KD3C E3tâ cópie tti aútênücada dhútalmênto ê asaináda om 0905/2023 por CAROI-I,{A PRICE EVANGELISTA MONTETRO
Pr€srdohis. ,, ?<=Z És.6/6

ã
g#'

r8,

D
O ato foi assinado digitalmente por :

ffi
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Página:1

Termo de Abertura 3
Nome Empresarial:

A V ASSESSORIA CONTABIL, SÉRVICOS E INFORMATICA LTDA

NIRE Anterior2320254551 -1 CNPJ: 13.O75.241tOOO141NIRE:

Nômê Antêaior:

A V ASSESSORIA CONTABIL, SERVICOS E INFORMATICA LTDA

Município: IÍAPIPOCA

lnscriçáo lnscrição Municipal:

Data do ato consütutivo em Junta Comercial: 2A10412023

DIARIOFinalidade:

891 Quantidade de páginas

09/o5/2023Data

Númêro de ordem:

Função cRcCPF Nome

cE01670500779 _454 _443-47 JOSE VALDEMAR DE OLIVEIRÂ NETO Contâdor

632.073.973-a7 ANASTACIO FEITOSA VIANA JUNIOR

Júntâ CoínoÍciâl do Eatad,o do C€erá
Eí6 LtvÍo íol protocolado sob o n. 2í071.a73€ no diâ 0905/2023. 03 dádo6 d€ âutênticaÉo â3táo contidc no T€Ímo dê Aúênticaçáo qrrê dêv6.á
s6r validedo coníormo intormaçàe6 con6tanlês do mesmo.

f,
I#i

pá9. Junta Comercid 1/89

Dadc da emprosa

UF: CEARA

Ddo6 do Llvro

Assinante(s)



EmprÉ.r A V ASSESSORIA ClrI{ÍABrç SERVICOIS E lt{FOR}lATtCA L?DA
CN.PJ.: 13.O7S.24llOú141
Bdãnço en€eÍr-ôdo €ínt 3U1A2O22
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ANÁSÍACIO FEITOSA VIÂNA ]UMOR
ÂDMINISTRÂDOR
CPF: 632.073.973-A7

JÕSE VAI.OEMAR D€ OLIV€IRA NETO
Reg- m CRC - CE sob o Í\b. 016705
cPFt 7|9.4Y.U3-A7

Sistêínà licêírcÉdo parà 
^C@fl 

ruOÍTORI .CO'I9f,IORIÀ E COi{T AILIDADE LTD

Junta Comerlal do Estâdo do C6erá
Esl€ Llvro Íoi pÍotocoiâdo sob o nÔ 231071.873-6 no dla 0910í2023. Os dedc de auteoticaçâo ostáo co.Íirc no Te.mo do Auteíticáção que dov€rá
aâÍ yâlidedo contoím€ in oÍmaçóôE constântôa do me6Íyto.

srt
É9. Junlâ Com€rciel 85/89

olrÍRo6 GÉDrros
ADIÂNTAITTENIO A SGIOS



Emprcaâ!
c-N.P.J.:

A V AIIiESISORIA coiíT^Bll, SERVIOOIS E IrlFORli TIC LTDA
t3.o75.24t10í)O14L

DÊHoflsrR^ç^o rx, RE§rLTADo Do sEncicro rr,r arTruTzozz

0@6
ü)o1

TECÊTÍA 
'EUÍAREcEra DÉ PREST CÃo DE sRvr@6

SERVIçOs PRESTADOB

D@UçôE
G) DouçÕ€s D^ RECEÍÂ BRura

G) rss
G) SrríPr,Es 

^crolür

Sâldo Somâ Totàl

rEcEÍÍ úeuDA

LUCRO BRUTO

DESPESâS OPERACIOiIAIS

(4.478,00)
(35'5E5,44) í40.063 't4)

(rtl)-o63 a4l

t 6zÉíiE 5e

l,-676-456 56

alÉ,;trlJÀ

í8.81r-m

lJl2.frlt

1-1141116_la

L*t2.Ã5JÊ

Das96asâDtatf,tsÍta?tY s
D€SP6ÀS ADI{II{ISTRATIVÀS
D€SPES S @fl P€SS(»!

PRó{mRE
Aurqjás E 

^aÂEro 
ltBÍros

À-uqrás oc n4óvEs
\-..{6T05, T^XÀS E OrímrBrrIçÕES

T X S DMRIIS
O€S,P€SÁS GERÀS

EíBG 
^ 

EÉTRIC
Áax E Escoro
ÍErfx)t€
strqrnos
t.ÂTERrÁr oE EsGrróRro
MATERIAI OE HIGIEXE E U}IPÉZA
ÂsslsÍâl(r coirr^Btl
SERVIçO5 PREST DOS POR TERCEIROS

@fiB.rsTI.tS
DESPÉSAS TEGAIS E ]TÍ'IdALS
PROPÀGA'.'DA
stsTEtt s @ERrcloil^ls
DEPESAS DIVERSAS

TIíTERI{EÍ
CÂXTAO DE CEEDIIO

(4.Er8,0O)

(1.282.2n

6.295,9n

5O4.817,(lo

14.a4€-([)

O.E;L;A

t5.295.92)

(ta72,29)
(6S,96)

(r.9a8,50)
(1{U,93)

(16.937,s8)
(26.240,6!))
(1.9rtoo)

(592059,91)
(&or{,a2)

(13, rí)3r)
(1.7,6,32)
(z36t0s)

({r.o22,03)
(4.r0!r,34)
(6.968,54)

(3.23)
(3.467,92)

ot Tlrs D€s9Es s oPElactoilll
DESPESÂS FI'{AXCÊIRÂS

luRo9r.rulT oE raoRÁ

o€sPEs^s Btr{c^RI^s

o'-r s IEcEr !l oPÉR Ctota rs
V,ÍTRA5 RECETTAS OPERÂC|O ÀS

í727.O39 glt) çRq_466 23\

í-r.47r.15\ í3-471-15\

508.8r7 mOUTNAS RECEIIÀs

tÊgrLrÂDo o9ttÂctoll L

rErrtraDo Do lrEcÍcto

LucRo úeurDo oo qERdcto

ANASTACIO FEITOSA VIÂNA JUNIOR
ADMINISTMDOR
@t 63LO73.97A87

JOSE VATDEMAR DE OLTVEIM NÊIO
Reg. no CRC - CE sob o tlo. 016705
G: 779.454-A434'7

slseína lienciado pàrd ACCON ÁUOITORIÀCONSULÍORIÂ E COI{ÍASIIID^DE LTD

Juntá Comêftrâl do E8tâdo dô C6erá
Ec(6 Livro bi protooolado sob o n" 231071.873-6 no diâ O9/0ím23. Os dedos d€ aúônlicação osláo co.riido3 no TêÍmo d6 Autênttcâçáo que deverá
B€r validâdo conÍoímo infoamâçóês conôtantos do mogÍrlo.

Effi{j.

É9. Junta Com6rdd A6/89

IQL Folha:
NúrneÍo liwo:

1.716.520.00 r.7r6.s2o-m l.ã6,5ú.00



Empresa; A V ASSESSORIA CONTÀBÍ],, SERVICOS E INEORM.ATICA LTDÀ
c. N. P. J. I L3.O'15.241l0001-41
Rea.l-izado em 31 de Dêzerlbro de 2022

DEMONSTRÀÇAO DOS LUCROS OU PREJUÍZOS ACUMULÀD,O ,. _) sr_

EoIha:
.tEúããio- livro:

0087
0001

DISCRIMINAÇAO

LUCROS / PREJUÍ ZOS
SAI,DO ÀNT DE LUCROS ÀCUMULADOS
AJUSTES CRED PERIO ÀNO BASE ÀNT
REVERSAO DE RESERVAS
OUTROS RECURSOS
LUCRO LIQUIDO DO ANO
(-) SALDO ÀNT PREJ ACUI4U,,ÀDOS
(-)AJUSTES DEV PER BÀSE ANT
(-) PREJUIZO LIQUIDO DO ÀNO
TOTAT

DESTINAÇÕES
TRÀNSEERENCIAS PARÀ RESERVÀS
DIVIDENDOS LUC DIST, PAGOS
TOTAL

],UCROS OU PREJUÍZOS ACUMULADOS

I
I

\
/-';., rl:; ^ I ',,r'aln3l

...:

VALOR

5't .667 , 93
0,00
0,00

' ai\' 
--1)

o,
t-a42-336,

o,
o,
o,

1.500.004,

00
18
00
oo
00
11

0,00
0,00
0,00

1.500.004, 11

ANASTACIO FEITOSÀ VIANA JUNIOR
ADMINI STRÀDOR
CPE:632.073.973-87

JOSE VAÍ,DEMÀR DE OIIVETRA NETO
Req. no CRC - CE sob o No. 016?05
CPF: ?79.454.843-87

Sistema licenciado para ACCON AUDITORIA, CoNSULTORIA E CONTABILIDADE I,TDA

Junta Coínordal do Estádo do Coará
Est6 LlvÍo Íoi píotocolâdo sob o n' 231071.873-6 no dl6 09/05/2023. Os dedoa d€ autenüceÉo oatáo coolldos Íro Tormo de Autontlcâçáo qu6 d€v6rá
sêÍ valklado @nfolm€ lnfoíneções constânte6 do moôrDo.

pá9. Junta ComêÍciâl 87/89

T
üãrt



Emprêrâr
Insoição:
Peíodo:

a v assEssoRra coaÍTArtL sERvtcui E t aFoRiaaÍtc LTDA
13.07s.241l00O1{1
o3loll2022 - 3V12/2022

tfl$ tuha: 0(88
túÍneío ltvÍo: ü)O1
Emlssão: O9lOSl2O23
llora: 09:45:31

coEFtcrEirTEs DE /U{ a'l§,ES É}4 3tl L2t2O22

Cocíiciêntê Fóínulâ vôloÍ trlt do

Írda d. ràúd.z C...a a,',§ Oíolãntê + Rêalávd Longo kôzo 1.s49.261,87 + 0,m 40,48

Índr.. d. LlquÉ.r co.r.nt

h§tto OEaàíú. + Evo lffirulãtê 2it.112,.{) + r.5.t.!5,5

r.549.26r,87 65,91

hdc d. soàÉncb €.rd

21.112,4

1,58926r,87 40,44

Pa56n/O cloüítê + P6r/O i{5coíOlaítê

Pâsi\ro C.o.aantê + Pâ6dvo Nio-Cra.laÍtê

2.í.tl2,rp + 15,1a5?36

2r.112.40 + 15.1t5,36 o,o2índlé d. Endlrld.tEntô
cêÍd 1.58Ír.261,87

24-7t2,aO 0,02íÉrc.dc E dtütd.mcib

Grâu .b E ÉhriLm.tllD

hEirÍú|b rirrdo + Reiilt do de E(€.. tubríos

EYo Clu/ata -l Evo ãeoaolrta

1.5Í1004,11 + o,o0

2t,112,,$ + 15.1,t5,5 o,o2

1.589.261,87

^xaslâgo 
FEIToS^ vt ,{ luMoR

ADMIIIISTRADOR
(PÍt 632.O73.97i47

JOSE VALOE'{AR DE o|.IVEIRA IIETO
Reg, íro CRC - CE sob o l{o. 016705
@t n9.4Y.843-A7

SiNeÍÍÉ |IcÉnciado pa'.ô AC@N AUDITORIÁ,CONSULTORIA E CONÍABIUDAD€ LTDA

Junla coÍnêídal do Ealado do cêârá
Estê Livm Íol prolocolado sob o n' 2U07'Í.873-6 no díâ O9/Or2023. Os dâdo6 de autontlcaçáo €stão contldoa no Têímo d6 A(iiontlcâção quo devorá
s6r válidedo coôíoÍmo inÍoÍmaçóog constântos do megrno.

T$
pá9. Junte Comercid 8a/ag

J»



Página: 89

Termo de Encerramento

Nom€ Empresarial

A V ASSESSORIA CONTABIL. SERVICOS E INFORMATICA LTDA

CNPJ; 13.O75.241tOOO141NIRE: 2320254551 -1

Nome Anterior:

UF: CEARAITAPIPOCA

lnscrição Municipal:lnscíção

28t0É.t2023Dalâ do ato constitúivo em Junta Comercial:

Número de ordem;

Quantidade de páginas:

Finalidade DIARIO

1 Data assinatura 091o512023

89

PeÍÍodo de êscrituraÉo

31t1212022o3to1t2022 Fim:lnício

Fimlnício:

cRcCPF

cEo1670500779.454.843-a7

ANASTACIO FEITOSA VIANA JUNIOR632.073.97 3-47

Junts cfiBírid do Eútado do C.â.á
E ta LtvÍo lbi píobcola<to sôb o n. 23rO71.873.6 no db 0O/O5/28i. Oa &de de auteí#aâçáo a.íão cúírtidd no T$mo do Autênli()ação quo d€YÜá
s6Í vâlldsdo cooíoírno inloímaçõe3 conslentos do mesmo.

_tgi
pág- Junta Comêrciet 89/Eg

189

9
Dados da êmpreaa

NIRE Anterior:

Município:

Dados do LivÍo

PerÍodo de reüf caÉo:

Assinante(s)

l*"," lruncao

l.rose valoe*ro oe ouvErRA NETo lc-t oo, 
I



tg0
Sistema Nacional de Regiíro de Emp,resas Mercantil - SINREM
Govemo do Estâdo do Ceará
S€cretaÍia de Estado da Fâzenda do Estado do Ceará
Junta Comercial do Estado do Ceará

TERMO DE AUTENTTCAçÃO - L|VRO DTGTTAL

Dêclaro exatos os Termos de Abertura ê de Encerramento do Livro Digital com ceractêrísticas
abaixo, por mim conferido e autenticado sob o no 20033227 em 09/05/2023. Assinado digitalmente
por Marcos Antonio De Abreu Silva- Para validação da Autenticação dos Termos, deverá ser
acessado o sÍtio eletrônico do Portal de Sêrviços / Validar Documentos (https://portalservicos.jucec.
ce.gov.bÍ/Portal/pages/imagemPÍocesso/viaunica.jsf) e informar o número de pÍotocolo e a chave
de seguranÇa abaixo:

Número de Protocolo Chave de Segurança

23tO71 .8734 wljq

ldentific€Éo da Empresa

Nome Empresâriâl: A V ASSESSORIA CONTABIL, SERVICOS E INFORMATICA LTDA

Nire

CNPJ:

Município ITAPIPOCA

ldentiÍicâÉo do Livro Digital

Espécie: otARto

Número de Ordem: 1

Período dê EscrituraÉo: 03101 12022 - 31 t 12t2022

Número da Procuração:

Assinante(s)

CPF Nome CRC Data Assinatura

779.454.84347 JOSE VALDÊMAR DE OLIVÊIRA NETO cE01670500 09to5t2023

Assinado utilizando o(s) sêguinte(s) selo(§) do 9 ub !-r!,:

Selo Ouro - Biometria TSE, Selo Ouro - Cêrtificado Digital

632.073.973-87 ANASTACIO FEITOSA VIANA JUNIOR 09t0512023

Assinado utilizando o(s) soguinte(s) s6lo(s) do g vb g:
Selo Ouro - Biomotria TSE, Selo Ouro - CertiÍicado Digital, Selo PÍata - Biomeúia Facial

Documênto assinado eletronicamênte por Marcos Antonio De Abreu Silva,
Servidor(a) PúUico(a), em 09/05/2023, às 11 :t14.SRM

c-

13.075.2411000141



tqt

J
Sistema Nacional de Registro de Empresas Mercantil - SINREM
Govêmo do Estado do Ceará
Secretaria de Estado da Fazenda do Eíado do Ceará
,unta Comercial do Estâdo do Ceará

Fortaleza. lerça-íeira, 09 de maio de 2023

A autencidade desse documento pode ser conferida no portal de serviços da jucêc
informando o número do protocolo 231071.873-6.

il
ül



0910512023,16:22 aboutblank
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SlcRccE
ma.sEtllo RÉGlo{ tDEcolíT aLD D€
mcErRÁ

coNsELHo REGIoNAL DE CoNTABILIDADE DO ESTADO OO CCARÁ
CERTIDÃO DE HABTLITAçÂO PROFISSTONAL

O CONSELHO REGIONAL DE CONIABILTDADE OO ESTADO OO
CEARÁ certifica que o(a) profissional identificado(a) no presente documento
encontra-se habilitado para o exercício da profissão contábil.

IDEN DO REGISTRO

Emissão: celRÁ, oglosl2o23 as 16:23:59.
Válido até: OTloü2O23.
Código de Controle: 345705.

Para verificar a autenticidade deste documento consulte o site do CRCCE.

NOME................. : JOSE VALDEMAR OE OLIVEIRA NETO
REG|STRO.......... : CE{1 6705/0{
CATEGOR|A........ : CONTADOR

4 .843-*',CP

aboutUank 1t'l

I

A falsificâção destê documenlo consütui-se em crime previsto no Código Penal
Brasileiro, sujeitando o autor à respecüva ação penal.



01i03/2023, 05:38 aboutblank

_t
g7

o cRc _DcotúEll.p Rf,Go{at D€ coNr alo DE
maúÊI

CONSELHO REGIONAL DE CONTABTLIDADE DO ESTADO DO CEARÁ
CERTIDÃO OE HABILITAçÃO PROFISSIONAL

O CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO DO
GEARÁ certifica que o(a) profissional identificado(a) no presente documento
encontra-se habilitado para o exercício da profissão contábil.

IDENTIF OO REGISTRO

A Íalsificação deste documento consütui-se em crime previsto no Código Penal
Brasileiro, sujeitando o autor à respectiva ação penal.

Emissão: CEARÁ, O1lO3t2O23 as 05:39:53
Válido até: 3OlO5l2O23.
Código de Controle: 413369.

Para verificar a autenticidade deste documento consulte o site do CRCCE.

ANASTACIO FEITOSA VIANA JUNIOR
: CE417038/O-8

CP
CONTAOOR
*'.073.973-*

REGISTRO...
CATEGORIA.

NOME.................

aboutUank 1t1



23/1212024,11,54 about:Uank

tgtl

?TcRccE 9_cotGt:llo REGtot{ t DEcolrr ErDaD€
oocE R^

coNsELHo REGToNAL DE coNTABILIDADE Do EsrADo oo ceaRÁ
CERTIDÃo DE HABILITAçÂo DE ETPRESA

O CONSELHO REGIONAL DE CONTABTLIDADE DO ESTADO DO
CEARÁ certifica que a OrganizaÉo Contabil identificada no presente documento
encontra-se habilitada para o exercício da profissão contábil.

IOENTIF DO REGISTRO

Emissão: CEARÁ, 231 1212024 as'1 1 :56:08.
Válido até: 2310312O25.

Código de Conhole: 480707.

Para verificar a autenticidade deste documento consulte o site do CRCCE.

DENOMINAçÂO.... : A V ASSESSORIA CONTABIL, SERVICOS E INFORMATICA
LTDA
NOME FANTASIA.. : R &AASSESSORIA
REG|STRO........ .... : CE-OO1244|O-2
CATEGORIA.......... : SOCIEDADE LIMITADA UNIPESSOAL (SLU)
CNPJ.. 13.075.24',vOOO141

âboutblank 111

A falsificaÉo deste documento constitui-se em crime previsto no Código Penal
Brasileiro, sujeitando o autor à respectiva ação penal.
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ESTADO DO CEARÁ

PODER JUDICIÁRIO

COIIARCA DE ITAPIPOCA

CERTIDÃO DE FALÊNCIA, RECUPERAçÃO JUDIC|AL OU EXTRÀ'UD|C|AL (LE!11.133t20211

(PESSOA JURÍD|CA / 1. GRAU 
' 

CIVEL)

CERTIFICA, a requerimento da parte intêressada, que consultando nos Sistemas lnformatizados do Serviço de
DistribuiÉo desta Comarca, em relação ao(s) Polo(s) PASSIVO OU ATIVO, dod processos de Natureza Cível,
EM TRÂMITE, verificou NADA CONSTAR, em nome de A V ASSESSORTA CONTABIL, SERVTÇOS E
INFORMATICA LTDA - EPP, CNPJ n" 13.07 s-241l0oo1-41.

CERTIFICA gue, esta certidão só é válida por 30 (trinta) dias, a contar da data de sua emissão

O rêÍerido é verdade e dou íé

ITAPIPOCA

Terça-ÍêiÍa, 7 dê Janeiro dê 2025 às 09:í8:24

ObservaçÕes

a) os dados informados são de responsabilidade do solicitante e devem ser conferidos pêlo interessado e/ou
destinatário;

b) a aut€nticidede deste docümento poderá ser confirm€da conÍorme iníormaÉes no rodapé:

c) a consultia indui as seguintes dasses: FALÊNCIA, CONCORDATA, RECUPERAçÃO JUD|C|AL E
RECUPERAçÁO EXTRÀ|UDIC|AL;

d) esta certidão é êxpedida nos têímos da Resolução 13/20í9, do Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado
do Ceará.

§

Código dê autenticáÉo: í520050305.
Para consullâr a autenticidade do documento, ac€sse: https://autdoc.ticsjus.br/?codê_documonl=í52005030íffiE
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MARCO

A STAD DE ACID ETÉ rcÀ

ATEsrAMos para os devidos fins de prova junto a outras repartições federais,
estaduais, municipais e autarquias, que a empresa R & A ASSESSORIA
CONTÁBIL E IilFORMÁTICA S/S LTDA, inscrita no CNPJ/MF no
13.o75.241/oo01-41, estaberecida na cidade de ltapipoca/cE, sediada à Rua Frel
Cassiano no L247, bairro São Sebastião, PRESTOU SERVIçOS DE
CONSULTORIA E ASSESSORIA TÉCNICA PARLAMENTAR JUNTO À
PRESIDÊNCIA DA CÂMARA MUNICIPAL DE MARCO/CE.

O Profissionais abaixo estão executando até os dias atuais:

. ANASTACIO FEITOSA VIANA IUNIOR - CONTADOR

. FRANCISCO AUSSON MOREIRA SOUZA - ADMINISTRADOR

. FRANCISCO ARNALDO GOMES DA SILVA - ADVOGADO

Não havendo até a presente data nada que possa desabonar sua idoneidade
financeira e capacidade técnica da citada empresa.

ATESTAMOS, ainda, gue a empresa supra sempre atendeu com
pontualidade, cumprindo com todos os prazos estipulados, bem como a todas as
cláusulas contratuais em perfeitas condições.

Marco-CE, 28 de Dezembro de 2022.

INA MARIA
AAACEDO

OSTERNO:90

677110391

Aínâdo d,! íofirà (titit tpor tx^

O§TERI{O:90ó2, t0391
0N: <-gR, o-lcP-&.6i1, ou.^C
5O[Un l{ütip{à yJ,

cri-zo9371IUI)ró2,
o{r-kÉ...ÉI, o|F{.Íník do Pf
4.3, cn-lxl 

^l^llt 
llACEm

OSTttrNO:90ó21 10191
Dàdor: 2022.12.21 tO 12:490Írr

Iná Maria Mãcêdo Osterno
Presidenta da Câmara Municipal de Marco

L7t Dai

Ruâ Riot s/no - Cefltro - MarcD{êará - CEp: 62.560_0(x)
CNPJ ne 03.855.618/0001-21 - CGF ne 6.920.464{ - Fone: (88) :}6ô4_1951

wtyrr.camarãmuntcipaldemarco.ce.gov.bÍ - E-mail: cmmarcoce@hotmail.com
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^
MASSAPE
corttiuri0o r,tA tovl xlsTó 

^

ATEsrAlrlos para fins de prova junto a outrâs repartiÇões federais, estaduais.
municipais e autarquias, que a empresa A V ASSESSORiA CONTÁBIL, SERVIÇOS E

INFoRilÁncA LTDA, inscrita no cNpJ/MF no. t3.ors.241to00't-41, estabetecida nesta
cidade de ltapipoca/cE, sêdiada à Rua lnocencio Braga no.493, sala 21, Bairro centro.
presta sERVtÇos El, coNsuLToRtA No AcotrtpANHAitENTO DAS irETAS,
ESTRATEGICAS E DE AçÕES VINCULADOS A SECRETARIA DA EDUCAçÃO DE
MASSAPÊ DO UNICEF BRASIL E SUPORTE JUNTO A ARNCULADORA NO
PREENCHII'ENTO E ACOIIPAI{HAIIENTO DAS AçÕES DENTRO NO AIUBIENTE
VIRTUAL DE APRENDIZAGEM - AVA DO SELO DURÂNTE O SEGUNDO SETIESTRE
oE 2023, CONFORME O|SPENSA N. 60506.0í/20230tsp E CoNTRATO No

60506.0í/2023{í.

Não hâvendo até a presente dâta nâda que possa desabonar sua idoneidade
financeira e capacidade técnica da citada €mpresa.

Os ProÍissionais Abaixo Executam os serviços:

. Anastácio Feitosa Viana Júnior - Contador

o Francisco Alisson Moreira Souza - Admnistrador

Massapê-CE, 20 de Setembro de 2023.

ALINE AGUIÂR ffi#?#,ff
rrr:..R ct .&-l drÍ tdrm

ALBUQUERQU ffi:g#,"J
E:ó2320351353 ffi*l:;m

Aline Aguiar Albuquerque
Prefeita Municipal

RUA MAJOR JOSÉ PAUtINO, 191 . CENTRO, MASSAPÊ - CE,62140.OOO
F0l{E: í88) 3643-1086

o

ATESTAMOS, aÍnda, que a empresa supra sempre atendeu com pontualidade,

cumprindo com todos os prazos êstipulados, bem como a todas as dáusulas contratuais
em peÍfeitas condições.



GAMARA DE TEIUçUOCA

ATESTADO DE CAPACTDADE TECNTCA

DÀTESIÀI@S para os devidos fins de prova junto a ouLras reparliÇôês
federais, êstaduals, municipais e autarguias, que a empresa R s À
ÀssEssoRrÀ colEr(Brl, SERVrÇOS E rNFoRroirrcÀ s/s LmA, inscrira no
CNPJ/MF no 73.015.247/AOO7-4t, estabelecida na cidade de
Itapipoca,/CE, sêdiadã à Rua Frei Cassiano no LZ41 , bairro Sãc
Sebastj,ão, esta contratada desde, 09/O]-/2023 para pRESfÀÇtO DE
.ERVrÇOS DE CONSITLTORTÀ E ÀSSESSORIÀ úorrcl pÀRlÀt{m.,À§. JlrNro À
PRESIDfuICTÀ DÀ CÂr,tÀRÀ I{T'IIICIPÀI DE TEJUÇUOCÀ/CE, CONfOTMC TOTIADÀ DE
PREçOS N" OOL /2022 e Contlato n" 0901 .005/2023, não havendo até a
presenLe data nada que possa desabonar sua idoneidade financeira e
capacidade técnica da citada enpresa.

Profissj-onais que executam os serviços:
. Anastácio Feitosa Vi-ana Junior - CONTADOR.

. Erancisco Alisson Moreira Souza - ÀDMINISTRÀDOR.

ÀIESIÀIOS, ainda
pontualidade, .rrnp.i.,aJ
condições.

a empresa Supra sêmpre

todos os prazos estipuladôs
çJue

com

atendeu com

em perfeitas

TEJUÇUOCÀ-CE, 05 DE JUIHO DE 2023.

WILLYANS SANTOS

MOTA:0641033931
3

Digltâtty sign€d by YW|LLYANS SÁNTO5

I,{OTA:064'10339313
DN: c=BR, o-lCP-Brâsil, ou=23531 1E9000t.t4,
oL=VIDEOCONFERENCIA, ou=Se€retarta da
Receita Fedêíat do BÍasit - RfB, ou=RFB eCpF
Âí, ou=Frlt 8RÀNCO, ou-AC lnstitlto Fenacon
RFB, cn=WLIY/ú{S SANTos
MOTA:0&í10339313
Date: 2023.07.05 í4:20:55 -o!tr

WIILYÀNS SÀNTOS MOTÀ
CPE:064.103.393-13

Secretário Geral e Ordenador de Despesas

Ru Arrtôrio B.riarú Forte,120, C.n ro, Tcjqaocq C.:rú
CNPJ 23.4tlr.U2rONI-Sa - CEp ó26 tO&

.-d ell: c'rr.rvt4 @ô. . coa

?OOE UGISümO ÍUtl(xpn

t0s
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Câmara Municipal de São Gonçalo do Amarante
Poder Legislativo Municipal

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

ATESTAMOS pâra os deúdos fins de prova junto a outras repartições Íederais, estaduais, municipais e

autarquias, que a empresa R a A ASSESSORIA coNTÁBlL, sERvtçOS E lNFoRmÁIcA s/s LTDA, inscrita
no CNPJ/MF no 13.075.24110O01-41, estabelecida na cidade de ltapipoca/CE, sediada à Rua Frei Cassiano no

1247, bAirTO SãO SCbAStiãO, ESTÁ CONTRATADA DESDE O DIA 06/022023, PARA CONTRATAçÂO DA
PRESTAçÃO DE SERVIçOS TÉCNICOS ADiIINISTRATIVOS EM ASSESSORIA E CONSULTORIA AO
GESTOR DE CONTRATOS E AOS FISCA|S DE CONTRATOS, JUNTO A CÂilARA LEG]SLATIVA DO

MUNICIHO DE SÃO GONçALO DOAiIARANTE/CE, CONFORME TOMADA DE PREçOS NO 2023.0í.13.02 E
CoNTRATO No 20239006.

Os Profissionais Abaixo Executam os S€rviços:

Anastácio Feitosa Viana JunioÍ - Contadoc

Francisco Àisson orcirâ Souza - Adminislrâdor;

Francisco Amaldo Gomes da Silva - Advogado;

DESCRTçÃO TECNTCA DOS SERVTçOS:

O ACOMPANHAMENTO, ASSISTÊNCIA, ORIENTAçÃO E ORGANIZAÇÁO AO FISCAL DO CONTRATO

FIRMADO JUNTO A CÀMARA MUNICIPAL DE SÃO GONÇALO DO AMARANTE - CE.

O AUXILIAR E ORIENTAR O GESTOR E OS FISCAIS DE CONTRATO NA IMPLEMENTAÇÃO E NO

CUMPRIMENTO DE TODAS AS NORMAS E REGULAMENTOS INTERNOS E EXTERNOS REFERENTE À
PRESTAçÃO DO SERVIÇO A QUE SE PROPÔE O OBJETO DO CONTRATO, VISANOO A LEGALIDADE DOS

ATOS DA DESPESA

. ORIENTAÇÃO OOS SERVIDORES PARA APRIMORAREM SUA MIsSÃo INSTITUCIoNAL, MEDIANTE

A OTIMIZAÇÃO DE SUAS TAREFAS, GARANTINDO CELERIDADE E CONTROLE DE TODOS OS ATOS
AOMINISTRATIVOS, TÉCNICOS E FINANCEIROS PERTINENTES À GESTÃO E FISCALIZAÇÂO DE

CONTRATOS, PROPORCIONANDO AOS AGENTES DO CONTROLE EXTERNO E INTERNO, CLAREZA EM

TODO O PROCEOIMENIO DE CONTRATAÇÃO, ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO EFETUADOS NA

CÂMARA MUNtCtpAI DE SÃO GONÇALO DO AMARANTE/CE.

Avenida P.êfeito Maurfclo Brasileiro SN - Parque Liberdade
cEP 62.670000 IEL (85) s315-{482 | 3315-7184

admcamaramunicipalsga@gmail.com
cN P3 35_ff)4.696/0001{9

F/."-.r..r.(-rtE)crmsrcr-co4or.hfõ)6r.man.g.

tq9



Câmara Municipal de São Gonçalo do Amarante
Poder Legislativo Municipal

(-00â Ç
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Não havendo ató a prêsento data nada qus possa dêsabonar sua idoneidade financêira e capacidade

técnica dâ citada empresâ.

ATESTAMOS, aindâ, que a smprêsa vem prestando um serviço de qualidade e atendendo com
pontualidado, e cumprindo com todos os prazos estipulados, bem como a todas as cláusulas contratuais em
perfeitas condições.

sÂo GoNçALo Do AMARANTECE, 24 de Abril de 2023.

JOAO CELSO DA
TRINDADE
NETO:03550585373

^rliúo 
& íoaE daht rd.o5 (Etlo oÁ TbôlD€

o* .+À o<t g.ad. @3Ít2rorútá3,
dr-rfiEst iq L&i@.r-tô kdà F.d...lô &sr
lfq @#.<Pt 

^1, 
o/{x trÁ,l(O. qÉ^( r!ü.!/ro

f.lE6 nfq.F-b^o<EJO O ÍlIEÁOI

D.(h 2o2f3aai l5or, {fir

JOÂO cElso DATRINDADE NETo
PRESIDENTE DA CÂMARA

Avenida Prefêito Maurfclo Brasileiío SN - Parque Libêrdade
cEP 62.670.000 TEL (85) 5315-4482 I 3315-7184

admcama.amunicipalsSa@gmail.com
cN P3 3 5.004.696/0001{9

Fra.-","n". Çp"-.e*.o.ror.rr. fdl6,."-.or".
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Câmara Municipalde São Gonçalo do Amarante
Poder Legislativo Municipal

ATESTAD ODE CAPACIDADE TÉCNICA

ATESTAMoS para os devidos llns de Prova junto a outras repartigões Íederais, êstaduais, municipais e
autarquias, que a empresa R & A AssEssoRlA cot{TÁBtL, sERvlços E INFoRMÁrcA s/s LTDÂ, inscrita
no CNPJ/MF n' í 3.075.24110001'4í, estiabelecida na cidade de ltapipoca/CE, sediada à Rua Frei Cassiano no
1247, berro SãO SCbASIiãO, ESTÁ CONTRATADA DESDE O OIA 0610212023, PARA COI{TRATAçÃO DA
PRESTAçÃO DE SERVIçOS TÉCT{ICOS ADirINISTRATIVOS EH ASSESSORIA E CONSULTORIA AO
GESTOR DE CONTRATOS E AOS FISCAIS DE COI{TRATOS, JUNTO A CÂTARA LEGISLATIVA DO
MUNICÍPIO DE SÃO GONçALO DOA]ÚARANTE/CE, CONFORIIE TOMADA DE PREçOS NO 2023.01.í3.02 E
CoNTRATO Nô 20239006.

Os Profissionais Abaixo b(ecutam os Serviços:

o Anastácio Feitosa Viana Junior - Contador;
. Francisco Alisson tíorêira Souza - Administrador;
o Francisco Amaldo Gomes da Silva - Advogado;

O ACOMPANHAMENTO, ASSISTÊNCIA, ORIENTAÇÂO E ORGANIZAçÁO AO FISCAL DO CONTRATO
FIRMADO JUNTO A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO GONÇALO DO AMARANTE - CE.

O AUXILIAR E ORIENTAR O GESTOR E OS FISCAIS DE CONTRATO NA IMPLEMENTAÇÂO E NO
CUMPRIMENTO DE TODAS AS NORMAS E REGULAMENTOS INTERNOS E EXTERNOS REFERENTE À
PRESTAÇÃO DO SERVIÇO A OUE SE PROPÔE O OBJETO DO CONTRATO, VISANDO A LEGALIDADE DOS
ATOS DA DESPESA.

. ORIENTAçÃO Dos SERVIDORES PARA APRTMoRAREM suA MtssÃo tNSTtructoNAL, MEDTANTE
A OTIMIZAÇÃO OE SUAS TAREFAS, GARANTINOO CELERIDADE E CONTROLE DE TOOOS O§ ATOS
ADMINISTRATIVOS, TÉCNICOS E FINANCEIROS PERTINENTES Â GESTÃO E FISCALIZAÇÃO OE
CONTRATOS, PROPORCIONANDO AOS AGENTES DO CONTROLE EXTERNO E INTERNO, CLAREZA EM
TOOO O PROCEDIMENTO DE CONTRATAÇÃO, ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO EFETUADOS NA
CÂMARA MUNICIPAL DE SÃo GoNÇALo Do AMARANTBCE.

DESCRIçÃO TECIIICA OOS SERVTçOS:

Avenida Prefêlto Mauríclo BÍesileiro SN - pãrque Libêrdade
cEp 52.670€00 lEt- (8s) 5315"4482 | 331s-7184

admcamaramunicipalsga@gmail.com
cN P3 35.004.596/mO1{9

tr /camansga G(p"-re."....gor.h @6..,,,",".9.
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Câmara Municipal de São Gonçalo do Amarante
Poder Legislativo Municipal
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Não havendo até a pÍesênte data nada qu6 possa dosabonar sua idoneilade financeira e capacidade
técnica da citada empresa.

ATEsrAxos, ainda, que a empresa vem prestando um serviço de quaridade e atendendo @m
pontualidade, e cumprindo com todos os prazos estjpulados, b€m como a todas as dáusulas contratuais êm
pêrfêitas condigõ€s.

SeO COruçat-O DO AMARANTECE, 24 deAbrítde 2023.

JOAO CELSO DA
TRINDADE
NETO:03550585373

ldtldo&írú agr.l a..[rc(ft5oD riltô^DE

I)ia ..*, o*.Lã{ G3t!2ro7rút63,
cr+**rolrL @5<.r.r ó ir.â eiô &sr
iÍ!, @.{Ía.Of 13, qrá at lrCO. @-l( tGdtui.
fcr@r lfB, croÁo cÉJo o^ rÊrôrft

hdd 202t 0,125 l5crl {!W

JOÃo cEtso DA TRINDADE NETo
PRESIDENTE DA CÂMARA

Avenida Prefeito Mâurfclo Brasileiro SN - parque Liberdâde
cEp 62.670000 TEr (8s) 5315-4482 I 3315-7184

admcãmaramunicipalsgâ@gmail.com
cN P3 35.004.696/0001{9

F*..r-r. G{p.-.eo."..gorr, fd]o".-.,uge
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Câmara Municipal de lbicuitinga

ÀTESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

ATESTAIIOS para fins de provã junto a outras repartições federais,
estaduais, municipais e autarquias, que a empresa R & A ASSESSORIA
coilTÁ8tL, SERVIçOS E IilFORHÁTICA S/S LTDA, inscrita no cNpJ/MF no.

13.075.24L/OOO1-41, estabelecida nesta cidade de Itapipoca/CE. sediada à Rua
Frei Cassiano no. 124, Bairro São Sebastião, prestou SERVIçOS NA
TITTPLANTAçÃo Do srsrEi{A sil.tplrFrcAoo DE EscRrruRÂçÃo DTGITAL
DE OBRIGAçõES PREVIDENCúRNS, TRABALHISTAS E FISCAIS, E-SOCIAL,
CONFOR.ITIE PORTARIA CoN,UNTA SEPRT/RFB/ÍTIE No 71, DE 29 DE ,UNHo
DÉ 202,-, írA TRAXSHTSSÃO DOS EVEI{TOS S-1OOO, S-1OO5 E S_1O20,
REFERENTE A PR,I}IEIRA FASE DO GR,UPO 04 (óRGÃOS PúBLICOS), 

'UNTOA CÂHARA iIUI{ICIPAL DE IBICUITINGA/CE.

Os Profissionais abaixo executam o serviço:

. ANASTACIO FEITOSA VIANA JUNIOR - CONTADOR

. FRANCISCO ALISSON MOREIRA SOUZA - ADMTNTSTRADoR

o FERNANDO GUILHERME MENEZES PERERIRA - ADMINISTRADOR
. FRANCISCO ARNALDO GOMES DA SILVA - ADVOGADO

Não havendo até a presente data nada que possa desabonar sua idoneidade
financeira e capacidade técnica da citâda empresa,

ATESTAMOS, ainda, que a empresa supra sempre atendeu com
pontualidade, cumprindo com todos os prazos estipulados,

Ibicuitinga-CE, 15 de Dezembro de 2022.

<--<---r'--')
EAN ES

lclêtttê da Câniâra Mu ipal

RUA CAPTTÃO MANOEL ANTOMO, S/N. CENTRO - IBUITINGA-CE
CEP: 62.965-000 - CNPJ: 00.438.070/OO0t-26

"a;ras GoÍvl

Lo7

g_/
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cÂnlm MuNrctPAL DE uRUocA

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNTCA

ATESTAIIOS para os devidos fins de prova junto a outrôs repartições federais.

estaduais, municipais e autarquias, que a empresa R & A ASSESSORIA

CONTABIL, SERVIçOS E INFOR]T|ATICA S/S LTDA, inscrita no CNPJ/MF no

,-3.O7S.24llOOO1-41, com sede na Rua Frei Cassiano, 1247, Bairro São

Sebastião, Itapipoca/CE, está prestando serviços de PRESTAçÃO DE SERVIçOS
DE COÍISULTORIA A CERCA DO COTITROLE EXTERXO DO PODER EXECUTIVO
NOS TERiTOS DO ART. 31 DA CF, BEH COtfO O FORTALECIHENTO A
GovEnxAilçA e cesrÃo púaucl Jurro A cÂmlm iluilrcrpAL DE

URUOCA/CE. .não havendo até a presente data nada que possa desabonar sua
idoneidade financeira e capacidade técnica da citada empresa.

Profissionaís que executam o serviço:
. Anastácio Feitosa Viana lunior
. Francisco Amaldo Gomes da Silva

ATESTAIIOS, ainda, que a empresa vem atendendo com pontualidade,

cumprindo com todos os prazos estipulados.

URUOCA-CE, 25 de Agosto de 2022.

EVILAQUES ARAUJO
DA
SILVA:79074812368

Âtrinado de íorma dlgital por
EvlLAOU€s ARÂUJO DA
91V479074€ r 2368
Dados: 2022.G.25 I 6:4735 {3'm'

EVILAQUES ARAUJO DA SILVA

Presidente da Câmara

Rua João Rodrigues, '135 - C€ntro - CEP: 6246(X)0O - Uruoca-CE
CNPJ: O0.399.35010001-72 Fone: (88) 364&í 099

ww.camarauruoca.cs. gov. br

T T

ESTAOO DO CEARÁ

'f- I
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ATESTADo DE cApActDADE rÉcrulca

ATESTAMOS para hns de prova junto a outras repartições federais, estaduais,

municipais e autarquias, que a empresa R & A ASSESSOnfA COXTÁBIL, SERTVIÇOS E

mroruuÁrtcA s/s LTDA, inscrira no cNpJ/I,íF n" 13.075.2411N0141, estabelecida nesta

cidade de Itapipoca/cE, sediada à Rua Frei cassiano n' 1247, bairro são Sebastião, esta

CONTRATADA sob o coNTRATo N' 2s05.01/2021 desde o dtt 2sl0sl202l, onde estrá

prestando SERVICOS COM INSTRUCAO E ASSESSORIA NO MOMTORAMENTO
DOS INDICADORES DOS SERVICOS, PROGRAMAS E PROJETOS DO SISTEMA

UNICO DE ASSISTENCIA SOCIAL - SUAS, DA SECRETARIA DO TRABALHO E DA

ASSISTENCIA socIAL, conforme Tomada de Preços n" 0ó05.01/2021-Tp, não havendo até

a pre§ente data nada que possa desabonar sua idoneidade financeira e capacidade tecnica da

citada empresa.

Profissionais que executaÍn os serviços:

o Anastacio Feitosa Viana Junior

o Francisco Alisson Moreira Souza

. Raylane Oliveira Ramos Viana

ATESTAMOS, ainda, que a empÍesa esta executando o üabalho com ponhralidade,

cumprindo com todos os prazos estipulados, bem como a todas as cláuzulas contratuais em

perfeitas condições.

FRANCISCO DAS Âssinâdo de forma digital por

CHAGAS FRÂNctsco DAs cHÂGAs

MEN DES: 02e376e38 frEàD,,T#l}1fl ilT',*
90 "03'oo'

FRANCISCO DAS CHAGAS MENDES
Prefeito Municipel

AvenidaSãoJoáo,No7s-CentÍo,SantanadoAcaraú/CE -CEP:621 50-000
CNPJ:07.598.659m01-30lE+nail:gabin€te@santanadoac€rau.ce.gov.brlsite:www.santanadoacaráu.ce.gov.br

§61tan3 de Acaraú-CE, 14 de Julho de 2022.
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ATESTADO DE CAPACIDAD e rÉcnrce

ATESTAMOS para fins de prova junto a outras repaÍições federais, estaduais,

municipais e autarquias, que a empresa R & A ASSESSOnfe COffT ÁgIL, SERTYIÇOS E

rrronmÁucA s/s LTDA, inscrita no cNpJ/MF n' 13.075.24tl000141, estabelecida nesta

cidade de Itapipoca/cE, sediada à Rua Frei cassiano n" 124j, bairro são sebastião, esta

CONTRATADA sob o coNTRÂTo N' 2s0s.0l/2021 desde o ilit 2sl0st202l, onde estií

prcstando SERVICOS COM IN§TRUCAO E ÀSSESSORIÁ NO MOMTORAMENTO
DOS INDICAIX)RES DOS SERYICOS, PROGRAMAS E PROJETOS DO SISTEMA

UNICO DE ASSISTENCIA SOCIAL - SUAS, DA SECRETARIA DO TRABALHO E DA
AssIsrENcIA socIAL, conforme Tomada de Preços n' 0605.01/2021-Tp, não havendo até

a presente data nada que possa desabonar sua idoneidade Íinanceira e capacidade tecnica da

citada ernpresa.

Profissionais que executam os serviços:

o Anastacio Feitosa Viana Junior

o Francisco Alisson Moreira Souza

. Raylane Oliveira Ramos Viana

ATESTAMOS, ainda, que a empÍesa esta executando o trabalho com pontualidade,

cumprindo com todos os prazos esüpulados, bem como a todas as cláuzulas contratuais em

perfeitas condições.

Santana do Acaraú-CE, 14 de Julho de 2022.

FRANCISCO DAS lssinado de ÍoÍma digitat por

CHAGAS FRANclsco DÂs cHÂGAs

ME N D ES : 02e 3 76e 38 f 
rE" jy,,Tô1r'?111i:i:3r 

,og

90 -olm'

FRANCISCO DAS CHÂGAS MENDES
Prefeito Municipel

AvenidaSãoJoão,N? íCentro,SantanadoAcaraú/CE -CEP:62.'150{00
CNPJ:07.598.659/0001 -30 I Eflail:gabin€te@santanadoacarau.ce.gov. br i Site:wu/w.santanadoa@rau.cs.gov.bÍ
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CÂMARA MUNICIPAL DE IIIARCO
ESTADO DO CEÂRÁ

ATESTADO DE CAPACTDADE TECNICA

ÂTESTAI,IOS para fins de prova junto a outras repartiçõês federais, estaduaiq

municjpais e autarquias, que a empre;a R & Â ASSESSORIA COilTÁ8It E IÍIFORil^TICÂ

S/S LTDÀ inscÍita no CNPI/MF no 13.075.24110001-41, estabelecida ftesta cidôde de

Itaprpoca/CE, sediada à Rua Caio Prado no 710, bairro Centro, foi COiITRÂTADA desta Casa

Legislativa durante o período de 08.01.2014 até 31.12.2014, orúe PÉb,t *"lfi
T&rlG Wbti* * /Lí§§8rb e Coaulbrb ru Áta & LiW e

Cottffi RiNlo junb 6b Cânnn Hunfulpl, não havendo até a presênte data nada

que possa desabonar ara idoneidade financeira e cãpacidade técnica da citada empresa.

AÍESTAHoS, ainda, quê a empr6a supra sempíe atendeu com pontJalirade,

ormprindo com todos os pÍazos estipulados, bem como a todas as cliíusulas contratuais em

perfeitas condiçôes.

Marco-CE, 23 de março de 2015.

aJ*
F OSÉ CORDEIRO

da ra Municipal de tlarco
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REPÚBLICA FED€RAIWA OO BRASIL
ESTADO DA PAIQÀIBA

CARTóRIO AZE\'ÊOO BASTOS
FUI{DAI'O EI ít68

PR|TE|RO REG|STRO CÍvlL DE IASCITE]ÍÍO E óB|TOS E PRTVAÍn O DE CASATET{ÍOS, tr{ÍERrXçoES E TUTELAS OA COIARCA ÍrE JOÀO
PESSOA

Av. Ep'tádo P6soa, 1145 Bakro do€ Estado8 5€030{0, Joào P€8soa PB
TC.: (83) 32i14-tl{x / Fax. (83) 32,11-5/§4

htts/rvú'v.8zgv€&basto6.notbr
Effi il: caíoÍi@âzêvedobastos.notbí

Lo »,
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DECLARAçÃO DE SERVIçO DE AUTEÍIINCAçÂO DIG]TAL

O Bol. Vábôr Azêuâdo dô Miranda Câvalcaíúi, Ofi<ial do Púnêiro Rogistro Civil dê tlâsdm€ítos ô Ôbito6 e PÍivalivo do C€§amêntos, lntBÍdits€s e Tutôlâs
com alribuir& ê auteflücar € reconhecaÍ firmas da Comarca dê Joáo Pesgoa Capital do Estado da ParaÍba, em viítude de Loi, ác...

DECLARO aiíúa quo. parê 9âr6rúir haosparâncjâ o sogurança iurÍdk, d6 tod6 os ato6 qiu os da aúrirade Notarid e Rogistral oo Estado da ParaÍba, Íd
inst'üJído pêl'a da Lei tf 10.'132, de 06 de no/embío de 20'13, a aplicação oõÍEatóíia do um Sdo Diílútal óE Fiscalização Ext'aiudadâl eír| bdo6 os atos dê
notas e íagistro, composto de um códigp único (por sxêmdo: Sêlo tligital: ASC1234$X1X2) ê d€§ea Íoíma, c€da adenticaÉo píoce66ada pela nossa
Sêrv6núa podê sêr vêÍlfoada 6 oonfiímada tanúas vezes quanto Ío. necêesáric atravós do siia do TÍibunal de Justlça & E§âdo da Paíâíbâ, endêÉço
https/co.reged0.ia.gpb jus.b.,/sêHiíritáü.

V sutenticaÉo dirtal do documento íaz prova de quê, nâ datâ 6 ho.a 6m qu6 ola tui rôalizada, e empíEa R & A ÂSSESSORIA CONTABIL E
INFOR IAIICA S/S L1DA tintla po6sê do um dooJ,rê.{o coín as mosnaa caradêdslias que foÍam Í€píodrziras m cóí,aa autenticada, sêído da e.np.€gs
R & A ASSESSORIA COa{TABIL E INFORMATICA S/S LmA a Í€Gpoílsablklade, única ê o,(dusiva, pola iron6idadê do dooÍreíto apíssenlado a €do
Ca,tóÍio.

Nosso sonlido, d€de,o que a R & A ASSESSORIA COiÍfÂBlL E INFORMAÍCA S/S LTDA asumiu. nos t6Ímoc do a.lilo 8", §1", do Decroto n'
10.278120.20, quê í€gdamsntoü o aíigo 3", inciso X, da Lei Fodêrôl n' 13,87,U2019 € o aíigo 2'd & Lei Fedorsl '12.82Í2012, a ÍespoíBabíidadg polo
píocasso do digiü izaÉo do6 docrrÍ|9nto6 ísico6, garantiÍúo p€Íaits €de Car6Íio e tsÍceiÍoa, a sua autoÍia ê int6g,idado.

De acoÍdo coín o dhpcto no aÍdgo ?-4, §7'. & Lsi Fedêrd n' 12.6€2m12, o doqxrefllo sm ân6xo, ldefiliícado indiviruakn6nt6 ern cade Códilo de
Altonücaçáo Dig[td' ou na rBÍotkta sêqjáncia, podgrá sêí rgproduzido em paÉ ou om qualqlJü oulro mob fisioo.

Esta DECI RAçÃO tui êmitklâ em 0210202í í4:/O:il4 (horà loc.l) através do sistema dê âutênücaçáo di{rld do CaÍtóÍb Azevâdo Bastos, de acoído
co.n o ArL 10. 1f ê sous §§ 1o I 2 da MP 22fi120o1, coÍno tambár, o doqrínonto slsmílico aubnücãdo coírtondo o CoÍüfuo Digit do titrlar do
CaítóÍio Azevêdo Bastos, podeÉ sor solicitado dlrstaíEntE a empí6a R & A ASSESSORIA CONIABIL E INFORI,IAÍCA S/S LTDA ou ao Cadúb polo
endeÍoço de email autentíra@azsvedob6sto6.not.br Para inbÍÍnaçõos mai8 dêtalhadas dest6 ato, ac€ss6 o site httpsr/autdigital.azevêdob€sto6.nol.br e
inúo.rl|6 o Código dâ Autenfrcáçáo D(ritd

Esta Dêdaraç& é valira po. fampo lildat!íltl|mdo e está disponível poÍa coír8dta sm noaso 8Íb.

'Códho d. Auhntlc.çao DlgLrl: 15320íO22í1,498819853í
'L.gLLçô.. VEr ..: Lei F€derd no 8.935194, Lei F€&râl n' í0.406/2002, ir€didâ Provbó.iâ n' 22mlãDl, Lêi F€dq"d n' 13.'105/2015, Loi Estadual n'
8.72112008, Lêl Esúadual no 10.132013. PÍovimônlo CGJ N" 003/20í4 e Provimento CNJ N' í00/2020.

O referido é vedâdê. dou fé.

CHAVE DIGIÍAL
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ATESTADO DE CAPACIDADE TECNICA

ATESTAITIOS para fins de prova junto a outras repartições federais, estaduais,

munrcipais e ôutarquias, que a empres. R & A ASSESSO3U COfffÁgt E 111FORH^TICÀ

s/s LTDA, inscrita no cNPl/MF no 13.075.24U000141, estabelecida nestà cidade de

Itapipoca/CE, sediada à Rua caio Prado no 710, bairro centro, é CoNTRATADA desde ian€lÍo

do correE ano até pÍcaente dâta, onde flúr cr6 '€,vú§ #ldc rh

arlrlrería e @nslrtírrlria na ára de an ãote intalro dnP,é"M anfu &
@rrrpras, almoxadmo, PHt 161110, vekvla e sai.P iunb 6a êapn
,runicinl, não havendo até a presente data nada que possa desabonar sua idoneidade

financerra e capôcidade técnica da citada empresa.

ATEI'TAHOS, airÚa, que a empresa slpra semPre atenêu com pontjalidade,

cumprindo com todos os prazos estipulados, bem como a todas as cláusulas contratuais em

perfeitas cond(ões.

Marco-cE, 26 de dezembro de 2014 '

ESTADO DO CEARA
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T NIA G UCY RNO RIOS
Presidente da a Municlpal
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REPÚAUCA FEDERAIIVA DO BRASIL
ESÍADO OA PARÁIBA

CARTÓRE AZEVÊDO BASTOS
FUI{DADO ET 1888

PR EnO REGTSTRO CívlL DE ta SC|IE|{ÍO E ÓAÍTOS E PRTVATNO OE CASAIENTOS, I{rERD|çOES E TUTELAS DA
PESSOA

Av. EÍitácb P6soa, 1145 BaiÍro dc Estad6 58030{0, João Pessoa PB
Tel.: (83) 324r5ir04 / Fâx: (83) 3244-tta4

httsJ,yvfrv.azEv€dobasto§.not.br
E-ínail: cartoíb@azevodobastG.nolbr
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DECLARÂçÀO DE SERVIçO DE AUTENTICAçÂO DIGITAL

O Bê1. Vábo. Azevêdo de MirarÉa Cavalcanü, Oficiial do fti.Íloiro Rêgisúo Civil de Nascimentos 6 Ôbito6 o Privaüvo de Casaínento§. lntediÉos e Tutohs
co.n atib.JilFo de autenthaí e rêcoírhecaÍ fií as da Comârca d6 Joáo Pessoa Cadtal do Estado da PráÍba, €ín viÍtudê dê Lei, etc...

O€CLARO aiíúa que, para g€r8Íúir t"ânspaÉÍrcia e s€gurança iurÍdica d6 todos os atos oíiuírdoG da atividâdo NotaÍial e R€gÉtrâl no Estado da Paralba, foi
inst'ülldo peh da Lei N' 10.132, dê 06 de novembí! dê 2013, a apli€Éo obíilratória de um Sêlo Digibl & FiscalizaÉo Extrsjudicial em todo6 06 atos de
notas I rogisto, co.npodo de um códip único (po. ereíÍ{to: Sob Dirital: ABC12345-Xi)e) € dsesa foíma, cada auronti:8ção procsssada pgb no6sa
S6ívartia podg se. vsíificada ê confrmada tantas wzss quânto íor nêcessáfu através do sitê do TÍibunsl úe JustiF do Estado da Paraíàa, endeÊço
ht$sr/coregedo.ia.ljpb jus.br/3oloiigitEí.

VâutenücaÉo dilúlal do doorÍnento faz p.o\ra dê gus, na dab o horâ em quê êta ki tâi?rdE, a êmF'Issâ R & A ASSESSORT CONTABIL E
INFORMATICA Si/S LÍDA tinhê pcso d€ um dodrÍnento com âs mêsmag camdaÍÍsticas que foram Íepíoduzilâs na cóFria âutêÍiicâda, serúo da omp7gss
R & A ASSESSORIA CONTABIL E INFORfiATICA S/S LTDA a rÊsÍroí§€Hk âdo, única o exdusiva, pela idoooidadê do doofitento apEsêntado a s§te
CaÍtó.b.

Nôssê sêntjdo, d€daro quo a R & A ASSÊSSORIÂ CONTABIL E INFORM TTCA Si/S LTDA assumiu. nos tonnos do adgo 8', §'t', do DêcÍeto n"
10.27ÜNlO, qu€ rBgdamontou o adigo 3". incho X, da Lei Fsderál n" 13.87i1l20'19 e o aÍtip 2'd da Loi F*rd, 12.f§.21fr12, a Espo.sabiidadô pêb
píocssso do di0itdbaÉo do6 docurngntos fisico§, garanfiíÉo peranb ests Cartó.b s brc6iro§, a s{a autoÍb e integÍiradê.

Ds âc9rdo cog o qlsposb no aÍlilo ?á, §7', dâ Lêi FM n" 12.ú2!N12, o doormsnb êm anexo. ldêntificado indivirualÍtento em cada Código de
Aut6nticação DEiüaI ou na íoffia sôquência, poderá ssr r€goduzlro 6m papel ou sm quahueí outo mêb fisico.

Esla DECLARAÇÁO toi emitida em O2n2r!021 í5:06:35 (hon locâl) atrrv& do sistems de autenticação digital do CaÍtúb Azovôdo Basbs, de acoído
com o Art. íÔ, íe g sêu§ §§ íÔ 6 2ô da MP 22únú1, como tambám, o documsntio slet6írico autEnlicado coírtgndo o C6Íti6cado Digital do ütular do
CaÍtóíb Azsvêô Bâstos, podorá sêí solicitado diíêtarnonte a ompÍesa R & À ÂSSESSORIÂ CONÍABIL E INFORITATICA S/S LTDA ou ao Caító.b pelo
endersço de e-Ínail suEntica@az6vêdo6âsto§.írot.br PaÍa inbmações mais dotalhadas d€6te ato. acêssô o sitê htts§://6utdigital.azêvedobasto6.nd.br e
húolme o Côdito dE Àrt€írticação Digttal

Esta ÍHrsÉo é va$da po. tampo ln t brmlnldo e eslá dbponívelpar€ coílaúlt6 em nosso sitê.

icódleo d. 
^ut 

údc.9to Dlgl&rl: 1532010221973660693&,rl..gliLçô.. Vlg.llbt: Lsi F€dêd no 8.935191, Lêi F€doral no 10.406/2002, M€did6 PÍovisória no 2200/2001, Loi F€d€ràl no 13.105/2015, Loi Estaduel no
8.72112008, Loi Estadual nô 10.132013, Proümonto CGJ N' 003/2014 e Pro/imonto CNJ N' IOO/2O2O-

O Í€Íêíi<ro é \r€«hdo, &lJ fá.

CHAVE DIGIÍAL
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ATESTADO DE CAPACIDADE TECNICA

ATEST^ÍIIOS para fins de prova junto a outras repartiç&s federais, e§tôduais,

munrcrpais e àutarquias, que a empresa R & A ASSES9OnH COfffÁan E IilFORrT.TIC^

S/S LmÂ, inscrita no CNPI/MF no 13.075.241/0001-41, estabelecida nesta cidade de

Itaprpoca/CE, sediada à Rua Caio Prado no 710, bairro Centro, é CONTRATADA dede ianelro
do corete âno até pr€sente data, onde prúr fu súN qelbda &
arrÉsrá e @,/rsItlffi na árs & antaú tntürp eÍrüéffi stfu &
oorrrpn s, alrrroxadfu, painônio, n*zb e syiap janb & énpa
Nunklnl, não havendo até a presente data nada que possa desabonar sua idoneidade

financeira e capacidade tecnica da citada eínpresa.

ATESTAI,IOS, airúa, que a empres.t supra sempre atendeu com poítualidade,

cumpnndo com todos 06 prazos estipulados, bem como a todas as cláusulx contratuais em

perfeitas condições.

Marco-CE, 26 de dezembro de 2014.

NIA G UCY
Presidente da a Municlpal
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CÂunne MUUCIPNL DE MORRINHOS

qó

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

ATESTÁIIOS para ftns de prova iunto a outrâs repanições federais, estaduais,

municipaiseautárquias,queaempresaR&Â/TSSESSORIÂCOItfTÁnILEtnpOnUÁnCe

S/S LTDA. inscrita no CNPJ/MF nç 73.075.241/O001-41, estabelecida na cidade de

Itâpipocâ/CE, sediada à Rua Caio Prado ne 710, bairro Centro, é CONTRATADA desde

laneiro/zol4 até â presente data, onde presta de sERvtcos ESPECIÂLIZADO§ DE

ASSESSORIA E CONSUI,TORIA NA AREA DE RECURSOS HU}IAI{OS E DEPARTÂMENTO

PESOAL, PROCESS/THENTO DE DADOS REFEREIYTE A GUIA DE R.ECOLHIMENTO AO

FGTS E INFORMACÁO A PREVIDENCIÂ SOCIAL. GFIP A SEREM PRESTADOS IUNTO A

CAMARA UUNICIPAL DE MORRINHOS, não havendo até a presente datá nada que possit

desabonar sua idoneidade financeira e capacidade técnica da citada empnesa.

ÂTESTAIIOS, ainda, que a empresa supra sempre atêndeu com pontualidade,

cumprindo com todos os prazos estipulados, bem como a todas as cláusulas contraurais

em perfeitas condições.

Morrrinhos/CE, 23 de Dczcmbro de 2014.
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REPÚBUCA FEDERATNA OO BRASIL
ESTADO DA PARAISA

CARTôR|o AZEVÊDo BASTOS
FUiIDA)O EI 1866

PR EIRO REGISTRo CML DE XAsclllEllTo E óatTos E PRMATMO DE CASAIENToS, II{TERD|çôCS E TUTELAII OA
PESSOA

Av. EpiÉcb Pêssoa, í145 BaiÍro dos Éstados 5803&00, João p€ssoa pts
T6l.: (83) s244-5«X / Far: (83) 3244-54a4

htSJ .,fiv,azê1rodobasto§.noübf
E-Ínail: côrto.io@azêv€dob6sto6.not.br

DECLARAçÃO DE SERVIçO DE AUTENTICAçÂO DGTTAL

,Jt3_
,2í 11x'a i! , úctnal Ide B3i.,e ,\o

o 8d' váb€í Azovêdo do Mirâíú€ cavahanü. ofrcial do PÍiíÍÉiÍo Regist o civil dê Nascimontos o ób'tos 9 privârivo d€ casamentos, tnt",úútsês 6 Tu1e1.scom atdbüiçào dê auteÍÍicar s recoohêcsÍ fi.mas da comaÍca dê Joào-Pêsso6 câÉ,ital do Estado oa paraiua, em viÀraã a"- ui, .t"...
oECl'ÂRO aida qu6, paÍâ sâranth Fanspaíência e sogurança iurldicã d6 todo§ 06 ato6 oÍiundos da atividadô NotaÍid â Regtst-al no Estado da paralb6, ídhstituldo pela dâ Lei N' '10.í32. de 06 dê novembío de 2otá, á aprcaÉo oo@ru oe um seto Drgntat d iisãE4;'Lúajudici€t em rod6 qg aros dênota§ e registto, compcto d€ um cód(ro.único (poí erêmpb: sib Digital, náctzoa+xtxzy e oeÃsa o..", ir.ããiÃrit-ça. píoc6sada pob.,oss€sêíwntÉ pode sor voíificâda e confirmada tantai vezes q'uanto íor 

"ãcessaru 
arara" oo sit" d.-iribül L J,rrÊ; Estado da pareíba, êndeÍÊçohtFsr/coíregêdo.ia.§pb jus.b./sêb{ilitâü.

\íjlErlqEE g dqitat do docümoflb lÇàz píova dê que, na data e hora eín qus ela b r@tizada. a empÍ€§a R & A ASsESSoRtA coNTAslL EINFoRMÂTlcA S/s LTDA ünha poqse ds-uà do@nrenio iom as mesrms àraàea"tios qr. rora;.Çú.;*t; ;l; aúênthâda, §endo da emp.€§aRaEâ ASSESSoRIA CoNTABIL E INFoRMATICA srs LTDÂ a responsabilú«ie, rinica â exousiva.'peta k -ãia"a"-oã oool,r.nto aprcs€otado a €stê

No§so santildo, dodêÍo que a R & A AssESsoRlÂ CoNTABIL E lNFoRilÂTlcA s/s LTDA assumiu, no6 teÍrnos do anilo 6.. st., do DecÍob n.'10 27Üm2o, que í€gulamentor, o aniro 3', inciso x, aa Lei reaerar n" r5.aiaàots e o arrigo z'ãô r-ài ÊÃi rã.da'zzor2, a .esponsabíirado pebpíoc$§o & digitalizsÉo dc do.rríilontos fí§cos, garanündo porãnte estô csÍtóÍio ê tsrcaiÍgo;a s,ta .uto,i r 
" 
núúàà.-'

De acordo co'n o dbp6to no aÍtir ?-A' §7", d? L9 F*Jal i" 12.@2m12, o docünrento em anoxo, ilenüficado lÍdividuaknêntê em cada códip defut'ntiôaÉo ohúbrr o. m Ísf€Íira ssquãflcb, pod6.á s.. ,eproo-iro ern p.ú oJ em quahire. olúo írsb risico.

Esla DECLARAÇÃo b emúi,a em oiltoU'i2gi21-15:o7t49 lhora bc.Í) ât-avés do sistem€ de autenticaÉo digitat do carráíio Azev66o Bastos, de âcoÍdocoÍn o AtL ío, í(P ê s€us §§ 'l' s ? da.MP.22@nmt. i;orno tamui*n, o doqJ.neÍito eleronioo auteiffi -rrii,o"- i c.rtn-a, obitat do ütutar docâdó'io Azevôdo Bastos' podoÍá sêÍ solicilado diorarnsnte a emrrea ti i I ÃÉsessonr,t CoxiaeifÊ tNrõiilAitci vs LTDA ou ao cadóíb p6lcênderBço de e{nail aúentiã@azev€doà€.tc.íror-br Para iníormáÉes maÉ àe{Àh.dJ;*b-ô '*;; ;';ü;ii;;údiuitatázev9dobaeto§.nor.k einturmo o Código de Autenticaçáo Oigitral

Esta DedarâÉo é vâlida por trmpo lndrbrmlndo e êstá dispooível para coírslta êm ncso site.
rcódlgo d. Autoiltrcrçlo Dtgtàtt: iS3r/Oí022í3848958i1íG1rLtgllhçõ" vlg.nt r: Lâi F€dôrâl n'E.935191, Lel F€deral oo 10.406/2002, Medida PÍoüsóri8 no 22ool2m1, Lsi Foderal n. 13.1052015. Loi Estadusl no8.72112008, Loi Esúaduâr no 10.13220 13, proümonto cGJ N. m3/2011 ã ÉÃrmàto cr,r.r ru " 1únom.
O rebrío á v€.dade, dou Íá.

CHAVE OrcTTAL

00oo5b1dB{re4057t2d69ffiôco5M7labd188e66il9ê7d599dceb6aa7b6Íabí7e4o6rrcdec6b965dg7ea14d61ace32caaa48tbcbc()ô4dbs3io4o193c6s2
í 6965b6coc343a0866b363t85g55ô9
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Rua Antônio Mario Ribeiro, s/n I Loteemento
Plânãlto | 8€beribe/G
CEP.: 62.84{!fitr
CNPJ n. 73.S2S.198/m1-O9
É-Mail: contâto@cÍÍSebeíibe.cÊ.lov. bÍ

ATA DE REALTZAÇAO DA D|SPENSA No 1001.03-2025-DE

Aos dezesseis dias do mês de janeiro de dois mil e vinte e cinco, às onze horas ,
reuniram-se o Agente de contratação do(a) CÂMARA MUNtclpAL DE BEBERTBE e
respectivos membros da Equipe de Apoio, designados pela portaria nc 01.02.09/2025,
a fim de realizar os procedimentos da sessão de Dispensa Eletrônica de Licitação
acima mencionada, de acordo com o Aviso de Dispensa Eletrônica e seus respectivos
anexos, publicados aos treze dias do mês de janeiro de dois mil e vinte e cinco, em
atendimento às disposições contidas na Lei na 14. 133 de 1 de abril de 2021, referenteao Processo Administrativo na 00001.20250106/0004-62, para realizar os
procedimentos relativos Dispensa Eletrônica na 1OO1.O3-2025-DE.
obleto: Prêstaçâo de servlços com consuttoria técnica administrativa para
asslstlr e subsldlar os f,scais dê contratos e rcp!êsentântes da
admlnlstraçáo, nos têrmos do aÊ 117, da Lel Federal de ne 14.133 de ol de
abrll de 2O2l, runto ao poder Lêgislatavo Munlclpat de Beberlbe/CE
o Agente de contratação abriu a sessão pública em atendimento às disposições
contidas no aviso de dispensa eletrônica de licitação, passando a anáiise das
propostas recebidas, via sistema de dispensa eletrônica.

PROPOSTAS RECEBIDAS

0âmara líunlclpal de
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CNPJ/CPF

13.075.24U0001-41

FORNECEDOR

AV ÀSSESSORIA CONTABIL, SERVICOS E
INFORMÂTICA LTDA

ME"/EPP

SIM

DATA,íHORÂ

Mn1no25
10;56:07

vAroR (R$)

s2.800,00

Abriu-se em seguida a fase de lances para classificação dos licitantes relativamente
aos lances ofertados.

item I - CONSLJLTORIA ADMINISTRÂTIVA AO FISCAL DE CONTRATOS E
REPRESENTANTES DA ADMINISTRAçÃO

: Panici deste item as as abaixo relacionadas com suas res vas

LAI\CES

CNPJ/CPF FORNECEDOR PORTE
ME/EPP

DE(]LARA
ME/EPP/(,OOP QTT) V.UNIT(RI) v.ToTAl.(R§)

IIORA

13.075.24V0001-41
AY ASSE55ORIA CONIÂBIL,
SERVICoS E INFORMATIC.A
LTDA

NÃO 5tM 12.0 4.400,00 52.800,m
l4NLDÚ25
le56iú

Ibald. Dá.[.d. d. Ot r., oÊr.d.: C0NíJLToRTA ADMtmsTR TM AO FtScAL DE CONTR TOS E
REPRTSENIÂNTES DA ÂDMINI5TRAçÀo

Mrr.: b§ERVI\rc3\x87O'

wr,vw,cmbeberibe.ce.gov. br
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Rua Antônio Marb Rlbeiro, s/n I Loteame
Plânafto I Bêberlbe/e
cEP.: 62.84G000
Ct'lPJ n. 73.525. 198/üD1-O9
E-Mail: conteto@cíúêb€íib€.cp.Eoy.bí

s
IrcrDâl

www.cmbcberibc.ce gov.br

DO(S) LICITANTE(S ) DECLARADO(S) VENCEDOR(ES)

DEMAIS MENSAGENS. CHAT

EVENTO CNPJ/CPF VALOR

Er't nade. Íe & L!|..! t6Jol/2025
ll:0:lr,

LTDA iútro D Cl.lPr/Mr N. r!.07524r,&r{l
(mp.ni(h r. 

^v 
ÂssEsSORtÀ CoNTÂDII- SERVICOS E ImOR.}IÂTICA 16r'01/202s

1l:116:2t

N€96i.çâo .rE.rBda
tNfoRM Ttc^ LmA iüata. ú cnlPrlrtF N' xl0?5.2a1,tDa1-ar, ii tttt rr d. tG.

rb.ür.ld. !.t d.çlo ..0 P.rüdPdt Av ÂssEsso8JÂ CONTÂAIL SERVICOS E 16/0uto25
llíXl:§

LTDA hsL. D CNPJÍ{r N. l3.t5.2a!Iot-at, D }rbr d. Bt a4aa,tt (çeo l, ç.!r.ôr!.)

ASSES§ORTA comÂBrL ESERVICOS INFORIT.LTTICA
l6,/1012c25

ll:.!l:54

H.billudo Hàiübd.. ÂssEssoRtÁ coNrúÍL SERV|COS E TNFORMÂTICÂ LTDÁ 17n,/2a25
ll:57:q,

LTDÂ it|! riro no CNPJ/r,h N. 13,07í24t/000t-al, no v.loÍ d? RJ a.40O,0{ (Csâúo i! ç.al!(.rto.
Í.âi!)

Dd.r.do lal( doÍ . pãnirip.ni. AV ASSESSORTA CONTABIT -, SERVICOS E I]IFOR]\IATICA
l7ntno2'
tr:57:35

D..hrado vÊúÍdoÍ i
LIDA úls Íiro m CNP

P.nkipür. 
^v 

AssEasoRIÁ
t/MF If 13.07s.24l1m1{l

COMÂBIL, SERvrcos E lNFoR.M^nC^
l7^112025 l1:57:§

l6ü20?s I lflIo7 PRF.ZÂDOS ÁRTICIP ANTES, Eletróni(aDBp€ne
100 .012025.rr8 pânicipasâo.

l6{12025 I l:01:52
Bo{rl di. .!r.!E inld.rdo D;§. úab.lh6 dê .oiúàr.çõês, 8oíri. & .íród...r. FÉdtç d. lldo§ 6

15mr,2025 rl:01:55 ao.n dh es.âÍÍ6 loichô rM §ãbàlàâs de (ÚÍrrát ç6e!\ go6ryri dê r8ràd.rer. pÍ"r.n(a d. rodos 6

1641,202511:02:04 Bm dD á.m iôiirdo .6so6
pankipüÍls.

o_âbalàG de rodÍat.fôes. 8oíiri. de .gÍad...r â pÍ!..nçã & rodc c

160r,2025 I I :02{9 BOM DIÂ

l6/01,2m5 1106:28
F... d. n€SociAro do(s) coín
lNToR.MATlc^ Lm^ foi lntdadr

à pàni<ipire Ây 
^SSESSORIÀ

CONTABIL, SERVICOS E

l&OU2025 ll:m:03 A P.nicipant Av ÂssEssoRIA t.rn üÉ v.l,. trEo. qü. o .ad.$ado ?

1@12025 ll:C8:rq NÂO

t6rcl2O25rlrG:33 MEU PREÇO FINAL ESTE MESMO Qt E COLOQTTEI

t&01,2025 ll:m33

lôOr,2o25 I l:0*35 Fàsc dÊ Ípgoci.ç:o do(s) coír' .
INFOR.}IÂTICA LTD foi nl|.ürra.

pddcip.dQ Av 
^ssEs§oRlÂ

com EtL, sERvtcos f,

16412025 ll:10:aa
INFORMÁNCA
o(^) ASSESSORIA SER vtcos@mÂalL,

TDAL CNPJ/MF 13.075.24lr'omt-41.

www.cmbeberibe.ce gov.br

oesERvAçôEs

lrl! rlto D CmrMF t{. l3,O7s-:rtvttüt{l
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Rua Antônio Merio Ribeiro, s/n I lotêâÍmnto
Plânaho I Bêb€rlbe/c
CEP.: 62.8t1G000
CNP, n. 73.52s.198/0m1-c)
E-Mail: §olel9te!tr!ÊhdlÀr3.rqt.E

ô
-_d I

Cârrlâ11 lll;, 11r;1ngl

ue Be[, l,')eI

Após encerramento da sessão pública, os licitantes melhores classificados foram
declarados vencedores dos respectivos itens. Foi divulgado o resultado da sessão
Pública e foi concedido o prazo recursal nos termos da ràgislação vigente. Nada mais
havendo a declarar, foi encerrada a sessão aos dezessete dias do .ês oe janeiro de
dois mil e vinte e cinco, cuja ata foi lavrada e assinada pelo Agente de coníratação e
Equipe de Apoio.

www.cmbebcribc.cc.gov.br

DE

AuÍivan
MEMBRO ÂPOtO

Raimundo Nonato RodÍigues Da Costa
i,EIIBRO OA EQUIPE DE APOlo

1601/2025 à 13:I2

l8lrt/202s i l: l2:5zl
Â paíiclparte ÂV 

^SSESSORI^ 
CONTÀAIL SERVICOS E INFORMATICÂ LmÂ il§sÍa no

cNPr/Mr N' r3.O75.2aUWr-41, eílvtct a prúpGe Í{odesrâd..

|7fi\Ín8 ll:57135 CNPyMT N. B.07S21lImt-41 d rtrdrrrdr !no.!dor. do(3) il.m I - mNSULmfl^

^DMrNrsrR 
Tw^ 

^o 
FlrÂL DE coNTRATos E REpRxsENTÀNTEs DA ADI.|TMSTR^ç^o.

CONTABIL. LTDÂASSESSORIÁ sERVlaôs INFORIT{,AE TICÂ

www.cm beberibe. ce gov.br

Jlr

(:E
r I

I

,rls



Rue Antô.rlo Merb Rlbeiro, s/n I LotGamnto
Phnalto I B€bêrlbe/c
CEP.: 62.8t10.000
CNPJ n. 73.525.198y'001-O9

E-Mail: fl!]!alee§ú$sil3ú&lq!üE
urww.cmbebcribc.cc.gov.br

PROCESSO ADMtl{tSTRATIVO Ne OOOO1. 202 50106/0004-62
DtsPEl{SA ELETRÔN|CA DE LICITAçÃO t{s 1OO1.O3-2O25-DE

A Comissão de Contratação da Câmara Municipal de Beberibe, consoante autorização
do(a) llustríssimo(a) Senhor(a) FRANCISCO REBOUÇAS LIMA, Ordenador de Despesas
da Câmara Municipal de Beberibe, vem apresentar justificativas concernente à
dispensa eletrônica de licitação, para atendimento do objeto demandado no processo
Administrativo supracitado.

r - DA ]úECESSTDADE DO OBJETO

Trata os presentes autos de procedimento que tem por obleto a prestação de
serviços com consultoria técnica administrativa para assistir e subsidiar os fiscais de
contratos e representantes da administração, nos termos do art 117, da Lei Federal de
n0 14.133 de 01 de abril de 2021, junto ao poder Legislativo Municipal de Beberibe/cE,
junto à AV ASSESSORIA CONTAB|L, SERVTCOS E TNFORMATICA LTDA.

Após análise da proposta apresentada eretronicamente pera indigitada
proponente, verificamos que atende as necessidades do(a) câmara Municipal de
Beberibe, visando atender a demanda da edilidade, restando, portanto, caracterizada
a oportunidade, conveniência e necessidade da presente contratação.

ll - DA DTSPENSA OE L|CITAçÂO
O Processo administrativo de dispensa de licitação está devidamente instruído e

autuado com os elementos necessários à sua instauração, incluindo:
a) Exposição de motivos firmada atestando as necessidades de

contratação, acompanhada do termo de referência/projeto básico;

b) Documentos comprovando a habilitação jurídica, regularidade fiscal e
trabalhista do futuro contratado;

c) Estimava de despesas;

d) Pesquisa de preços;

e) demonstração da compatibilidade da previsáo de recursos
orçamentários com o compromisso a ser assumido;

f) comprovação de que o contratado preenche os requisitos de
habilitação e qualificação mínima necessária;

g) Razão da escolha do fornecedor;

h) Justificativa do preço.

A partir daÍ passamos a mencionar as razôes para que a presente dispensa de
licitação seja formalizada nos termos da Lei.

É,.;tt-'*,
I CSrnar: ili-,,,crnal f
\ de 8"t,s,,re t
'..,_ - lD -/

NOçOES GERATS

www.cmbeberibe.ce.gov.br
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Rua Ant&rio Merio Ribeiro, s/n | [otêan nto
Plânatto I BêbêÍib€/G
CEP.: 62.840.ü)0
CNPJ n. 73.525.Í)8/(m1-OÍ)
E-Mail: cofltatoôcnúebêÍlbê.c€.rov.br

As aquisiçôes e contratações públicas seguem, em regra, o princÍpio do dever
de licitar, previsto no artigo 37, inciso XXI da Constituição. porém, o comando
constitucional já enuncia que a lei poderá estabelecer exceções à regra geral, com a
expressão "ressalvados os casos especificados na legislação,,.

o fundamento principal que reza por esta iniciativa é o artigo 37 inciso xxl da
constituição Federal de 1988, no qual determina que as obras, os serviços, compras e
alienaçóes devem ocorrer por meio de licitações.

A licitação foi o meio trazido para a Administração pública, via aprovação e
sanção de lei na esfera federal, para tornar isonômica a participação de interessados
em procedimentos que visam suprir as necessidades dos órgãos públicos acerca dos
serviços disponibilizados por pessoas físicas e/ou pessoas jurídicas nos campos
mercadológicos distritais, municipais, estaduais e nacionais, e ainda procurar
conseguir a proposta mais vantajosa às contrataçôes.

Para melhor entendimento, vejamos o que dispôe o inciso xxl do Artigo 37 da
cFl1988:

(... )

XXI - ressalvados os casos especificados na legislação,
as obras, serviços, compras e alienaçôes serão
contratados mediante processo de licitação pública que
assegure igualdade de condiçôes a todos os
concorrentes, com cláusulas que estabeleçam
obrigaçôes de pagamento, mantidas as condições
efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente
permitirá as exigências de qualificação técnica e
econômica indispensáveis à garantia do cumprimento
das obrigações.

Câmara üunlclpal0e
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Portanto, a lei poderá criar hipóteses em que a contratação será feita de forma
direta. o novo regulamento geral das licitações, a Lei n" 14.133 de oL de abril de
202L, a exemplo da Lei n. 8.666/93, também prevê os casos em que se admite a
contratação direta, podendo a licitação ser dispensável ou inexigÍvel.

A nova Lei de Licitaçôes, sancionada no dia 01 de Abril de 2021, trouxe
inovaçôes diversas, inclusive adequou os limites de dispensa de licitação em seu
artigo 75, inciso ll, que assim preconizou:

ilc

Da Dispênsa de Licitação
para contratação que envolva valores inferiores a Rg
62.725,59 (sessenta e dois mil, setecentos e vinte e
cinco reais e cinquenta e nove centavos), no caso de
outros serviços e compras

I
\

J/ê__\
Xeta t\t',;,\qíÂl j

dê Bei.c,,üe

www,cm be beribe. ce.gov,br
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REALIZAçÂO DE LICITAçÃO 1{AS
col{TRATAçÃO DTRETA

Rua Antônio Marb Ribeiro, s/n I LotÊrrn nto
Planalto I Beberibe/CE
CEP.: 62.84{»m
CNP, n. 73.525. 198/m1-O9
E-Mail: Í!ÂIalete§0lsEÍj!Êti.rerJf

HrPóTESES EM QUE É penurroa
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configurada a permissão legislativa de se contratar diretamente, cabe ao gestor
a livre escolha de se realizar ou não o certame licitatório. Ainda que se justifique que a
licitação seria o meio mais adequado a resguardar a isonomia e impessoalidade na
contratação, cumpre ressalvar que, apesar de viável, o processo licitatório possui um
alto custo administrativo (até por ser conhecidamente mais demorado), sendo
improvável que a economia a ser obtida seja suficiente para cobri-lo, além de ser um
procedimento mais demorado.

Por fim, aprofundando-se a anárise, não constitui a ricitação um fim em si
mesmo, de formâ que o dever de licitar precisa ser aplicado em cànsonância com os
demais princÍpios aplicáveis à Administração. A Lei n. 14.L33 de l de abril de 2or trazgrande quantidade de novos princípios para reger as licitações e os contratos
administrativos. os novos princÍpios estáo grifados abaixo, no tiecho do artigo 5o do
seu texto:

Art. 5c Na aplicação desta Lei, serão observados os
priocípios da legalidade, da impessoalidade, da
moralidade, da publicidade, da eficiência, do interesse
público, da probidade administrativa, da igualdade, do
planejamento, da transparência, da eficácia, da
segregação de funçôes, da motivação, da vinculação ao
edítal, do julgamento objetivo, da segurança jurídica, da
razoabilidade, da competitividade, da
proporcionalidade, da celeridade, da economicidade e
do desenvolvimento nacional sustentável, assim como
as disposições do Decreto-Lei n" 4.657, de 4 de
setembro de 1942 (Lei de lntrodução às Normas do
Direito Brasileiro).

os objetivos da licitação, que na Lei n'9.666/93 são chamados de finalidades
da licitação, atualmente, pela Lei n. 14.133/2021, são os que seguem: , .

a) Garantir a observância do princÍpio constitucional da isonomia;
b) Seleção da proposta mais vantajosa para a administração;
c) Promoção do desenvolvimento nacional sustentável.
d) A Nova Lei de Licitações mantém a mesma ideia e traz dois novos

objetivos:

e) Assegurar a seleçáo da proposta apta a gerar o resultac,o de
contratação mais vantajoso;

0 Assegurar tratamento isonômico;
g) lncentivar a inovação e o desenvolvimento nacional sustentável;
h) Justa competição;

i) Evitar contratações com sobrepreço, com preços manifestamente
inexequÍveis e superfaturamento.

www.cmbeberibe.ce.gov.br
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Portanto, para que náo afronte outros princípios aplicáveis à gestão pública,
deve o administrador, nas hipóteses de dispensa de licitação, selecionar a melhor
proposta, utilizando-se de outras formas capazes de resguardar a isonomia e a
impessoalidade da contratação.

Devê o administrador observar o princípio da anualidade do orçamento. ,,Logo,

não pode o agente público justificar o fracionamento da despesa com várias
contratações no mesmo exercÍcio, sob modalidade de licitação inferior àquela exigida
pelo total da despesa no ano, quando isto for decorrente da falta de planejamento.,, -
Manual TCU.

cumpre destacar que esses limites não devem ser considerados isoladamente
para cada contrataçáo. Ao contrário, devem ser somadas parcelas de um mesmo
objeto e objetos de mesma natureza, sendo que no caso de obras e serviços, aqueles
executados no mesmo local. A nova Lei tenta conferir maior segurança jurídica ao
gestor, dando um norte quanto ao período a ser considerado e ao conceito de objetos
de mesma natureza, consoante previsão do art. 75, § to.

Esta orientação abaixo foi consagrada também em publicação oficial do TCU
intitulada Licitaçôes e Contratos - Orientaçôes Básicas, Brasília. Vejamos:

"É vedado o fracionamento de despesa para adoção de
dispensa de licitação ou modalidade de licitação menos
rigorosa que a determinada para a totalidade do valor
do objeto a ser licitado. Lembre-se fracionamento
refere-se à despesa."

"Atente para o fato de que, atingindo o limite
legalmente fixado para dispensa de licitação, as demais
contratações para serviços da mesma natureza deverão
observar a obrigatoriedade da realização de certame
licitatório, evitando a ocorrência de fracionamento de
despesa." Acórdão 7312003 - Segunda Câmara.

"Realize, nas compras a serem efetuadas, prévio
planejamento para todo o exercício, licitando em
conjunto materiais de uma mesma espécie, cujos
potenciais fornecedores sejam os mesmo, de forma a
racionalizá-las e evitar a fuga da modalidade licitatória
prevista no regulamento próprio por fragmentação de
despesas" Acórdão 4O7I2OOA - Primeira Câmara.

DISPEITISA DE LICITAçÃO NOS TERMOS DA
ollo4.lzo2,-, PARA COMPRAS E SERVTçOS

LEI FEDERAL 14.133/202I de

conforme a Lei Federal acima mencionada ficou alterado o valor para a
dispensa de licitação para contratação que envolva valores inferiores a R$ 62.725,59
(sessenta e dois mil, setecentos e vinte e cinco reais e cinquenta e nove centavos), no
caso dê outros serviços e compras, cabendo registrar que os referidos valores serão
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"Para que a situação possa implicar dispensa de
licitação, deve o fato concreto enquadrar-se no
dispositivo legal, preenchendo todos os requisitos. Não
é permitido qualquer exercício de criatividade ao
administrador, encontrando-se as hipóteses de licitação
dispensável previstas expressamente na lei, numerus
dausus, no jargão jurÍdico, querendo significar que são
aquelas hipóteses que o legislador expressamente
indicou que comportam dispensa de licitação..

A lei autoriza a contratação direta quando o valor envolvido for de pequena
relevância econômica para se iniciar um processo licitatório e sendo assim presente
contratação atende ao disposto no Art. 75, inciso ll da Lei Federal :.4.L33l212i.

REQUTSTTOS MíilrMOS PARA UM PROCESSO DE DTSpEilSA DE L|CÍTAçÃO

\
I

www.cmbebcribc.ce.gov.br

duplicados para compras, obras e serviços contrâtados por consórcio público ou por
autarquia ou fundação qualificadas como agências executivas na forma da lei.

Trata-se da hipótese de dispensa de licitação mais comum na rotina do
administrador público, sendo um importante instrumento de gestão, pois permite
atender às demandas de caráter e eventual, muitas vezes urgentes.

A correta caracterização da dispensa em razão do valor pressupõe uma rica e
criteriosa pesquisa de preços no mercado, como forma de combater a tendência de os
preços se aproximarem do valor limite da contratação ou, em outras palavras,
evitando que o procedimento, por ser menos formalista, induza o sobrepreço.

De fato, os fornecedores, ao vislumbrarem a possibilidade de se obterem
ganhos maiores em um processo no qual a competição é mais limitada, tendem a
inflar suas propostas, induzindo a administração a uma contratação antieconômica.

Nas palavras do doutor Marçal Justen Filho (2004, p. 236)1,

www.cm beberibe.ce. gov.br
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"A pequena relevância econômica da contratação não
justifica gastos com uma licitação comum. A distinção
legislativa entre concorrência, tomada de preços e
convite se filia não só à dimensão econômica do
contrato. A lei determinou que as formalidades prévias
deverão ser proporcionais às peculiaridades do
interesse e da necessidade pública. por isso, tanto mais
simples serão as formalidades e mais rápido o
procedimento licitatório, quanto menor for o valor a ser
despendido pela Administração pública.,,

Por fim, na inteligência de Jorge ulisses Jacoby Fernandes, em contratação
Direta sem licitação, Ed. BrasÍlia Jurídica, 5a Edição, p. 289:
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I . ELABORAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA E/OU PROJETO BÁSICO

Apesar de mênos formalista, em comparação com o processo licitatório, o
processo administrativo para compra e/ou contratação por dispensa de licitação
possui vários requisitos essenciais ao alcance de suas finalidades de forma eficiente e
econômica.

Na verdade, o processo de dlspensa de llcltação neste caso, muito se
assemelha à fase intema de uma licitação. A elaboração das especificações técnicas
do objeto e das condiçôes da contratação ou fornecimento constitui elemento
essencial na condução de qualquer processo administrativo para contratação.

A sua importância está assim definida na nova Lei de Licitaçôes, capitulo
ll - Fase Preparatória, artigo 18, o qual dentre diversos incisos, descrevemos

alguns, senão vejamos:

Lei na 14.133/2021

CAPíTULO II . DA FASE PREPARATÓRIA

Seção l- Da lnstrução do Processo Licitatório
Art. 1.8. (...)

(... )

ll - a definição do objeto para o atendimento da
necessidade, por meio de termo de
rêferência, ^anteprojeto, projeto básico ou projeto
executivo, conforme o caso;

lll - a definição das condições de execução e
pagamento, das garantias exigidas e ofertadas e das
condições de recebimento;

lV - o orçamento estimado, com as composições dos
preços utilizados para sua formação;
(... )

Vl - a elaboração de minuta de contrato, quando
necessária, que constará obrigatoriamente como anexo
do edital de licitação;

Vll - o regime de fornecimento de bens, de prestaçâo de
serviços ou de execução de obras e serviços de
engenharia, observados os potenciais de economia de
escala;

(... )

lsso se deve ao fato de que o termo de referência (ou projeto básico) contém as
principais informações referentes ao objeto, as quais servirão de parâmetro tanto para
o julgamento das propostas (e escolha da proposta mais vantajosa), quanto para a
formalização e execução do contrato ou fornecimento.
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,USTIFTCATIVA DA AQUISIçÂO E/OU CONTRATAçÃO
A justificativa da contratação, elaborada pela unidade requisitante, especificou

as razões de fato e de direito que fundamentam a demanda da contratação que se
pretende contratar, apontando claramente os benefícios a serem alcançados pela
contratação.

Portanto, a justificativa apresentada, demonstrou que a contratação se encontra
plenamente adequada ao seu objetivo, além de evidenciar que o objeto da dispensa
de licitaçáo seria a melhor (ou única) solução capaz de satisfazer as necessidades
do(a) Câmara Municipal de Beberibe.

Esse mesmo suporte fático de que utiliza o gestor para justificar a contratação
também servirá de base para a caracterização da hipótese de dispensa ou
inexigibilidade verificada no caso concreto, a exemplo da contratação fundamentada
no Art. 75, inciso ll da Lei Federal 14.133 de 1 de abril de 2021.

DA RA:ZÃO DA ESCOLHA DO FORNECEDOR OU EXECUTAT{TE
A PTOPONENTE AV ASSESSORIA CONTABIL, SERVICOS E INFORMATICA LTDA foi

selecionada através de dispensa eletrônica de licitaçáo, apresentando sua proposta
compatível com a realidade dos preços praticados no mercado em se tratando de
produto ou serviço similar, , tendo inclusive a proponente comprovado de que
preenche os requisitos de habilitação e qualificação mínima necessária. portanto,
podea Administração adquirí-lo sem qualquer afronta à lei de regência dos certames
licitatórios.

,usTrFrcATtva Do PREçO

Procedeu-se a dispensa de licitação na forma eletrônica, concluindo ao final da
sessão pública que a proposta mais vantajosa foi apresentôda pelo(a) proponente AV
ASSESSORIA coNTABlL, sERvtcos E tNFoRMATtcA LTDA, inscrita no cNpJ/MF Ne
73.075.24LlOO0L-41, com o valor de R$ R$ 52.800,00 (cinquenta e dois mil, oitocentos
reais).

DECLARAçÂO DE DTSPENSA DE TICITAçÂO
A Comissáo de Contratação do(a) Câmara Municipal de Beberibe, no uso de

suas atribuições legais e, considerando o que consta deste processo administrativo,
vem emitir a presente Declaração de Dispensa de Licitação, fundamentada no Art. 75,
inciso ll da Lei Federal 1.4.133 de 1de abril de 2021, para a contratação pretêndida
através da proponente AV ASSESSoR|A coNTABtL, sERvtcos E tNFoRMATtcA LTDA,
inscrita no CNPJ/MF Nq 13.075.24u0001-41.

E, sendo assim comunicamos à(a) Sr(a) FRANCISCO REBOUçAS LIMA da
presente declaração, para que se proceda à análise dos procedimentos adotados e a
devida ratificação e publicidade da Dispensa de Licitação.
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Este é o entendimento da Comissão de Contratação, pelas razôes expostas
neste documento, o gual sugerimos ainda, que a presente justificativa, seja
encaminhada à assessoria jurÍdica, para a elaboração de parecer sobre o assunto.

Beberibe/CE, L7 de janeiro de 2025

Aurivan Ju De França
MEMBRO DÂ EQUI DE AFOIO

Raimundo Nonato Rodrigues Da Costa
MEMARO DA EQI,IIPE DE APOr)
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MEMORANDO

A sua senhoria, o(a) Senhor(a)
FRANCISCO REBOUÇAS LIMA

Ordenador(a) de Despesas
Beberibe - CE

Assunto: Encerramento da licitação

Cumprimentando-o cordialmente, sirvo-me do presente para comunicar à Vossa
Senhoria que encontram-se encerradas as fases de julgamento e habilitação, e
exauridos os recursos administrativos, alusivos ao processo licitatório nc 1001.03-
2025-DE na modalidade Dispensa, constante do processo administrativo ne
00001.20250106/0004-62.

Em observância ao estabelecido no art. 71 da Lei Federal no 14.133 de 10 de abril de
2021, encaminho à Vossa Senhoria o processo licitatório para gue adote as
providências cabíveis.

Para auxiliar na análise e nas decisôes subsequentes, anexei a nota técnica detalhada
referente ao certame. Estê documento contém informações cruciais sobre a condução
do processo, a metodologia aplicada, e os resultados alcançados, garantindo uma
compreensão abrangente e precisa de todo o procedimento licitatório.

BEBERIBE/CE, 17 de janeiro dê 2025

www,cmbeberibe.ce.gov.br
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ilOTA TÉC}IICA
PROCESSO ADMIN|STRATIVO N! OOOO1.20250106/Oq,4-62

Assunto: Encaminhamento de Procedimento Licitatório à Autoridade Competente para
Adjudicação e Homologação

1. lntrodução
A implementação deste procedimento de contratação direta foi cuidadosamente
alinhada às práticas avançadas de contratação pública global, com foco especial em
atender os objetivos estratégicos de eficiência, economicidade e conformidade
estabelecidos pelas diretrizes governamentais mais recentes. Realizado sob as
disposições do Art. 75, § 3a da Lei nq L4.L33l2O2l, este processo destacou a
importância crítica de transparência e competitividade em contratações diretas.
Através da publicação do aviso de contratação direta no portal eletrônico oficial, não
somente cumprimos com as exigências legais, mas também criamos um canal eficaz
para atrair um número diversificado de propostas competitivas, fortalecendo assim a
integridade e a transparência do processo.

A adoção de tais práticas náo apenas responde às necessidades imediatas da
administração mas também estabelecê um precedente para a realização de práticas
de contratação que são fiscalmente prudentes e estrategicamente eficazes. Além
disso, reflete o compromisso do órgão com a inovação contínua e a adaptação das
práticas de contratação para melhor atender às demandas dinâmicas do mercado e às
crescentes expectativas sociais, garantindo que as decisões tomadas maximizem os
benefícios para o público e a eficiência no uso dos recursos públicos.

2. Contê)Êo rurídico e Declsôes llormatavas
A Lei na L4.L33|2O2L estabelece um quadro jurídico detalhado que redefine as normas
para a dispensa de licitação, enfatizando a necessidade crucial de transparência
através da publicação de avisos em sítios eletrônicos oficiais das entidades
governamentais. Esta exigência, particularmente relevante em casos motivados por
questôes de valor, visa não somente aumentar a transparência mas também estimular
a competitividade no mercado, atraindo um maior volume de propostas vantajosas. A
publicação desses avisos, mantida por um período mínimo de três dias úteis como
especificado no Art. 75, § 3a, serve como um mecanismo preventivo contra práticas de
favorecimento e corrupção, garantindo uma seleção de ofertas justa e equitativa.

Embora a divulgação do aviso não seja mandatória em todas as situações, ela é
altamente recomendada como uma prática de governança responsável que fortalece
a integridade do processo de contrataçáo direta. Este método não só alinha-se à
legislação vigente, mas também promove um ambiente de concorrência saudável,
crucial para a obtenção de termos contratuais favoráveis.

www.cmbeberibe.ce.gov.br
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lmportante também é o entendimento de que a participação de um único interessado
após a publicação do aviso não invalida o processo de contratação.

Segundo o Art. 75, § 3e, o principal objetivo dos avisos é promover transparência e
incentivar a competitividade; contudo, a lei reconhece que em certos casos, pode
haver apenas um fornecedor capaz ou interessado em atender às necessidades
específicas do órgão ou entidade. A existência de um único proponente, portanto, não
é um impedimento para a continuação do processo, contanto que este seja realizado
de forma transparente e que a proposta atenda a todos os critérios de admissibilidade
e seja economicamente justificada.

A administraçáo deve proceder com a adjudicação e homologação se o preço proposto
estiver alinhado com o mercado e justificado pelos termos do processo, respeitando os
princÍpios fundamentais de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e
eficiência. Esta prática assegura que as aquisições públicas sejam efetuadas de
maneira eficiente, mesmo diante de uma competição limitada, sem comprometer os
princípios de governança e responsabilidade fiscal.

Ademais, é essencial destacar que o processo concluído sem disputa competitiva após
a publicação devida do aviso não é um fenômeno raro e não obstrui a conclusão da
contratação direta, desde que os procedimentos estipulados por lei sejam
rigorosamente seguidos. Essa ocorrência sublinha a necessidade de uma análise
detalhada e uma justificaçâo robusta para a escolha efetuada, garantindo que a
proposta aceita esteja em conformidade com os critérios de economicidade, eficiência
e adequação às necessidades do órgão. O processo deve ser meticulosamente
documentado, incluindo a justificativa para a ausência de disputa e a demonstração
de que os preços e condições propostos estão alinhados com o mercado e os
interesses públicos.

Finalmente, a legislação apoia a validade da contratação direta mesmo em situaçôes
sem competição, desde que todos os requisitos de transparência e justificação
econômica sejam rigorosamente cumpridos. lsso é crucial para manter a integridade
do processo de contratação pública e garantir que mesmo êm casos de oferta única, o
processo seja conduzido de maneira ética e eficiente, com resultados que atendam ou
superem as expêctativas de valor e qualidade necessárias.

3. ,ustlficação parâ Adiudicação e Homologação
O processo de adjudicação foi apoiado por uma análise meticulosa e objetiva da
compatibilidade dos preços ofertados com os valores de mercado, baseando-se em
uma metodologia de pesquisa de preços abrangente e documentada nos autos do
processo. Esta análise assegurou a seleção da proposta mais vantajosa para a

administração pública, respeitando os princípios de imparcialidade e justiça.

www.cmbeberibe.ce.gov.br
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A estrutura do processo foi intencionalmente desenvolvida para promover uma
competitividade indireta, com a possibilidade de negociação direta após a fase de
julgamento, permitindo que a administração negocie condições mais benéficas. A
decisão de adjudicação, baseada não só em preço mas também considerando
qualidade e sustentabilidade, reflete um compromisso com uma gestão fiscal
responsável e com padrôes elevados de governança pública.

4. Encamlnhamênto para Decisáo
Este procedimento é encaminhado com a recomendação firme de adjudicação ao
fornecedor selecionado, seguida pela homologação do resultado. Essa etapa é vital
para concluir o processo licitatório, permitindo a execuçáo contratual eficiente e
garantindo a continuidade das operações desta unidade.

A seleçáo foi alinhada com as diretrizes modernas de contratação pública, enfatizando
transparência, eficiência e economicidade. A metodologia de pesquisa de preços
confirmou gue os preços propostos estão alinhados com as condições de mercado,
assegurando que a oferta escolhida seja não apenas vantajosa mas também justa e
competitiva.

5. Conclusão e Recomendações Finais
Este processo de contratação direta, realizado sob o amparo da Lei no L4.l33l202l,
exemplifica a eficácia das reformas legislativas, destacando a adaptabilidade e a
prontidão da administração pública em responder às necessidades emergentes. A
condução do processo com rigoroso cumprimento dos procedimentos legais e
normativos ilustra o compromisso com a transparência, a eficiência e a integridade.

Através da implementação deste processo, foi possível observar uma melhoria
significativa na transparência e eficiência das contratações públicas, com aderência
aos melhores padrôes de práticas internacionais. A publicação do aviso de contratação
direta, conforme requerido pelo Art.75, § 3e, e a subsequente recepção de propostas,
mesmo que limitadas a um único proponente, reforçam a legitimidade e a adequação
do processo, mesmo em contextos de competição restrita.

Este caso ressalta a necessidade crítica de uma análise detalhada e justificação
econômica para a escolha feita, garantindo que a proposta aceita esteja em
conformidade com os critérios de economicidade e eficiência e atenda de forma
adequada às necessidades do órgão. A documentação meticulosa do processo,
incluindo justificações para a ausência de competição e alinhamento com o mercado,
assegura a transparência e o cumprimento dos princípios fundamentais da legislação.

Deste modo, recomenda-se a adjudicação do contrato ao fornecedor selecionado e a
homologaçáo do resultado, seguindo as diretrizes estabelecidas pelo Art. 72,
especificamente o inciso Vlll, que exige a autorização da autoridade competente para
a conclusão do processo. Esta recomendação culmina com a autorização formal da

www,cmbeberibe.ce,gov.br
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autoridade competente, assegurando que todas as etapas do processo sejam
validadas conforme exigido pela legislação vigente.

Portanto, este procêsso não apenas valida a eficácia da Lei no 14.133/202L em
promovêr reformas necessárias nas práticas de contratação pública, mas também
sublinha a importância de continuar a evoluir e adaptar esses procedimentos para
atender às necessidades dinâmicas da govemança pública.

Assim, conclui-se que o processo de contratação direta foi realizado de maneira ética
e eficiente, com resultados que atendem ou superam as expectativas de valor e
qualidade necessárias, fortalecendo a confiança pública na integridade dos processos
licitatórios.

BEBERIBE/CE, 17 DEJANEIRO DE 2025

DE coNTRAÍAçÃo
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TERMO DE AD'UDICAçÂO
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nr O(xrol.20250106/0004-62

Após minuciosa análise dos resultados da Dispensa EletrÔnica n01001.03-2025-DE, e
seguindo a Nota Técnica apresentada pelo Agente de Contratação, o(a) Sr(a).
FRANCISCO REBOUÇAS LIMA, ORDENADOR(A) DE DESPESAS) dA(O) CÀMARA
MUNICIPAL DE BEBERIBE, procede à adjudicação. Este processo foi meticulosamente
conduzido em conformidade com o Art. 75, § 3a da Lei ne 14.133/202L, que estabelece
a obrigatoriedade de transparência e competitividade por meio da publicação de
avisos em sítio eletrônico oficial.

Além disso, o processo seguiu o rito estabelecido no Art. 72 da Lei nc 14.13312O21,
que requer que o processo de contratação direta se.ia instruído com os documentos
necessários para a formalização da demanda, a justificativa da escolha do fornecedor,
e a análise de compatibilidade dos preços com o mercado. Com base nesses critérios
ADTUDICO ao(s)fornecedor(es)vencedor(es) do(s) respectivo(s) item(ns), conforme
indicado no quadro, resultado da adjudicação.

A Nota Técnica detalha e justifica a escolha baseando-se nos princípios de eficiência,
economicidade e conformidade com as diretrizes governamentais. Este documento
assegura que o procedimento foi transparente, que as propostas foram analisadas de
forma equitativa e que a oferta mais vantajosa foi escolhida, refletindo o melhor
interesse público em termos de valor e adequação às necessidades operacionais e
estratégicas.

RESULTADO DA AD'UDICAçÃO

13.O75.241/OOO1-41 - AV ASSESSORTA COI|TABIL, SERVICOS E Ii{FORMATICA
LTOA

]Í:,t ,'lAiCA qÍD. uo. v, REF. V. UX]T. V, ToTAL

VALOR ÍOTAL

Adrudlcâdo pâÍ. AV ÂSSESSORIA COIÍÍAAIL, SERVICOS E ILFORIIAÍ|CA LTDA lnscÍlt no
C PrlMF: 13.075.2'1110«)1-41, pelo melhor vrlor dc R$ 52,8OO,OO (clnquonta ê dols mll,
oltocêntos rcals), em l7lOLnO2s.
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sco Rebouças Lima
ORDENADOR(A) DE DESPESAS
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TERMO DE HOMOLOGAçÂO
PROCESSO ADMIi{ISTRATIVO t{c OOOOr.20250106/0004-62

Aos dezessete dias do mês de janeiro de dois mil e vinte e cinco, após a revisão
detalhada e constatação da regularidade de todos os atos procedimentais envolvidos,
FRANCISCO REBOUÇAS LIMA, ORDENADOR(A) DE DESPESAS do(a) Câmara Municipal
de Beberibe, HOMOLOGA a Dispensa Eletrônica nq 1001.03-2025-DE, para que
produza seus efeitos legais e jurídicos.

Este processo foi conduzido em estrita conformidade com a Lei n0 14.1.33/2021,
observando rigorosamente as disposiçôes do Art. 75, § 3e, que exige a transparência
por meio da publicação de avisos em sítios eletrônicos oficiais. Além disso, seguimos
as diretrizes do Art. 72, gue estipula a necessidade de uma documentaçâo completa e
adequada, garantindo a aderência aos princípios de eficiência e economicidade
conforme as normas de contratação pública.

RESULTADO DA HOMOLOGAçÃO

l3.o75.24LlOOO1-41 - AV ASSESSORTA CONTABIL, SERVICOS E TNFORMATTCA
LTDA

1

DlscüçÁo

CONSULÍORIÂ ADMII{ISTRÂTIVA AO
FISCAL OE COMTRÁTOS E
REPRESEIÍTAIIES DA
aDMrxtsTRAçÃo

raaic^ qÍD. ut{o, v. f,EF. V. UXlÍ. v. ÍoT L

sERVtçO 12,00 Mês 4.166,61 4.400,00 52.800,OO

52.aOO,OO

Homolog.do prÍa AV ÂSSESSORIA COifÍABlL, SEBVICOS E INFORMAnCÂ LTDA lnscÍttâ no
C PrlliF: r3.O75.241lqD1-41, pclo m.lhor yalor d. Rl 52.8qt,OO (€lnquêntâ e dols mit,
oltocGnto3 lral3l, Gm lrnlnoz5.

Rebouças Lima
ORDENÂOOR(A) DÊ DESPESAS
IIATRICULA No ATA DE POSSE

www.cmbeberibe.ce.gor.br

VAI.OR TOTAL
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auroRlzAçÃo DE DtsPEltsA Ne 1oo1.o3-2o25-DE
pRocEsso ADMtilrsrRATtvo Ns oooo1.20250106/0004-62

CONSIDERANDO os elementos contidos no presente processo de contratação
direta de licitação, que foi devidamente justificado, tanto pela razão da escolha do
fornecedor/prestador de serviços, quanto pela justificativa dos preços, vez que a
proponente apresentou a proposta mais vantajosa;

CONSIDERANDO que o processo foi instruído com os documentos e requisitos
que comprovam gue o contratado preenche os requisitos de habilitação e qualificação
mínima necessária para celebrar o contrato, conforme preconizado no inciso V do
artigo 72 da Lei Federal 74.L3312O2L;

CONSIDERANDO que a JUSTIFICTIVA apresentada pela Comissão de Contrãtação
que prevê que a Dispensa de Licitação está em conformidade com o Art. 75, inciso ll
da Lei Federal 14.133 de l de abril de 2021, para contratação que envolva valores
inferiores a R$ 62.725,59 (sessenta e dois mil, setecentos e vinte e cinco reais e
cinquenta e nove centavos), no caso de outros serviços e compras,

CONSIDERANDO que o processo de contratação direta foi conduzido em estrita
conformidade com o Art. 75, § 3e da Lei no L4.L33|2O2L, o qual enfatiza a importância
de transparência e competitividade através da publicaçáo de avisos em sítio
eletrônico oficial do órgão, visando atrair propostas competitivas mesmo em cenários
de limitada competição;

CONSIDERANDO que a seleção do fornecedor foi realizada com base numa
análise detalhada que confirÍnou a proposta mais vantajosa para a administração
pública, cumprindo os princípios de economicidade, eficiência e adequação às
necessidades do órgão, conforme demonstrado pelas justificações robustas e
documentação completa apresentadas no processo;

CONSIDERANDO que, apesar da presença de um único proponente, o processo
não foi comprometido em sua integridade ou objetividade, assegurando que todas as
etapas foram transparentes e que a oferta selecionada estava alinhada com os preços
de mercado e os interesses públicos;

CONSIDERANDO que a adjudicação e homologação do contrato estão de acordo
com os requisitos legais estabelecidos no inciso Vlll do Art. 72 da Lei ne 14.133/2021,
que exige a autorização da autoridade competente para a conclusão do processo de
contratação;
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AUTORIZO a Dlspensa de Llcltaçâo ns 1OOI.O3-2O25-DE, nos termos
descritos abalxo:

OBJETO A SER CONTRATADO: Prestação de serviços com consultoria técnica
administrativa para assistir e subsidiar os fiscais de contratos e representantes da
administração, nos termos do art 117, da Lei Federal de ne 14.133 de 01. de abril de
2021, junto ao Poder Legislativo Municipal de Beberibe/CE
PROPONENTE:AV ASSESSORIA CONTABIL, SERVICOS E INFORMATICA LTDA
PRAZO DE VIGÊNCIA: 12 meses.
VALOR TOTAL: R$ R$ 52.800,00 (cinquenta e dois mil, oitocentos reais)

Diante do exposto, o(a) ORDENADOR(A) DE DESPESAS, RATIFICA a DISPENSA
DE LICITAÇÃO, com fulcro no Art. 75, inciso ll da Lei no t4.l33l2'2t, .

DETERMINO, ainda, que seja divulgado e mantido à disposição do público em
sítio eletrônico oficial, este ato e o extrato decorrente do contrato, em atendimento
aos preceitos estabelecidos no artigo 72, parágraÍo único da Lei 14.133 de 1 de abril
de 2027.

Beberibe/CE, 17 de janeiro de 2025

Francisco Rebouças Lima
ORDENADOR(A) DE DESPESAS
ÍIIAÍRICULA N" ÂTA OE POSSE

www,cmbeberibe.ce.gw.br
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Beberibe/CE, 21 de janeiro de 2025

Ao
Rêpr€sêntantê legal da
INFORÍIIATICÀ LTDA

AV ASSESSORIA COI{TABIL, SERVICOS E

Prezado(a) senhor(a),

Fica convocado o representante legal da AV ASSESSORIA CONTABIL, SERVICOS
E INFORMATICA LTDA inscrito(a) no CNPJ/MF Na 1.3.075.24110001-41, para comparecer
à sede do(a) Câmara Municipal de Beberibe, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contado
da data do recebimento dessa comunicaçáo, para assinatura do contrato decorrente
da licitação na modalidade Dispensa, na forma Eletrônico n0 100L.03-2025-DE, parte
integrante do Processo Administrativo nq 00001.20250106/0004-62 , o que poderá ser
realizada da seguinte forma:

a. Por meio da plataforma eletrônica que aconteceu o certamente, onde já
consta o contrato para assinatura, devendo o mesmo ser assinado nos termos do § 2o
do art. 12 da Lei nq L4.133 de 2021, mediante certificado digital emitido em âmbito da
lnfraestrutura de Chaves Públicas Brasileira (lCP-Brasil); ou

b. Comparecendo à sede do(a) Câmara Municipal de Beberibe, no prazo
estipulado.

Cumpre-nos informar que a convocação foi remetida por por meio do(s)
endereço(s) eletrônico(s) indicado(s) pelo(a) proponente na plataforma de realização
da contratação, nos termos do aÊ. 246 da Lêl ne 13.105 de 16 de Março de
2015 - (CPC), e que sua desatenção injustificada acarretará as sançôes prevista em
lei.

Sendo o que de momento se nos apresenta, subscrevemo-nos com apreço.

FRÂ tsco REBoUças LrMA
RESPONSÁVEL

ANASTACIO
FEITOSA

VIANA
JUNIOR:6320
7397387

O9loa, í!,ld b,^À í OO

ú=s.dárL d. i.<!rE L{ÉJ
rro &al - ÉÀ ô!+i ê(Pr
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CoNTRATO t{e 202501210003
D|SPENSA ELETRÔtrtCA DE LICITAçÂO Nc 1OO1.O3-2O25-DE
PROCESSO ADM|NISTRATIVO ile 00001.20250106/0004-62

TERMO DE CONTRATO QUE FAZEM ENTRE SI O(A)
CAMARA MUNICIPAL DE BEBERIBE E AV ASSESSORIA
CONTABIL, SERVICOS E INFORMATICA LTDA.

O(A) CÂMARA MUNICIPAL DE BEBERIBE, com sede no(a) Rua Antônio Mario Ribeiro,
S/N, Loteamento, Beberibe / CE, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o 73.525.198/0001-09,
neste ato representado(a) pelo(a) Sr(a) FRANCISCO REBOUçAS LIMA, doravante
denominada CONTRATANTE, e o(a) AV ASSESSORIA CONTABIL, SERVICOS E
INFORMATICA LTDA, inscrito(a) no CNPJ/MF Nq 13.075.24110001-41, sediado(a) no(a)
Rua lnocêncio Braga, 493, SALA 21, Centro, ltapipoca / CE - CEP: 62.500-007,
doravante designada CONTRATADA, neste ato representada pelo(a) Sr.(a) ANASTACIO
FEITOSA VIANAJUNIOR, inscrito no CPF na CPF/MF No 632.073.973-87, tendo em vista
o que consta no Processo nq 00001.20250106/0004-62 e em observância às
disposiçôes da Lei no 14.133 de 1 de abril de 2021, resolvem celebrar o presente
Termo de Contrato, decorrente da Dispensa Eletrônica de Licitação nc 1001.03-2025-
DE, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

1. CLÁUSULA PRTMEIRA - OBTETO
L.1. O objeto do presente Termo de Contrato é Prestação de serviços com

consultoria técnica administrativa para assistir e subsidiar os fiscais de contratos e
representantes da administração, nos termos do art 117, da Lei Federal de no 14.133
de 01 de abril de 2021, junto ao Poder Legislativo Municipal de Beberibe/CE, conforme
especificações e quantitativos estabelecidos no Termo de Referência, anexo do Aviso
de Cntratação Direta.

1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Aviso de Dispensa Eletrônica de
Licitaçâo, identificado no preâmbulo e à proposta vencedora, independentemente de
transcrição.

1.3. Discriminação do objeto:

SEQ DESCRTÇÃo MARCA UND erD v.uNrr v. TorAL
COI{SULÍORIA ADMINISTRATÍVA AO FISCAL
DE COi{IRÂÍOS E REPRESET{IANTES DÂ SERVIçO Mês 12.0 4.400,00 52.800,00
aDMrxl'rRAçÂo
Fríásio d€ s.rviço6 com.or$lroda eorica âdEiniíraúva para ãristir e sibsidiar 6 tts.âÊ (h coÍ§_ârc Ê rÊprE ê.ràrt6 da ãdEinistrzsào. G taEc
ô an ll7, & Ixi Fed.râl de n'14.13 &Ol de akil dê 2021, juúo a Cál'ràri Munkipâl de B.b.rih.rcE

Vâlor t.irlr 52-üD,m

2. CLÁUSULA SEGUNDA. VtGÊilCIA
2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Termo de

Referência, com início na data de 21 de janeiro de 2025 e encerramento em 21 de
janeiro de 2026, prorrogável na forma do art. 107 da Lei no 14.133 de 2021.

www.cmbeberibe.ce.gov.br
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3. CrÁUSULA TERCEIRA - PREçO
3.1. O valor do presente Termo de Contrato é de R$ 52.800,00 (cinquenta e dois

mil, oitocentos reais).
3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e

indiretas decorrentes da execuçáo contratual, inclusive tributos e/ou impostos,
encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de
administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto
da contratação.

4. CúUSULA QUARTA - DOTAçÃO ORçAMENTÁRIA
4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação

orçamentária própria, prevista no orçamento do(a) Câmara Municipal de Beberibe, na
classificação abaixo: 0101.01.03L.0001..2.001 - Manutençáo das Atividades
Legislativas, R$ 52.800,00 no elemento de despesa 33903501: Serviços de
Consultoria, Assessoria e Consultoria Técnica ou Jurídica;

5. CLÁUSULA QUINTA. PAGAMENTO
5.1. O prazo para pagamento e demais condiçôes a ele referentes encontram-se

no Termo de Referência/Projeto Básico, Anexo I do Aviso de Dispensa Eletrônica ne

1001.03-2025-DE.

6. CLÁUSULA SEXTA - REAIUSTE

6.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de
um ano contado da data do orçamento estimado.

6.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do
contratado, os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo

contratante, do índice do IGPM, exclusivamente para as obrigaçôes iniciadas e
concluídas após a ocorrência da anualidade.

6.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano
será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

6.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o

contratante pagará ao contratado a importância calculada pela última variação
conhecida, liquidando a diferença correspondente táo logo seja(m) divulgado(s) o(s)
índice(s) defi nitivo(s).

6.5. Nas aferiçôes finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão),
obrigatoriamente, o(s) defi nitivo(s).

6.6. Caso o(s) Índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser
extinto(s) ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(áo)
adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação
então em vigor.

6.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes

elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por
meio de termo aditivo.

6.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

I ;:t
t7:,
\""

1?*. d.).

D

0e

B]BI l rn:rr'l Ívl-' rrrltrrâl I
<ie Bater,,;,e

www.cmbeberibe.ce.gov.br

à
I
I

Gemrra



Câmara

B]BT lüe Rua Antônio Mario Ribeiro, s/n I Lotêarnrnto / -
Planafto I B€b€ribe,/G ',-QL'
CEP.: 62.84&000
CNPJ n. 73.525.198/m01{9

www.cmbeberibe.ce gov.br
E-Mail: ro0ta@grplr!ÊÍihÊJsrc!.ts D

7. cLÁusuLA sÉnul - GARANTTA DE ExEcuçÃo
7.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente

contratação.

8. CLÁUSULA O]TAVA. EÍ{TREGA E RECEBIMEI{TO DO OB'ETO
8.L. As condições de êntrega e recebimento do objeto são aquelas previstas no

Termo de Referência/Projeto Básico, Anexo ldo Aviso de Dispensa Eletrônica n0
1001.03-202s-DE.

9. CLAÚSULA ilONA - FTSCALIZAçÃO
9.1. A fiscalização da execução do objeto será efetuada por

Comissão/Representante designado pela CONTRATANTE, na forma estabelecida no
Termo de Referência/Projeto Básico, Anexo ldo Aviso de Díspensa Eletrônica de
Licitação no 1001.03-2025-DE.

10. CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAçôES DA CO]{TRATAilTE E DA CO}ITRATADA
10.1. As obrigaçôes da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas

no Termo de Referência/Projeto Básico, Anexo I do aviso de Contratação Dirêta na
1001.03-2025-DE.

11. CLÁUSULA OÉCIT,TA PRIMEIRA - SANçóES ADMTNISTRATIVAS
11.1. As sanções referentes à execução do contrato são aquelas previstas no

Termo de Referência/Projeto Básico, Anexo ldo âviso de Contratação Direta na
100r..03-2025-DE.

12. CLÁUSULA DÉC|MA SEGUNDA - EXTrilçÂO
12.1. O presente Termo de Contrato poderá ser extinto nos termos dos arts. 106

e 137, combinado com o art. L38 e 139 da Lei no 14.133/2021.
L2.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados,

assegurando-se à CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa.
12.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE nos casos

previstas no ârt. 104 da Lei 14.133, de 2021.
12.4. O termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes

aspectos, conforme o caso:
L2.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente

cumpridos;
12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
12.4.3. lndenizações e multas.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - VEDAçÔES
13.1. É vedado à CONTRATADA interromper o fornecimento dos bens/produtos

sob alegação de inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo nos casos
previstos em lei.
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14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 124 da
Lei ne 14.133, de 2021.

14.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condiçôes contratuais,
os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e
cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, nos teÍrnos do art. 125 da Lei
no 14.133, de 2021.

14.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as pa rtes
contratantes poderão exceder o limite de 25o/o (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato, respeitado o art. 129 da Lei nc 14.133, de 2021-

ls. crÁusuLA DÉcrMA QUTNTA - DOS CASOS OMTSSOS.
15.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as

disposiçôes contidas na Lei ne 14.133, de 2021 e demais normas federais de licitaçôes
e contratos administrativos e normas e princípios gerais dos contratos.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - PUBLTCAçÃO
16.1. lncumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento,

por extrato, na lmprensa Oficial, no sitio eletrônico e no Portal Nacional de
Contratações Públicas (PNCP), no prazo previsto no art.94 Lei nc 14.133, de 2021.

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIHA. FORO
17.1. É eleito o Foro da Comarca de Beberibe para dirimir os litígios que

decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos
pela conciliação, conforme art. 151, da Lei nc 14.13312021.

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em
duas (duas) vias de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado
pelos contraentes.
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BEBERIBE/CE, 21 de janeiro de2025.
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Processo na 0000L.20250106/0004-62 - Objeto: Prestaçáo de serviços com consultoria
técnica administrativa para assistir e subsidiar os fiscais de contratos e representantes
da administração, nos termos do art 117, da Lei Federal de ne 14.133 de 01 de abril
de 2021, junto ao Poder Legislativo Municipal de Beberibe/CE. Fundamento Legal:
Art. 75, inciso ll da Lei n0 14.133 de 011041202),. Declaração de Dispensa em 17 de
janeiro de 2025. FRANCISCO REBOUÇAS LIMA. ORDENADOR(A) DE DESPESAS.
Proponente: AV ASSESSORIA CONTABIL, SERVICOS E INFORMATICA LTDA. CNPJ/MF N9

13.075.24110001-41. Valor Global: R$ 52.800,00 (cinquenta e dois mil, oitocentos
reais).


